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ESTADO DO MARANHÃO

Prefeitura de Santa Luzia CNPJ: 06.191.001/000147 
Av. Nagib Haickel- Cep: 65390-000/Santa Luzia • MA

m PROCESSO

040/2022

PREGÃO ELETRÔNICO

022/2022

SECRETARIA DE ORIGEM

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO

OBJETO

ASSUNTO: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA PARA 
FORNECIMENTO DE SERVIÇOS E INSTALAÇÃO DE LINK DE INTERNET 
BANDA LARGA DE 4.096 MBPS FULL, COM GARANTIA DE BANDA LARGA 
NO M ÍNIMO 80% (OITENTA POR CENTO) EM DOWNLOAD E UPLOAD E 
COM 05 (CINCO) IPS VÁLIDOS PARA DAR SUPORTE ÀS DIVERSAS 
SECRETARIAS DO MUNICÍPIO DE SANTA LUZIA/MA.



ESTADO 0 0  MARANHÃO
Prefe itura  de Santa Luzia CNPJ: 06.191.001/000147

G abinete  da P refe ita
Av. Nagib Haickel - Cep: 65390-000/Santa Luzia - MA

PTOC.N*:
Folha Nô:
Rubrica:

Processo /  Protocolo: 040/2022 Entrada: 24/02/2022

Origem: Secretaria M unicipal de Adm inistração.

Destino: Secretaria de Governo.

Assunto: contratação de empresa especializada para fo rnec im ento  de serviços e instalação de 

LINK de in te rne t banda larga de 4.096 mbps fu ll, com garantia de banda larga no m ín im o 80% 

(o itenta por cento) em download e upload e com 05 (cinco) IPs válidos para dar suporte às 

diversas secretarias do M unicíp io  de Santa Luzia/MA.

/  Autuação 
Elroberto Lima Arrais 
Assessor de Gabinete

G A B I N E T E  DA

PREFEITA
F A Z E N D O  M U I T O  M A I S

P R E F E I T U R A  D E

SANTA LUZIA
F A Z E N D O  M U I T O  MAI S



ESTADO DO MARANHAO
Prefeitura de Santa Luzia CNPJ: 06.191.001/0001-47 

Secretaria M un ic ip a l de A dm in is tração  
Av. Nagib Haickel - Cep: 65390-000/S anta  Luzia • MA

Folha
Rubrica:

A Sua Excelência, a Senhora, 
Francilene Paixão de Queiroz 
Prefeita da Cidade de Santa Luzia -  MA

Santa Luzia/MA, 24 de fevereiro de 2022.

t

Assunto; Contratação de empresa 
especializada para fornecim ento de 
serv iços e instalação de LINK de 
in ternet banda larga de 4.096 m bps 
fu ll, com garantia de banda larga no 
m ínim o 80% (oitenta por cento) em 
download e upload e com 05 (cinco) 
IPs vá lidos para dar suporte  às 
d iversas secretarias do M unicíp io de 
Santa Luzia/MA.

Excelentíssima Senhora Prefeita,

Solicito de Vossa Excelência devidas providências para contratação de 
empresa especializada para fornecim ento de serv iços e Insta lação de LINK de 
in ternet banda larga de 4.096 m bps fu ll, com garantia de banda larga no m ínim o 
80% (oitenta por cento) em download e upload e com 05 (cinco) IPs vá lidos para 
dar suporte às d iversas secretarias do M unicípio de Santa Luzia/MA.

A Prefeitura Municipal de Santa Luzia tem como objetivo prover infraestrutura, 
física e lógica, para que todos os serviços da área possam ser utilizados, 
padronizados e normatizados, tais como: correios eletrônicos, acesso à Internet e a 
Intranet, transferência de arquivos, autenticação de usuários, integração de sistemas 
legados, gerência e segurança da informação, entre outros. Tal contratação justifica-se 
pela essencialidade dos serviços em função do provimento, expansão e manutenção 
de infraestrutura às suas diversas unidades, impactando positivamente nos resultados 
a serem alcançados pelas atividades relacionadas ao bom andamento dos trabalhos 
da Prefeitura Municipal de Santa Luzia, bem como verificamos a necessidade de 
aumento da capacidade e da disponibilidade dos enlaces para algumas das 
Secretarias.

Por fim, renovo a Vossa Excelência os protestos de elevada estima e distinta 
consideração. Segue em Anexo Termo de Referencia

D E U ^ IA j[L IR A  DE SOUSA
SecretáriaMunteTpal de Administração 

Portaria n° 002/2021
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ESTADO DO MARANHÃO

Prefe itura  de Santa Luzia CNPJ; 06.191.001/0001-47 
Secretaria M un ic ipa l de A dm in is tração  

A l'. Wog/ò Haickel - Cep: 65390-000/Santa Luzia - MA

TERMO DE REFERÊNCIA

Proc.
Folha N#::
Rubrica:___

2̂

t
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1. OBJETO:

Constitui objeto deste a contratação de empresa especializada para fornecimento de 
serviços e instalação de LINK de internet banda larga de 4.096 mbps fulL com garantia de 
banda larga no mínimo 80% (oitenta por cento) em download e upload e com 05 (cinco) IPs 
válidos para dar suporte às diversas secretarias do Município de Santa Luzia/MA.

2. JUSTIFICATIVA:

A Prefeitura Municipal de Santa Luzia tem como objetivo prover infraestrutura. física e lógica, 
para que todos os serviços da área possam ser utilizados, padronizados e normalizados, tais 
como: correios eletrônicos, acesso ò Internet e a Intranet, transferência de arquivos, 
autenticação de usuários, integração de sistemas legados, gerência e segurança da 
informação, entre outros. Tal contratação justifica-se pela essencialidade dos serviços em 
função do provimento, expansão e manutenção de infraestrutura às suas diversas unidades, 
impactando positivamente nos resultados a serem alcançados pelas atividades 
relacionadas ao bom andamento dos trabalhos da Prefeitura Municipal de Santa Luzia, bem 
como verificomos a necessidade de aumento da capacidade e da disponibilidade dos 
enlaces para algumas das Secretarias.

3. DESCRIÇÃO DO OBJETO. ORÇAMENTO DETALHADO E PREÇOS M ÁXIM O S ESTIMADOS:

ITEM DESCRIÇÃO UNID. QUANT. PERIODO/MÊS

1

Fornecimento de internet para as secretarias 
municipais, certificada pela ANATEL. link MEGA 4.096 12dedicado com IP fixo. 24 horas. 7 dias 
semana, sem limite de tráfego

por

4. LOCAL:

Os serviços serão adquiridos nos locais de acordo com a planilha anexa:

ADMINISTRAÇÃO
PRÉDIO DA PREFEITURA MUNICIPAL
CONTABILIDADE
RH
CPL
PROCURADOFílA
GABINETE
SECRETARIA DE FINANÇAS
SECRETARIA DE ADMINlSTRACAO
SECRETARIA DE ESPORTE E LAZER
SECRETARIA DE CULTURA
SECRETARIA DE HABITAÇÃO
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ESTADO DO MARANHÃO
Prefe itura  de Santa Luzia CNPJ: 06.191.001/0001-47 

Secretaria  M un ic ipa l de A dm in is tração  
Av. Nagib Haickel - Cep: 65390-000/Santa  Luzia - MA

SECRETARIA DE OBRAS
SECRETARIA DE MEIO AMBIENTE
SECRETARIA DE AGRICULTURA
TRIBUTACAO MUNICIPAL
VIVA CIDADAO
JUNTA MILITAR MUNICIPAL
SETOR DE ENGENHARIA MUNICIPAL
DIRETORIA MUNICIPAL DE TRANSITO
ALMOXARIFADO
SETOR DE COMPRAS
IBGE
SAÚDE
PRÉDIO DA SECRETARIA MUNICIPAL SAUDE
VIGILÂNCIA SANITARIA
FARMACIA BASICA
SETOR SAUDE NA ESCOLA
SETOR SAUDE DA MULHER
SETOR HIPERDIA
SETOR TFD
SETOR DE IMUNIZACAO
FUNASA
CENTRO DE ESPECIALIDADES JONAS NERES
HOSPITAL MUNICIPAL SPA
POSTO DE SAUDE MULTIRAO
POSTO DE SAUDE POVOADO MAGUARY_____________________________________________
POSTO DE SAUDE DA VILA SÂO PAULO
POSTO DE SAUDE ALTO DO GUARIM
POSTO DE SAUDE POVOADO ESPERANTINA
POSTO DE SAUDE POVOADO FLORESTA
POSTO DE SAUDE POVOADO SANTO ONOFRE
POSTO DE SAUDE POVOADO FERRO VELHO
POSTO DE SAUDE POVOADO FAÍSA
POSTO DE SAUDE POVOADO VILA DO INCRA
POSTO DE SAUDE POVOADO MARIA FERREIRA
POSTO DE SAUDE POVOADO SÃO RAIMUNDO
EDUCACAO
PRÉDIO DA SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCACAO
SETOR DE MERENDA ESCOLAR
ARQUIVO PUBLICO
BIBLIOTECA MUNICIPAL
ALMOXARIFADO
CONSELHO DE EDUCACAO
PRÉDIO DARCY RIBEIRO
CRECHE JOAOPAILO
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ESTADO DO MARANHÃO
Prefeitura de Santa Luzia CNPJ: 06.191.001/0001-47 

Secretaria M un ic ipa l de A dm in is tração  
A m. Nagib Haickel - Cep: 65390-000/Santa Luzia - MA

CRECHE JARDIM DE JESUS DE NAZARÉ
ESCOLA MUNIPAL POVOADO MAGUARY
ESCOLA MUNICIPAL POVOADO BACURl
ESCOLA MUNICIPAL POVOADO MORADA NOVA DO ABACAXI
ESCOLA MUNICIPAL POVOADO GAVIAO
ESCOLA MUNICIPAL POVOADO ESPERANTINA
ESCOLA MUNICIPAL POVOADO FLORESTA
ESCOLA MUNICIPAL POVOADO SANTA CRUZ
ESCOLA MUNICIPAL POVOADO SANTO ONOFRE
ESCOLA MUNICIPAL POVOADO FERRRO VELHO
ESCOLA MUNICIPAL POVOADO VILA DO INCRA
ESCOLA MUNICIPAL POVOADO FAISA
ESCOLA MUNICIPAL POVOADO MARIA FERREIRA
ESCOLA MUNICIPAL POVOADO SÃO RAIMUNDO
ESCOLA MUNICIPAL POVOADO
TELECENTRO DANIEL VIEIRA
ASSISTÊNCIA SOCIAL
PRÉDIO DA SECRETARIA MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL
BOLSA família
CRAS RUA LEAO DA NOITE
CRAS RUA SANTARÉM
CRAS BAIRRO MUTIRÃO
CREAS

5. DO PRAZO DE ENTREGA E DAS GARANTIAS:

5.1. A licitante vencedora deverá instalar o objeto licitado no prazo de até 30 (trinta) dias 
após homologação e assinatura do contrato, nos endereços acima mencionados, 
conforme reloçõo no item 4.

5.2. Não será aceito na entrega do objeto quantidade e qualidade com descrição diferente 
daquela constante na proposta vencedora.

5.3. Verificada a adequada prestação do serviço em conformidade com objeto licitado, 
instalado e funcionando, a Prefeitura Municipal de Santa Luzia, emitirá Termo de 
Recebimento Definitivo, no prazo de até 05 (cinco) dias úteis.

5.4. A garantia da disponibilidade mínima contratada deverá ser de 80% (oitenta por cento) 
do mês. 24 (vinte e quatro) horas do dia e 07 (sete) dias da semana;

5.5. Os defeitDS deverão ser solucionados em até 02 (duas) horas a partir da abertura do 
chamado técnico por parte da Secretaria Municipal solicitante.

6. DA PROPOSTA:
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ADMINISTRACAO
F A Z E N D O  M U I T O  M a Ts

P R E F E I T U R A  D E

SANTA LUZIA
F A Z E N D O  M U I T O  M A I S

‘3



f

ESTADO DO MARANHÃO
Prefe itura  de Santa Luzia CNPJ: 06.191.001/0001-47 

Secretaria M un ic ipa l de A dm in is tração  
Av. Nagib Haickel - Cep: 65390-000/Santa Luzia - MA

Proc.
Folha
Rubrica:_____u

f

t

A proposta deverá conter:

a) Valor em moeda corrente nacional (real), onde estejam incluídas todas as despesas 
inerentes à instalação do LINK ora licitado, obrigações fiscais e demais encargos.

b) O Licitante deverá apresentar preço unitário e total do item licitado, instalado, condição 
esta Indispensável para julgamento.

c) A licitante deverá mencionar em sua proposta a GARANTIA do LINK licitado, não 
podendo ser Inferior ao estabelecido no edital.

d) Ofertar soluções para casos de urgência ou de contingência em queda de sinal para 
não deixar toda a estrutura fora de funcionamento por mais de 24 (vinte e quatro) horas.

e) Para efeito de julgamento esta licitação é do tipo MENOR PREÇO UNITÁRIO (por Mbps).

7. DA FISCALIZAÇÃO:

7.1. O serviço objeto desta licitação a ser adquirido será objeto de acompanhamento, 
controle, fiscalização e avaliação por representante da CONTRATANTE.

7.2. Quaisquer exigências da Fiscalização, inerentes ao objeto do Contrato, deverão ser 
prontamente atendidas pela CONTRATADA sem ônus para a CONTRATANTE.

8. DEVERES DO CONTRATADO:

8.1. Os custos de instalação, material e serviços referentes ao meio de transporte acima 
citado serão de responsabilidade da empresa licitante vencedora.

8.2. O LINK lnt(5rnet deverá ser entregue configurado.

8.3. O prazo para instalação do LINK será de até 30 dias a contar da data da assinatura do 
contrato;

8.4. Após a instalação do LINK estabelece-se que serão contratados os serviços de 
manutenção por 12 meses, contados a partir da data da sua assinatura, podendo ser 
prorrogado por períodos iguais e sucessivos, limitado a 60 (sessenta) meses, nos termos do 
inciso II, artigo 57, da Lei n° 8.666/93.

8.5. A empresa vencedora deverá ter serviço de suporte para atendimento via fone, internet 
e In loco. sempre que necessário, sem custos para a Contratante;

8.6. A empresa deverá ofertar soluções para casos de urgência ou de contingência em 
queda de sinal para não deixar toda a estrutura fora de funcionamento por mais de 24h 
(vinte e quatro horas);
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ESTADO DO MARANHÃO
Prefeitura de Santa Luzia CNPJ: 06.191.001/0001-47 

Secretaria M un ic ipa l de A dm in is tração
Av. Nagib Haickel - Cep: 65390-000/Santa Luzia - MA

8.7. A garantia da disponibilidade mínima contratada deverá ser de 80% (oitenta por cento) 
do mês. 24 (vinte e quatro) horas do dia e 07 (sete) dias da semana;

8.9. Os defeitos deverão ser solucionados em até 02 (duas) horas a partir da abertura do 
chamado técnico por parte da Contratante.

8.10. A contratante não terá qualquer tipo de limitação de utilização do link quanto à 
quantidade de informação e conteúdo trafegado:

09. OBRIGAÇÒES DA CONTRATANTE:

a) Proporcionar à Contratada as facilidades necessárias a fim de que possa executar o 
serviço dentro das normas deste Contrato, dos documentos que o acompanham e da 
legislação pertinente e em vigor:

b) Prestar aos funcionários da contratada todas as informações e esclarecimentos 
necessários que eventualmente venham a ser solicitados sobre os serviços:

c) Aplicar as penalidades cabíveis, previstas neste Termo, garantindo a prévia defesa:

d) Efetuar o pagamento em até 30 (trinta) dias após a apresentação da Nota Fiscal ou 
Fatura:

e) Solicitar por escrito, durante o período de execução do objeto, a substituição dos serviços 
que apresentarem defeito ou não estiverem de acordo com a proposta:

f) Solicitar a licitante vencedora que retire a assine o contrato, no prazo máximo de 05 
(cinco) dias, o contar da data da convocação.

g) Exercer a fiscalização dos serviços por servidor especialmente designado, na forma 
prevista na Lei n° 8666/93:

h) Comunicar à CONTRATADA quaisquer irregularidades, observada na execução serviço 
contratado:

i) Emitir parecer final de recebimento em até 05 (cinco) dias após a conclusão.

10. DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA:

FONTE DE RECURSO:

NATUREZA DA DESPESA:

11. DAS PENALIDADES:
11.1. Pela inexecução total ou parcial do Contrato decorrente deste Termo, a Contratante 
poderá garantida a prévia defesa, aplicar à Contratada as seguintes sanções:
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ESTADO DO MARANHÃO
Prefeitura de Santa Luzia CNPJ: 06.191.001/0001-47 

Secretaria M un ic ipa l de A dm in is tração  
Al/. Nagib Haickel - Cep: 65390-000/Santa Luzia - MA

a) advertência.

b) multa de 10% {dez por cento) sobre o valor nâo executado do Contrato, nos casos que 
ensejarem sua rescisão, determinada por ato unilateral e escrito da Contratante.

c) suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de contratar com a 
Administração Pública, por prazo não superior a 02 (dois) anos.

d) declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública 
enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição.

11.2. As sanções previstas nas alíneas "a", "c" e "d", poderão ser aplicadas juntamente com 
a prevista na alínea “ b".

t

12. DO FORO:

Fica eleito o Foro desta cidade de Santa Luzia, para dirimir quaisquer dúvidas oriundas do 
contrato decorrente do presente instrumento.
13. C R O N O G R AM A DE DESEMBOLSO:

13.1. O cronograma de desembolso será o valor mensal, conforme quantitativo solicitado, 
nos termos da alínea "b” , inciso XIV do art. 40, da Lei Federal n° 8.666/93.
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ESTADO DO MARANHÃO
Prefeitura de Santa Luzia CNPJ: 06.191.001/000147

Secretaria de G overno
Am. Nagib Haickel - Cep: 65390-000/Santa  Luzia - MA

DESPACHO DE ENCAMINHAMENTOS

Processo n° 040/2022

De acordo com as informações constantes neste processo administrativo 

autuado, APROVO o Termo de Referência anexo, consoante previsto no art. 7o, §2°, 

inciso I, c/c art. 38, caput, ambos da Lei n° 8.666/1993, e autorizo o encaminhamento 

da solicitação para contratação de empresa especializada para fornecim ento de 

serviços e instalação de LINK de in ternet banda larga de 4.096 m bps fu ll, com 

garantia de banda larga no m ínim o 80% (oitenta por cento) em download e 

upload e com 05 (cinco) IPs vá lidos para dar suporte às diversas secretarias do 

M unicíp io de Santa Luzia/MA, bem como determino que seja providenciada a 

instrução dos autos com vistas a realizar a contratação dentro das formalidades legais 

de acordo com o rito abaixo:

a) ao Setor de Cotação de Preços para a realização da pesquisa de mercado;

b) Contabilidade Geral para informar a existência de dotação orçamentária para a 
coberlura das despesas, bem como se há adequação orçamentária nos termos 
do art 16, II, LC n° 101/2000 -  LRF;

c) Retorno ao Ordenador de Despesas para deliberação.

Santa Luzia -  MA, 28 de fevereiro de 2022.

JUCENARI^ SÂNTOS FRAZAO
Secretária Municipal de Governo

(autoricade superior mediante ato por delegação -  Decreto n° 001/2021 de
04/01/2021)

n
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ESTADO DO MARANHÃO
Prefeitura de Santa Luzia CNPJ: 06.191.001/0001-47 

SETOR DE COMPRAS
Av. Nagib Haickel - Cep: 65.390-000/Santa Luzia - MA

SOLICITAÇÃO DE COTAÇÃO DE PREÇOS

Proc. \>.'-.Orn/ririi>l 
Folha
Rubrica: v^/

T

Santa Luzia/MA, 03 de março de 2022.

Prefeitura Municipal de Santa Luzia/MA 
Setor de Compras

OBJETO: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA PARA FORNECIMENTO DE SERVIÇOS E 
INSTALAÇÃO DE LINK DE INTERNET BANDA LARGA DE 4.096 MBPS FULL, COM GARANTIA DE BANDA 
LARGA NO MÍNIMO 80% (OITENTA POR CENTO) EM DOWNLOAD E UPLOAD E COM 05 (CINCO) IPS VÃLIDOS 
PARA DAR SUPORTE ÃS DIVERSAS SECRETARIAS DO MUNICÍPIO DE SANTA LUZIA/MA.

Prezado Sr(a).,

Convidamos vossa Senhoria a apresentar cotação de preços para os Itens abaixo discriminados:

ITEM DESCRIÇÃO UNID. QUANT. PERIODO/MÊS UNIX.
TOTAL

MENSAL
TOTAL

GLOBAL

01

Fornecimento de internet para as secretarias 
municipais, certificada peta ANATEL, link 
dedicado com IP fixo, 24 horas, 7 dias por 
semana, sem limite de tráfego

MB 4.096 12

Em caso de dúvida, entrarem contato Delo^matfr6otacao.santaluz!a@hotmaíl.com

Atenciosamente,

Jd Rê d ã s i l v a

lento de Compras

S F T O B

COMPRAS
FAZENDO MU IT O  MAIS

P R E F E I T U R A  D E

SANTA LUZIA
F AZ ENDO MUI TO MAI S



Fdha N ^ g / /  
Rubrica: yJo

N E C T
V BORGES RIBEIRO EIRELI
CNPJ: 26.324.856/iXX)l-06
RUA MENDES JUNIOR, 242 -  CENTRO
SANTA LU ZIA-M A
(98) 98531-7284

PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTA L U Z IA -M A  

COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO

ORÇAMENTO DE UNK DEDICADO

ITEM DESCRIÇÃO UND QUANT.
VALOR
UNIT.

VALOR
MENSAL

01

PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE INTERNET,POR 
MEIO DE CONECTIVIDADE IP FIXO 
DEDICADO À REDE DE INTERNET MUNDIAL, 
SUPORTANDO APLICAÇÕES TCP/IP COM 
VELOCIDADE DE 4096 MB FULL, COM 
GARANTIA DE 90 % DA BANDA 
CONTRATADA (4 GIGABIT DOWNLOAD E 4 
GIGABT DE UPLOAD). POR MEIO DE 
CONEXÃO FIBRA ÓPTICA.

MEGA 4.096 MB

R$ 8,80 (o ito  
reais e 
o iten ta  
centavos)

R$ 36.044,80 
(tr in ta  e seis 
m il e quarenta 
e  qua tro  reais 
e o iten ta  
centavos)

VALOR TOTAL GLOBAL EM DOZE MESES R$ 432.537.60 QUATROCENTOS E TRINTA E DOIS MIL QUINHENTOS E

TRINTA E SETE REAIS E SESSENTA CENTAVOS).

Santa Luzia -  M A, 03 de m arço de 2022.

Atenclosam ente,

4
V BORGES RIBEIRO EIRELI 
CNPJ 26.324.856/0001-06



Liv
TELECOM

L!VENETTELEC0MUN!CA:0ES v e n d a s  E serviços de  T! EIP.EL! CNPJ: 33.210.492/0001-07 -  INSCR. EST.: 12.595.9S0 2 
TRAVESSA ANTONlO FILHO, 122* BAIRRO; CENTRO -  VITORIA DO MEARtM -  MA 

CFP; 6S3S0-0O0 -  FONE; (9.3)304?-1700 /{9R)9935-9004 
Site; WWW liyeneTvtm com hr E-m3iI: contato@ livenetvtm.com.br

Polha

COTAÇÃO DE PREÇOS

VITORIA DO MEARIM - MA . 4 de Março de 2022.

PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTA LUZIA - MA 

ERVIÇO DE FORNECIMENTO DE INTERNET PARA PREFEITURA MUNICIPAL SANTA LUZIA - MA

DESCRIÇÃO VELO C ID ADE V.UNIT TOTAL
MÊS

Fornecim ento de link de in ternet ded icado para as 
secretarias m unicipa is na ve locidade de  4 .096 
M BPS fu ll duplex, ip ded icado e  assistência in loco, 
sendo o  serviço d istribu ído por m eio de fib ra  óptica

4.096 M B R$ 9,00 R$
36.864,00

VALOR MENSAL DA PROPOSTA R$ 36.864,00 (TRINTA E SEIS MIL OITOCENTOS E SESSENTA E
QUATRO REAIS)

PROPOSTA GLOBAL PARA 12 MESES NO VALOR DE R$ 442.368,00 (QUATROCENTOS E QUARENTA E 
DOIS MIL TREZENTOS E SESSETA E OITO REIAS)

I Ialidade da proposta: 60 dias

' I :  / « t
Jeconias P inheiro Costa 

CNPJ: 33.210.492/0001-07 
CPF: 018.403.783.28

mailto:contato@livenetvtm.com.br
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P. DE MELO SERVIÇOS EIRELI - EPP 
CNPJ: 28.082.455/0001-12

Pnv
Folha V r\üí2.______-
Riihrira: --------

PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTA LUZIA - MA.

ATT. MARCOS ALEXANDRE - SETOR DE COMPRAS.

OBJETO: Fornecim ento de in te rn e t para  as secretarias m un ic ipa is , ce rtificada  pela 
ANATEL, l in k  dedicado com IP fixo, 24 horas, 7 d ias po r semana, sem lim ite  de tráfego

ORÇAMENTO

ITEM descrição UNID. QUANT. PERIODO/MÊS UNIT. TOTAL
MENSAL

TOTAL
GLOBAL

01

Fornecimento de internet para as 
secretarias municipais, certificada 
pela ANATEL, link dedicado com IP 
fixo, 24 horas, 7 dias por semana, 
sem limite de tráfego

MEGA 4.096 12 9,30 38.092,80 457.113.60

VALOR GLOBAL: R$ 457.113,60 (quatrocentos e c inquenta e se te  m il, cen to  e 
treze reais e sessen ta  centavos)

Paço do Lum ia r, 07 m arço de 2022.

P. DE M ELO SERVIÇOS 
EIRELI-EPP: 
28.082.455/0001-12

Assinado de forma d;gital por 
P. DEMELOSÍRVICOS EIRELI-EPP: 
28.082.455/C001-12 Dados: 2022.03.07 
17:20:50 -0300-

P. DE MELO SERVIÇOS EIRELI - EPP 
CNPJ: 2 8 .082 .4 55 /0001 -12  

D a iv ison Pereira de Melo 
T itu la r  da Em presa

Av. 03, Níí 23, Q uadra 16, V ila  Epitácio C afete ira , Paco do  Lum iar - M A , CEP: 65.130-000 
Tele fone: (98) 8805-2163 Email: da iv isson .m elo@ uol.com .br

mailto:daivisson.melo@uol.com.br
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ESTADO DO MARANHÃO
Prefe itura  de Santa Luzia CNPJ: 06.191.001/0001-47

Setor de Compras
A\i. Nagib Haickel - Cep: 65390-000/Santa Luzia - MA

Proc. H*. ,
Folha 
Rubrica:

DESPACHO

PROCESSO ADM. N° 040/2022.

OBJETO: Contratação de empresa especializada para fornecimento de serviços e 
instalação de link de internet banda larga de 4.096 mbps full, com garantia de banda 
larga no mínimo 80% (oitenta por cento) em download e upload e com 05 (cinco) IPS 
válidos para dar suporte às diversas secretarias do Município de Santa Luzia/MA.

O m u n ic íp io  d e  s a n t a  l u z ia  realiza o procedimento de cotação de preços 
(metodologia) a partir de consultas a tabelas oficiais, pesquisas de mercado através de 
propostas físicas, por e-mail, telefone, internet, outros contratos administrativos, outros 
Órgãos, ou possoalmente.

Tudo é realizado de modo a obter o preço médio e também o menor preço 
estimado mais vantajoso à Administração, respeitando-se, assim, a Lei de Licitações e 
as orientações dos Tribunais de Contas.

No presente caso, a busca por preços de mercado, se deu através de 
pesquisas realizadas com as empresas; (NET CONECT) V. BORGES RIBEIRO 
EIRELI, CNPJ: 26.324.856/0001-06; (LIVENET -TELECOM) JECONIAS P COSTA - 
ME, CNPJ: 33.210.492/0001-07; (DEDÉ NET) P. DE MELO SERVIÇOS EIRELI - 
EPP, CNPJ: 28.082.455/0001-12^>-<íué^&Mçgrou êxito, conforme é demonstrado no 
MAPA COMPARATIVO em ane^^a

ortaria

a Luzia/MA, 10 de março de 2022.

E DA SILVA 
ento de Compras 

° 056/2021

SETO R

MPI
FAZENDO MUITO HA IS
COMPRAS

P R E F E I T U R A  O E

SANTA LUZIA
F A Z E NDO MUI TO MAI S
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Proc.N*: 
Folha Na: 
Rubrica:



ESTADO DO MARANHÃO
Prefeitura de Santa Luzia CNPJ: 06.191.001/0001-47 

D epartam ento  de C ontab ilidade 
Av. Nagib Haickel - Cep: 65390-000/Santa Luzia - MA

Proc.
Folha W\CMí________
Rubrica:^___

Processo n° 040/2022
Requerente: Secretaria Municipal de Governo

DESPACHO

Declaro para fins do disposto no art. 16, II, da lei complementar n° 101, de 
04 de maio de 2000, e para efeito de realização de procedimentos licitatórios, que a 
despesa tem adequação orçamentária e financeira com a Lei Orçamentária Anual, 
sendo compatível com o Plano Plurianual e com a Lei de Diretrizes Orçamentárias, e 
deverá ocorrer por conta das dotações orçamentárias conforme abaixo:

FONTE DE RECURSO: 02.04.00.04.122.0003.2016.0000 - Manut. e Func. da Secretaria de 
Administração, Planejamento, Transporte e Mobilidade Urbana.
NATUREZA DA DESPESA: 3.3.90.39.00 - Outros Serviços de Terceiros - Pessoa Jurídica.___________
FONTE DE RECURSO: 02.17.00.08.122.0007.2104.0000 - Manut. e Func. do Fundo Municipal de 
Assistência Social.
NATUREZA DA DESPESA: 3.3.90.39.00 - Outros Serviços de Terceiros - Pessoa Jurídica.

FONTE DE RECURSO: 02.17.00.08.244.0061.2109.0000 -  Manutenção e Funcionamento do Centro de 
Ref. De Assistência Social- CFiAS.
NATUREZA DA DESPESA: 3.3.90.39.00 - Outros Serviços de Terceiros - Pessoa Jurídica.

FONTE DE RECURSO: 02.17.00.08.244.0062.2107.0000 -  Gestão do Bolsa Familia.
NATUREZA DA DESPESA: 3.3.90.39.00 - Outros Serviços de Terceiros - Pessoa Jurídica.___________
FONTE DE RECURSO: 02.15.00.12.361.0051.2037.0000 - Manut. e Func. do Ensino Fundamental - 
30%.
NATUREZA DA DESPESA: 3.3.90.39.00 - Outros Serviços de Terceiros - Pessoa Jurídica.___________
FONTE DE RECURSO: 02.16.00.10.122.0043.2171.0000 -  Manutenção e funcionamento do Fundo 
Municipal de Saúde.
NATUREZA DA DESPESA: 3.3.90.39.00 • Outros Serviços de Terceiros - Pessoa Jurídica.___________

Santa Luzia/MA, 11 de março de 2022.

A u ^ s to  César A raú jo  Gonçalves
C 7  MA012857 

Contador

DEPARTAMENTO OE

CONTABILIDADE
FAZENDO MUI TO MAIS

P R E F E I T U R A  D E

SANTA LUZIA
F A Z E N D O  M U I T O  M A I S



ESTADO DO MARANHÃO
Prefeitura de Santa Luzia CNPJ; 06.191.001/000147

Secretaria  de G overno
Av. Nagib Haickel - Cep: 65390-000/Santa  Luzia - MA

Ptoc-N * :___
Folha U9: 0 J ±  
Rubrica:

o T n h J

PROCESSO A D M IN IS T R A T IV O  N° 040/2022

A U T O R IZ A Ç Ã O  P A R A  A B E R TU R A  DO PROCESSO L IC IT A T Ó R IO  E 
D E C LA R A Ç Ã O  DE A D E Q U A Ç Ã O  O R Ç A M E N T Á R IA  E F IN A N C E IR A

À
Comissão Permanente de Licitação 
Prefeitura Municipal de Santa Luzia - M A

Em obediência ao que dispõe o Caput do artigo 38 da Lei Federal n° 
8.666/93 e alterações, A U T O R IZ O , a deflagração deste procedimento licitatório 
conforme solicitação expressa no Processo Administrativo supra, tendo por objeto 
contratação dc empresa especializada nara fornecim ento de scr\icos e instalação 
de L IN K  de in ternet banda larga de 4.096 mhns fu ll, com garantia de banda larga 
no m ínim o 80%  (oitenta po r cento) em download e unioad e com 05 (cinco) IPs 
válidos nara d a r suporte às diversas secretarias do M un ic íp io  de Santa L uz ía /M A , 
conforme espiícificações constantes nos termos da legislação em vigor.

Em obediência ao que dispõe no art. 7o, §2°, inciso I, c/c art. 38, caput, 
ambos da Lei n° 8.666/1993, A P R O VO  o Termo de Referência anexado aos autos do 
Processo em epígrafe, uma vez que foram devidamente comprovados os seguintes 
requisitos:

1- Abertura de processo administrativo, devidamente autuado;

2- Ofício de solicitação da demanda;

3- Termo de Referência, devidamente aprovado;

4- Pesquisas de Preços;

5- Dotação Orçamentaria.

S E C R E T A R I A  D E

GOVERNO
F A Z E N D O  M U I T O  M A I S

P R E F E I T U R A  D E

SANTA LUZIA
F A Z E N D O  M U I T O  M A I S



Proc.rr;.^g^22Z.
Folha Ne: £ / Z Z _ Z Z
Rubrica:

ESTADO DO MARANHÃO
Prefeitura de Santa Luzia CNPJ: 06.191.001/000147

Secretaria de G overno
A\J. Nagib Haickel - Cep: 65390-000/S anta  Luzia - MA

D E C LA R O  para os efeitos do inciso II do artigo 16 da Lei Complementar 
n° 101/2000 (Lei de Responsabilidade Fiscal), que as futuras despesas especificadas no 
Processo Administrativo acima identificado possuem adequação orçamentária e 
financeira com a Lei Orçamentária Anual (LO A) e compatibilidade com o Plano 
Plurianual (PPA) e com a Lei de Diretrizes Orçamentária (LDO).

S O L IC IT O , ainda, que sejam obedecidos os dispositivos da Lei Federal n° 
10.520 de 17 de ju lho  de 2002, Decreto Federal n° 10.024/2019, aplicando-se 
subsidiariamente no que couber a Lei 8.666/1993 e suas alterações, bem como demais 
legislações correlatas.

No mais, encaminho os autos à CPL para que sejam tomadas as devidas 
providências nos termos da Lei.

Atenciosamente,

Santa Luzia - M A , 14 de março de 2022.

JUCENÁRWâuítOS FRAZÃO 
Secretária Municipal de Governo

(autoridade superior mediante ato por delegação -  Decreto n° 001/2021 de
04/01/2021)

S E C R E T A R I A  D E

GOVERNO
F A Z E N D O  M U I T O  M A I S

P R E F E I T U R A  D E

SANTA LUZIA
F A Z E N D O  M U I T O  M A I S



ESTADO DO MARANHÃO
Prefeitura de Santa Luzia CNPJ: 06.191.001/0001-47 

Comissão Perm anente  de Licitação 
Av. Nagib Haickel - Cep: 65390-000/Santa Luzia - MA

Proc. N*:
Folha N*: O l f
Rubrica: k l  t

PROCESSO ADM INISTRATIVO: 040 /2022 
INTERESSADO: Secretaria M unicipal de Adm inistração 
DESTINATÁRIO: Procuradoria Geral do M unicípio
ASSUNTO: Sclicitação de manifestação da Procuradoria Geral do M unicíp io de 
Santa Luzia, acerca da m inuta de edita l e seus anexos acostados, bem como aos 
procedimentos adotados na fase in terna do processo em epígrafe.

DESPACHO

Tendo em vista a instrução dos autos, segue anexa a Portaria n° 510 /2021, 
que nomeia o Pregoeiro ofic ia l do M unicíp io de Santa Luzia, e a M inuta do Edital na 
modalidade FYegão, na form a Eletrônica, para parecer e providências desta 
Procuradoria Geral do M unicíp io  -  PGM acerca da contratação dentro  das 
form alidades legais.

No mais, em breve relato, o objeto da licitação tem  por escopo 
co n tra ta ção  de em presa  especia lizada  p a ra  fo rn e c im e n to  de se rv iços  e 
ins ta lação  de L IN K  de in te rn e t  banda  la rg a  de 4 .096  m bps fu ll,  com  g a ra n tia  
de banda la rga  no  m ín im o  8 0 %  (o ite n ta  p o r  cen to ) em  d o w n lo a d  e u p lo a d  e 
com  05 (c in co ) IPs v á lid o s  p a ra  d a r  su p o rte  às d ive rsa s  se c re ta ria s  do 
M u n ic íp io  de Santa L u z ia /M A , de acordo com as especificações e quantita tivos 
estabelecidos no term o de referência.

A licitação na m odalidade de Pregão, na form a Eletrônica, fora a escolhida, 
por destinar-se à aquisição de bens e serviços comuns, nela não há lim ites de va lor 
estimado da contratação, sendo licitação de M enor Preço por Item . além de 
concentrar todos os atos em uma única sessão, conjugando propostas escritas e os 
lances durante a sessão, e, por fim . mas não menos im portante, possib ilita  a 
negociação entre o pregoeiro e o proponente que ofertou o m enor preço, o que 
torna o procedim ento m uito  célere e econômico para o município.

Propicia, ainda, para a Adm inistração os seguintes benefícios:

a) economia, pois busca a m elhor proposta de preço o que gera economia

financeira;
b ) desburocratização do procedim ento lic ita tó rio ;

c o m issAo p e r m a n e t n e

UCITACÃO
F A Z E N D O  M U I t S MAI S

P R E F E I T U R A  D E

SANTA LUZIA
F A Z E N D O  M U I T O  M A I S



ESTADO DO MARANHÃO
Prefeitura de Santa Luzia CNPJ: 06.191.001/0001-47 

Comissão Perm anente  de Licitação 
Av. Nagib Haickel - Cep: 65390-000/S anta  Luzia - MA

Proc. W; 
Po/ha N°; 
Rubrica;

c) rapidez, pois a licitação é mais rápida e dinâm ica assim como as
contratações; e,
d ) m aior transparência.

Sobre o ju lgam ento das propostas pelo m enor preço, impende destacar 
previsão legal do a r tig o  4 Q, X da Le i 1 0 .5 2 0 /2 0 0 2 :

A rt.  4 9. A fase externa do pregão será in iciada com a 
convocação dos interessados e observará as seguintes 
regras:

(...)
X -  para ju lgam ento e classificação das propostas, será 
adotado o c rité rio  de m enor preço, observados os prazos 
máximos para fornecim ento, as especificação técnicas e 
parâm etros m ínimos de desemprenho e qualidade 
defin idos no edital;

No que tange o ju lgam ento pelo T ip o  M e n o r P reço p o u lte m . im perioso 
m encionar Sú m u la  247_do_TCU. que acabou po r pacificar a necessidade de seu 
uso, ipsis verbis:

S úm ula 247. É o b r ig a tó r ia  a adm issão da 
ad jud icação  p o r  ite m  e não p o r  p reço  nos
e d ita is  das lic ita çõ e s  pa ra  a con tra ta ção  de obras, 
se rv iços, com pras  e a lienações, cujo objeto seja 
divisível, desde que não haja prejuízo para o conjunto ou 
complexo ou perda de economia de escala, tendo em 
vista 0 ob jetivo de p rop ic ia r a ampla participação de 
lic itantes que, embora não dispondo de capacidade para 
a execução, fornecim ento ou aquisição da tota lidade do 
objeto, possam fazê-lo com relação a itens ou unidades 
autônomas, devendo as exigências de habilitação 
adequar-se a essa div is ib ilidade. (grifo  nosso)

Falando sobre as regras específicas do Pregão Eletrônico, no instrum ento 
convocatório houve o registro de qual será o provedor ou a p lataform a que

COMISSAO PERMANETNE

LICITACÃO
F A Z E N D O  M U I t S  MAI S

P R E F E I T U R A  D E

SANTA LUZIA
F A Z E N D O  M U I T O  M A I S



N * : j 2 à 2 í W
Foiha
Rubrica;

ESTADO DO MARANHÃO 
Prefeitura de Santa Luzia CNPJ: 06.191.001/0001-47 

Comissão Perm anente  de Licitação 
Av. Nagib Haickel - Cep: 65390-000/Santa  Luzia - MA

disponib ilizará  o sistema eletrônico, previsto em item  do Edital, atendendo o 
exigido no Decreto Federal 10.024/2019.

Assim, temos que o certame sendo form alizado sob a m odalidade já 
referida, PREGÃO ELETRÔNICO, do tipo  MENOR PRECO POR ITEM. 
possib ilitando assim uma m aior participação das lic itantes interessadas, devendo- 
se tom ar como parâm etro a m inuta de instrum ento  convocatório acostado ao 
processo.

Ratifico ainda, que a m inuta de edita l elaborada e encartada aos autos 
atende ao que determ ina o art. 40 da Lei n2 8 .666/93 trazendo no seu preâm bulo o 
núm ero de ordem, a secretaria interessada, a sua modalidade, o t ip o  de licitação, 
bem como a menção de que o procedim ento será regido pelas Leis n2 8 .666/93 e 
10.520/2002, e, pelo Decreto Federal nQ 10.024/2019. Além, é claro, do local, dia e 
horário  para recebimento dos documentos e propostas de preço.

Não obstante, constam ainda: o objeto da licitação; os prazos e condições 
para assinatura da ata do certame; as sanções para o caso de inadim plem ento; as 
condições de participação das empresas e a form a de apresentação das propostas; 
os crité rios de ju lgamento; o local, horários e form as de contato com o 
Departamento de Licitação para esclarecimento, protocolo de impugnações e 
recursos adm in istra tivos; condições de pagamento, c rité rio  de aceitabilidade das 
propostas de preço; crité rios de reajustes; e, relação dos documentos necessários a 
habilitação.

O edital também atende ao que determ ina o § 22 do art. 40 da Lei n2 
8 .666/93, tra*zendo em anexo a m inuta do contrato, o term o de referência e 
modelo de todas as declarações que deverão in teg ra r os documentos inerentes a 
habilitação.

A m inuta de contrato está em consonância com a legislação que orien ta a 
m atéria, trazendo em seu bojo as cláusulas exigidas pela legislação, nos term os do 
art. 55 da Lei n2 8 .666/93, que assim dispõe:

A rt. 55. São cláusulas necessárias em todo contrato as 
que estabeleçam:

n
c o m is sAo p e r m a n e t n e

LICITACÂO
F A Z E N D O  M U I t S  MAI S

P R E F E I T U R A  D E

SANTA LUZIA
F A Z E N D O  M U I T O  M A I S



Proc.N 
Folha N 
Fubrica:

ESTADO DO MARANHÃO
Prefeitura de Santa Luzia CNPJ; 06.191.001/0001-47 

Comissão Perm anente  de Licitação 
Au. Nagib Haickel - Cep: 65390-000/Santa  Luzia - MA

I - o objeto e seus elementos característicos;
II - 0 regim e de execução ou a form a de fornecim ento;
III - 0 preço e as condições de pagamento, os critérios, 
data-base e periodicidade do reajustamento de preços, 
os crité rios de atualização m onetária entre a data do 
adim plem ento das obrigações e a do efetivo pagamento;
IV - os prazos de in ício de etapas de execução, de 
conclusão, de entrega, de observação e de recebimento 
de fin itivo , conform e o caso;
V - o créd ito  pelo qual correrá a despesa, com a 
indicação da classificação funcional program ática e da 
categoria econômica;
VI - as garantias oferecidas para assegurar sua plena 
execução, quando exigidas;
VII • os d ire itos  e as responsabilidades das partes, as 
penalidades cabíveis e os valores das multas;
V III - os casos de rescisão;
IX - o reconhecimento dos d ire itos da Adm inistração, em 
caso de rescisão adm in is tra tiva  prevista no a r t  77 desta 
Lei;
X - as condições de im portação, a data e a taxa de câmbio 
para conversão, quando fo r o caso;
XI - a vinculação ao edita l de licitação ou ao term o que a 
dispensou ou a inexigiu, ao convite e à proposta do 
lic itan te  vencedor;
XII - a legislação aplicável à execução do contra to  e 
especialmente aos casos omissos;
XIII - a obrigação do contratado de m anter, durante toda 
a execução do contrato, em com patib ilidade com as 
obrigações por ele assumidas, todas as condições de 
habilitação e qualificação exigidas na licitação.

(...)
§ 2o Nos contratos celebrados pela Adm inistração 
Pública com pessoas físicas ou jurídicas, inclusive 
aquelas dom iciliadas no estrangeiro, deverá constar 
necessariamente cláusula que declare competente o foro

c o m is sAo p e r m a n e t n e P R E F E I T U R A  D E

LICITACÂO SANTA LUZIA
FAZENDO MUIt S MAIS F A Z E N D O  M U IT O  M A IS

• . 111 ■ 1 ■  ̂ ..........1



ESTADO DO MARANHÃO
Prefe itura  de Santa Luzia CNPJ: 06.191.001/0001-47 

Comissão Perm anente  de Licitação 
Av. Nagib Haickel - Cep: 65390-000/S anta  Luzia - MA

Proc.
Folha N*: g -2 ?  
Rut>rica: t iO

da sede da Adm inistração para d ir im ir  qualquer questão 
contratual, salvo o disposto no § 6Õ do art. 32 desta Lei.

Por lim , declaramos que será observado o tem po hábil para convocação 
dos interessados em pa rtic ipa r do certame, será observado o prazo m ínim o de 08 
(o ito ) dias úteis exigidos pelo a r t. 4 o, V  da Le i n 9 1 0 .5 2 0 /2 0 0 2 .

Assim, no entendim ento desta Comissão, o presente procedim ento foi 
seguido a legalidade, aplicando a legislação vigente e que orientam  o procedim ento 
lic ita tó rio , em especial as Leis nQ 8.666/93 e 10.520/2002, e, o Decreto Federal ne 
10.024/2019.

Considerando, por fim , que o Pregão E letrônico é a form a obrigatória  de 
modalidade cie licitação a ser utilizado, previsto  no Decreto ns 10.024/19, além de 
mais prático, fácil, simples, d ire to  e acessível, atinge o seu fim , e fim  único de toda 
licitação, qual seja ga ran tir a observância do p rinc íp io  constitucional da isonomia, 
perm itindo  a participação de quaisquer interessados que atendam aos requisitos 
exigidos, e a selecionar a proposta mais vantajosa para a Adm inistração, mediante 
sessão pública, po r meio de propostas e lances, além de ser em inentemente 
público e aberto, não resultando, desta forma, em qualquer prejuízo para a 
Adm inistração.

Assim, com base no breve reato, solicitam os emissão de parecer acerca da 
m inuta do edita l e seus anexos, bem como, dos procedim entos adotados na fase 
interna.

Respeitosamente,
Santa Luzia/M A, 15 de março de 2022.

D i e ^  ̂  (^Cíel BfiTDosa 
Presidente da Cotnis õo Permanente de Licitação 

P re g t^ ro  Oficial
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PORTARIA N° 509/2021 - Santa Luzia, MA, 01 de 
setembro de 2021.n IGNA OS MEMBROS DA COMISSÃO 

MANENTE DE LICITAÇÃO - CPL PARA ATUAR EM 
LICITAÇÕES PÚBLICAS NO ÂMBITO DO PODER 
EXECUTIVO DO MUNICÍPIO DE SANTA LUZIA (MA), E 
DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS.

A PREFEITA MUNICIPAL DE SANTA LUZIA, Estado do 
Maranhão, no uso de suas a:ribuições legais, em especial 
o Art. 52 da Lei Orgânica do Município, bem como nos 
termos do Art. 51, § 4o, da Lei n° 8.666/1993, pela 
presente.

R E S O L V E :

Art. I o: A Comissão Permanente de Licitação - CPL da 
Prefeitura Municipal de Santa Luzia - MA, tem a função de 
receber, examinar, e julgar todos os documentos e 
procedimentos licitatórios relativos às licitações e 
çadastramento de licitantes, competindo-lhe ainda, 
lU ld icar os objetos licitados aos respectivos vencedores e 
praticar demais atos dispostos na Lei n° 8.666, de 21 de 
junho de 1993 e alterações posteriores.

Art. 2°: Designar os servidores abaixo relacionados para 
constituírem a Comissão Permanente de Licitação - CPL 
com as funções que seguem:

1. DIEGO MACIEL BARBOSA, servidor 
comissionado. Matrícula n° 803844, exercerá a 
função de Presidente da Comissão Permanente de 
Licitação - CPL;

2. FRANCLIUD ALVES ARAÚJO, servidora efetiva. 
Matrícula n° 100414, exercerá a função de Membro 
da Comissão Permanente de Licitação - CPL;

matrícula n° 302952, exercerá a função de Membro da 
Comissão Permanente de Licitação - CPL;

Art. 3o: Os servidores especificados nesta portaria 
desempenharão suas atribuições concomitantemente com 
as de seus respectivos cargos no período de 01 (um) ano, 
conforme estabelecido no art. 51, § 4o, da Lei 8.666/93 e 
alterações posteriores.

Art. 4o: Esta Portaria entra em vigor na data de sua 
assinatura e terá validade de 01 (um) ano.

Art. 5o: Ficam revogadas as demais disposições em 
contrário.

Dê-se ciência e publique-se na imprensa oficial - em 
conformidade com a Lei Orgânica de SANTA LUZIA (MA), 
para que surta seus legais e efeitos jurídicos.

PALÁCIO DO EXECUTIVO MUNICIPAL “ CLOTILDES 
ALMEIDA SANTOS” , SANTA LUZIA, ESTADO DO 
MARANHÃO, EM 01 DE SETEMBRO DE 2021.

FRANCILENE PAIXÃO DE QUEIROZ - Prefeita Municipal

PORTARIA N° 510/2021 - Santa Luzia, MA. 01 de setembro 
de 2021.

DESIGNA O PREGOEIRO E EQUIPE DE APOIO NO 
ÂMBITO DO PODER EXECUTIVO DO MUNICÍPIO DE 
SANTA LUZIA (MA), E DÃ OUTRAS PROVIDÊNCIAS.

A PREFEITA MUNICIPAL DE SANTA LUZIA, Estado do 
Maranhão, no uso de suas atribuições legais, em especial o 
Art. 52 da Lei Orgânica do Município, bem como nos termos 
do Art. 51, § 4o, da Lei n° 8.666/1993, pela presente.

VILMA THÉCIA FREIRE MUNIZ. servidora efetiva. Considerando a necessidade de viabilizar os processos de
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licitação para aquisição de bens e serviços comuns, no 
âmbito do Município de Santa Luzia, nos termos do artigo 
3o. da Lei n° 10.520 de 17 de julho de 2002.

R E S O L V E :

Art. 1o: Designar os servidores abaixo relacionados para as 
funções que seguem:

1. DIEGO MACIEL BARBOSA, servidor comissionado, 
Matrícula n° 803844, exercerá a função de Pregoeiro 
Oficial, que será responsável pela condução dos 
trabalhos do Pregão;

2. FRANCLIUD ALVES ARAÚJO, servidora efetiva. 
Matrícula n° 100414, exercerá a função de Membro 
da Equipe de Apoio, que prestará a necessária 
assistência ao Pregoeiro;

m. VILMA THÉCIA FREIRE MUNIZ. servidora efetiva, 
matrícula n° 302952, exercerá a função de Membro da 
j |= p e  de Apoio, que prestará a necessária assistência ao 
Pregoeiro;

Art. 2o: O Pregoeiro fica autorizado a convocar, além dos 
membros da equipe de apoio, a depender da especificidade 
técnica do objeto ou da documentação apresentada, outros 
servidores da Prefeitura, técnicos da área, para auxiliar na 
análise das propostas e documentos.

Art. 3o: Esta Portaria entra em vigor na data de sua 
assinatura e terá validade de 1 (um) ano.

Art. 4o: Ficam revogadas as demais disposições em 
contrário.

Dê-se ciência e publique-se na imprensa oficial - em 
conformidade com a Lei Orgânica de SANTA LUZIA (MA), 
para que surta seus legais e efeitos jurídicos.

W Lá CIO d o  e x e c u t iv o  m u n ic ip a l  "CLOTILDES
ALMEIDA SANTOS” , SANTA LUZIA, ESTADO DO 
MARANHÃO, EM 01 DE SETEMBRO DE 2021.

FRANCILENE PAIXÃO DE QUEIROZ • Prefeita Municipal.

PORTARIA N° 511/2021 - - Santa Luzia, MA, 01 de 
setembro de 2021.

DESIGNAR OS MEMBROS DA COMISSÃO DE 
AVALIAÇÃO, ACOMPANHAMENTO E FISCALIZAÇÃO 
DO LEILÃO DE BENS MÓVEIS E INSERVÍVEIS DO 
PATRIMÔNIO DO MUNICÍPIO DE SANTA LUZIA-MA.

A Excelentíssima Prefeita de Santa Luzia/MA, Francilene

Paixão de Queiroz, no uso de suas atribuições legais e, em 
vista da necessidade de alienar veículos e bens móveis 
inservíveis do patrimônio público deste Município, na 
modalidade LEILÃO PÚBLICO, em conformidade com o,s 
dispositivos da Lei n° 8.666/1993, Pnx, N°íí

Fofha N*:j
R E S O L V E :  Rubrica:,  ̂f /9

ART. 1° - Designar os servidores públicos abaixo, sob a 
presidência do primeiro, para comporem a Comissão de 
Vistoria e Avaliação, com o fim específico de vistoriar e 
avaliar bens móveis inservíveis constituídos de camionetes 
e motocicletas pertencentes á frota deste Município, 
destinados a leilão:

1) Sr. WIARLEN NASARIO SOUSA - Matrícula n° 
101820, portador do RG n° 122155199-7/SSP-MA e do CPF 
n° 586.066.103-72 (PRESIDENTE);

2) Sr. RAIMUNDO LOPES SILVA • Matrícula n°
303009, portador do RG n° 35079195-3/SSP-MA e do CPF 
n° 759.687.543-20 (MEMBRO);

3) Sr. RAIMUNDO NONATO DA SILVA OLIVEIRA - Mat.
n° 203484, portador do RG n° 054526812014/MA e do CPF 
n° 584.847.602-00 (MEMBRO).

ART. 2° - Compete à Comissão, vistoriar os veículos.
camionetas, motos e bens inservíveis, elaborando Laudo de 
Avaliação para fins de ser realizado leilão público, conforme 
as normas e legislações vigentes.

ART. 3° - Esta portaria entra em vigor na data de sua 
publicação, revogadas as disposições em contrário.

Palácio do Executivo Municipal “CLOTILDES DE ALMEIDA 
SANTOS - Santa Luzia, Estado do Maranhão, em 01 de 
setembro de 2021.

Francilene Paixão de Queiroz • Prefeita Municipal
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M IN UTA DÉ EDÍTAL PREGÃO ELETRÔNICO

PREGÃO ELETRÔNICO m ___ /2 02 _
PROCESSO ADMINISTRATIVO N9 040 /2022

O MUNICÍPIO DE SANTA LU ZIA /M A, TORNA PÚBLICO, PARA CONHECIMENTO DOS INTERESSADOS, QUE A 
PREFEITURA MUNICIPAL, REALIZARÁ LICITAÇÃO, NA MODALIDADE PREGÃO, NA FORMA ELETRÔNICA, COM 
CRITÉRIO DE JULGAMENTO MENOR PREÇO POR ITEM, NOS TERMOS DA LEI N? 10.520, DE 17 DE JULHO DE 2002, 
DO DECRETO N5 10.024, DE 20 DE SETEMBRO DE 2019, DO DECRETO N® 7.746, DE 05 DE JUNHO DE 2012, DO 
DECRETO N° 8.538, DE 06 DE OUTUBRO DE 2015, APLICANDO-SE, SÜBSIDIARIAMENTE, A LEI N5 8.666, DE 21 DE 
JUNHO DE 1993, E AS EXIGÊNCIAS ESTABELECIDAS NESTE EDITAL LEI COMPLEMENTAR m  123 /06  E 147/2014, 
SÜBSIDIARIAMENTE, PELA LEI N9 8 .666/93  E DEMAIS LEGISLAÇÃO, SOB AS CONDIÇÕES ESTABELECIDAS NESTE 
ATO CONVOCATÓRIO E ANEXOS. <

Os trabalhos serão conduzidos por servidor designado, denom inado Pregoeiro, m ediante  a inserção e 
m on ito ram en to  de dados gerados ou transfe ridos - d ire tam en te  para a página e le trôn ica 
w w w .po rta lde com p rn spu b licas .com .b r. O servidor te rá , den tre  outras, as seguintes a tribu ições: coordenar o 
processo lic ita tó rio ; receber, exam inar e decid ir.as impugnações e consultas ao ed ita l, apoiado pela sua equipe 
responsável pela sua e laboração; conduzfr a sessão pública na in te rne t; ve rificar a confo rm idade  da proposta com 
os requisitos estabelecidos neste ed ita l; d ir ig ir a etapa de lances; ve rificar e ju lg a r as condições de habilitação; 
receber, exam inar e dec id ir os recursos, encam inhando à autoridade com petente  quando m antiver sua decisão; 
ind icar o vencedor do certam e; conduzir os trabalhos da equ ipe  de apó io ; e encam inhar o processo devidam ente 
Instruído a autoridade responsável pela adjudicação e p ro po r a hom ologação.

ÓRGÃOS INTERESSADOS: SECRETARIA MUNICIPAIS DE SANTA LUZIA
DATA E HORA DE INICIO DAS PROPOSTAS: H: M  DO D IA _ f_ J 2 0 2  (HORÁRIO DE BRASÍLIA).

DATA E HORA LIMITE PARA IMPUGNAÇÃO: H: M  DO D I A _ / _ / 2 0 2  (HORÁRIO DE BRASÍLIA).

DATA E HORA LIMITE PARA DÚVIDAS E 
ESCLARECIMENTOS;

__H:__M  DO DIA _ J _ /2 0 2 _  (HORÁRIO DE BRASÍLIA).

DATA E HORA FINAL DAS PROPOSTAS: H: M  DO DIA _ J _ l2 0 2  (HORÁRIO DE BRASÍLIA).

DATA DE ABERTURA DAS PROPOSTAS -  
SESSÃO PÚBLICA:

__H:__M  DO DIA _ J _ J 2 0 2 _  (HORÁRIO DE BRASÍLIA).

LOCAL: w w w .D o rta Idecom D rasD ub licas .com .b r

M ODO DE DISPUTA
ABERTO

PREGOEIRO RESPONSÁVEL DIEGO MACIEL BARBOSA

LICITAÇÃO SEM ITENS DIVISÍVEIS-AMPLA CONCORRÊNCIA -  LC123/2006 e 147/2014

1. DO OBJETO.
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1.1. O o b je to  da presente licitação é a escolha da proposta mais vantajosa para con tra tação  de  em presa 
especializada para fo rn e c im e n to  de  serviços e insta lação de  LINK de in te rn e t banda larga de 4 .096 m bps fu il,  
com  garan tia  de b a rd a  larga no  m ín im o  80% (o ite n ta  p o r cento ) em  d ow n load  e up load e com  05 (cinco) IPs 
vá lidos  para d a r su po rte  às d iversas secretarias do  M un ic íp io  de Santa Luz ia /M A , conform e condições, 
quantidades e exigências estabelecidas neste Edital e seus anexos.

1.2. A lic itação será d iv id ida em ITENS, confo rm e tabela constante do  Term o de Referência, facultando-se ao 
lic itan te  a partic ipação em  quantos Itens fo rem  de seu Interesse.

1.3. O c r ité r io  de ju lg a m e n to  ado tado  será o  m enor preço do  ITEM, observadas as exigências contidas neste
Edital e seus Anexos quanto  às especificações do ob je to . y ,•y1- ' ' y

2. DÓS RECÜRSÒS ORÇAMENTÁRIOS

As despesas para a tender a esta licitação estão programadas em dotação orçam entária  p rópria , prevista no 
orçam ento  do m un icíp io  para o  exercício de 2022, na classificação abaixo:

FONTE DE RECURSO: 02.04.00.04.122.0003.2016.0000 - Manut. e Func. da Secretaria de Administração, 
Planejamento, Transporte e Mobilidade Urbana.
NATUREZA DA DESPESA: 3.3.90.39.00 - Outros Serviços de Terceiros - Pessoa Jurídica. __________
FONTE DE RECURSO: 02.17.00.08.122.0007.2104.0000 - Manut. e Func. do Fundo Municipal de Assistência
Social. (  - - __
NATUREZA DA DESPESA: 3.3.90.39.00 - Òutros Serviços de Terceiros - Pessoa Jurídica.

FONTE DE RECURSO: 02.17.00.08.244.0061.2109.0000 -  Manutenção e Funcionamento do Centro de Ref. De 
Assistência Social-CRAS.
NATUREZA DA DESPESA: 3.3.90.39.00 - Outros Serviços de Terceiros - Pessoa Jurídica.

FONTE DE RECURSO: 02.17.00.08.244.0062.2107.0000 -  Gestão do Bolsa Familia.
NATUREZA DA DESPESA: 3.3.90.39.00 - Outros Serviços de Terceiros - Pessoa Jurídica._______________ _____
FONTE DE RECURSO: 02.15.00.12.361.0051.2037.0000 - Manut. e Func. do Ensino Fundamental - 30%. 
NATUREZA DA DESPESA: 3.3.90.39.00 -Outros Serviços de Terceiros - Pessoa Jurídica.____________  _
FONTE DE RECURSO: 02.16.00.10.122.0043.2171.0000 -  Manutenção e funcionamento do Fundo Municipal de 
Saúde.
NATUREZA DA DESPESA: 3.3.90.39.00 - Outros Serviços de Terceiros - Pessoa Jurídica._____________________

3 . DO CREDENCIAMENTO.

3.1. O Credenciam ento é o nível básico do Registro Cadastral no PORTAL DE COMPRAS PUBLICAS que perm ite  a 
partic ipação dos interessados na m odalidade LICITATÓRIA PREGÃO, em sua FORMA ELETRÔNICA.

3.2. O cadastro deverá ser fe ito  no Portal de Compras Públicas, no sítio \fl/ww.portaldecomprasDublicas.com.br:
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Folha
Rubrica:.

3.3. o  credenciam ento ju n to  ao p rovedor do sistema im plica a responsabilidade do lic itan te  ou de seu 
representante  legal e a presunção de sua capacidade técnica para realização das transações inerentes a este 
Pregão.

3.4. O lic itan te  respcnsabiliza-se exclusiva e fo rm a lm en te  pelas transações efetuadas em  seu nom e, assume 
com o firm es e verdadeiras suas propostas e seus lances, inclusive os atos pra ticados d ire tam en te  ou por seu 
representante , excluída a responsabilidade do provedor do sistema ou do órgão ou entidade p rom oto ra  da 
lic itação por eventuais danos decorrentes de uso indevido das credenciais de acesso, ainda que por terce iros.

- y  ' ' ■
3.5. t  de responsabilidade do cadastrado con fe rir a exatidão dos seus dados cadastrais no PORTAL DE COMPRAS
PUBLICAS e m antê-los atualizados ju n to  aos órgãos responsáveis pela inform ação, devendo proceder, 
im ed ia tam ente , à correção ou à a lteração dos registros t i o  logo iden tifique  incorreção ou aqueles se to rnem  
desatualizados. í  * ,

3 .5.1. A não observância do disposto no sub item  a n te rio r poderá ensejar desclassificação no m om en to  da
habilitação. . \

;4. DA PARTICIPAÇÃO f íO P R K Ã a T *  1" ” . . 'Z Z T ” '  ; ‘  “

4 .1. Poderão partic ipa r deste Pregão interessados cujo ram o de ativ idade seja com patível com  o ob je to  desta 
licitação, e que estejam  com  C re^eriaam ento  regular no PORTAL DE COMPRAS PÚBLICAS.

4.2. Será concedido tra tam en to  favorec ido  para asm icroem presas e empresas de pequeno porte , para as 
sociedades cooperat vas m encionadas no artigo  34 da Lei n? 11.488, de 2007, para o m icroem preendedor 
ind iv idua l - MEI, n os lím ites  previstos da Lei C om p le m e n tam 8 123, de 2006.

4 .3. NÃO PODERÃO PARTICIPAR DESTA LICITAÇÃO OS INTERESSADOS;

4.3.1. Proibidos de partic ipa r de licitações e ce lebrar contra tos adm in istra tivos, na fo rm a da legislação vigente;

4.3.2. Que não a tendam  às condições deste Edital e seu(s) anexo(s);

4 .3.3. Estrangeiros que não tenham  representação legal no Brasil com poderes expressos para receber citação 
e responder adm in istra tiva  ou  jud ic ia lm ente ;

4.3.4. Que se enquadrem  nas vedações previstas no a rtigo  98 da Lei ns 8.666, de 1993;

4.3.5. Que estejam  sob fa lência, concurso de credores, concordata ou em  processo de dissolução ou 
liquidação;

4.3.6. Entidades empresariais que estejam  reunidas em consórcio;
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4.3.7. Organizações da Sociedade Civil de Interesse Público - OSCIP, a tuando nessa condição (Acórdão ns 
746/2014-TCU-Plenário).

4 .4. COMO CONDIÇÃO PARA PARTICIPAÇÃO NO PREGÃO, A LICITANTE ASSINALARÁ "S IM " OU "NÃO" EM CAMPO 
PRÓPRIO DO SISTEMA ELETRÔNICO, RELATIVO ÀS SEGUINTES DECLARAÇÕES;

4.4.1. Que cum pre os requis itos estabelecidos no artigo  3° da Lei C om plem entar n^ 123, de 2006, estando apta 
a usu fru ir do  tra tam en to  favorecido  estabelecido em seus arts. 42 a 49;

4 .4.1.1. Nos itens exclusivos para partic ipação de m icroem presas e empresas de pequeno porte , a 
assinalação do cam po "n ão " im pedirá 0 prosseguim ento no certam e;

/  ■■ " ,
4.4.1.2. Nos itens em  que a partic ipação não fo r  exclusiva para m icroem presas e empresas de pequeno 
porte , a assinai ação do campo "n ão " apenas produzirá o  e fe ito  de o  lic itan te  não te r  d ire ito  ao tra tam en to  
favorecido  previsto  na Lei C om plem entar ns 123, de 2006, mesmo qué m icroem presa, empresa de pequeno 
porte .

« *
4.4.2. Que está c iente  e concorda com as condições contidas no Edital e seus anexos;

f
4.4.3. Que cum pre os requis itos para a hab ilitação defin idos no Edital e que a proposta apresentada está em
confo rm idade  com as exigências edita lícias; ' - ' . J

4.4.4. Que inexistem  fa tos im ped itivos 'para  sua hab ilitação no certam e, c ien te  da obriga toriedade de declarar
ocorrências posteriores; ' . ' . '

4 .4.5. Que não erri prega m enor de 18 anos em traba lho  no tu rno , perigoso ou insalubre e não emprega m enor 
de 16 anos, salvo m enor, a p a rtir  de 14 anos, na condição de aprendiz, nos te rm os do artigo  7o, XXXIII, da 

Constituição;

4 .4.6. Que a proposta  fo i e laborada de fo rm a  Independente, nos te rm os da Instrução N orm ativa  SLTI/MP n9 
2, de 16 de se tem bro  de 2009. -

4 .4.7. Que não pcssuí, em  sua cadeia p rodu tiva , em pregados executando traba lho  degradante ou forçado, 
observando o  d isposto nos incisos llt e IV do a rt. l 9 e no inciso III do a rt. 59 da Constitu ição Federal;

4 .5. A declaração falsa re lativa  ao cum prim en to  de qua lquer condição suje itará o lic itan te  às sanções previstas 

em  lei e neste Edital.

5. DA APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA E DOS DOCUMENTOS DE HÁBILITAÇÃO._ ______

5.1, Os lic itan tes encam inharão, exclusivam ente por m eio do sistema e le trôn ico , concom itan tem ente  com os 
docum entos de hab ilitação exigidos no ed ita l, proposta com a descrição do ob je to  o fe rtado  e o preço, até a data
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e o horário  estabelec dos para abertu ra  da sessão pública, quando, então, encerrar-se-á autom aticam ente  a etapa 
de envio dessa docum entação.

5 .2. O envio da proposta, acompanhada dos docum entos de hab ilitação exigidos neste Edital, ocorrerá por m eio 
de chave de acesso e senha.

5 .3. As M icroem presas e Empresas de Pequeno Porte deverão encam inhar a docum entação de habilitação, ainda 
que haja alguma restrição de regularidade fiscal e traba lh is ta , nos te rm os do a rt. 43, § l 2 da LC n2 123, de 2006.

5 .4. Incum birá ao lic ta n te  acom panhar as operações no sistema e le trôn ico  duran te  a sessão pública do  Pregão, 
ficando responsável pelo ônus decorren te  da perda de negócios, d ian te  da inobservância de qua isquer mensagens 
em itidas pelo sistema ou de sua desconexão.

f
5.5. Até a abertu ra  da sessão pública, os lic itan tes poderão re tira r o ii su bs titu ir  a proposta e os docum entos de 
hab ilitação an te rio rm en te  Inseridos no sistema;

5.6. Não será estabelecida, nessa etapa do certam e, ordem  de classificação en tre  as propostas apresentadas, o 
que som ente ocorrerá após a realização dos proced im entos de negociação e ju lgam en to  da proposta.

f "  .
5.7. Os docum entos que com põem  a proposta e a hab ilitação do lic itan te  m e lho r classificado som ente serão 
d isponibilizados para avaliação do pregoeiro e para acesso púb lico  após o encerram ento  do envio de lances.

6. DO PREENCHIMEIMTO DA PROPOSTA. ________ „ . . /  ........... ^

6.1. O LICITANTE DEVERÁ ENVIAR SUA PROPOSTA MEDIANTE O PREENCHIMENTO, NO SISTEMA ELETRÔNICO, 
DOS SEGUINTES CAMPOS:

6.1.1. V a lor unitá  'io  e to ta l para cada Item  ou  lo te  de Itens (conform e o caso), em moeda corren te  nacional;

6 .1.2. M arca de cada Item  o fertado ;

6.1.3. Fabricante de cada item  o fertado ;

6.1.4. Descrição deta lhada do ob je to , contendo as inform ações sim ilares à especificação do Term o de 
Referência: indicé ndo, no que fo r  aplicável, o m odelo, prazo de validade ou de garantia, núm ero do registro 
ou inscrição do bem no órgão com peten te , quando fo r  o caso;

6.2. Todas as especificações do o b je to  contidas na proposta  v inculam  a Contratada.

6.3. Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos previdenciários, trabalh istas, 
tr ibu tá rios , comerciais e quaisquer ou tros que incidam  d ire ta  ou ind ire tam ente  no fo rnec im en to  dos bens ou 

serviços.
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f
6.4. Os preços o fertados, ta n to  na proposta inicial, quanto  na etapa de lances, serão de exclusiva 
responsabilidade do lic itan te , não lhe assistindo o d ire ito  de p le itea r qua lquer a lteração, sob alegação de erro, 
omissão ou qua lquer o u tro  p re texto .

6 .5. O prazo de validade da proposta  não será In fe rio r a 60 (SESSENTA) DIAS, a con ta r da data de sua 
apresentação.

•-,
6.6. Os lic itan tes devem  respe ita r os preços m áximos estabelecidos nas norm as de regência de contratações 
públicas, quando partic iparem  de licitações públicas.

i .  DÀ ÃBERTÜRÃ DÃ SESSÃO, CLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS E FORMULAÇÃO DE LANCES.

7.1. A abertu ra  da presente lic itação dar-se-á em sessão pública, po r m eio de sistema e le trôn ico , na data, horário  
e local indicados neste Edital.

7.2. O Pregoeiro verificará  as propostas apresentadas, desclassificando desde logo aquelas que não estejam  em 
confo rm idade  com os requis itos estabelecidos neste Edital, contenham  vícios insanáveis ou não apresentem  as 
especificações técnicas exigidas no Term o de Referência.

t

7.2.1. Tam bém  será desclassificada a proposta que iden tifique  o  lic itante.

7.2.2. A desclassificação s e ^  sempre fundarnentada e régistradá no sistema, com acom panham ento  em 
tem po  real por todos os partic ipantes."-’^-..,

7 .2.3. A não desclassificação da proposta  não im pede o  seu ju lgam en to  d e fin itivo  em sentido contrá rio , 
levado a e fe ito  nã^fase de aceitação.

7 .3. O sistema ordenará autom aticam ente  as propostas classificadas, sendo que som ente estas partic iparão  da 
fase de lances.

7 .4. O sistema d isponibilizará campo p róprio  para troca de mensagens en tre  o  Pregoeiro e os lic itantes.

7 .5. Iniciada a etapa com petitiva , os lic itan tes deverão encam inhar lances exclusivam ente por m eio do sistema 
e le trôn ico , sendo ím ed ia tam ente  in form ados do seu receb im ento  e do va lo r consignado no registro.

7.5.1. O lance deverá ser o fe rtado  de acordo com o tip o  de licitação Indicada no preâm bulo  deste edita l.

7 .6. Os lic itan tes poderão o ferecer lances sucessivos, observando o horário  fixado  para abertu ra  da sessão e as 
regras estabelecidas no Edital.

7.7. O lic itan te  som ente poderá o fe recer lance de v a lo r in fe r io r  ou percen tua l de desconto superio r ao ú ltim o  
por ele o fe rtado  e registrado pelo sistema.
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7.8. O in te rva lo  m ín im o de d iferença de valores ou percentuais en tre  os lances, que incid irá ta n to  em relação aos 
lances in term ediários quanto  em relação à proposta que co b rir a m e lho r o fe rta  deverá ser R$ 100,00 (cem reais).

7 .9. O In te rva lo  en tre  os lances enviados pelo mesmo lic itan te  não poderá ser in fe rio r a v in te  (20) segundos e o 
in te rva lo  en tre  lances não poderá ser in fe r io r a três (3) segundos, sob pena de serem autom aticam ente  
descartados pelo sistema os respectivos lances.

7.10. Será adotado oara o envio de lances no pregão e le trôn ico  o  m odo  de d isputa  “ ABERTO” , em que os 
lic itan tes apresentarão lances públicos e sucessivos, com prorrogações.

7.11. A etapa de lances da sessão pública te rá  duração de dez m inutos e, após isso, será prorrogada
autom aticam ente  pelo sistema quando houver lance o fe rtado  nos ú ltim os dois m inu tos do  período de duração 
da sessão pública. C  - ■

í
7.12. A prorrogação autom ática da etapa de lances, de que tra ta  o item  an te rio r, será de dois m inu tos e ocorrerá
sucessivamente sem pre que houver lances enviados nesse período de prorrogação, inclusive no caso de lances 
in term ediários. r

7.13. Não havendo novos lances na fo rm a estabelecida nos itens anteriores, a sessão pública encerrar-se-á
autom aticam ente . v .

7.14. Encerrada a fase com petitiva  sem que haja a prorrogação autom ática  pelo sistema, poderá o pregoeiro, 
assessorado pela equipe de apo io , jus tificadam ente , a d m itir  o re in ic io  da sessão pública de lances, em pro l da 
consecução do m elhor preço.

7.15. Em caso de ""alha ncT sistema, ^  lances errT^desacordo com os subitens anterio res deverão ser 
desconsiderados pelo pregoeiro.

7.16. Não serão aceitos dois ou mais íances de mesrno va lor, prevalecendo aquele que fo r  recebido e registrado 
primeiroT

7.17. Durante o transcurso da sessão pública, os lic itan tes serão in form ados, em tem po  real, do  va lo r do m enor 
lance registrado, vedada a identificação do  lic itan te .

7.18. No caso de desconexão com o Pregoeiro, no decorrer da etapa com petitiva  do Pregão, o sistema e le trôn ico  
poderá perm anecer acessível aos lic itan tes para a recepção dos lances.

7.19. Quando a desconexão do sistema e le trôn ico  para o p regoeiro  pers is tir por tem po  superio r a dez m inutos, 
a sessão pública será suspensa e te rá  re in icio  som ente após comunicação expressa do Pregoeiro aos partic ipantes 
do certam e, publicada no Portal de Compras Públicas, h ttp ://w w w .p o rta ld e c o m p ra s p u b lic a s .c o m .b r, quando 
serão divulgadas data e hora para a sua reabertura . E será reiniciada som ente após decorridas v in te  e quatro  
horas da comunicação do fa to  pelo Pregoeiro aos partic ipantes, no sítio e le trôn ico  u tilizado para divulgação.
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7.20. Caso o lic itan te  não apresente lances, concorrerá  com o va lo r de sua proposta.

7.21. Em relação a itens não exclusivos para partic ipação de m icroem presas e empresas de pequeno porte , uma 
vez encerrada a etapa de lances, será efetivada a verificação autom ática , ju n to  à Receita Federal, do porte  da 
entidade em presarial. O sistema Identificará  em coluna própria  as m icroem presas e empresas de pequeno porte  
partic ipantes, procedendo à com paração com os valores da prim eira  colocada, se esta fo r  empresa de m aior 
p o rte , assim com o das demais classificadas, para o fim  de aplicar-se o disposto nos arts. 44 e 45 da LC ns 123, de 
2006, regulam entada pelo Decreto n^ 8.538, de 2015.

7.22. Nessas condições, as propostas de m icroem presas e empresas de pequeno porte  que se encontra rem  na
faixa de até 5% (cinco por cento) acima da m e lho r proposta o u /n e lh o r lance serão consideradas em patadas com 
a prim eira  colocada. / '  ■ / '

7.23. A m e lho r classificada nos te rm os do item  a n te rio r te rá  o d ire ito  de encam inhar um a ú ltim a  o fe rta  para 
desem pate, obriga to riam en te  em va lo r In fe rio r ao da prim eira  colocada, no prazo de 5 (cinco) m inutos 
contro lados pelo sistema, contados após a comunicação autom ática  para tan to .

7.24. Caso a m icroem presa ou a empresa de pequeno porte  m e lho r classificada desista ou não se m anifeste  no 
prazo estabelecido, serão convocadas as~demais lic itan tes m icroem presa e empresa de pequeno porte  que se 
encontrem  naquele In terva lo  de 5% (cinco por cento), na ordem  de classificação, para o exercício do mesmo 
d ire ito , no prazo estabelecido no subitem  ante rio r.

7 .25. No caso de equivalência dos valores apresentados pelas m icroem presas e empresas de pequeno po rte  que 
se encontrem  nos in terva los estabelecidos nos subitens anterio res, será realizado sorte io  en tre  elas para que se 
iden tifique  aquela que p rim e iro  poderá apresentar m e lhor o fe rta .

7.26. Quando houver propostas beneficiadas com as margens de preferência em relação ao p rodu to  estrangeiro, 
0 c rité rio  de desem pate será aplicado exclusivam ente en tre  as propostas que fizerem  jus  às margens de 
pre ferência, con fo rm e regulam ento .

7.27. À  o rdem  de apresentação pelos lic itan tes é utilizada com o um dos crité rios  de classificação, de m aneira que 
só poderá haver em pate  en tre  propostas iguais (não seguidas de lances), ou  en tre  lances finais da fase fechada 
do m odo de disputa a Perto e fechado. ’ •

7.28. Havendo eventua l em pate  en tre  propostas ou lances, o c r ité r io  de desem pate será aquele previsto  no A rt. 
35, § 29, da LEI N9 8.666, de 1993, assegurando-se a preferência, sucessivamente, aos bens e serviços:

7.28.1. Produzidos no país;

7.28.2. Produzidos por empresas brasileiras;

7.28.3. Produzidos por empresas que Invistam  em pesquisa e no desenvo lv im ento  de tecno log ia  no País;
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7.28.4. Produzidos por empresas que com provem  cum prim en to  de reserva de cargos prevista em lei para 
pessoa com deficiência ou para reab ilitado  da Previdência Social e que atendam  às regras de acessibilidade 
previstas na legislação.

7.29. Persistindo o em pate, a proposta  vencedora será sorteada pelo sistema e le trôn ico  den tre  as propostas 
empatadas.

7.30. Encerrada a etapa de envio de lances da sessão pública, o pregoeiro deverá encam inhar, pelo sistema 
e le trôn ico, con traproposta  ao lic itan te  que tenha apresentado o m e lho r preço, para que seja ob tida  m elhor 
proposta , vedada a negociação em condições d iferen tes das previstas neste Edital.

7.30.1. A negociação será realizada por m eio do sistema, podendo ser acom panhada pelos dem ais lic itantes.

7.30.2. O pregoeiro  so lic itará ao lic itan te  m elhor .classificado que, no prazo de 02 (DUAS) horas, envie a
proposta adequada ao ú ltim o  lance o fe rtado  após a negociação realizada, acom panhada, se fo r  o caso, dos 
docum entos com plem entares, quando necessários à confirm ação daqueles exigidos neste Edital e já 

apresentados. {f"

7.31. Após a negociação do preço, o Pregoeiro iniciará a fase de aceitação e ju lgam en to  da proposta.

8. DA ACEITABILIDADE DA PROPOSTA VENCEDORA.

8.1. Encerrada a etapa de negociação, o  p regoeiro  exam inará a proposta classificada em p rim e iro  lugar quan to  à
adequação ao ob je to  e à com patib ilidade  do  preço em relação ao m áxim o estipu lado para contratação neste 
Edital e em seus ane>os, observado o d isposto no parágrafo único do art. 79 e no § 9 9 do art. 26 do Decreto n.s 
10.024/2019. ‘ :

8 .2. Será desclassificíida a proposta ou o  lance vencedor, que apresentar preço fina l superior ao preço m áxim o 
fixado (Acórdão n9 1455/2018 -TCU - Plenário), ou que apresentar preço m anifestam ente  inexequível.

8 .2.1. Considera-se inexequível a proposta  que apresente preços global ou un itá rios simbólicos, irrisórios ou 
de va lo r zero, incom patíve is com os preços dos insumos e salários de m ercado, acrescidos dos respectivos 
encargos, ainda que o  a to  convocatório  da licitação não tenha estabelecido lim ites m ínim os, exceto quando 
se re fe rirem  a m ateria is e instalações de propriedade do p róprio  lic itan te , para os quais ele renuncie a parcela 
ou à to ta lidade  da rem uneração.

8.3. Q ualquer interessado poderá reque re r que se realizem diligências para a fe rir a exequib ilidade e a legalidade 
das propostas, devendo apresentar as provas ou os indícios que fundam entam  a suspeita;

8 .4. Na h ipótese de necessidade de suspensão da sessão pública para a realização de diligências, com vistas ao 
saneam ento das propostas, a sessão pública som ente poderá ser reiniciada m ediante  aviso prévio no sistema 
com , no m ín im o, VINTE E QUATRO HORAS DE ANTECEDÊNCIA, e a ocorrência será registrada em ata;
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8.5. O Pregoeiro poderá convocar o lic itan te  para enviar docum ento  d ig ita l com plem entar, po r m eio de 
funciona lidade disponível no sistema, no prazo de 02 (DUAS) horas, sob pena de não aceitação da proposta.

8.5.1. O prazo estabelecido poderá ser p rorrogado pelo Pregoeiro por solicitação escrita e justificada do 
lic itan te , fo rm ulada antes de fin d o  o  prazo, e fo rm a lm en te  aceita pelo Pregoeiro.

8.5.2. D entre os docum entos passíveis de solicitação pelo Pregoeiro,. destacam-se os que contenham  as 
características do m ate ria l o fe rtado , tais com o marca, m odelo, tip o , fabrican te  e procedência, a lém  de outras 
inform ações pertinentes, a exem plo de catálogos, fo lhe tos  ou  propostas, encam inhados por m eio e le trôn ico , 
ou, se fo r  o caso, p o r o u tro  m eio e prazo Indicados pelo Pregoeiro, sem prejuízo do seu u lte r io r envio pelo 
sistema e le trôn ico , sob pena de não aceitação da propostar /

8 .5.3. Caso a com patib ilidade com as especificações demandadas, sobretudo quan to  a padrões de qualidade 
e desem penho, não possa ser a ferida pelos m eios previstos nos subitens acima, o  Pregoeiro exigirá que o 
lic itan te  classificado em prim e iro  lugar apresente am ostra, sob pena de não aceitação da proposta, no local a 
ser indicado e den tro  de 03 (TRÊS) dias úteis contados da solicitação.

8 .5.3.1. Por me o de mensagem no sistema, será divu lgado o local e horário  de realização do  proced im ento  
para a avaliação das amostras, cuja presença será facultada a todos os interessados, inclu indo os demais 
lic itantes.

8 .5.3.2. Os resultados das avaliações serão divulgados por m eio de mensagem no sistema.

8.5.3.3. No caso de não haver entrega da am ostra ou oco rre r atraso na entrega, sem jus tifica tiva  aceita 
pelo Pregoeiro, ou havendo entrega de am ostra fora  das especificações previstas neste Edital, a proposta 
do lic itan te  será recusada.

8 .5.3.4. Se a{s) amostra{s) apresentada(s) pelo p rim e iro  classificado não fo r(em ) aceita(s), o Pregoeiro 
analisará a aceitab ilidade da proposta ou lance o fe rtado  pelo segundo classificado. Seguir-se-á com a 
verificação da(s) amostra(s) e, assim, sucessivamente, até a verificação de uma que atenda às 
especificações constantes no Term o de Referência.

8 .5.3.5. Os exem plares colocados à disposição da Adm in istração serão tra tados com o p ro tó tipos , podendo 
ser manuseados e desm ontados pela equ ipe técnica responsável pela análise, não gerando d ire ito  a 
ressarcim ento.

8 .5.3.6. Após a divulgação do resultado fina l da licitação, as am ostras entregues deverão ser recolhidas 
pelos lic itan tes no prazo de 10 (DEZ) dias, após o qual poderão ser descartadas pela Adm in istração, sem 

d ire ito  a ressarc m ento.

8 .5.3.7. Os lic itan tes deverão co locar à disposição da Adm in istração todas as condições indispensáveis à 
realização de testes e fo rnecer, sem ônus, os manuais impressos em iíngua portuguesa, necessários ao seu 
pe rfe ito  m anuseio, quando fo r  o caso.
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8.6. Se a proposta ou lance vencedor fo r  desclassificado, o Pregoeiro exam inará a proposta ou lance 
subsequente, e, assim sucessivamente, na ordem  de classificação.

8 .7. Havendo necess dade, o Pregoeiro suspenderá a sessão, in fo rm ando  no "ch a t" a nova data e horário  para a 
sua continu idade.

8.8. O Pregoeiro poderá encam inhar, po r m eio do sistema e le trôn ico, contraproposta  ao lic itan te  que apresentou
o  lance mais vanta joso, com o fim  de negociar a obtenção de m elhor preço, vedada a negociação em condições 
diversas das previstas neste Edital. /  i

jr* • ' •

8 .8.1. Tam bém  nas hipóteses em que o Pregoeiro não aceitar a proposta e passar á subsequente, poderá 
negociar com o lic itan te  para que seja o b tid o  preço m e lío r.

8 .8.2. A negociação será realizada por m eio do sistema, podendo ser acompanhada pelos demais lic itantes.

8 .9. Nos itens não exclusivos para a partic ipação de m icroem presas e empresas de pequeno porte , sempre que a 
proposta  não fo r  aceita, e antes de o Pregoeiro passar à subsequente, haverá nova verificação, pelo sistema, da 
eventua l ocorrência do em pate  fic to , previsto  nos artigos 44 e 45 da LC n9 123, de 2006, seguindo-se a disciplina 
antes estabelecida, se fo r  0 caso.

8.10. Encerrada a análise quanto  à aceitação da proposta , o p regoeiro  verificará a hab ilitação do lic itante,
observado 0 d isposto neste Edital. ’

9. DA HABILITAÇAO.

9.1. COMO CONDIÇÃO PRÉVIA DE HABILITAÇÃO, O LICITANTE DEVERÁ ESTAR APTO NO PORTAL DE COMPRAS 
PÚBLICAS, BEM COMO, COMPROVAR O.CUMPRIMENTO DAS CONDIÇÕES DE PARTICIPAÇÃO, ESPECIALMENTE 
QUANTO À EXISTÊNCIA DE SANÇÃO QUE IMPEÇA A PARTICIPAÇÃO NO CERTAME OU A FUTURA CONTRATAÇÃO, 
MEDIANTE A CONSULTA AOS SEGUINTES CADASTROS:

9.1.1. Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas -  CEIS e o Cadastro Nacional de Empresas Punidas 
-  CNEP (www.porla ldaTransnarencia.R O v.br/);

9 .1.2. Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por Atos de Im probidade A dm in is tra tiva , m antido  pelo 
Conselho Nacional de Justiça {w w w .cn j.jus .b r/im prob idade_adm /consu lta r_ requerido .php  ).

9 .1.3. Lista de Inidôneos, m antida pelo Tribunal de Contas da União -  TCU
httP5://conta5.tcu.ROv.br/ords/f?p=1660:3:0

9.1.4. A consulta aos cadastros será realizada em nom e da empresa lic itan te  e tam bém  de seu sócio 
m a jo ritá rio , por força do a rtigo  12 da Lei n ' 8.429, de 1992, que prevê, den tre  as sanções im postas ao
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responsável pela prática de a to  de Im probidade adm in istra tiva , a pro ib ição de con tra ta r com o Poder Público, 
inclusive por in te rm éd io  de pessoa juríd ica  da qual seja sócio m ajoritá rio .

9 .1 .4 .1 . Caso conste na Consulta de Situação do Fornecedor a existência de Ocorrências Im peditivas 
Indiretas, o gestor d iligenciará para ve rifica r se houve fraude  por parte  das empresas apontadas no 
Relatório  de Ocorrências Im peditivas Indiretas.

/ "  -

9 .1 .4 .2 . A ten ta tiva  de burla será verificada por m eio dos vínculos societários, linhas de fo rnec im en to  
sim ilares, den tre  outros.

9 .1 .4 .3 .0  lic itan te  será convocado para m anifestação prevíam ente à sua desclassificação.

f' ' ' '
9.1.5. Constatada a existência de sanção, o Pregoeiro reputará  o lic itan te  inab ilitado , por fa lta  de condição de
partic ipação. / “

9 .1.6. No caso de inabilitação, haverá nova verificação, pelo sistema, da eventua l ocorrência do em pate  fic to , 
previsto  nos arts. 44 e 45 da Lei C om plem entar ne 123, de 2006, seguindo-se a disciplina antes estabelecida 
para aceitação da proposta  subsequente.

9.2. Caso atendidas as condições de participação, a habilitação dos lic itan tes será verificada por m eio do PORTAL
DE COMPRAS PÚBLICAS, em  relação à hab ilitação juríd ica , à regularidade fiscal e traba lh is ta , à qualificação 
econôm ica financeira  e habilitação técnica. ■ '

9 .2.1. É dever dc lic itan te  atua lizar p reviam ente  as comprovações constantes do  PORTAL DE COMPRAS 
PÚBLICAS, para que estejam  vigentes na data da abertu ra  da sessão pública, ou encam inhar, em con jun to  com 
a apresentação da proposta, a respectiva docum entação atualizada.

9.2.2. O descum prim ento  do sub item  acima Im plicará a inabilitação do lic itan te , exceto se a consulta aos 
sítios e le trôn icos o fic ia is emissores de certidões fe ita  pelo Pregoeiro lograr êx ito  em encon tra r a(s) 
certidão(ões) válida(s), con fo rm e a rt. 43, §35, do Decreto 10.024, de 2019.

9 .3. Havendo a necessidade de envio  de docum entos de hab ilitação com plem entares, necessários à confirm ação 
daqueles exigidos neste Edital e já  apresentados, o lic itan te  será convocado a encam inhá-los, em fo rm a to  dig ita l, 
via sistema, no prazo de 02 (DUAS) HORAS, sob pena de inabilitação.

9.4. Som ente haverá éi necessidade de com provação do preench im ento  de requis itos m ediante  apresentação dos 
docum entos orig inais não-digita is quando houver dúvida em  relação à in tegridade do docum ento  d ig ita l.

9 .5. Não serão aceitos docum entos de hab ilitação com Indicação de CNPJ/CPF d iferen tes, salvo aqueles 

legalm ente perm itidos.
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9.6. Se o lic itan te  fo r  a m atriz , todos os docum entos deverão estar em nom e da m atriz, e se o lic itan te  fo r  a filia l, 
todos os documentos, deverão estar em nom e da filia l, exceto aqueles docum entos que, pela própria  natureza, 
com provadam ente, fo rem  em itidos som ente em nom e da m atriz.

9 .6.1. Serão aceitos registros de CNPJ de lic itan te  m atriz  e filia l com diferenças de núm eros de docum entos 
pertinentes ao CND e ao CRF/FGTS, quando fo r  com provada a centralização do reco lh im ento  dessas 
contribu ições.

9.7. Ressalvado o d isposto no item  5, os lic itantes deverão encam inhar, nos te rm os deste Edital, a docum entação 
relacionada nos itens a seguir, para fins de habilitação:

9 .8 . HABILITAÇÃO JURÍDICA: . L I ”  L  I
/  ■ * 't.

9 .8.1. No caso de em presário  ind iv idua l: inscrição no Registro Público de Empresas M ercantis, a cargo da Junta 
Comercial da respectiva sede;

9.8.2. Em se tra tando  de m icroem preendedor ind iv idua l -  MEI: C ertificado da Condição de 
M icroem preendedor Ind ividual - CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada à verificação da autentic idade  no 
sítio w w w .po rta ldoem preendedor.gov .b r:

9 .8.3. No caso de sociedade empresária ou  empresa Individual de responsabilidade lim itada  - EIRELI: ato 
constitu tivo , e s ta tu to  ou con tra to  social em vigor, devidam ente  registrado na Junta Comercia! da respectiva 
sede, acom panhado de docum ento  de identificação com proba tó rio  de seus adm in istradores;

9.8.4. Inscrição no Registro Público de Empresas M ercantis onde opera, com averbação no Registro onde tem  
sede a m atriz, no caso de ser o  partic ipante  sucursal, filia l ou  agência;

9.8.5. No caso de sociedade simples: inscrição do  a to  co ns titu tivo  no Registro Civil das Pessoas Jurídicas do 
local de sua sede, acompanhada de prova da indicação dos seus adm in istradores;

9.8.6. No caso de cooperativa : ata de fundação e e s ta tu to  social em vigor, com a ata da assembléia que o 
aprovou, devidam ente  arquivado na Junta Comercial ou inscrito  no Registro Civil das Pessoas Jurídicas da 
respectiva sede, bem  com o o registro de que tra ta  o  art. 107 da Lei ns 5.764, de 1971;

9.8.7. No caso de empresa ou sociedade estrangeira em  func ionam ento  no País: decreto  de autorização;

9.8.8. Os docum entos acima deverão estar acom panhados de todas as alterações ou da consolidação 

respectiva.

9 . 9 .  REGULARIDADE FISCAL E TRABALHISTA: ................................ ..................

9 .9.1. CNPJ - Prove de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas ou no Cadastro de Pessoas Físicas, 

con fo rm e o caso;
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9.9.2. Prova de regularidade fiscal perante  a Fazenda Nacional, m ed ian te  apresentação de certidão expedida 
con jun tam ente  pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela Procuradoria-Geral da Fazenda 
Nacional (PGFN), re fe ren te  a todos os créd itos tr ibu tá rios  federa is e à Dívida Ativa da União (DAU) por elas 
adm in istrados, inclusive aqueles re lativos à Seguridade Social, bem com o de seus sócios, nos te rm os da 
Portaria Conjunta n® 1.751, de 02 /10 /2014 , do Secretário da Receita Federal do Brasil e da Procuradora-Geral 
da Fazenda Nacional.

9 .9.3. Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do  Tem po de Serviço (FGTS);

9.9.4. Prova de inexistência de déb itos inadim plidos perante  a justiça  do traba lho , m ed ian te  a apresentação 
de ce rtidão negativa ou positiva com e fe ito  de negativa, nos te rm os do  T ítu lo  V ll-A  da Consolidação das Leis 
do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei n? 5.452, de 12 de m aio de 1943;

f"-
9.9.5. Prova de regularidade ju n to  à Fazenda Estadual (Débitos e Dívida A tiva), podendo ser através de
Certidão Negativa con jun ta  ju n to  aos Tributos Estaduais, em itida  pela Secretaria da Fazenda Estadual onde a 
empresa fo r  sediada; «f

9.9.6. Prova de regularidade ju n to  à'Fazenda M un ic ipa l (Débitos e Dívida A tiva), podendo ser através de 
Certidão Negativa ju n to  aos T ribu tos M unicipais, em itida  pela Secretaria da Fazenda M unicipa l o ndea  empresa 
fo r  sediada;

9.9.7. Caso o  lic itan te  d e te n to r do m enor preço seja qua lificado com o m icroem presa ou empresa de pequeno 
porte  deverá apresentar toda  a docum entação exigida para e fe ito  de com provação de regularidade fiscal, 
mesmo que esta apresente alguma restrição, sob pena de inabilitação.

9.10. QUALIFICAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA. ..............

9.10.1. Certidão Negativa de falência, de concordata, de recuperação jud ic ia l ou extra jud ic ia l (Lei n^ 11.101, 
de 9.2.2005), expedida pelo d is tribu ido r da sede da empresa, datado dos ú ltim os 30 (trin ta ) dias, ou que esteja 
d en tro  do prazo de validade expresso na própria  Certidão;

9 .10.1 .1. Nos casos em  que o lic itan te  esteja em recuperação jud ic ia l ou extra jud ic ia l, o mesmo poderá 
partic ipa r do certam e, desde que apresente o p lano de recuperação hom ologado em  juízo.

9.10.2. Balanço pa trim on ia l e dem onstrações contábeis do ú ltim o  exercício social, já  exigíveis e apresentados 
na fo rm a da lei, que com provem  a boa situação financeira da empresa, vedada a sua substitu ição por 
balancetes ou balanços provisórios, podendo ser atualizados por índices oficia is quando encerrado há mais de 
3 (três) meses da data  de apresentação da proposta;

9 .10.2 .1. No caso de fo rnec im en to  de bens para pronta  entrega, não será exig ido da lic itan te  qualificada 
com o m icroem presa ou empresa de pequeno porte , a apresentação de balanço pa trim on ia l do ú ltim o  

exercício financeiro. (A rt. 39 do Decreto n9 8.538, de 2015);
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9.10.2 .2. No Cciso de empresa constitu ída no exercício social v igente , adm ite-se a apresentação de balanço 
pa trim on ia l e dem onstrações contábeis referentes ao período de existência da sociedade;

9 .10.2 .3. É admissível o balanço in te rm ed iá rio , se decorrer de lei ou con tra to  soc ia l/es ta tu to  social.

9 .10.2 .4. Caso o lic itan te  seja cooperativa , ta is docum entos deverão ser acom panhados da ú ltim a  aud itoria  
contáb il-finance ira , con fo rm e  dispõe o artigo  112 da Lei n9 5.764, de 1971, ou  de uma declaração, sob as 
penas da lei, de que ta l aud ito ria  não fo i exigida pelo órgão fiscallzador;

(**
9.10.3. A com provação da situação financeira  da empresa será constatada m ediante  obtenção de índices de 
Liquidez Geral (LG), Solvência Geral (SG) e Liquidez C orrente  (LC), superiores a 1 (um ) resu ltantes da aplicação 
das fó rm u las: «f

LG =
A tivo  C irculante + Realizável a Longo Prazo 
Passivo C irculante + Passivo Não C irculante

SG =
A tivo T o ta l

Passivo C irculante + Passivo Não Circulante

A tivo  C irculante
fL C = ’ '  Passivo C irculante,

9.10.4. JUSTIFICATIVA DA EXIGÊNCIA DOS ÍNDICES CONTÁVEIS:

a) Realizada pesquisa na legislação específica e em  órgãos que prom ovem  proced im entos lic ita tó rios, 
constatou-se a utilização dos índices contábeis acima, conclusivam ente, os mais adotados no 
segm ento de licitações;

b) Portanto , o a tend im en to  aos índices estabelecidos no Edital, dem onstrará  uma situação EQUILIBRADA 
/  da lic itan te . Caso con trá rio , o desatend im ento  dos índices, revelará uma situação DEFICITÁRIA da

empresa, co locando em risco a execução do con tra to ;
c) -Ante o  exaosto, a exigência do Edital nada mais fez que traduz ir em  crité rios ob je tivos o d isposto no 

a rt. 37, XXI, da C onstitu ição Federal, uma vez que a contratação de empresas em situação 
EQUILIBR^\DAé o  m ín im o que o M un icíp io  de Santa Luz ia /M A deve  cercar-se para assegurar o integra l 
cum prim en to  do con tra to . Ademais, os índices escolhidos fo ram  dem ocráticos, na m edida em que 
estabelecem  um "m ín im o " de segurança na contratação.

9.10.5. As empresas que apresentarem  resultado in fe r io r ou igual a 1 (um ) em qua lquer dos índices de 
Liquidez Geral (LG), Solvência Geral (SG) e Liquidez Corrente (LC), deverão com provar, considerados os riscos 
para a Adm in istração, e, a c r ité r io  da autoridade com peten te , o capita l m ín im o ou o pa trim ôn io  líqu ido  m ín im o 
de 10% (dez p o r cen to ) do va lo r estim ado da contratação ou  do item  pertinente .
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9.10.6. Na h ipótese de a lteração do Capital Social, após a realização do Balanço Patrim onia l, a lic itan te  deverá 
apresentar docum entação de a lteração do Capital Social, devidam ente  registrada na Junta Com ercial ou 
Entidade em que o Balanço fo i arquivado.

9.10.7. A pessoa juríd ica  op tan te  do Sistema de Lucro Real e Presum ido deverão apresentar Juntam ente com 
o Balanço Patrim onia l, cópia do recibo de entrega da escrituração contábil d ig ita! - SPED CONTÁBIL, nos te rm os 
da IN RFB 1.420/2013, a lterada pela IN RFB nS 1.594/2015, e 1.422/2013.--.

i

9.10.8. Certidão sim plificada e específica da Junta Comercial do Estado sede da lic itan te , de acordo com o 
a rtigo  12 do Decreto Estadual 21.040, de 17 de fevere iro  de 2005,'para em presários e sociedades empresarias, 
em itida  até 60 (sessenta) dias consecutivos de antecedência da data de início da sessão de apresentação das 
propostas.

t  .
9.10.9. O balanço deverá ser apresentado em confo rm idade  com b  estabelecido nà Resolução CFC1255/2009
e Resolução CFC 1.418/2012. ■ . \  \

9 .11. QUÀLÍFiCAÇÃO TÉCNICA.

9.11.1. A testado fo rnec ido  por pessoa Jurídica de d ire ito  público ou  privado, com provando que a lic itan te  
forneceu ou  fornece bens/serviços com patíveis com o o b je to  deste Pregão. O atestado deverá ser impresso 
em papel tim brado  do em iten te , constando seu CNPJ e endereço com ple to , devendo ser assinado por seus 
sócios, d ire tores, adm in istradores, procuradores, gerentes ou servidor responsável, com expressa indicação 
de seu nom e com o le to  e cargo/função.? - -

9.11.2. Caso 0 d ccum en to  não seja apresentado confo rm e  exigem  o item  acima, a comissão poderá abrir 
diligencia para a verificação da veracidade das inform ações dele constante.

9.11.3. Verificado que não se tra ta  de docum ento  verdadeiro, a comissão tom ará  as providências cabíveis no 
sentido  de p roceder a d iligências mais apuradas e, se fo r  o caso, ado ta r ou tros  proced im entos a fim  de aplicar 
punições ou representar aos órgãos com petentes para ado ta r as medidas necessárias.

9 .11.4. É indispensável que o a testado de capacidade técnica apresente inform ações tangíveis, ficando vedada 
as apresentadas com inform ações genéricas, ta is com o: te r  executado serviços ou fo rnec ido  os 
m a te ria is /p rodu tos  a contendo. Essa exigência é necessária para que, na ocasião da análise do docum ento, o 
Julgador da proposta possa a fe rir  e fe tivam en te  as condições de FORNECIMENTO/SERVIÇO e fic iente  da 
empresa para a execução do o b je to  de m aneira satisfatória .

9 .11.5. Quando ser tra ta r  de a testado de capacidade técnica e m itid o  por pessoa Jurídica de d ire ito  privado, o 
mesmo deverá estar com  a assinatura do signatário  reconhecida em cartó rio .

9 .12. A existência de restrição re la tivam ente  à regularidade fiscal e traba lh is ta  não im pede que a lic itan te  
qualificada com o m icroem presa ou  empresa de pequeno porte  seja declarada vencedora, uma vez que atenda a 
todas as dem ais exigências do edita l.
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9.12.1. A declaração do vencedor acontecerá no m om en to  im ed ia tam ente  poste rio r à fase de habilitação.

9 .13. Caso a proposta mais vantajosa seja o fertada por lic itan te  qualificada com o m icroem presa ou empresa de 
pequeno porte , e uma vez constatada a existência de alguma restrição no que tange à regularidade fiscal e 
traba lh is ta , a mesma será convocada para, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, após a declaração do vencedor, 
com provar a regularização. O prazo poderá ser p rorrogado por igual período, a c r ité r io  da adm in istração pública, 
quando requerida pelo lic itan te , m ed ian te  apresentação de jus tifica tiva . '■

9.14. A não-regularização fiscal e traba lh is ta  no prazo previs to  no sub item  a n te rio r acarretará a inabilitação do 
lic itan te , sem prejuízo das sanções previstas neste Ed ita l,.Vendo facultada a convocação dos lic itantes 
rem anescentes, na ordem  de classificação. Se, na ordem  de classificação, seguir-se ou tra  rnicroem presa, empresa 
de pequeno porte  ou sociedade cooperativa  com a lgum a 'restrição  na docum entação fiscal e traba lh is ta , será 
concedido 0 mesmo prazo para regularização.

9.15. Havendo necessidade de analisar m inuciosam ente os docum entos exigidos, o Pregoeiro suspenderá a 
sessão, in fo rm ando  no "ch a t" a nova data e horário  para a continu idade da mesma.
9 .16. Será inab ilitado  o  lic itan te  que não com provar sua habilitação, seja por não apresentar qua isquer dos 
docum entos exigidos, ou apresentá-los efn desacordo com  o estabelecido neste Edital.

9.17. Nos itens não exclusivos a jriic roem presas e empresas de pequeno porte , em havendo inabilitação, haverá 
nova verificação, pelo sistema, da eventua l ocorrência do  em pate fic to ”, p revisto nos artigos 44 e 45 da LC n^ 123, 
de 2006, seguindo-se a disciplina antes estabelecida para aceitação da proposta subsequente.

9.18. Constatado o a tend im en to  às exigências de_ hab ilitação fixadas no Edital, o lic itan te  será declarado
vencedor. '

9 .19. OUTROS DOCUMENTOS.

9.19.1. Declaração Unificada em confo rm idade  com o ANEXO III;

10. DO ENCAMINHAMENTO DA PROPOSTA VENCEDORA.

10.1. A proposta  fina l do lic itan te  declarado vencedor deverá ser encam inhada no prazo de 02 (DUAS) HORAS a 
con ta r da solicitação do Pregoeiro no sistema e le trôn ico  e deverá:

10.1.1. Ser redigida ern língua portuguesa, d ig itada, em  uma via, sem emendas, rasuras, entre linhas ou 
ressalvas, devendo a ú ltim a  fo lha  ser assinada e as demais rubricadas pelo lic itan te  ou seu representante  legal.

10.1.2. C onter a indicação do banco, núm ero  da conta e agência do lic itan te  vencedor, para fins de 
pagam ento.
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10.2. A proposta  fina I deverá ser docum entada nos autos e será levada em  consideração no decorrer da execução 
do con tra to  e aplicação de eventua l sanção à Contratada, se fo r  o caso.

10.2.1. Todas as especificações do ob je to  contidas na proposta, ta is com o marca, m odelo, tip o , fabrican te  e 
procedência, vincu lam  a Contratada.

10.3. Os preços deverão ser expressos em moeda corren te  nacional, o  va lo r un itá rio  em algarismos e o va lor
global em algarismos e p o r extenso (art. 59 da Lei n® 8.666/93). i ,

10.3.1. O correndo divergência en tre  os preços un itá rios e o preÇo global, prevalecerão os p rim eiros; no caso 
de divergência en tre  os valores num éricos e os valores expressos por extenso, prevalecerão estes ú ltim os.

10.4. A o fe rta  deverá ser firm e  e precisa, lim itada , rigorosam ente, ao o b je to  deste Edital, sem con te r a lternativas 
de preço ou  de qua lquer ou tra  condição que Induza' o ju lgam en to  a mais de um  resu ltado, sob pena de 
desclassificação.

10.5. A proposta  deverá obedecer aos te rm os deste Edital e seus Anexos, não sendo considerada aquela que não 
corresponda às especificações ali contidas ou que estabeleça vínculo  à proposta de o u tro  lic itan te .

10.6. As propostas que contenham  a descrição do ob je to , o va lo r e os docum entos com plem entares estarão 
disponíveis na in te rne t, após a hom ologação. -

11. DOS RECURSOS.

11.1. Declarado o vencedor e decorrida  a fase de regularização fiscal e traba lh is ta  da lic itan te  qualificada com o 
m icroem presa ou erhpresa de pequeno porte , se fo r  o caso, será concedido o prazo de no m ín im o tr in ta  m inutos, 
para que qua lquer lic itan te  m anifeste  a in tenção  de recorrer, de fo rm a m otivada, isto  é, ind icando contra  qual(is) 
decisão(ões) pre tende recorrer e por quais m otivos, em cam po p róprio  do sistema.

11.2. Havendo quem  se m anifeste, caberá ao Pregoeíro ve rifica r a tem pestiv idade e a existência de m otivação 
da in tenção de recorrer, para dec id ir se adm ite  ou  não o recurso, fundam entadam ente.

11.2.1. Nesse m om en to  o Pregoeiro não adentrará  no m érito  recursal, mas apenas verificará  as condições de 
adm issib ilidade do recurso.

11.2.2. A fa lta  de m anifestação m otivada do lic itan te  quanto  à intenção de recorrer im porta rá  a decadência
desse d ire ito . ^

11.2.3. Uma vez adm itido  o recurso, o recorren te  te rá , a p a rtir  de então, o  prazo de três  dias para apresentar 
as razões, pelo sistema e le trôn ico , ficando os dem ais lic itantes, desde logo, in tim ados para, querendo, 
apresentarem  contrarrazões tam bém  pelo sistema e le trôn ico , em o u tro s  três  dias, que começarão a contar 
do té rm ino  do  prazo do recorren te , sendo-lhes assegurada vista Im ediata dos e lem entos indispensáveis à 
defesa de seus interesses.
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11.3. O aco lh im ento  do recurso Invalida tão  som ente os atos Insuscetíveis de aprove itam ento .

11.4. Os autos do processo perm anecerão com vista franqueada aos interessados, no endereço constante  neste 
Edital.

12. DA REABERTUW. DA SESSÃO PÚBLICA.

12.1. A sessão pública poderá ser reaberta:

12.1.1. Nas hipóteses de p rov im ento  de recurso que leve à anulação de atos anterio res à realização da sessão
pública precedente  ou em que seja anulada a própria  sessáo pública, situação em que serão repetidos os atos 
anulados e os que dele dependam . ' f  •

i  \  -■ \ '
12.1.2. Quando houver e rro  na aceitação do preço m e lho r classificado ou quando o  lic itan te  declarado 
vencedor não assinar o con tra to , não re tira r o ins trum en to  equ iva lente  ou não com provar a regularização 
fiscal e traba lh is ta , nos te rm os do art. 43, §19 da LC n9 Í2 3 /2 0 0 6 . Nessas hipóteses, serão adotados os 
proced im entos im ed ia tam ente  posteriores ao encerram ento  da etapa de lan ces ."

i  '
12.2. Todos os lic itan tes remanescentes deverão ser convocados para acom panhar a sessão reaberta.

12.2.1. A convocação se dará por m eio  do sistema e le trôn ico  ("cha t"), ou e-m ail, ou de acordo com a fase do 
p roced im ento  lic ita tó rio .

12.2.2. A convocação fe ita  p o r e-m ail dar-se-’á de acordo com os dados contidos no CADASTRO DO PORTAL 
DE COMPRAS PÚÉLICAS, sendo responsabilidade do lic itan te  m anter seus dados cadastrais atualizados.

13. D Á Ã D JÜ D lb \Ç Ã O  E H O M O LO G A D O . ‘  '

13.1. 0  o b je to  da lic itação será adjud icado ao lic itan te  declarado vencedor, por a to  do Pregoeiro, caso não haja 
in terposiçâo de recurso, ou  pela auto ridade  com peten te , após a regular decisão dos recursos apresentados.

13.2. Após a fase recursal, constatada a regularidade dos atos praticados, a auto ridade  com peten te  hom ologará 
0 p roced im ento  lic ita tó rio . -

14. DA GARANTIA DE EXECUÇÃO.

14.1. Não haverá exigência de garantia  de execução para a presente contratação.

15. DO TERMO DE CONTRATO OU INSTRUMENTO EQUIVALENTE.
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15.1. Após a hom ologação da lic itação, em sendo realizada a contratação, será firm ado  Term o de C ontra to  ou 
e m itido  ins trum ento  equiva lente.

15.2. O ad jud icatá rio  te rá  o prazo de 05 (CINCO) dias úteis, contados a p a rtir  da data  de sua convocação, para 
assinar o Term o de C ontra to  ou ace ita r ins trum en to  equ iva lente , conform e o caso (Nota de Empenho/Carta 
C on tra to /A utorização), sob pena de decair do d ire ito  à contratação, sem prejuízo das sanções previstas neste 
Edital.

15.2.1. A lte rna tivam en te  à convocação para com parecer perante  o órgão ou entidade para a assinatura do 
Term o de C ontra to  ou aceite  do ins trum ento  equ iva lente , ,3^*Adm in istração poderá encam inhá-lo  para 
assinatura ou aceite da Ad jud icatária , m ed ian te  correspondência postal com  aviso de receb im ento  (AR) ou 
m eio e le trôn ico , para que seja assinado ou aceito no prázo de 05 (CINCO) dias, a con ta r da data de seu 
recebim ento.

15.2.2. O prazo previs to  no sub item  a n te rio r poderá ser p rorrogado, por igual período, por solicitação 
justificada do ad jud icatá rio  e aceita pela Adm inistração.

e -- \
15.3. 0  Aceite  da Neta de Empenho ou do ins trum en to  equ iva lente , em itida  à empresa adjudicada, im plica no 
reconhecim ento  de que:

15.3.1. Referida Nota está substitu indo  o  con tra to , aplicando-se à relação de negócios a li estabelecida as
disposições da Lei ns 8.666, de 1993; \  /  -__'

15.3.2. A contra tada sè vincula à sua proposta  e às previsões contidas no ed ita l e seus anexos;

15.3.3. A contra tada reconhece que as hipóteses de rescisão são aquelas previstas nos artigos 77 e 78 da Lei 
n9 8 .666/93  e reconhece os d ire itos  da Adm in istração previstos nos artigos 79 e 80 da mesma Lei.

15.4. O prazo de vigência da contratação se encerra no fina l do exercício finance iro  da assinatura do m esm o e 
poderá ser p rorrogado confo rm e  previsão no ins trum en to  contra tua l ou no te rm o  de referência.

15.5. Previam ente à contratação a Adm in istração realizará consultas para iden tifica r possível suspensão 
tem porá ria  de partic  pação em lic itação, no âm b ito  do órgão ou entidade, pro ib ição de co n tra ta r com o  Poder 
Público, bem com o ocorrências im peditivas ind ire tas, observado o d isposto no art. 29, da Instrução N orm ativa  ne 
3, de 26 de abril de 2018, e nos te rm os do a rt. 6S, lll, da Lei n^ 10.522, de 19 de ju lh o  de 2002, consulta prévia ao 
CADIN.

15.6. Por ocasião da assinatura do  con tra to , será exigida a com provação das condições de habilitação 
consignadas neste Edital, as quais deverão ser m antidas pelo lic itan te  duran te  a vigência do contra to .

15.6.1. Na h ipótese de irregu laridade, o contra tado  deverá regularizar a sua situação perante  o cadastro no 
prazo de até 05 (cinco) dias úteis, sob pena de aplicação das penalidades previstas no edita l e anexos.
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15.7. Na assinatura do con tra to , será exigida a com provação das condições de habilitação consignadas no edita l, 
que deverão ser m antidas pelo lic itan te  duran te  a vigência do contra to .

15.8. Na h ipótese de o  vencedor da licitação não com provar as condições de hab ilitação consignadas no edita l
ou se recusar a assinar o  con tra to , a Adm in istração, sem prejuízo da aplicação das sanções das demais cominações 
legais cabíveis a esse lic itan te , poderá convocar o u tro  lic itan te , respeitada a o rdem  de classificação, para, após a 
com provação dos requis itos para habilitação, analisada a proposta  e eventuais docum entos com plem entares e, 
fe ita  a negociação, assinar o  con tra to . \

16. DO REAJUSTAM ENTO EM SENTIDO GERAL

16.1. As regras acerca do rea justam ento  em sentido  geral do va lo r con tra tua l são as estabelecidas no Term o de
Referência, anexo a este Edital. f

__________ _ __________________________________________  _ _  _
17. b o  RECEBIMENTO DO OBJETO E DA FISCALIZAÇÃO. "  ' _ '

17.1. Os crité rios  de recebim ento e aceitação do  ob je to  e de fiscalização estão previstos no Term o de Referência.

18. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATÁNTÉ E DA CONTRATADAr

18.1. As obrigações da C on tra tan te  e da Contratada são as estabelecidas no Term o de Referência.

19. DO PAGAMENTO. s ........................ ................................... ^

19.1. As regras acerca do  pagam ento são as estabelecidas no Term o de Referência, anexo a este Edital.

20. DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS. ' ,'" ' 3 1 Z  '  7  I  7  "

20.1. Comete infração adm in istra tiva , nos ^ rm o s  da Lei n® 10.520, de 2002, o lic itan te /ad jud ica tá rio  que:

20.1.1. Não assinar o  te rm o  de co n tra to  ou  a ce ita r/re tira r o ins trum en to  equ iva lente , quando convocado 
d en tro  do prazo de validade da proposta;
20.1.2. Apresentar docum entação falsa;
20.1.3. Deixar de en trega r os_^ocumentos exigidos no certam e;
20.1.4. Ensejar o  re ta rd a rn ^ to  da execução do ob je to ;
20.1.5. Não m an tive r a proposta;
20.1.6. C om eter fraude  fiscal;
20.1.7. C om portar-se de m odo in idôneo;

21.2. O atraso In jus th cad o  ou re ta rdam ento  na prestação de serviços ob je to  deste certam e suje itará a empresa, 
a juízo da Adm in istração, à m ulta  m ora tó ria  de 0,5% (m eio  por cento) por dia de atraso, até o lim ite  de 10% (dez 
p o r cento), conform e dete rm ina  o a rt. Ns 86, da Lei N9 8666/93 .
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21.2.1. A m ulta  prevista neste ITEM será descontada dos créd itos que a contratada possuir com o M un ic íp io  
de Santa L uz ia /M A , e poderá cum ular com as demais sanções adm in istrativas, inclusive com as m ultas 
previstas.

21.3. A inexecução to ta l ou parcia l do ob je to  contra tado, a Adm in istração poderá aplicar à vencedora, as 
seguintes sanções ad m inistrativas, nos te rm os do a rtigo  N2 87, da Lei N9 8.666/93:

a) Advertência  por escrito; ^

b) M u lta  adm in istra tiva  com natureza de perdas e danos da ordem" de até 20% (v in te  p o r cento) sobre o va lo r 
to ta l do con tra to ;

c) Suspensão tem porá ria  de partic ipação em licitação e im ped im ento  de con tra ta r com o M un ic íp io  de Santa
Luz ia /M A , por prazo não superio r a 02 (dois) anos, sendo que"em caso de Inexecução to ta l, sem justifica tiva  aceita 
pela Adm in istração da P re fe itu ra  M un ic ip a l de Santa L uz ia /M A , será aplicado o lim ite  m áxim o tem pora l previsto  
para a penalidade 05 (cinco) anos; \

V
d) Declaração de in idoneidade para lic ita r ju n to  à Adm in istração Pública, enquanto  perdurarem  os m otivos
dete rm inantes da punição, ou até que seja prom ovida a reabilitação perante  a própria  auto ridade  que aplicou a 
penalidade, de acordo com o inciso IV do art. N9 87 da Lei N9 8 .666/93 , c /c  a rt. N9 79 da Lei N9 10.520/02 e art. 
N9 14 do Decreto N9 3.555/00. ^  x \

21.4. Do a to  que aplicar a penalidade caberá recurso, no prazo de 05 (cinco) dias úteis, a con ta r da ciência da 
in tim ação, podendo a Adm in istração reconsiderar sua decisão ou nesse prazo encam inhá-lo  devidam ente  
in form ados para a apreciação e decisão superio r, d en tro  do  m esm o prazo.

21.5. Serão publicadas na Im prensa Oficial, as sanções adm in istrativas previstas no ITEM 21.3, c, d, deste edita l, 
inclusive a reabilitação perante  a Adm in istração Pública.

21.6. DA FRAUDE E DA CORRUPÇÃO - Os lic itan tes e o contra tado  devem  observar e fazer observar, por seus 
fo rnecedores e subcontra tados, se adm itida  a subcontratação, o mais a lto  padrão de ética duran te  to d o  o 
processo de licitação, de contratação e de execução do ob je to  contra tua l.

21.6.1. PARA OS PROPÓSITOS DESTA CLÁUSULA, DEFINEM-SE AS SEGUINTES PRÁTICAS:

a) PRÁTICA CORRUPTA: O ferecer, dar, receber ou so lic ita r, d ire ta  ou ind ire tam ente , qua lquer vantagem  com 
o o b je tivo  de In fluenciar a ação de serv idor púb lico  no processo de licitação ou na execução do con tra to ;

b) PRÁTICA FRAUDULENTA: A fa lsificação ou omissão dos fa tos, com o ob je tivo  de in fluenciar o processo de 
licitação ou de execução do con tra to ;

S E C R E T A R I A  D E

GOVERNO
F A Z E N D O  M U I T O  M A I S

P R E F E I T U R A  D E

SANTA LUZIA
F A Z E N D O  M U I T O  M A I S

Pagina 22 úe 38



f
Proc. 
Folha 
Rt 1̂ r̂ica:

ESTADO DO MARANHÃO
Prefeitura de Santa Luzia CNPJ: 06.191.001/0001-47 

Secretaria Municipal de Governo 
Am. Nagib Haickel - Cep: 65390-000/Santa Luzia -  MA

c) PRÁTICA CONLUIADA: Esquematizar ou estabelecer um acordo en tre  dois ou mais lic itantes, com ou sem o 
conhecim ento  de representantes ou prepostos do órgão lic itador, visando estabelecer preços em níveis 
a rtific ia is  e não-ccm petitivos;

d) PRÁTICA COERCITIVA: Causar danos ou ameaçar causar dano, d ire ta  ou ind ire tam ente , às pessoas ou sua 
propriedade, visando in fluenc iar sua partic ipação em um processo lic ita tó rio  ou a fe ta r a execução do contra to .

e) PRÁTICA OBSTRUTIVA: D estru ir, fa lsificar, a lte ra r ou ocu lta r provas em Inspeções ou fazer declarações 
falsas aos representantes do organism o finance iro  m u ltila te ra l, com o o b je tivo  de Im ped ir m ate ria lm ente  a 
apuração de alegações de prática prevista acima; atos cuja !nten*çâo seja im ped ir m ate ria lm ente  o exercício 
do d ire ito  de o organism o finance iro  m u ltila te ra l p rom over inspeção.

21. DA IMPUGNAÇÃO AO EDITAL E DO PEDIDO DE ESCLARECIMENTO.

21.1. A té  03 (três) dias ú te is  antes da data designada para a abertura  da sessão pública, qua lque r pessoa poderá 
im pugnar este Edital.

21.2. A IMPUGNAÇÃO DEVERÁ ser realizada EXCLUSIVAMENTE p o r FORMA ELETRÔNICA no sistem a
www.portaldGcompr3Spublicas.com.br. f ' ' ' - -

21.3. Caberá ao Pregoeiro, auxiliado pelos responsáveis pela e laboração deste Edital e seus anexos, dec id ir sobre 
a im pugnação no prazo de até 02 (doís) dias ú te is  contados da data de recebim ento  da impugnação.

21.4. Acolhida a impugnação, será defin ida e publicada nova data para a realização do certam e.

21.5. Os pedidos de esclarecim entos re fe ren tes a este processo lic ita tó rio  deverão ser enviados ao Pregoeiro, 
até 03 (três) dias ú te is  an te rio res à data designada para abertu ra  da sessão pública, exclusivam ente por m eio 
e le trôn ico  via in te rne t, em campo p róprio  do Sistema Portal de Compras Públicas no endereço e le trôn ico  
w w w .po rta lde com p ra spu b licas .com .b r.

21.6. O pregoeiro  responderá aos pedidos de  esclarecim entos no prazo de 02 (doís) dias ú te is, contado da data 
de receb im ento  do pedido, e poderá requ is ita r subsídios fo rm ais aos responsáveis pela e laboração do ed ita l e dos 
anexos.

21.7. As im pugnaçõas e pedidos de esclarecim entos não suspendem os prazos previstos no certam e, salvo 
quando se am oldarem  ao a rt. 21 parágrafo 49, da Lei 8 .666/93 .

21.7.1. A concessão de e fe ito  suspensivo à im pugnação é m edida excepcional e deverá ser m otivada pelo 
p regoeiro, nos autos do processo de licitação.

21.8. As respostas aos pedidos de esclarecim entos serão divulgadas pelo sistema e vincu larão os partic ipantes e 
a adm in istração.
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21.9. As respostas às impugnações e aos esclarecimentos solicitados, bem com o outros avisos de ordem  geral, 
serão cadastradas no sítio w w w .po rta ide com p ra spu b licas .com .b r. sendo de responsabilidade dos lic itantes, seu 
acom panham ento.

21.10. Não serão conhecidas as impugnações apresentadas após o respectivo prazo legal ou, no caso de
empresas, que estejam  subscritas por representante  não hab ilitado  legalm ente ou não iden tificado  no processo 
para responder pela p roponente . .

21.11. A petição de im pugnação apresentada por empresa deve ser firm ada  p o r sócio, pessoa designada para a 
adm in istração da sociedade em presária, ou procurador, e v ir  aconípanhada, confo rm e o caso, de e s ta tu to  ou 
co n tra to  social e suas posteriores alterações, se houver, do  a to  de designação do adm in istrador, ou  de procuração 
pública ou particu la r ( in s trum en to  de m andato  com  poderes para Im pugnar o Edital). ,

22. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS. _

22.1. Da sessão pública do Pregão divulgar-se-á Ata no sistema e le trôn ico.

22.2. Não havendo expediente  ou ocorrendo qua lquer fa to  superveniente  que impeça a realização do certam e 
na data marcada, a sassão será au tom aticam ente  transfe rida  para o  p rim e iro  dia ú til subsequente, no mesmo 
horário  an te rio rm en te  estabelecido, desde que não haja com unicação em  contrá rio , pelo Pregoeiro.

22.3. Todas as referências de Tem po no Edital, no aviso e duran te  á sessão pública obsen/arão o horário  de 
B ra s ília -D F .

22.4. No ju lgam en to  das propostas e da hab ilitação, o Pregoeiro poderá sanar erros ou falhas que não a lte rem  a 
substância das p ropo ítas, dos docum entos e sua validade juríd ica , m ediante  despacho fundam entado, registrado 
em ata e acessível a todos, a tribu indo-lhes va lidade e eficácia para fins de hab ilitação e classificação.

22.5. A hom ologação do  resu ltado desta licitação não im plicará d ire ito  à contratação.

22.6. As norm as discip linadoras da lic itação serão sempre in te rpre tadas em favor da am pliação da disputa entre  
os interessados, desde que não com prom etam  o interesse da Adm inistração, o  princíp io  da isonom ia, a fina lidade 
e a segurança da contratação.

22.7. Os lic itan tes asrum em  todos os custos de preparação e apresentação de suas propostas e a Adm inistração 
não será, em  nenhum  caso, responsável po r esses custos, independen tem ente  da condução ou do resu ltado do 
processo lic ita tó rio .

22.8. Na contagem  dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, excluir-se-á o dia do  início e incluir-se-á 
0 do vencim ento. Só se Iniciam  e vencem  os prazos em dias de expediente  na Adm inistração.

22.9. O desa tend im ento  de exigências form ais não essenciais não im porta rá  o a fastam ento  do lic itan te , desde 
que seja possível o aprove itam en to  do a to, observados os princípios da isonom ia e do Interesse público.
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22.10. O lic itan te  é o  responsável pela fide lidade e leg itim idade das Inform ações prestadas e dos docum entos 
apresentados em qua lquer fase da licitação.

22.10.1. A fa lsidade de qua lquer docum ento  apresentado ou  a Inverdade das Inform ações nele contidas 
Im plicará a Im ediata desclassificação do p roponente  que o  t iv e r apresentado, ou, caso tenha sido o 
vencedor, a rescisão do  co n tra to  ou do docum ento  equ iva lente , sem prejuízo das demais sanções cabíveis.

22 .11 . Em caso de divergência en tre  disposições deste Edital e de seus anexos ou  dem ais peças que com põem  o 
processo, prevalecerá as deste Edital.

2 2 .1 2 .0  MUNICÍPIO DE SANTA LU ZIA /M A, poderá revogar este Pregão por razões de interesse público 
decorren te  de fa to  superveniente  que constitua  óbice m an ifesto  e Incontornável, ou  anulá-lo por ilegalidade, de 
o fíc io  ou por provocação de te rce iros, salvo quando fo r  viável a convalidação do a to  ou  do proced im ento  viciado, 
desde que observados os princíp ios da ampla defesa e co n trad itó rio .

22.12.1. A anulação do pregão Induz à do con tra to .

24.12.2. A anulação da licitação por m otivo  de ilegalidade não gera obrigação de Indenizar.

22 .13 .É facu ltado  à auto ridade  superio r, em qua lquer fase deste Pregão, p rom over diligência destinada a 
esclarecer ou com p le ta r a Instrução do processo, vedada a inclusão poste rio r de inform ação ou  de docum entos 
que deveríam  te r  sido apresentados para fins de classificação e habilitação.

2 2 .1 4 .0  Edital está d ispon ibilizado, na íntegra, no endereço e le trôn ico : w w w .porta ldecom praspublicas.com .br, e 
tam bém  poderão ser lidos e /ou  ob tidos  na Sala da Comissão Perm anente  de L icitação • CPL, no Endereço Av. 
Nagib Haickel -  Praça dos Três Poderes, s/n® ~  C entro, Santa Luz ia /M A , nos dias úte is, no horário  das 08:00 às 
12:00, mesmo endereço e período no qual bs autos do processo adm in is tra tivo  perm anecerão com vista 
franqueada aos interessados.

22 .15 .In tegram  este Edital, para todos os fins e e fe itos, os seguintes anexos:

ANEXO I -  TERMO DE REFERÊNCIA;
ANEXO II -  MODELO DE PROPOSTA DE PREÇOS;
ANEXO III -  DECLARAÇÃO UNIFICADA;
ANEXO IV -  M INUTA DO CONTRATO.

Santa Luzia/M A, e m __de de 202

JUCENÁRIA SANTOS FRAZÃO 
Secretária M un ic ipa l de Governo

(autoridade superio r m ediante  a to  por delegação -  Decreto n^ 001/2021 de 04 /01 /2021 )
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ANEXO I -  TERMO DE REFERÊNCIA

1. OBJETO:

C onstitu i o b je to  deste a contratação de empresa especializada para fo rnec im en to  de serviços e instalação de LINK 
de in te rne t banda larga de 4.096 mbps fu ll, com garantia de banda larga no m ín im o 80% (o iten ta  por cento) em 
dow nload e upload e com 05 (cinco) IPs válidos para dar suporte  às diversas secretarias do M un icíp io  de Santa 
Luzia/MA.

2. JUSTIFICATIVA:

A Prefeitura M un ic ipa l de Santa Luzia tem  com o o b je tivo  p rover in fraestru tu ra , física e lógica, para que todos os 
serviços da área possam ser utilizados, padronizados é 'norm atizados, ta is com o: corre ios e le trôn icos, acesso à 
In te rn e t e a In tranet, transferência  de arquivos, autenticação de usuários, integração de sistemas legados, 
gerência e segurança da in form ação, en tre  outros. Ta! contratação justifica-se pela essencialidade dos serviços 
em função do p rov im ento , expansão e m anótenção de in fraes tru tu ra  às suas diversas unidades, Im pactando 
positivam ente  nos resultados a serem alcançados pelas ativ idades relacionadas ao bom  andam ento dos trabalhos 
da P refe itura  M un ic ipa l de Santa Luzia/ bem  com o verificam os a necessidade de aum ento  da capacidade e da 
d ispon ib ilidade dos enlaces para algumas das Secretarias..

3. DESCRIÇÃO DO OBJETO, ORÇAMENTO DETALHADO E PREÇOS M ÁXIM OS ESTIMADOS:

ITEM DESCRIÇÃO UNID, QUANT. PERIODO/MÊS

VLR UNT 
DO

MEGA

VLR
TOTAL

MENSAL

VALOR 
GLOBAL 
PARA 12 
MESES

1

Fornecim ento de in te rn e t para as 
secretarias m unicipais, certificada 
pela ANATEL, link dedicado com  IP 
fixo , 24 horas, 7 dias por semana, 
sem lim ite  de' trá fego

MEGA 4.096 12 9,03 36.986,88 443.842,56

4. LOCAL:

Os serviços serão adquiridos nos locais de acordo com a planilha anexa:

ADMINISTRAÇÃO
PRÉDIO DA PREFEITURA MUNICIPAL
CONTABILIDADE
RH
CPL
PROCURADORIA
GABINETE
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¥
SECRETARIA DE ADMINISTRACAO
SECRETARIA DE ESPORTE E LAZER
SECRETARIA DE CULTURA
SECRETARIA DE HABITAÇ,iO
SECRETARIA DE JUVENTUDE
SECRETARIA DE OBRAS
SECRETARIA DE MEIO AVBIENTE
SECRETARIA DE AGRICULTURA
TRIBUTACAO MUNICIPAL
VIVA Cl DADAO
JUNTA MILITAR MUNICIPAL
SETOR DE ENGENHARIA MUNICIPAL
DIRETORIA MUNICIPAL Di: TRANSITO
ALMOXARIFADO
SETOR DE COMPRAS ^  ‘
IBGE - -
SAÚDE
PREDIO DA SECRETARIA MUNICIPAL SAUDE
VIGILÂNCIA SANITARIA r
FARMACIA BASICA • —
SETOR SAUDE NA ESCOLA
SETOR SAUDE DA MULHER
SETOR HIPERDIA
SETOR TFD ^  .
SETOR DE IMUNIZACAO '  "  -
FUNASA •
CENTRO DE ESPECIALIDADES JONASNERES
HOSPITAL MUNICIPAL SPA
POSTO DE SAUDE MULTIRAO
POSTO DE SAUDE POVOADO MAGUARY
POSTO DE SAUDE DA VILA SÃO PAULO
POSTO DE SAUDE ALTO DO GUARIM
POSTO DE SAUDE POVOADO ESPERANTINA
POSTO DE SAUDE POVOADO FLORESTA
POSTO DE SAUDE P0V0A[)0 SANTO ONOFRE
POSTO DE SAUDE POVOADO FERRO VELHO
POSTO DE SAUDE POVOADO FAÍSA
POSTO DE SAUDE P0V0AC»0 VILA DO INCRA
POSTO DE SAUDE POVOADO MARIA FERREIRA
POSTO DE SAUDE POVOACO SÃO RAIMUNDO
EDUCACAO
PREDIO dÀ SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO
SETOR DE MERENDA ESCOLAR
ARQUIVO PUBLICO
BIBLIOTECA MUNICIPAL
ALMOXARIFADO ----------------------------------
CONSELHO DE EDUCACAO -------------------------------------
PREDIO D A R a RIBEIRO ------------------------ ----------
CRECHE JOAOPAILO ----------------------------------------------
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CRECHE CHAPEUZINHO VERMELHO
CRECHE JARDIM DE JESUS DE NAZARÉ
ESCOLA MUNIPAL POVOADO MAGUARY
ESCOLA MUNICIPAL POVOADO BACURI
ESCOLA MUNICIPAL POVOADO MORADA NOVA DO ABACAXI
ESCOLA MUNICIPAL POVOADO GAVlAO
ESCOLA MUNICIPAL POVOADO ESPERANTINA
ESCOLA MUNICIPAL POVOADO FLORESTA
ESCOLA MUNICIPAL POVOADO SANTA CRUZ
ESCOLA MUNICIPAL POVOADO SANTO ONOFRE
ESCOLA MUNICIPAL POVOADO FERRRO VELHO
ESCOLA MUNICIPAL POVOADO VILA DO INCRA
ESCOLA MUNICIPAL POVOADO FAISA
ESCOLA MUNICIPAL POVOADO MARIA FERREIRA
ESCOLA MUNICIPAL POVOADO SÃO RAIMUNDO f
ESCOLA MUNICIPAL POVOADO
TELECENTRO DANIEL VIEIRA
ASSISTÊNCIA SOCIAL
PRÉDIO DA SECRETARIA MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL
BOLSA FAMÍLIA
CRAS RUA LEAO DA noite:
CRAS RUA SANTARÉM
CRAS BAIRRO MUTIRÃO
CREAS

5. DO PRAZO DE ENTREGA E DAS GARANTIAS:

5.1. A lic itan te  vencedora deverá insta lar o ob je to  lic itado no prazo de até 30 (trin ta ) dias após hom ologação e 
assinatura do con tra to , nos endereços acima m encionados, con fo rm e relação no item  4.

5.2. Não será aceito  na entrega do  ob je to  quantidade e qualidade com descrição d ife ren te  daquela constante  na 
proposta  vencedora.

5.3. Verificada a adequada prestação do serviço em conform idade com ob je to  lic itado, instalado e funcionando, 
3 P refeitura M un ic ipa1 de Santa Luzia, em itirá  Term o de Recebim ento D efin itivo , no prazo de até 05 (cinco) dias 

úteis.

5.4. A garantia da d ispon ib ilidade m ín im a contra tada deverá ser de 80% (o iten ta  por cento) do mês, 24 (v in te  e 
qua tro ) horas do dia e 07 (sete) dias da semana;

5.5. Os de fe itos  deverão ser solucionados em até 02 (duas) horas a p a rtir  da abertu ra  do cham ado técnico por 
parte  da Secretaria M un ic ipa l so lic itante.

6. DA PROPOSTA:

A proposta  deverá conter:
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a) Va lor em m oeda corren te  nacional (real), onde estejam  incluídas todas as despesas inerentes à instalação do 
LINK ora lic itado, obrigações fiscais e demais encargos.

b) O Licitante deverá apresentar preço un itá rio  e to ta l do item  lic itado, instalado, condição esta indispensável 
para ju lgam ento .

c) A lic itan te  deverá m encionar em sua proposta a GARANTIA do LINK íicitado, não podendo ser in fe r io r ao
estabelecido no ed ita l. , '

d) O fe rta r soluções para casos de urgência ou de contingência em queda de sinal para não d e ixa rto d a  a estru tu ra
fora  de func ionam ento  por mais de 24 (v in te  e qua tro ) h o ra s /  - /

ç‘
e) Para e fe ito  de ju lgam en to  esta licitação é do tip o  MENOR PREÇO UNITÁRIO (por Mbps).

7. DA FISCALIZAÇÃO: v

7.1. O serviço ob je to  desta licitação a ser adqu irido  será o b je to  de  acom panham ento, con tro le , fiscalização e 
avaliação por representante  da CONTRATANTE. -

7.2. Quaisquer exigências da Fiscalização, inerentes ao o b je to  do C ontrato , deverão ser p ron tam en te  atendidas 
pela CONTRATADA sem ônus pafa a CONTRATANTE,

8. DEVERES DO CONTRATADO: ^  ^ ‘,'-

8.1. Os custos de instalação, m ate ria l e serviços referentes ao m eio de transpo rte  acima c itado serão de 
responsabilidade da empresa lic itan te  vencedora.

8.2. O LINK In te rne t deverá ser entregue configurado.

8.3. O prazo para instalação do LINK será de até 30 dias a con ta r da data da assinatura do contra to ;

8.4. Após a instalação do LINK estabelece-se que serão contra tados os serviços de m anutenção por 12 meses, 
contados a p a rtir  da data da sua assinatura, podendo ser p rorrogado por períodos iguais e sucessivos, lim itado  a 
60 (sessenta) meses, nos te rm os do  inciso II, a rtigo  57, da Lei n9 8.666/93.

8.5. A empresa vencedora deverá te r  serviço de suporte  para a tend im en to  via fone , in te rn e t e in loco, sempre 
que necessário, sem custos para a C ontra tan te ;

8.6. A empresa deverá o fe rta r soluções para casos de urgência ou de contingência em queda de sinal para não 
deixar toda  a estru tu ra  fo ra  de func ionam ento  por mais de 24h (v in te  e qua tro  horas);
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8.7. A garantia da d ispon ib ilidade m ínim a contra tada deverá ser de 80% (o iten ta  por cento) do mês, 24 (v in te  e 
qua tro ) horas do dia €» 07 (sete) dias da semana;

8.9. Os de fe itos  deverão ser solucionados em até 02 (duas) horas a p a rtir  da abertura  do cham ado técn ico  por 
parte  da C ontratante.

8.10. A con tra tan te  não terá  qua lquer tip o  de lim itação de utilização do link quan to  à quantidade de inform ação 
e conteúdo tra fegado;

09. OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE: /

a) Proporcionar à Contratada as facilidades necessárias a fim  de que possa executar o  serviço d en tro  das normas 
deste C ontrato , dos docum entos que o acom panham  e da legislação pe rtinen te  e em  vigor;

b) Prestar aos funcionários da contra tada todas as Inform ações e esclarecimentos necessários que eventua lm ente  
venham  a ser solicitados sobre os serviços;

c) Aplicar as penalidades cabíveis, previstas neste Term o, garan tindo  a prévia defesa;

d) E fetuar o pagam ento em até 30 (trin ta ) dias após a apresentação da Nota Fiscal ou Fatura;

e) Solicitar p o r escrito, duran te  ò período de execução do ob je to , a substitu ição dos serviços que apresentarem  
de fe ito  ou não estive 'em  de acordo com à proposta ;

f) Solic itar a lic itan te  vencedora que re tire  a assine o ç o n tra to , no prazo m áxim o de 05 (cinco) dias, a con ta r da 
data da convocação.

g) Exercer a fiscalização dos serviços p o r servidor especia lm ente designado, na fo rm a prevista na Lei n® 8666/93 ;

h) Com unicar à CONTRATADA quaisquer Irregularidades, observada na execução serviço contra tado;

i) Em itir parecer fina l de receb im ento  em  até 05 (cinco) dias após a conclusão.

10. DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA:

FONTE DE RECURSO: 02.04.00.04.122.0003.2016.0000 - Manut. e Func. da Secretaria de Administração, Planejamento, 
Transporte e Mobilidade Urbana.
NATUREZA DA DESPESA: 3.3.90.39.00 - Outros Serviços de Terceiros - Pessoa Jurídica.________________________________
FONTE DE RECURSO: 02.17.00.08.122.0007.2104.0000 - Manut. e Func. do Fundo Municipal de Assistência Social.
NATUREZA DA DESPESA: 3.3.90.39.00 - Outros Serviços de Terceiros • Pessoa Jurídica.

FONTE DE RECURSO: 02.17.00.08.244.0061.2109.0000 -  Manutenção e Funcionamento do Centro de Ref. De Assistência 
Social -  CRAS.
NATUREZA DA DESPE.SA: 3.3.90.39.00 • Outros Serviços de Terceiros • Pessoa Jurídica._____________________
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FONTE DE RECURSO: 02.17.00.08.244.0062.2107.0000-Gestão do Bolsa Familia. 
NATUREZA DA DESPESA: 3.3.90.39.00 - Outros Serviços de Terceiros - Pessoa Jurídica.

f

FONTE DE RECURSO: 02.15.00.12.361.0051.2037.0000 - Manut. e Func. do Ensino Fundamental • 30%. 
NATUREZA DA DESPESA: 3.3.90.39.00 - Outros Serviços de Terceiros - Pessoa Jurídica.
FONTE DE RECURSO: 02.16.00.10.122.0043.2171.0000- Manutenção e funcionamento do Fundo Municipal de Saúde. 
NATUREZA DA DESPESA: 3.3.90.39.00 - Outros Serviços de Terceiros - Pessoa Jurídica. 11

11. DAS PENALIDADES:
11.1. Pela inexecução to ta l ou parcial do C ontrato  decorren te  deste Term o, a C on tra tan te  poderá garantida a 
prévia defesa, aplicar à Contratada as seguintes sanções:

a) advertência.

b) m ulta  de 10% (dez p o r cento) sobre o va lo r não executado do C ontrato, nos casos que ensejarem  sua rescisão, 
determ inada por ato un ila te ra l e escrito  da C ontratante.

c) suspensão tem porá ria  de partic ipação em licitação e im ped im ento  de con tra ta r com a Adm in istração Pública, 
po r prazo não superior a 02 (dois) anos.

d) declaração de in idoneidade para lic ita r ou con tra ta r com a Adm in istração Pública enquanto  perdurarem  os
m otivos de te rm inantes da pun ição.. '

11.2. As sanções previstas nas alíneas "a ", "c "  e "d " , poderão ser aplicadas Juntam ente com a prevista na alínea
"b ". " " . - '  : -

12. DO FORO:

Fica e le ito  o Foro desta cidade de Santa Luzia, para d ir im ir  quaisquer dúvidas oriundas do con tra to  decorren te  do 
presente ins trum ento .

13. CRONOGRAMA DE DESEMBOLSO:

13.1. O cronogram a de desembolso será o va lo r mensal, con fo rm e q ua n tita tivo  so lic itado, nos te rm os da alínea 
"b " , inciso XIV do art. 40, da Lei Federal ne 8.666/93.

S E C R E T A R I A  D E

GOVERNO
F A Z E N D O  M U I T O  M A I S

P R E F E I T U R A  D E

SANTA LUZIA
F A Z E N D O  M U I T O  M A I S

Pdgrna de 38



ESTADO DO MARANHÃO
Prefeitura de Santa Luzia CNPJ: 06.191.001/0001-47 

Secretaria Municipal de Governo 
Av. Nagib Haickel - Cep: 65390-000/Santa Luzia -  MA

Folha -------- -
p̂hrira- \Lk----

ANEXO II -  PROPOSTA DE PREÇOS (MODELO) 1

PREGÃO ELETRÔNICO Ns XXXX/2022 
PROCESSO ADMINISTRATIVO N9 XXXX/2022

SESSÃO PÚBLICA: — / — -/2022 , ÀS — -H— -M IN  {-— ) HORAS. 
LOCAL: PREFEITURA MUNCIPAL DE_________________ /UF

IDENTIFICAÇÃO DA PROPONENTE
NOME DE FANTASIA;
RAZÃO SOCIAL: ■
CNPJ: tr

INSC. EST.:
OPTANTE PELO SIMPLES? SIM 0  NÃO ()
ENDEREÇO:
BAIRRO: CIDADE:
CEP: E-MAIL:
TELEFONE: FAX:
CONTATO DA LICITANTE: TELEFONE:
BANCO DA LICITANTE: CONTA BANCÁRIA DA LICITANTE:
N9 DA AGÊNCIA: -

ITENS DESCRIÇÃO MARCA QUANT. UNIDADE
VALOR 

UNITÁRIO R$
VALOR 

TOTAL R$
1.

TOTAL POR EXTENSO:

A EMPRESA:................. ...............................DECLARA QUE:
1 ESTÃO INCLUSAS NO VALOR COTADO TODAS AS DESPESAS COM MÃO DE OBRA E, BEM COMO, TODOS OS TRIBUTOS E ENCARGOS 
FISCAIS, SOCIAIS. TRABALHISTAS. PREVIDENCIÁRIOS E COMERCIAIS E, AINDA. OS GASTOS COM TRANSPORTE E ACONDICIONAMENTO DOS 
PRODUTOS EM EMBALAGIíNS ADEQUADAS.

2 VALIDADE DA PROPOSTA: 60 (SESSENTA) DIAS.
3 PRAZO DE INICIO DE FORNECIMENTO/EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS DE ACORDO COM O ESTABELECIDO NO TERMO DE REFERENCIA 
(ANEXO 0 DO EOrrAL DESSE PROCESSO.

4 QUE NÃO POSSUI COMO SÓCIO, GERENTE E DIRETORES, SERVIDORES DA PREFEITURA MUNICIPAL DE________________ /UF. E AINDA
CÔNJUGE, COMPANHEIRO OU PARENTE ATÉ TERCEIRO GRAU.

5 5 QUE O PRAZO DE INICIO DA EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS SERÁ DE ACORDO COM OS TERMOS ESTABELECIDOS NO ANEXO I, DESTE 
EDITAL A CONTAR DO RECEBIMENTO, POR PARTE DA CONTRATADA. DA ORDEM DE SERVIÇOS OU DOCUMENTO SIMILAR, NO ENDERELO A 
SER INFORMADO PELO MUNICÍPIO DE SANTA LUZIA/MA, TODOS OS SERVIÇOS EXECUTADOS SERÃO AVALIADOS, SOB PENA DE NÃO ACEITE, 
CASO NÃO ATENDA A DESCRIMINAÇÃO DO TERMO DE REFERÊNCIA DO REFERIDO EDITAL.

LOCAL E DATA

CARIMBO DA EMPRESA/ASSINATURA DO RESPONSÁVEL

OBS. SERÃO DESCLASSIFICADAS AS PROPOSTAS QUE APRESENTAREM COTAÇÕES CONTENDO PREÇOS EXCESSIVOS. SIMBÓLICOS, DE VALOR 
ZERO OU INEXEQUÍVEIS, NA FORMA DA LEGISLAÇÃO EM VIGOR. OU AINDA, QUE OFEREÇAM PREÇOS OU VANTAGENS BASEADAS NAS 
OFERTAS DOS DEMAIS LICITANTES.
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ESTADO DO MARANHÃO
Prefeitura de Santa Luzia CNPJ: 06.191.001/0001-47 

Secretaria Municipal de Governo 
Av. Nagib Haickel • Cep: 65390-000/Santa Luzia -  MA

f

ANEXO III -  DECURAÇÃO UNIFICADA 1

PREGÃO ELETRÔNICO NS XXXX/2022 
PROCESSO ADMINISTRATIVO NS XXXX/2022

SESSÃO PÚBLICA: -—f — 12022, ÀS — H— M IN (— ) HORAS.

PREFEITURA MUNICIPAL DE_______
AO PREGOEIRO E EQUIPE DE APOIO.

/U F

A empresa ............................................... . inscrita  no CNPJ n?.................. , po r in te rm éd io  de seu
representante  legal c  (a) Sr(a)............................................. ............... portado r, (a) da Cl n?...... ................e do CPF
.......................... , DECLARA, sob as sanções adm in istrativas cabíveis e sob as penas da lei, em  especial o a rt. 299 do
Código Penal Brasileiro, que: í "

1) Quanto a empregar agentes incapazes ou relatívamente Incapazes; consoante o d isposto no Inciso V do 
A rt. 27 da Lei n2 8.666, de 21 de ju n h o  de 1983, acrescido pela Lei ns 9.854, de 27 de o u tu b ro  de 1999, 
que não possui em seu quadro  de pessoal empregado(s) com m enos de 18(dezoÍto) anos em traba lho  
no tu rno , perigoso ou Insalubre, e em  qua lque r traba lho  m enores de 16 (dezesseis) anos, salvo na 
condição de êprendiz a p a rtir  de 14 (quatorze).

2) Quanto a condição ME/EPP/COOP, esta empresa está excluída das vedações constantes na Lei 
C om plem entar n$. 147/2014 e; na presente  data, é considerada:

( )  MICROEMPRE5A, confo rm e  Lei C om plem entar n® 147/2014;
( )  EMPRESA DE PEQUENO PORTE, confo rm e Lei C om plem entar n® 147/2014.

. ( )  COOPERATIVA, confo rm e a rtigo  34 da Lei Federal n5. 11.488/2007.
0  Não é ME/EPP/COOP. .

3) Quanto ao pleno conhecimento e atendimento às exigências de habilitação; que esta empresa a tende 
a todos os requis itos de hab ilitação, bem com o apresenta sua proposta com indicação do ob je to  e do 
preço o ferecido  os quais a tendem  p lenam ente  ao Edital.

4) Quanto a inexistência de fato Impeditivo de licitar; nos te rm os do a rtigo  32, § 2.2, da Lei Federal n.s 
8 .666/93 , que até a presente data nenhum  fa to  ocorreu  que a inab ilite  a partic ipa r do PREGÃO em 
epígrafe, e cue  contra  ela não existe nenhum  pedido de fa lência ou  concordata. Declara, outrossim , 
conhecer na íntegra o Edital e que se subm ete a todos os seus term os.

a. Declara a inda, nos te rm os do artigo  92, lll, da Lei Federal n.2 8 .666/93 , que não possui em seu 
quacro  funciona l servidor púb lico  ou d irigen te  de órgão ou  entidade con tra tan te  ou responsável 
pela licitação.
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ESTADO DO MARANHÃO
Prefeitura de Santa Luzia CNPJ: 06.191.001/0001-47 

Secretaria Municipal de Governo 
AV. Nagib Haíckel - Cep: 65390-000/S an ta  Luzia -  MA

b. Declara ta m b ém , nos te rm os do artigo  99,1 e II, da Lei Federa) n .9 8.666/93, que não incide em 
suas h póteses vedadas.

Q uan to  a e laboração independen te  de p roposta :
A proposta  anexa fo i elaborada de m aneira independente  (pe lo  lic itan te), e que o conteúdo da proposta 
anexa não fo i, no to do  ou em parte, d ire ta  ou ind ire tam ente , in fo rm ado a, d iscutido com ou recebido de 
qua lquer o u tro  partic ipante  potencia l ou de fa to  da (identificação da lic itação), por qua lquer m eio ou por 
qua lquer pessoa;
A in tenção de apresentar a proposta  anexa não fo i in form ada a, d iscutido com ou recebido de qua lquer 
o u tro  partic ipante  potencia l ou de fa to  da (identificação da lic itação), por qua lquer m eio ou por qua lquer 
pessoa;
Que não ten tou , por qua lquer m eio ou por qua lquer pessoa, in flu ir  na decisão de qua lquer o u tro  
partic ipante  potencia l ou de fa to  da (identificação da lic itação) quanto  a partic ipa r ou não da referida 
licitação;
Que o  conteúdo da proposta anexa não será, no to d o  ou em parte , d ire ta  ou ind ire tam ente , com unicado 
a ou d iscutido com qua lquer o u tro  partic ipante  potencia l ou de fa to  da (identificação da licitação) antes 
da adjudicação do o b je to  da re fe rida  licitação;
Que o conteúdo da proposta anexa não fo i, no to d o  ou em parte , d ire ta  ou índ ire tam ente , in fo rm ado  a, 
d iscu tido  com ou recebido de .Cjualquer in teg ran te  de (órgão lic itan te) antes da abertu ra  o fic ia l das 
propostas;
Que está p lenam ente  c iente  do te o r e da extensão desta declaração e que detém  plenos poderes e 
inform ações para firm á-la . '  - .

Q uan to  a idone idade ; declara não te r  recebido de qua lquer entidade da adm in istração d ire ta  ou ind ire ta , 
em âm b ito  federa l, estadual e /o u  m unicipal, suspensão tem porá ria  de partic ipação em licitação e ou 
im ped im ento  de con tra ta r com  a adm in istração, assim com o não te r  recebido declaração de in idoneidade 
para lic ita r e ou  co n tra ta r com  a adm in istração federa l, estadual e /ou  m unicipal.

Local e data
Nome e assinatura do representante  legal

[Observação: em caso afirmativo, assinalar a ressalva acima - Esta declaração deverá ser emitida em papel
timbrado do licitante]
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ANEXO IV ~  M IN UTA DO CONTRATO ADMINISTRATIVO N e ___/ 2 0 _

TERMO DE CONTRATO DE COMPRA N « .........QUE FAZEM ENTRE
SI 0 (A ) ........................................................................ E A  EMPRESA

A PREFEITURA MUNICIPAL DE .................................... po r in te rm éd io  do(a) .......................................... (órgão)
contra tan te ), com sede n o (a ) .............................................................., na cidade de ............ ................................/E stado ...,
inscrito{a) no CNPJ sob o  n® ..................................... , neste a to  representado(a) pelo PREFEITO MUNICIPAL,
Sr............................... portador(a) da Carteira de Identidade ne ............ , expedida pela ( o ) .................... . e CPF ne
........................... , doravante  denom inada CONTRATANTE, e o (a ) ................................... inscrito(a) no CNPJ/MF sob o n~
................................ , sediado(a) na ..................................... em .......... ............................ . doravante  designada
CONTRATADA, neste a to  representada pelo(a) Sr.(a) C ......................, portador(a) da Carteira de Identidade n®
................... / expedida pela ( o ) ....................., e CPF n® ........... ...;............ . te n d o  em vista o que consta no Processo n?
.................................. e em  observância às disposições da Lei ns 8.666, de 21 de ju n h o  de 1993, da Lei ns 10.520, de
17 de ju lh o  de 2002 e na Lei n® 8.078, de 1990 - Código de Defesa do Consum idor, do  Decreto n® 7.892, de 23 de
jan e iro  de 2013, resolvem  ce lebrar o presente Term o de C ontrato , decorren te  do  Pregão n^ .........../20 ....,
m ediante  as cláusulas e condições a seguir enunciadas.

i .  CLÁUSULA PR IM ElllA  -  OBJETO.

1 .1 .0  ob je to  do presente Term o de C ontra to  é a aquisição de ............................ con fo rm e especificações e
quan tita tivos  estabelecidos no Term o de Referência, anexo do Edital.

1.2. Este Term o de C ontra to  vincula-se ao Edital do  Pregão, iden tificado  no preâm bulo  e à proposta vencedora, 
independen tem ente  de transcrição.

1.3. D iscrim inação do ob je to :

EMPRESA:
CNPJ:
ENDEREÇO:
REPRESENTANTE:
E-MAIL: T E L: ( )

ITENS DESCRIÇÃO QUANT. UNID.
VALOR

UNITÁRIO
VALOR
TOTAL

VALOR TOTAL:
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2. CLÁUSULASEGUNDA-VIGÊNCIA. '  - _

2.1. O prazo de vigência deste Term o de C ontrato  é aquele fixado no Term o de Referência, com  início na data de
/  / _______e encerram ento  em /  / _______, prorrogável na fo rm a do art. 57, §12, da Lei ns 8.666,

de 1993.

3. ClJiÜSÜLÀ TÊRCÊÍ ^ T Z ^

3.1. O va lo r do presente Term o de C ontrato  é de R $ ............. ( .................. ).

3.2. No va lo r acima estão incluídas todas as despesas ord inárias d ire tas e ind ire tas decorrentes da execução 
contra tua l, inclusive tr ibu tos  e /o u  im postos, encargos sociais, trabalh istas, previdenciários, fiscais e comerciais 
incidentes, taxa de adm in istração, fre te , seguro e outros'necessários ao cum prim en to  in tegra l do o b je to  da 
contratação. / '

4. CLÁUSULA QUÀRTÁ -  DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA.

4.1. As despesas decorrentes desta contratação estão program adas em dotação orçam entária  p rópria , prevista 
no orçam ento  do m unicíp io , para o exercício de 20...., na classificação abaixo:

Gestão/Unidade:
Fonte: -f
Programa de Trabalho:
E lemento de Despesa:
PI: X  ■ - ;

5. CLÁUSULA Q U IN TA -P A G A M E N TO  ^7 I  ~  Z  ’ ^

5.1. O prazo para pagam ento e dem ais condições a ele re fe ren tes encontram -se no Term o de Referência.

6. CLÁUSULA SEXTA -  REAJUSTE. ~  __________  7 7"  7 7 7
6.1. As regras acerca do reajuste do va lo r con tra tua l são as estabelecidas na Lei 8 .666/93.

7 . CLÁUSULA SÉTIMA -  GARANTIA DE EXÊC ÍJ(^b. 7 ~

7.1. Não haverá exigência de garantia de execução para a presente contratação.

8 . CLÁUSULA OITAViX - ENTREGA E RECEBIMENTO DO OBJETO. - ^

8 .1. As condições de entrega e receb im ento  do ob je to  são aquelas previstas no Term o de Referência, anexo ao 

Edital.
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9. CLAÚSULA NONA -  FISCALIZAÇÃO.

9.1. A fiscalização da execução do o b je to  será e fetuada por Com issão/Representante designado pela 
CONTRATANTE, na fo rm a  estabelecida no Term o de Referência, anexo do Edital.

10. CLÁUSULA DÉCir/lA -  OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE E DA CONTRATADA.

10.1. As obrigações da CONTRATANTE e da CONTRATADA são aquelas previstas no Term o de Referência, anexo 
do Edital.

ll^C Ú ^U S U L A  D É C ir f lÃ M ll^ llw r^ S Ã N Ç

11.1. As sanções re fe ren tes à execução do con tra to  são aquelas previstas na Legislação vigente.

12^ CLÁÜSÜIÀ DÉCIMA SEGUNDA^-^R^

12.1. O PRESENTE TERMO DE CONTRATO PODERÁ SER RESCINDIDO:

12.1.1. Por a to  u rila te ra l e escrito  da Adm in istração, nas situações previstas nos incisos I a XII e XVII do a rt. 78 
da Lei ns 8.666, de 1993, e com as consequências indicadas no a rt. 80 da mesma Lei, sem prejuízo da aplicação 
das sanções previstas no Term o de Referência, anexo ao Edital;

12.1.2. Am igavelm ente, nos te rm os do a rt.,79, Inciso II, da Lei n^ 8.666, de 1993.

12.2. Os casos de rescisão contra tua l serão fo rm a lm en te  m otivados, assegurando-se à CONTRATADA o d ire ito  à
prévia e am pla defesa. ' ^

12.3. A CONTRATADA reconhece os d ire itos  da CONTRATANTE em caso de rescisão adm in istra tiva  prevista no art. 
77 da Lei n5 8.666, de 1993.

12.4. O TERMO DE RESCISÃO SERÁ PRECEDIDO DE RELATÓRIO INDICATIVO DOS SEGUINTES ASPECTOS, 
CONFORME O CASO:

12.4.1. Balanço dos eventos contra tua is já  cum pridos ou parcia lm ente  cum pridos;

12.4.2. Relação dos pagam entos já  e fetuados e ainda devidos;

12.4.3. Indenizações e m ultas.

13. CLÁUSULA DéCIMÀ TERCEIRA- VEDAÇÕES.

13.1. É VEDADO À CONTRATADA:
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13.1.1. Caucionar ou u tiliza r este Term o de C ontrato  para qua lquer operação financeira;

13.1.2. In te rrom pe r a execução contra tua l sob alegação de inad im plem ento  por parte  da CONTRATANTE, 
salvo nos casos previstos em lei.

14 . CLÁUSULA DÉCIMA Q U A R T A - a l t e r a ç õ e s ;

14.1. Eventuais alterações contra tua is reger-se-ão pela disciplina do a rt. 65 da Lei ns 8.666, de 1993.

14.2. A CONTRATADA é obrigada a aceitar, nas mesmas condições contra tua is, os acréscimos ou supressões que 
se fizerem  necessários, até o lim ite  de 25% (v in te  e cinco por cento) do va lo r inicia! atualizado do  con tra to .

14.3. As supressões resu ltantes de acordo celebrado en tré  as partes contra tan tes poderão exceder o lim ite  de 
25% (vin te e cinco per cento) do va lo r in icial a tu a liza d o iio  con tra to , j
15. CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - DOS CASOS ÒMÍSSOS, J  7

15.1. Os casos omissos serão decididos pela CONTRATANTE, segundo as disposições contidas na Lei ns 8.666, de 
1993, na Lei n® 10.520, de 2002 e dem ais normas federa is de  licitações e contra tos adm in istra tivos e, 
subsid iariam ente, segundo as disposições contidas na Lei n? 8.078, de 1990 - Código de Defesa do Consum idor - 
e normas e princíp ios gerais dos contratos.

16. CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA -  PUBLICAÇÃO.

16.1. Incum birá à CONTRATANTE providenciar a publicação deste ins trum ento , por ex tra to , na imprensa o fic ia l, 
no prazo previsto  na Lei n® 8.666, de 1993..

17. CLÁUSULA DÉCIMA S É T IM A - FORO. .  ̂ ^ ..........

17.1. É e le ito  o Foro da Comarca de XXXXXXX/UF para d ir im ir  os litíg ios que decorrerem  da execução deste Termo 
de C ontrato que não possam ser com postos pela conciliação, confo rm e art. 55, §22 da Lei n2 8.666/93.

Para firm eza e va lidade do pactuado, o presente Term o de C ontrato fo i lavrado em duas (duas) vias de igual teor, 
que, depois de lido  e achado em ordem , vai assinado pelos contraentes.

XXXXXXX/UF, de.................................................de 20.

Responsável legal da CONTRATANTE

Responsável legal da CONTRATADA

S E C R E T A R I A  D E

GOVERNO
F A Z E N D O  M U I T O  M A I S

P R E F E I T U R A  D E

SANTA LUZIA
F A Z E N D O  M U I T O  M A I S
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ptOC.H-;

PROCESSO N.° 040/2022 

Requerente: Sec. Mun. de Administração.
Assunto: contratação de empresa especializada para fornecimento de serviços e instalação de LINK de internet 
banda larga de 4 096 mbps full, com garantia de banda larga no mínimo 80% (oitenta por cento) em download e 
upload e com 05 (cinco) IP's válidos para dar suporte às diversas secretarias do Município de Santa Luzia/MA. 
Favorável.

PARECER JURÍDICO N° 046/2022 -  CPUPGM

Para melhor compreensão didática, este parecer divide-se em Relatório, Análise da Demanda, 
Dispositivo e Encaminhamento.

V Relatório:

Trata-se de processo administrativo desencadeado por Ofício emitido pela Secretaria Municipal de 
Educação, para a contratação de empresa especializada para fornecimento de serviços e instalação de 
LINK de internet banda larga de 4.096 mbps full, com garantia de banda larga no mínimo 80% (oitenta por 
cento) em dowrload e upload e com 05 (cinco) iP’s válidos para dar suporte às diversas secretarias do 
Município de Santa Luzia/MA.

De relevante, cumpre destacar que consta nos autos, além do Oficio supracitado. Termo de Referência, 
despacho da Secretaria de Governo desta Municipalidade autorizando a solicitação supracitada e dando os 
devidos encamirhamentos aos setores responsáveis pela solicitação em tela; Mapa de apuração de preços 
emitida pelo Setor de Cotação de Preços.

Por último, certifica-se que a Comissão Permanente de Licitação - CPL encaminhou os autos com 
Portaria que nomeia os membros participantes da comissão e a minuta do edital de Pregão Eletrônico, para 
análise e emissão do parecer juridico de acordo com os ditames contidos na Lei Federal n°. 8.666/93.

✓ É 0 breve relatório:

A nálise: da demanda:

1. Considerações Iniciais;

No presente caso, deve-se utilizar a Lei Federal n° 10.520/02 e o Decreto Federal 10.024/2019, 
aplicando subs diariamente a Lei 8.666/93 e demais legislações de competência federal. \

Da Escolha da Modalidade:

procuradoria
FAZENDO MUI TO MAI S

P R E F E I T U R A  D E

SANTA LUZIA
F A Z E N D O  M U I T O  M A I S
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As compras e contratações a serem realizadas pela Administração Pública devem ser revestidas de 
cuidados e adotar procedimentos simplificados, a fim de atender o devido destino dos recursos financeiros, bem 
como a devida aplicação. Partindo dessa premissa, a questão da escolha da modalidade de Licitação é o 
primeiro passo, assim norteia a jurisprudência do TCU:

Identifica-SB a necessidade, motiva-se a contratação, para entoa, oartir-se oara 
verificação da melhor forma de sua prestação. Ou seia, a decisão pela 
contratação direta, por inexiaibilidade ou dispensa, é posterior a toda uma 
etaoa preparatória aue deve ser a mesma oara auaiauer caso. A 
impossibilidade ou a identificação de possiblidade da contratação direta como 
meihor opção para a administração, só surge após a etapa inicial de estudos. 
Como a regra aeral é a licitação, a sua disoensa ou inexiaibilidade configuram 
exceções. Como tal, portanto, não podem ser adotadas antes das oesauisas e 
estudos aue permitam cheaaraessa conclusão.1

Mais especificamente, complementa-se:

A modalidade de licitação não é definida aleatoriamente, ela será feita com 
base no art. 22. da Lei n°. 8.666/93. Com relação à modalidade de licitacão. 
sabe-se aue o principal critério oara definir se o administrador utilizará o 
convite, a tomada de preço ou concorrênc/a é o valor estimado do obieto a ser 
licitado.2

Segundo Jacoby3 existem dois critérios para escolha da modalidade de licitação, o qualitativo e o 
quantitativo, sendo que o primeiro leva em consideração o preço estimado do futuro contrato e, o segundo, o 
objeto a ser coniratado.

Entremerites, por conseguinte, a administração optou pelo procedimento licitatório na modalidade Pregão, 
sendo que este pode ser conceituado como:

O procedimento administrativo por meio do qual a Administração Pública, 
garantindo a isonomia. seleciona fornecedor ou prestador de serviço, visando 
a execução de obieto comum no mercado, permitindo aos licitantes, em sessão 
pública, reduzir o valor da proposta por meio de lances verbais e sucessivos.4

Do conceito exposto, podem-se retirar as principais características do pregão (Lei Federal n°. 
10.520/2002), que não só o diferenciam das modalidades licitatórias da Lei 8.666/93, mas proporcionam maior 
celeridade e eficácia nas contratações realizadas por meio desta ferramenta.

1 TCU. Acordão ')94/2006. Plenário. Rei. Min. Ubiratan Aguiar.
2 TCU. Acordâo 103/2004.
3 FERNANDES, J. U. Jacoby. Contratação Direta sem Licitação. Belo Horizonte: Fórum, 2008. p. 130.
* FERNANDES, J. U. Jacoby. Sistema de registro de preços e pregão presencial e eletrônico. 2 ed. Belo Horizonte: 
Fórum, 2006. p. 455.
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Por conseguinte, a modalidade de licitação pregão pode ser realizada, de acordo com a legislação 
federal, no modo presencial (Decreto Federal n°. 3.555/2000) e no modo eletrônico (Decreto Federal n°. 
10.024/2019), sendo este último utilizado preferencialmente.

Entrementes, de acordo com o art. Io dos referidos Decretos, os mesmos possuem aplicação tão 
somente no âmbito da União Federal, não possuindo aplicação direta para os demais entes da Federação.

Sem embargo, identifica-se que o preâmbulo do Edital aponta como fundamento legal do procedimento 
licitatório 0 Decreto que rege o pregão eletrônico na modalidade eletrônica, n° 10.024/2019. Desta via, entende- 
se que uma vez integralizada ao Edital, tal Decreto toma-se lei da referida licitação, vinculando as partes às 
normas do corpo do Edital, e sua aplicação ou não do referido decreto está dentro do critério de conveniência e 
oportunidade do administrador público, cabendo tão-somente a Assessoria Jurídica verificar a sua legalidade, o 
que no presente caso verifica-se que a mesma se encontra em sintonia com as normas em questão. Desta via, 
não há indicação para aplicar o Decreto Federal n° 3.555/2000.

3. Da Análise da Minuta do Edital:

A primeira fase da licitação encontra-se disciplinada em linhas gerais no art. 38, da Lei n°. 8.666/93, no 
qual faremos uma comparação entre os requisitos contidos nos incisos do referido artigo e a Minuta do Edital 
apresentado pela CPL/PMSL. Senão vejamos:

Art. 38. O procedimento da licitacão será Iniciado com a abertura de processo 
administrativo, devidamente autuado, protocolado e numerado. contendo_a 
autorização respectiva, a indicação sucinta da seu objeto a do recurso próprio 
para a dasoesa, e ao qual serão juntados oportunamente:
I. edital ou convite e respectivos anexos, guando for o caso:
II. comprovante das oubiicacôes do edital resumido, na forma do art. 21 desta 
Lei, ou da entrega do convite fainda não alcançou este estàgiol:
III. ato de designação da comissão de licitacão do leiloeiro administrativo ou 
oficial, ou do responsávei pe/o convite;
IV. original das propostas e dos documentos aue as instruírem fainda nSo 
alcançou este estágio?;
V. atas, relatórios e deliberações da comissão lulaadora fainda não alcançou 
esta estágio?;
VI. pareceres técnicos ou jurídicos emitidos sobre a licitacão, dispensa ou 
inexiaibilidade:
VII. atos de adiudicacão do obieto da licitacão e da sua homologação fainda 
nSo alcançou este estágio/;
VIII. recursos eventualmente apresentados peios licitantes e respectivas 
manifestações e decisões fainda não alcançou este estágio]:
IX. desoaçho de anulação ou de revoaacão da licitaçSo, guando for o caso, 
fundamentado çlrcunstançiadamente:
X. termo de contrato ou instrumento equivalente, conforme o çaso.
XI. outros comprovantes de publicações.
XII. demais documentos relativos à licitação.

l
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Parágrafo único. As minutas de editsis de licitação, bem como as dos 
confrafos, acordos, convênios ou ajustes devem ser previamente examinadas e 
aprovadas por assessoria jurídica da Administração.

Relativamente à fase interna, Marçal Justen Filho5 indica que ela se destina a;

a) verificar a necessidade e a conveniência da contratação do terceiros 
íatualmente o Estado não possui estrutura orópria para a fabricação do 
produto solicitado, sendo auQ a necessidade foi colocada no Ofício aue 
motivara o presenfe processol:
b) determinar a presença dos pressupostos leaais para a contratação (inclusive 
a disponibilidade de recursos orcamenfár/os):
c) determinar a orética da prévios indispensáveis à licitação (quantificação das 
necessidades administrativas, avaliação de bens, elaboração de projetos 
básicos etc.):
d) definir o objeto do contrato e as condições básicas de contratação:
e) verifica os pressupostos básicos da licitação, definir a modalidade e elaborar 
0 ato convocafórío da licitação.

Ato contínuo, o art. 40 da Lei Federal n° 8.666/93 traz em seu bojo normas e condições que devem 
vigorar no Edital quando da sua elaboração, no qual se fará a seguir uma comparação entre os requisitos 
contidos nos incisos mencionados e a Minuta do Edital apresentada pela CPL/PMSL. Senão vejamos:

I - preâmbulo contendo o nome da reparticáo interessada e de seu setor:
II -  modalidade: regime de execução e o tipo de licitação: a menção de aue será 
regida oela Lein* B.666/93: obieto da licitação de maneira clara e sucinta:
III • Sanções para o caso de Inadimplemento:
IV - local onde poderá ser examinado e adquirido o proieto básico:
V -  se há projeto execuffVo disponível na data da publicação do edital de 
licitação e o local onde oossa ser examinado e adquirido: fnão se aplica ao 
casol:
W -  condições para participação na licitação, em conformidade com os arts. 27 
a 31 da Lei n.° 8.666/93:
VII -  critério para julgamento, com disposições claras e parâmetros objetivos:
VIII -  locais, horários e códigos de acesso dos meios de comunicação à 
distância em aue serão fornecidos elementos, informações e esclarecimentos 
relativos à licitação e às condicões para atendimento das obrigações 
necessárias ao cumprimento de seu obieto:
IX -  fnão se aplica ao caso - exigido somente no caso de licitações 
ínternacionaisl:
X -  0 critério de aceitabilidade dos preços unitário e global
X I -  critério de reaiuste 
XII -  (VETADO):
XIII-fnão se aplica ao casol:

5 JUSTEN FILHO, Marçal. Comentários à Lei de Licitações e Contratos Administrativos. 13 ed. S3o Paulo: 
Dialética, 2009. p. 348.
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Rubfíòà':

y/V-condições de pagamento
X V - instruções e normas para os recursos previstos na lei:
XV! -  condições de recebimento do objeto da licitação:
XVII ̂ outras indicações especificas ou peculiaridades da licitação:

.omissis.

$2° Constituem anexos do edital, dele fazendo parte integrante:

I -  0 proieto básico e/ou executivo, com todas as suas partes, desenhos, 
especificações e outros comp/emenfos;
II-orçamento estimando em planilhas de quantitativos e preços unitários:
III -  a minuta do contrato a ser firmado entre a Administração e o licitante 
vencedor.

Constam, ainda, na Minuta do Edital e anexos, sendo que, em relação a estes, nâo hà nada que as 
desmereça.

Em relaçcO à minuta do contrato, tem-se o art. 55 da Lei n°. 8.666/93, no qual faremos uma comparação 
entre os requisitos contidos nos incisos do referido artigo e a Minuta apresentada pela CPL/PMSL. Senão 
vejamos:

Ari. 55. Sáo cláusulas necessárias em todo contrato as aue estabeleçam:
I ■ 0 objeto e seus elementos característicos:
II • 0 regime de execução ou a forma de fornecimento:
III - 0 preço e as condições de pagamento, os critérios, data-base e 
periodicidade do realustamento de preços, os critérios de atualização 
monetária entre a data do adimpíemento das obrigações e a do efetivo 
pagamento:
IV - os prazos de início de etapas de execução, de conclusão, de entrega, de 
observação e de recebimento definitivo, conforme o caso:
V - 0 crédito oeio aual correrá a despesa, com a indicação da classificação 
funcional proaramática e da categoria econômica:
VI - as garantias oferecidas para assegurar sua plena execução, guando 
exigidas:
VII - os direitos e as responsabilidades das partes, as penalidades cabíveis e os 
valores das multas:
VIII • os casos de rescisão:
IX ■ o reconhecimento dos direitos da Administração, em caso de rescisão 
administrativa prevista no art. 77 desta Lei:
X - as condições de Importação, a data e a taxa de câmbio para conversão, 
guando for o caso fnão se aplica ao casoJ:
XI • a vinculacão ao edital de licitacão ou ao termo oue a dispensou ou a 
inexigiu, ao convite e à proposta do licitante vencedor
XII - a legislação aplicável à execução do contrato e esoec/a/menfe aos casos 
omissos:
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XHI - a obrigação do contratado de manter, durantê toda a execução do 
contrato, em compatibilidade com as obrigações por ele assumidss, todas as 
condições de habilitacSo e qualificação exigidas na licitação.
Ç I 9 (VETADO)
Ç1° (Vetado).
ç 2o Nos contratos celebrados pela Administração Pública com pessoas físicas 
ou jurídicas, inclusive aauelas domiciliadas no estrangeiro, deverá constar 
necessariamente cláusula que declare competente o foro da sede da 
Administração para dirimir qualquer questão contratual, salvo o disposto no $ 
6o do art, 32 desta Lei
i Z M

Nesse diapasào, observa-se que a Minuta do Contrato em epígrafe contém as cláusulas necessárias para 
formação do instrumento público contratual, conforme prescreve as normas estabelecidas na Lei Federal.

4. Considerações Finais:

Por derradeiro, cumpre salientar que a presente manifestação toma por base, exclusivamente, os 
elementos que constam, até a presente data, nos autos do processo administrativo em epígrafe.

Destarte, à luz da competência desta Assessoria Jurídica, não lhe compete adentrar à conveniência e à 
oportunidade dos atos praticados no âmbito da Administração Municipal, nem analisar aspectos de natureza 
eminentemente técnico-administrativa.

✓ Disposmvo:

Ante aos fetos expostos e análise jurídica realizada, entende-se por opinar neste parecer que, diante da 
presente análise, verificamos que todo o procedimento administrativo até o presente momento, bem como a 
minuta, está em consonância com os ditames da Lei Federal n° 8.666/93, que disciplina Contratos e Licitações, 
lembrando-se que as especificações técnicas e a estimativa de custo dizem respeito à análise de 
responsabilidade exclusiva dos setores competentes.

✓  Éo parecer. Sub Censura:
Encaminhamento:

Encaminhem-se os autos ao ORDENADOR DE DESPESAS desta Municipalidade para conhecimento, 
providências e demais deliberações ao seu cargo.

Santa Luzia/MA, 21 de março de 2022.

liton Kái^o Moraid Da Silva 
Assesfor JurídicoPGM 

OAB/PA^.488
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" edI t AL PREGÃO ELÊTRÔNÍCÒ '

Folha ---------
Rubrica:.

PREGÃO ELETRÔNICO N9 022/2022 
PROCESSO ADMINISTRATIVO N9 040 /2022

O MUNICÍPIO DE SANTA LU ZIA /M A, TORNA PÚBLICO, PARA CONHECIMENTO DOS INTERESSADOS, QUE A 
PREFEITURA MUNICIPAL, REALIZARÁ LICITAÇÃO, NA MODALIDADE PREGÃO, NA FORMA ELETRÔNICA, COM 
CRITÉRIO DE JULGAMENTO MENOR PREÇO POR ITEM# NOS TERMOS DA LEI N9 10.520, DE 17 DE JULHO DE 2002, 
DO DECRETO N9 10.024, DE 20 DE SETEMBRO DE 2019, DO DECRETO N9 7.746, DE 05 DE JUNHO DE 2012, DO 
DECRETO N° 8.538, DE 06 DE OUTUBRO DE 2015, APLICANDO-SE, SUBSIDIARIAMENTE, A LEI N9 8.666, DE 21 DE 
JUNHO DE 1993, E AS EXIGÊNCIAS ESTABELECIDAS NESTE EDITAL LEI COMPLEMENTAR m  123 /06  E 147/2014, 
SUBSIDIARIAMENTE, PELA LEI N9 8 .666 /93  E DEMAIS LEGISLAÇÃO, SOB AS CONDIÇÕES ESTABELECIDAS NESTE 
ATO CONVOCATÓRIO E ANEXOS.

Os traba lhos serão conduzidos por servidor designado, denom inado Pregoeiro, m ediante  a inserção e 
m on ito ram en to  de dados gerados ou transfe ridos d ire tam en te  para a página e letrôn ica 
w w w .po rta ldecom pr3S pub llcas .com .b r. O serv idor te rá , den tre  outras, as seguintes a tribu ições: coordenar o 
processo lic ita tó rio ; receber, exam inar e decid ir as impugnações e consultas ao ed ita l, apoiado pela sua equipe 
responsável pela sua elaboração; conduzir a sessão pública na in te rne t; ve rifica r a conform idade da proposta com 
os requis itos estabelecidos neste ed ita l; d ir ig ir  a etapa de lances; ve rifica r e ju lg a r as condições de habilitação; 
receber, exam inar e dec id ir os recursos, encam inhando à auto ridade  com petente  quando m an tive r sua decisão; 
ind icar o vencedor do  certam e; conduzir os trabalhos da equ ipe de apo io ; e encam inhar o processo devidam ente 
instru ído a autoridade responsável pela adjudicação e p ro po r a homologação.

ÓRGÃOS INTERESSADOS: SECRETARIA MUNICIPAIS DE SANTA LUZIA

DATA E HORA DE INÍCIO DAS PROPOSTAS: 14H;00M  DO DIA 05 /04 /2022  (HORÁRIO DE BRASÍLIA).

DATA E HORA LIMITE PARA IMPUGNAÇÃO: 14H:OOM DO DIA 12 /04 /2022  (HORÁRIO DE BRASÍLIA).

DATA E HORA LIMITE PARA DÚVIDAS E 
ESCLARECIMENTOS:

14H:00M  DO DIA 12 /04 /2022  (HORÁRIO DE BRASÍLIA).

DATA E HORA FINAL DAS PROPOSTAS: 13H:59M  DO DIA 18 /04 /2022  (HORÁRIO DE BRASÍLIA).

DATA DE ABERTURA DAS PROPOSTAS -  
SESSÃO PÚBLICA:

14H:00M  DO DIA 18 /04 /2022  (HORÁRIO DE BRASÍLIA).

LOCAL: www.Dortaldecom DrasDublicas.com .br

M O DO  D li DISPUTA
ABERTO

PREGOEIRO RESPONSÁVEL DIEGO MACIEL BARBOSA

LICITACÃO SEM ITENS DIVISÍVEIS -  AMPLA CONCORRÊNCIA -  LC123/2006 e 147/2014

1. DO OBJETO.
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1.1. O o b je to  da presente licitação é a escolha da proposta  mais vantajosa para con tra tação  de em presa 
especializada para fo rn e c im e n to  de serviços e insta lação de LINK de in te rn e t banda larga de  4 .096 m bps fu ll, 
com  garan tia  de banda larga no m ín im o  80% (o ite n ta  p o r cento ) em  d ow n load  e up load  e com  OS (cinco) IPs 
vá lidos para d a r su po rte  às d iversas secre tarias do  M un ic íp io  de  Santa Luzía /M A , confo rm e condições, 
quantidades e exigências estabelecidas neste Edital e seus anexos.

1.2. A licitação será divid ida em ITENS, confo rm e tabela constante do Term o de Referência, facultando-se ao 
lic itan te  a partic ipação em quantos itens fo rem  de seu Interesse.

1.3. O c r ité r io  de ju lg a m e n to  ado tado  será o  m enor preço do  ITEM, observadas as exigências contidas neste 
Edital e seus Anexos quanto  às especificações do ob je to .

% b ò s  recürsos I d iíç a m e n t á r io s

As despesas para a tender a esta licitação estão program adas em dotação orçam entária  própria , prevista no 
orçam ento  do m u n id o io  para o exercício de 2022, na classificação abaixo:

FONTE DE RECURSO: 02.04.00.04.122.0003.2016.0000 - Manut. e Func. da Secretaria de Administração, 
Planejamento, Transporte e Mobilidade Urbana.
NATUREZA DA DESPESA: 3.3.90.39.00 - Outros Serviços de Terceiros - Pessoa Jurídica.________________________
FONTE DE RECURSO: 02.17.00.08.122.0007.2104.0000 - Manut. e Func. do Fundo Municipal de Assistência 
Sociai.
NATUREZA DA DESPESA: 3.3.90.39.00 - Outros Serviços de Terceiros - Pessoa Jurídica.

FONTE DE RECURSO: 02.17.00.08.244.0061.2109.0000 -  Manutenção e Funcionamento do Centro de Ref. De 
Assistência Social -  C9AS.
NATUREZA DA DESPESA: 3.3.90.39.00 - Outros Serviços de Terceiros - Pessoa Jurídica.

FONTE DE RECURSO: 02.17.00.08.244.0062.2107.0000 -  Gestão do Bolsa Familia.
NATUREZA DA DESPESA: 3.3.90.39.00 - Outros Serviços de Terceiros -Pessoa Jurídica.________________________
FONTE DE RECURSO: 02.15.00.12.361.0051.2037.0000 - Manut. e Func. do Ensino Fundamental - 30%. 
NATUREZA DA DESPESA: 3.3.90.39.00 - Outros Serviços de Terceiros - Pessoa Jurídica.________________
FONTE DE RECURSO: 02.16.00.10.122.0043.2171.0000 -  Manutenção e funcionamento do Fundo Municipal de 
Saúde.
NATUREZA DA DESPESA: 3.3.90.39.00 - Outros Serviços de Terceiros - Pessoa Jurídica.________________________

3. DO CREDENCIAMENTO.

3.1. O Credenciam ento é o nível básico do Registro Cadastrai no PORTAL DE COMPRAS PUBLICAS que perm ite  a 
partic ipação dos interessados na m odalidade LICITATÓRIA PREGÃO, em sua FORMA ELETRÔNICA.

3.2. O cadastro deverá ser fe ito  no Portal de Compras Públicas, no sítio www.portaldecornpraspublicos.com_.br;

S E C R E T A R I A  D E

GOVERNO
F A Z E N D O  M U I T O  M A I S

P R E F E I T U R A  D E

SANTA LUZIA
F A Z E N D O  M U I T O  M A I S

PÁgina 2 ãe 38



/
Proc. Kl°: ( ] J, o l ^ r x í ’ f
Folha N*: -------
Riibrira; --------

ESTADO DO MARANHÃO
Prefeitura de Santa Luzia CNPJ: 06.191.001/0001-47 

Secretaria Municipal de Governo 
Av. Nagib Haickel - Cep: 65390-000 / Santa Luzia -  MA

3.3. O credenciam ento ju n to  ao p rovedor do sistema im plica a responsabilidade do lic itan te  ou de seu 
representante  legal e a presunção de sua capacidade técnica para realização das transações inerentes a este 
Pregão.

3 .4. O lic itan te  responsabiliza-se exclusiva e fo rm a lm en te  pelas transações efetuadas em seu nom e, assume 
com o firm es e verdadeiras suas propostas e seus lances, inclusive os atos praticados d ire tam en te  ou por seu 
representante, excluída a responsabilidade do  p rovedor do sistema ou  do órgão ou  entidade p rom oto ra  da 
licitação por eventuais danos decorrentes de uso Indevido das credenciais de acesso, ainda que por terce iros.

3.5. É de responsabilidade do cadastrado co n fe rir  a exatidão dos seus dados cadastrais no PORTAL DE COMPRAS 
PUBLICAS e m antê-los atualizados ju n to  aos órgãos responsáveis pela in form ação, devendo proceder, 
im ed ia tam ente , à correção ou à a lteração dos registros tão  logo Iden tifique  incorreção ou  aqueles se to rnem  
desatualizados.

3.5.1. A não observância do d isposto no sub item  a n te rio r poderá ensejar desclassificação no m om en to  da 
habilitação.

4. DA PARtíCIPÀÇÃd NO PRÊGAO.

4 .1 . Poderão partic ipa r deste Pregão interessados cujo ram o de a tiv idade seja com patível com o ob je to  desta 
licitação, e que estejam  com  Credenciam ento regular no PORTAL DE COMPRAS PÚBLICAS.

4 .2 . Será concedido tra ta m e n to  favorecido para as m icroem presas e empresas de pequeno porte , para as 
sociedades cooperativas m encionadas no a rtigo  34 da Lei n2 11.488, de 2007, para o  m icroem preendedor 
ind iv idua l - MEI, nos lim ites previstos da Lei C om plem entar ns 123, de 2006.

4 .3. NÃO PODERÃO PARTICIPAR DESTA LICITAÇÃO OS INTERESSADOS:

4.3.1. Proib idos de partic ipa r de licitações e ce lebrar contra tos adm in istrativos, na fo rm a da legislação vigente;

4.3.2. Que não a tendam  às condições deste Edital e seu(s) anexo(s);

4 .3.3. Estrangeiros que não tenham  representação legal no Brasil com poderes expressos para receber citação 
e responder adm in stra tiva  ou jud ic ia lm ente ;

4.3.4. Que se enquadrem  nas vedações previstas no a rtigo  99 da Lei n9 8.666, de 1993;

4.3.5. Que estejam  sob fa lência, concurso de credores, concordata ou em processo de dissolução ou 

liquidação;

4 .3.6. Entidades empresariais que estejam  reunidas em  consórcio;
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4.3.7. Organizações da Sociedade Civil de Interesse Público - OSCIP, atuando nessa condição (Acórdão n^ 
746/2014-TCU-Plenário).

4 .4. COMO CONDIÇÃO PARA PARTICIPAÇÃO NO PREGÃO, A LICITANTE ASSINALARÁ "S IM " OU "N ÃO " EM CAMPO 
PRÓPRIO DO SISTEMA ELETRÔNICO, RELATIVO ÀS SEGUINTES DECLARAÇÕES:

4.4.1. Que cum pre os requis itos estabelecidos no artigo  3° da Lei C om plem entar n? 123, de 2006, estando apta 
a usu fru ir do tra tam en to  favorecido estabelecido em seus arts. 42 a 49;

4 .4.1.1. Nos itens exclusivos para partic ipação de m icroem presas e empresas de pequeno porte , a 
assinalação do campo "n ão " im pedirá  o prosseguim ento no certam e;

4.4.1.2. Nos itens em que a partic ipação não fo r  exclusiva para m icroem presas e empresas de pequeno 
porte , a assinalação do campo "n ã o " apenas produzirá o e fe ito  de o lic itan te  não te r  d ire ito  ao tra tam en to  
favorecido  previsto na Lei C om plem entar n 9 123, de 2006, m esm o que m icroem presa, empresa de pequeno 
porte .

4.4.2. Que está c ien te  e concorda com as condições contidas no Edital e seus anexos;

4.4.3. Que cum pre os requis itos para a hab ilitação defin idos no Edital e que a proposta apresentada está em 
confo rm idade  com as exigências editalícias;

4.4.4. Que inexistem  fa tos im ped itivos para sua hab ilitação no certam e, c iente  da obriga toriedade  de declarar 
ocorrências posteriores;

4.4.5. Que não emprega m enor de 18 anos em traba lho  no tu rno , perigoso ou  insalubre e não emprega m enor 
de 16 anos, salvo m enor, a p a rtir  de 14 anos, na condição de aprendiz, nos te rm os do a rtigo  7o, XXXIII, da 
Constitu ição;

4.4.6. Que a proposta  fo i elaborada de fo rm a independente, nos te rm os da Instrução Norm ativa  SLTI/MP ns 
2, de 16 de setem bro  de 2009.

4.4.7. Que não possui, em sua cadeia p rodu tiva , em pregados executando traba lho  degradante ou forçado, 
observando o  disposto nos incisos III e IV do a rt. l 9 e no inciso III do  art. 59 da Constitu ição Federal;

4 .5 . A declaração falsa re lativa  ao cum prim en to  de qua lquer condição suje itará o  lic itan te  às sanções previstas 
em  lei e neste Edital.

'5.' „’p À 'À rô lH N tÂ Ç Â Ò T D Á  PROPOSTA E l io r p q C U M  ....... .

5 .1. Os lic itan tes encam inharão, exclusivam ente por m eio do sistema e le trôn ico , concom itan tem en te  com  os 
docum entos de hab ilitação exigidos no ed ita l, proposta com a descrição do ob je to  o fe rtado  e o preço, até a data
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e o horário  estabelecidos para abertu ra  da sessão pública, quando, então, encerrar-se-á autom aticam ente  a etapa 
de envio dessa docum entação.

5.2. O envio da proposta, acompanhada dos docum entos de hab ilitação exigidos neste Edital, ocorrerá por m eio 
de chave de acesso e senha.

5.3. As M icroem presas e Empresas de Pequeno Porte deverão encam inhar a docum entação de habilitação, ainda 
que haja alguma restr ição de regularidade fiscal e traba lh is ta , nos te rm os do a rt. 43, § l 9 da LC n9 123, de 2006.

5.4. Incum birá ao lic itan te  acom panhar as operações no sistema e le trôn ico  durante  a sessão pública do Pregão, 
ficando responsável pelo ônus decorren te  da perda de negócios, d iante  da inobservância de qua isquer mensagens 
em itidas pelo sistema ou de sua desconexão.

5.5. A té a abertu ra  da sessão pública, os lic itan tes poderão re tira r ou substitu ir a proposta e os docum entos de 
hab ilitação an te rio rm en te  inseridos no sistema;

5.6. Não será estabelecida, nessa etapa do certam e, o rdem  de classificação en tre  as propostas apresentadas, o 
que som ente ocorrerá  após a realização dos proced im entos de negociação e ju lgam en to  da proposta.

5.7. Os docum entos que com põem  a proposta e a hab ilitação do lic itan te  m e lho r classificado som ente serão 
disponibilizados para avaliação do pregoeiro  e para acesso púb lico  após o  encerram ento  do envio de lances.

6. DO PREENCHIMENTO DA PROPOSTA.

6.1. O LICITANTE DEVERÁ ENVIAR SUA PROPOSTA MEDIANTE O PREENCHIMENTO, NO SISTEMA ELETRÔNICO, 
DOS SEGUINTES CAMPOS:

6.1.1. V a lor un itá rio  e to ta l para cada item  ou lo te  de Itens (conform e o  caso), em moeda co rren te  nacional;

6 .1.2. M arca de cada item  o fertado ;

6.1.3. Fabricante de cada item  o fertado ;

6.1.4. Descrição deta lhada do ob je to , contendo as inform ações sim ilares à especificação do Term o de 
Referência: Indicando, no que fo r  aplicável, o  m odelo, prazo de va lidade ou de garantia, núm ero  do registro 
ou inscrição do bem no órgão com peten te , quando fo r  o caso;

6.2. Todas as especificações do ob je to  contidas na proposta v inculam  a Contratada.

6 .3. Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos previdenciários, trabalh istas, 
tr ib u tá rio s , comerciais e quaisquer ou tros  que incidam  d ire ta  ou ind ire tam ente  no fo rnec im en to  dos bens ou 

serviços.
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6.4. Os preços o fertados, ta n to  na proposta inicial, quanto  na etapa de lances, serão de exclusiva 
responsabilidade do lic itan te , não lhe assistindo o d ire ito  de p le itea r qua lquer alteração, sob alegação de erro, 
omissão ou qua lquer o u tro  pre texto .

6.5. O prazo de vai dade da proposta  não será In fe rio r a 60 (SESSENTA) DIAS, a con ta r da data de sua 
apresentação.

6 .6. Os lic itan tes devem  respeita r os preços m áximos estabelecidos nas normas de regência de contratações 
públicas, quando p a ric íp a re m  de licitações públicas.

7 . DA ABERTURA D4 SESSÃO, CWSSlFICAÇÃÒ DÁS PlíÕPOSTAS É FÕRlVIULÃÇÃO DE LANCES ” 7 7  *

7 .1. A abertura  da presente licitação dar-se-á em sessão pública, po r m eio  de sistema e le trôn ico , na data, horário  
e local indicados neste Edital.

7 .2. O Pregoeíro ver ficará as propostas apresentadas, desclassificando desde logo aquelas que não estejam  em 
confo rm idade  com os requis itos estabelecidos neste Edital, contenham  vícios insanáveis ou não apresentem  as 
especificações técnicas exigidas no Term o de Referência.

7.2.1. Tam bém  será desclassificada a proposta que iden tifique  o lic itante.

7.2.2. A desclassificação será sempre fundam entada e registrada no sistema, com acom panham ento em 
tem po  real por todos os partic ipantes.

7.2.3. A não desclassificação da proposta  não im pede o  seu ju lgam en to  d e fin itivo  em  sentido  contrá rio , 
levado a e fe ito  na fase de aceitação.

7 .3. O sistema ordenará au tom aticam ente  as propostas classificadas, sendo que som ente estas partic iparão  da 

fase de lances.

7 .4. O sistema d isponibilizará campo p róprio  para troca  de mensagens en tre  o Pregoeiro e os lic itantes.

7 .5. Iniciada a etapa com petitiva , os lic itan tes deverão encam inhar lances exclusivam ente por m eio do sistema 
e le trôn ico , sendo im edia tam ente  in form ados do seu recebim ento  e do va lo r consignado no registro.

7.5.1. O lance deverá ser o fe rtado  de acordo com o  tip o  de licitação indicada no preâm bulo  deste edita l.

7.6. Os lic itan tes poderão o ferecer lances sucessivos, observando o horário  fixado para abertu ra  da sessão e as 

regras estabelecidas no Edital.

7 .7. O lic itan te  som ente poderá o fe recer lance de  v a lo r in fe r io r  ou  percen tua l de desconto superio r ao ú ltim o  

p o r ele o fe rtado  e registrado pelo sistema.
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7.8. O In te rva lo  m ín im o de d iferença de valores ou percentuais en tre  os lances, que incid irá ta n to  em  relação aos 
lances in term ediários quan to  em relação à proposta que co b rir a m e lho r o fe rta  deverá ser R$ 100,00 (cem reais).

7 .9. O in te rva lo  en tre  os lances enviados pelo mesmo lic itan te  não poderá ser in fe r io r a v in te  (20) segundos e o 
in te rva lo  en tre  lances não poderá ser in fe r io r a três (3) segundos, sob pena de serem autom aticam ente  
descartados pelo sistema os respectivos lances.

7 .10. Será adotado para o envio  de lances no pregão e le trô n ico  o  m odo  de  d ispu ta  “ ABERTO” , em  que os 
lic itan tes apresentarão lances públicos e sucessivos, com prorrogações.

7.11. A etapa de lances da sessão pública te rá  duração de dez m inutos e, após isso, será prorrogada 
au tom aticam ente  pelo sistema quando houver lance o fe rtado  nos ú ltim os dois m inu tos do período de duração 
da sessão pública.

7.12. A prorrogação autom ática  da etapa de lances, de que tra ta  o item  an te rio r, será de dois m inutos e ocorrerá 
sucessivamente sem pre que houver lances enviados nesse período de prorrogação, inclusive no caso de lances 
in term ediários.

7.13. Não havendo novos lances na fo rm a  estabelecida nos itens anteriores, a sessão pública encerrar-se-á 
au tom aticam ente.

7.14. Encerrada a fa>e com petitiva  sem que haja a prorrogação autom ática  pelo sistema, poderá o pregoeiro, 
assessorado pela equ ipe de apoio, Justificadam ente, a d m itir  o re in ic io  da sessão pública de lances, em pro l da 
consecução do  m e lho r preço.

7.15. Em caso de falha no sistema, os lances em desacordo com os subitens an te rio res deverão ser 
desconsiderados pelo pregoeiro.

7.16. Não serão aceitos dois ou mais lances de m esm o va lo r, prevalecendo aquele que fo r  recebido e registrado 
p rim e iro .

7.17. Durante o transcurso da sessão pública, os lic itan tes serão in form ados, em  tem po  real, do  va lo r do m enor 
lance registrado, vedada a identificação do lic itan te .

7.18. No caso de desconexão com  o  Pregoeiro, no deco rre r da etapa com petitiva  do Pregão, o sistema e le trôn ico  
poderá perm anecer acessível aos lic itan tes para a recepção dos lances.

7.19. Quando a desconexão do sistema e le trôn ico  para o  p regoeiro  persistir por tem po  superio r a dez m inutos, 
a sessão pública será suspensa e te rá  re in ic io  som ente após comunicação expressa do Pregoeiro aos partic ipantes 
do certam e, publicada no Portal de Compras Públicas, h ttD ://w w w .porta ldecom praspub licas .com _.b r, quando 
serão divulgadas data e hora para a sua reabertura . E será reiniciada som ente após decorridas v in te  e qua tro  
horas da comunicação do fa to  pelo Pregoeiro aos partic ipantes, no sítio e le trôn ico  u tilizado para divulgação.
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7.20. Caso o lic itan tíí não apresente lances, concorrerá com o va lo r de sua proposta.

7.21. Em relação a itens não exclusivos para participação de m icroem presas e empresas de pequeno porte , uma 
vez encerrada a etapa de lances, será efetivada a verificação autom ática , ju n to  à Receita Federal, do po rte  da 
entidade em presaria '. O sistema identifica rá  em coluna própria  as m icroem presas e empresas de pequeno porte  
partic ipantes, procedendo à comparação com os valores da prim eira  colocada, se esta fo r  empresa de m aior 
porte , assim com o das demais classificadas, para o fim  de ap!icar-se o d isposto nos arts. 44 e 45 da LC ns 123, de 
2006, regulam entadc pelo Decreto n5 8.538, de 2015.

7.22. Nessas condições, as propostas de m icroem presas e empresas de pequeno porte  que se encontra rem  na 
faixa de até 5% (cinco por cento) acima da m e lho r proposta  ou m e lho r lance serão consideradas em patadas com 
a prim eira  colocada.

7.23. A m e lho r classificada nos te rm os do item  an te rio r te rá  o d ire ito  de encam inhar uma ú ltim a  o fe rta  para 
desem pate, obriga to riam en te  em va lo r in fe r io r ao da p rim e ira  colocada, no prazo de 5 (cinco) m inutos 
contro lados pelo sistema, contados após a comunicação autom ática  para tan to .

7.24. Caso a m icroernpresa ou a empresa de pequeno porte  m e lhor classificada desista ou  não se m anifeste  no 
prazo estabelecido, serão convocadas as dem ais lic itan tes m icroernpresa e empresa de pequeno po rte  que se 
encontrem  naquele in te rva lo  de 5% (cinco por cento), na ordem  de classificação, para o exercício do mesmo 
d ire ito , no prazo estabelecido no subitem  ante rio r.

7 .25. No caso de equivalência dos valores apresentados pelas m icroem presas e empresas de pequeno porte  que 
se encontrem  nos in tervalos estabelecidos nos subitens anteriores, será realizado sorte io  en tre  elas para que se 
iden tifique  aquela que p rim e iro  poderá apresentar m e lho r o ferta .

7.26. Quando houver propostas beneficiadas com as margens de preferência em relação ao p ro du to  estrangeiro,
0 c rité rio  de desem pate será aplicado exclusivam ente en tre  as propostas que fizerem  jus às margens de 
pre ferência, con fo rm e regulam ento.

7.27. A o rdem  de apresentação pelos lic itan tes é utilizada com o um dos crité rios  de classificação, de m aneira que 
só poderá haver em pate en tre  propostas iguais (não seguidas de lances), ou en tre  lances finais da fase fechada 
do m odo de disputa aberto  e fechado.

7.28. Havendo eventua l em pate  en tre  propostas ou  lances, o crité rio  de desempate será aquele previs to  no A rt.
35, § 29, da LEI N? 8.666, de 1993, assegurando-se a preferência, sucessivamente, aos bens e serviços:

7.28.1. Produzidos no país;

7.28.2. Produzidos por empresas brasileiras;

7.28.3. Produzidos por empresas que invistam  em pesquisa e no desenvo lv im ento  de tecno log ia  no País;
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7.28.4. Produzidos por empresas que com provem  cum prim en to  de reserva de cargos prevista em lei para 
pessoa com deficiência ou  para reab ilitado  da Previdência Social e que a tendam  às regras de acessibilidade 
previstas na legislação.

7.29. Persistindo o em pate , a proposta  vencedora será sorteada pelo sistema e le trôn ico  den tre  as propostas 
empatadas.

7.30. Encerrada a etapa de envio  de lances da sessão pública, o pregoeiro deverá encam inhar, pelo sistema 
e le trôn ico , contraproposta  ao lic itan te  que tenha  apresentado o m e lho r preço, para que seja obtida  m elhor 
proposta , vedada a negociação em  condições d iferen tes das previstas neste Edital.

7.30.1. A negociação será realizada por m eio  do sistema, podendo ser acom panhada pelos dem ais lic itantes.

7.30.2. O pregoeiro  solicitará ao lic itan te  m e lho r classificado que, no prazo de 02 (DUAS) horas, envie a 
proposta adequada ao ú ltim o  lance o fe rtado  após a negociação realizada, acompanhada, se fo r  o caso, dos 
docum entos com plem entares, quando necessários à confirm ação daqueles exigidos neste Edital e já 
apresentados.

7.31. Após a negociação do preço, o  Pregoeiro iniciará a fase de aceitação e ju lgam en to  da proposta.

8. DAACEITABÍUbÀDE DÀ PRÓPÒSfÀ V E N C E D Ò R Á /.Z  ___ ________________

8.1. Encerrada a etapa de negociação, o p regoeiro  exam inará a proposta  classificada em prim e iro  lugar quan to  à 
adequação ao ob je te  e à com patib ilidade  do preço em relação ao m áxim o estipu lado para contratação neste 
Edital e em seus anexos, observado o d isposto no parágrafo único do a rt. 75 e no § 9 9 do a rt. 26 do Decreto n.s 

10.024/2019.

8 .2. Será desclassificada a proposta ou o lance vencedor, que apresentar preço fina l superio r ao preço m áxim o 
fixado (Acórdão ns K 5 5 /2 0 1 8  -TCU - P lenário), ou  que apresentar preço m anifestam ente  inexequível.

8 .2.1. Considera-se inexequível a proposta  que apresente preços global ou unitá rios simbólicos, Irrisórios ou 
de va lo r zero, incom patíveis com os preços dos insumos e salários de m ercado, acrescidos dos respectivos 
encargos, ainda que o a to  convocató rio  da licitação não tenha estabelecido lim ites m ínim os, exceto quando 
se re fe rirem  a m ateria is e instalações de propriedade do p róprio  lic itan te , para os quais e le renuncie a parcela 
ou à to ta lidade  da rem uneração.

8 .3. Q ualquer interessado poderá requere r que se realizem diligências para a fe rir a exequibilídade e a legalidade 
das propostas, devendo apresentar as provas ou os Indícios que fundam entam  a suspeita;

8.4. Na h ipótese de necessidade de suspensão da sessão pública para a realização de diligências, com vistas ao 
saneam ento das propostas, a sessão pública som ente poderá ser reiniciada m ed ian te  aviso prévio no sistema 
com , no m ín im o, VINTE E QUATRO HORAS DE ANTECEDÊNCIA, e a ocorrência será registrada em ata;

S E C R E T A R I A  D E

GOVERNO
F A Z E N D O  M U I T O  M A I S

P R E F E I T U R A  D E

SANTA LUZIA
F A Z E N D O  M U I T O  M A I S

Página 9 de 38



Proc. Wm\ ü ' ^ L â m ^
Folha N*: P-?f,____
Rubrica: \ J ^

ESTADO DO MARANHÃO
Prefeitura de Santa Luzia CNPJ: 06.191.001/0001-47 

Secretaria Municipal de Governo 
Av. Nagib Haickel - Cep: 65390-000/Santa Luzia -  MA

8.5. O Pregoeiro poderá convocar o  lic itan te  para enviar docum ento  d ig ita l com p lem entar, por m eio de 
funciona lidade disponível no sistema, no prazo de 02 (DUAS) horas, sob pena de não aceitação da proposta.

8.5.1. O prazo estabelecido poderá ser p rorrogado pelo Pregoeiro por solicitação escrita e justificada do 
lic itan te , fo rm ulada antes de fin do  o prazo, e fo rm a lm en te  aceita pelo Pregoeiro.

8.5.2. D entre os docum entos passíveis de solicitação pelo Pregoeiro, destacam-se os que contenham  as 
características do m ateria l o fe rtado , ta is com o marca, m odelo , tip o , fabrican te  e procedência, a lém  de outras 
Inform ações pertinentes, a exem plo  de catálogos, fo lhe tos  ou propostas, encam inhados por m eio e le trôn ico, 
ou, se fo r  o caso, p o r o u tro  m eio e prazo indicados pelo Pregoeiro, sem prejuízo do seu u lte r io r envio pelo 
sistema e le trôn ico , sob pena de não aceitação da propostar

8.5.3. Caso a com oatib ilidade com  as especificações demandadas, sobretudo  quanto  a padrões de qualidade 
e desem penho, não possa ser aferida pelos m eios previstos nos subitens acima, o Pregoeiro exigirá que o 
lic itan te  classificado em prim e iro  lugar apresente am ostra, sob pena de não aceitação da proposta, no local a 
ser ind icado e d en tro  de 03 (TRÊS) dias úteis contados da solicitação.

8 .5.3.1. Por m eio  de mensagem no sistema, será d ivu lgado o local e horário  de realização do p roced im ento  
para a avaliação das amostras, cuja presença será facultada a todos os Interessados, inclu indo os demais 
lic itantes.

8 .5.3.2. Os resultados das avaliações serão divulgados por m eio de mensagem no sistema.

8.5.3.3. No caso de não haver entrega da am ostra ou ocorre r atraso na entrega, sem jus tifica tiva  aceita 
pelo Pregoeiro, ou havendo entrega de am ostra fora  das especificações previstas neste Edital, a proposta 
do lic itan te  será recusada.

8 .5.3.4. Se a(s) amostra(s) apresentada(s) pelo p rim e iro  classificado não fo r(em ) aceita(s), o Pregoeiro 
analisará a aceitab ilidade da proposta  ou lance o fe rtado  pelo segundo classificado. Seguir-se-á com a 
verificação da(s) amostra{s) e, assim, sucessivamente, até a verificação de uma que atenda às 
especificações constantes no Term o de Referência.

8 .5.3.5. Os ex(?mplares colocados à disposição da Adm in istração serão tra tados com o p ro tó tipos , podendo 
ser manuseados e desm ontados pela equ ipe técnica responsável pela análise, não gerando d ire ito  a 
ressarcim ento.

8 .5.3.6. Após a divulgação do resultado fina l da licitação, as amostras entregues deverão ser recolhidas 
pelos lic itan tes no prazo de 10 (DEZ) dias, após o qual poderão ser descartadas pela Adm in istração, sem 
d ire ito  a ressarcim ento.

8 .5.3.7. Os lic itan tes deverão colocar à disposição da Adm in istração todas as condições indispensáveis à 
realização de testes e fo rnecer, sem ônus, os m anuais impressos em língua portuguesa, necessárias ao seu 
p e rfe ito  manuseio, quando fo r  o caso.
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8.6. Se a proposta  ou lance vencedor fo r  desclassificado, o Pregoeiro exam inará a proposta ou  lance 
subsequente, e, assim sucessivamente, na ordem  de classificação.

8.7. Havendo necess dade, o Pregoeiro suspenderá a sessão. In fo rm ando no "ch a t" a nova data e horário  para a 
sua continu idade.

8 .8. O Pregoeiro poderá encam inhar, po r m eio  do sistema e le trôn ico , contraproposta  ao lic itan te  que apresentou 
o lance mais vanta joso, com o fim  de negociar a obtenção de m elhor preço, vedada a negociação em condições 
diversas das previstas neste Edital.

8 .8.1. Tam bém  nas hipóteses em que o  Pregoeiro não aceitar a proposta  e passar à subsequente, poderá 
negociar com o lic itan te  para que seja o b tid o  preço m elhor.

8.8.2. A negociação será realizada por m eio  do sistema, podendo ser acompanhada pelos dem ais lic itantes.

8.9. Nos itens não exclusivos para a partic ipação de m icroem presas e empresas de pequeno porte , sempre que a 
proposta não fo r  aceita, e antes de o Pregoeiro passar à subsequente, haverá nova verificação, pelo sistema, da 
eventua l ocorrência  do em pate  fic to , previsto  nos artigos 44 e 45 da LC ns 123, de 2006, seguindo-se a disciplina 
antes estabelecida, se fo r  o caso.

8 .10. Encerrada a análise quanto  à aceitação da proposta , o p regoeiro  verificará  a hab ilitação do lic itan te , 
observado o d isposto neste Edital.

9. DA H Á B ÍL ÍtÃ ^ O .

9.1. COMO CONDIÇÃO PRÉVIA DE HABILITAÇÃO, O LICITANTE DEVERÁ ESTAR APTO NO PORTAL DE COMPRAS 
PÚBLICAS, BEM COMO, COMPROVAR O CUMPRIMENTO DAS CONDIÇÕES DE PARTICIPAÇÃO, ESPECIALMENTE 
QUANTO À EXISTÊNCIA DE SANÇÃO QUE IMPEÇA A  PARTICIPAÇÃO NO CERTAME OU A FUTURA CONTRATAÇÃO, 
MEDIANTE A CONSULTA AOS SEGUINTES CADASTROS:

9.1.1. Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas-CEISe o Cadastro Nacional de Empresas Punidas 
-  CNEP (w w w .po rta lda transpa renda .gov .b r/ );

9 .1.2. Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por Atos de Im probidade A dm in is tra tiva , m an tido  pelo 
Conselho Nacional de Justiça (w w w .cn j.jus .b r/im prob idade_adm /consu lta r_ requerido .php  ).

9 .1.3. Lista de In idôneos, m antida pelo T ribunal de Contas da União -  TCU
http5 ://con tas .tc ii.gov .b r/o rds /f?p= 1660 :3 :0

9.1.4. A consulta aos cadastros será realizada em  nom e da empresa lic itan te  e tam bém  de seu sócio 
m a jo ritá rio , por força do  a rtigo  12 da Lei n* 8.429, de 1992, que prevê, den tre  as sanções im postas ao
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responsável pela prática de a to  de im prob idade  adm in istra tiva , a pro ib ição de con tra ta r com  o Poder Público, 
inclusive por In te rm éd io  de pessoa juríd ica  da qual seja sócio m ajoritá rio .

9 .1 .4 .1 . Caso conste na Consulta de Situação do Fornecedor a existência de Ocorrências Im peditivas 
Indiretas, o  gesto r d iligenciará para ve rifica r se houve fraude  por parte  das empresas apontadas no 
Relatório  de Ocorrências Im peditivas Indiretas.

9 .1 .4 .2 . A te n ta tiva  de burla será verificada por m eio dos vínculos societários, linhas de fo rnec im en to  
sim ilares, den tre  outros.

9 .1 .4 .3 .0  lic itan te  será convocado para m anifestação previam ente  à sua desclassificação.

9.1.5. Constatada a existência de sanção, o Pregoeiro reputará  o  lic itan te  inab ilitado , por fa lta  de condição de 
participação.

9.1.6. No caso de inabilitação, haverá nova verificação, pelo sistema, da eventua l ocorrência do  em pate  fic to , 
previs to  nos arts. 44 e 45 da Lei C om plem entar n? 123, de 2006, seguindo-se a disciplina antes estabelecida 
para aceitação da proposta subsequente.

9.2. Caso atendidas .is condições de participação, a hab ilitação dos lic itantes será verificada por m eio do PORTAL 
DE COMPRAS PÚBLICAS, em  relação à hab ilitação juríd ica , à regularidade fiscal e traba lh is ta , à qualificação 
econôm ica financeira  e hab ilitação técnica.

9.2.1. É dever do lic itan te  atua lizar p reviam ente  as com provações constantes do PORTAL DE COMPRAS 
PÚBLICAS, para que estejam  vigentes na data da abertu ra  da sessão pública, ou encam inhar, em con jun to  com 
a apresentação da proposta , a respectiva docum entação atualizada.

9.2.2. O descum prim ento  do subitem  acima im plicará a inabilitação do lic itan te , exceto se a consulta aos 
sítios e le trôn icos o fic ia is emissores de certidões fe ita  pelo Pregoeiro lograr êxito  em encon tra r a(s) 
certidâo(ões) válida(s), con fo rm e a rt. 43, §39, do Decreto 10.024, de 2019.

9 .3. Havendo a necessidade de envio  de docum entos de habilitação com plem entares, necessários à confirm ação 
daqueles exigidos neste Edital e já  apresentados, o lic itan te  será convocado a encam inhá-los, em fo rm a to  dig ita l, 
via sistema, no prazo de 02 (DUA5) HORAS, sob pena de inabilitação.

9 .4. Som ente haverá a necessidade de com provação do  preench im ento  de requis itos m ediante  apresentação dos 
docum entos orig inais não-d igita is quando houver dúvida em relação à In tegridade do docum ento  d ig ita l.

9 .5. Não serão aceitos docum entos de hab ilitação com  Indicação de CNPJ/CPF d iferen tes, salvo aqueles 
legalm ente perm itidos.

S E C R E T A R I A  D E

GOVERNO
F A Z E N D O  M U I T O  M A I S

P R E F E I T U R A  D E

SANTA LUZIA
F A Z E N D O  M U I T O  M A I S



/
P n x .fr: 
P t i í h a N * ; ^  
Rubncal

ESTADO DO MARANHÃO
Prefeitura de Santa Luzia CNPJ: 06.191.001/0001-47 

Secretaria Municipal de Governo 
Av. Nagib Haickel - Cep: 65390-000/Santa Luzia -  MA

9.6. Se 0 lic itan te  fo r  a m atriz, todos os docum entos deverão estar em nom e da m atriz, e se o lic itan te  fo r  a filia l, 
todos os docum entos deverão estar em nom e da filia l, exceto aqueles docum entos que, pela própria  natureza, 
com provadam ente, fo rem  em itidos som ente em  nom e da m atriz.

9 .6.1. Serão ace tos  registros de CNPJ de lic itan te  m atriz e filia l com diferenças de núm eros de docum entos 
pertinentes ao CND e ao CRF/FGTS, quando fo r  com provada a centralização do reco lh im ento  dessas 
contribu ições.

9 .7. Ressalvado o d isposto no item  5, os lic itan tes deverão encam inhar, nos te rm os deste Edital, a docum entação 
relacionada nos itens a seguir, para fins de habilitação:

9 .8. HABILITAÇÃOJÍIRÍDICA: " “  ______ ^  _ V

9.8.1. No caso de em presário  Indiv idual: inscrição no Registro Público de Empresas M ercantis, a cargo da Junta 
Comercial da respectiva sede;

9.8.2. Em se tra tan do  de m icroem preendedor ind iv idua l -  MEI: C ertificado da Condição de 
M icroem preendedor Individual - CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada à verificação da autentic idade no 
sítio  w w w .porta ldoem preendG dor.gov.br:

9 .8.3. No caso de sociedade empresária ou empresa ind iv idua l de responsabilidade lim itada  - EIRELI: ato 
co ns titu tivo , esta tu to  ou con tra to  social em vigor, devidam ente  registrado na Junta Comercial da respectiva 
sede, acom panhado de docum ento  de identificação com proba tó rio  de seus adm in istradores;

9.8.4. Inscrição no Registro Público de Empresas M ercantis onde opera, com averbaçâo no Registro onde tem  
sede a m atriz, no caso de ser o  partic ipante  sucursal, filia l ou agência;

9.8.5. No caso de sociedade simples: inscrição do a to  cons titu tivo  no Registro Civil das Pessoas Jurídicas do 
local de sua sede, acompanhada de prova da indicação dos seus adm in istradores;

9.8.6. No caso de cooperativa : ata de fundação e e s ta tu to  social em vigor, com a ata da assembleia que o 
aprovou, devidam ente  arquivado na Junta Com ercial ou inscrito  no Registro Civil das Pessoas Jurídicas da 
respectiva sede, bem com o o reg istro  de que tra ta  o a rt. 107 da Lei ns 5.764, de 1971;

9 .8.7. No caso de empresa ou sociedade estrangeira em  func ionam ento  no País: decreto  de autorização;

9 .8.8. Os docum entos acima deverão estar acom panhados de todas as alterações ou da consolidação 
respectiva.

9 .9. REGULARIDADE FISCAL E TRABALHISTA:

9.9.1. CNPJ - Prova de Inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas ou no Cadastro de Pessoas Físicas, 
con fo rm e o caso;

S E C R E T A R I A  D E

GOVERNO
F A Z E N D O  M U I T O  M A I S

P R E F E I T U R A  D E

SANTA LUZIA
F A Z E N D O  M U I T O  M A I S

Página 13 d« 38

http://www.portaldoempreendGdor.gov.br


ESTADO DO MARANHÃO
Prefeitura de Santa Luzia CNPJ: 06.191.001/0001-47 

Secretaria Municipal de Governo 
Av. Nagib Haickel - Cep: 65390-000/Santa Luzia -  MA

Proc.

Folha N ^ i Z S _ _  
Rubrica:___ ^

9.9.2. Prova de regularidade fiscal perante  a Fazenda Nacional, m ediante  apresentação de certidão expedida 
con jun tam ente  pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela Procuradoria-Geral da Fazenda 
Nacional (P6FN), re fe ren te  a todos os créd itos tr ibu tá rios  federais e à Dívida Ativa da União (DAU) por elas 
adm in istrados, inclusive aqueles re lativos à Seguridade Social, bem  com o de seus sócios, nos te rm os da 
Portaria Conjunta ns 1.751, de 02 /10 /2014 , do Secretário da Receita Federal do  Brasil e da Procuradora-Geral 
da Fazenda Nacional.

9 .9.3. Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tem po de Serviço (FGTS);

9.9.4. Prova de inexistência de déb itos inadim plidos perante  a justiça  do traba lho , m ed ian te  a apresentação 
de certidão negat va ou  positiva com e fe ito  de negativa, nos te rm os do  T ítu lo  VII-A da Consolidação das Leis 
do  Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei ns 5.452, de 12 de m aio de 1943;

9.9.5. Prova de regularidade ju n to  à Fazenda Estadual (Débitos e Dívida A tiva), podendo ser através de 
Certidão Negativa con jun ta  ju n to  aos T ribu tos Estaduais, em itida  pela Secretaria da Fazenda Estadual onde a 
empresa fo r  sediada;

9.9.6. Prova de regularidade ju n to  à Fazenda M unicipa l (Débitos e Dívida A tiva), podendo ser através de 
Certidão Negativa ju n to  aosTributos M unicipais, em itida  pela Secretaria da Fazenda M unicipa l onde a empresa 
fo r  sediada;

9.9.7. Caso o lic itan te  d e te n to r do m enor preço seja qua lificado com o m icroem presa ou empresa de pequeno 
po rte  deverá apresentar toda a docum entação exigida para e fe ito  de com provação de regularidade fiscal, 
mesmo que esta ê presente alguma restrição, sob pena de inabilitação.

9.10. QUALIFICAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRÃ.

9.10.1. Certidão Negativa de falência, de concordata, de recuperação jud ic ia l ou extra jud ic ia l (Lei nS 11.101, 
de 9.2.2005), expcídida pelo d is tribu ido r da sede da empresa, datado dos ú ltim os 30 (trin ta ) dias, ou que esteja 
d en tro  do prazo de validade expresso na própria  Certidão;

9 .10.1 .1. Nos casos em que o  lic itan te  esteja em recuperação jud ic ia l ou extra jud ic ia l, o m esm o poderá 
partic ipa r do certam e, desde que apresente o  plano de recuperação hom ologado em juízo.

9.10.2. Balanço pa trim on ia l e dem onstrações contábeis do ú ltim o  exercício social, já  exigíveis e apresentados 
na fo rm a da lei, que com provem  a boa situação financeira da empresa, vedada a sua substitu ição por 
balancetes ou balanços provisórios, podendo ser atualizados por índices o fic ia is quando encerrado há mais de 
3 (três) meses da data de apresentação da proposta;

9 .10.2 .1. No caso de fo rnec im en to  de bens para p ron ta  entrega, não será exigido da lic itan te  qualificada 
com o m icroem presa ou empresa de pequeno porte , a apresentação de balanço pa trim on ia l do ú ltim o  
exercício financeiro. (A rt. 3S do Decreto n? 8.538, de 2015);
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9.10.2.2. No caso de empresa constitu ída no exercício socia! v igente, adm ite-se a apresentação de balanço 
pa trim on ia l e dem onstrações contábeis referentes ao período de existência da sociedade;

9 .10.2 .3. É admissível o balanço In te rm ed iário , se decorrer de lei ou con tra to  soc ia l/es ta tu to  social.

9.10.2.4. Caso o lic itan te  seja cooperativa , ta is docum entos deverão ser acom panhados da ú ltim a  aud itoria  
contáb il-finance ira , con fo rm e  dispõe o artigo  112 da Lei n2 5.764, de 1971, ou de uma declaração, sob as 
penas da lei, de que ta l aud ito ria  não fo i exigida pelo órgão fiscalizador;

9.10.3. A  com provação da situação financeira  da empresa será constatada m ediante  obtenção de índices de 
Liquidez Geral (LG), Solvência Geral (SG) e Liquidez C orrente  (LC), superiores a 1 (um ) resultantes da aplicação 
das fórm ulas:

LG =
A tivo  C ircu lante Realizável a Longo Prazo 
Passivo C irculante + Passivo Não C irculante

SG =
A tivo  Total

Passivo C irculante + Passivo Não C irculante

A tivo  C irculante
LC= Passivo C irculante

9.10.4. JUSTIFICATIVA DA EXIGÊNCIA DOS ÍNDICES CONTÁVEIS:

a) Realizada pesquisa na legislação específica e em órgãos que prom ovem  proced im entos lic ita tó rios , 
constatou-se a utilização dos índices contábeis acima, conclusivam ente, os mais adotados no 
segm ento de licitações;

b) Portanto , o a tend im en to  aos índices estabelecidos no Edital, dem onstrará  uma situação EQUILIBRADA 
da lic itan te . Caso con trá rio , o desatend im ento  dos índices, revelará uma situação DEFICITÁRIA da 
empresa, colocando em risco a execução do con tra to ;

c) Ante  o  exposto, a exigência do Edital nada mais fez que traduz ir em crité rios  ob je tivos o d isposto no 
a rt. 37, XXI, da Constitu ição Federal, uma vez que a contratação de empresas em  situação 
EQUILIBRADA é o  m ín im o que o M un icíp io  de Santa Luzia /M A deve  cercar-se para assegurar o Integral 
cum prim en to  do con tra to . Ademais, os índices escolhidos fo ram  dem ocráticos, na m edida em  que 
estabelecem  um "m ín im o " de segurança na contratação.

9.10.5. As empresas que apresentarem  resultado in fe r io r ou Igual a 1 (um ) em qua lquer dos índices de 
Liquidez Geral (LG), Solvência Geral (SG) e Liquidez Corrente (LC), deverão com provar, considerados os riscos 
para a Adm in istração, e, a c r ité r io  da auto ridade  com peten te , o capita l m ín im o ou o pa trim ôn io  líqu ido  m ínim o 
de 10% (dez por cen to ) do va lo r estim ado da contratação ou do item  pertinente .
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9.10.6. Na hipótese de a lteração do Capital Social, após a realização do Balanço Patrim onia l, a lic itan te  deverá 
apresentar docum entação de a lteração do Capital Social, devidam ente registrada na Junta Comercial ou 
Entidade em que o Balanço fo i arquivado.

9.10.7. A  pessoa j urídica op tan te  do Sistema de Lucro Real e Presum ido deverão apresentar ju n ta m e n te  com 
o Balanço Patrim onia l, cópia do recibo de entrega da escrituração contábil d ig ita l -SPED CONTÁBIL, nos te rm os 
da IN RFB 1.420/2013, a lterada pela IN RFB ne 1 .594/2015, e 1.422/2013.

9.10.8. Certidão sim plificada e específica da Junta Comercial do Estado sede da lic itan te , de acordo com o 
artigo  12 do Decreto Estadual 21.040, de 17 de fevere iro  de 2005, para em presários e sociedades empresarias, 
em itida  até 60 (sessenta) dias consecutivos de antecedência da data de Início da sessão de apresentação das 
propostas.

9.10.9. O balanço deverá ser apresentado em conform idade com o estabelecido na Resolução CFC1255/2009 
e Resolução CFC 1,418/2012.

9 .11. QUALIFICAÇÃO TÉCNICA. '

9 .11.1. A testado fo rnec ido  p o r pessoa juríd ica  de d ire ito  público ou privado, com provando que a lic itan te  
forneceu ou fo rnece  bens/serviços com patíveis com o ob je to  deste Pregão. O a testado deverá ser impresso 
em  papel tim b rad o  do em iten te , constando seu CNPJ e endereço com p le to , devendo ser assinado p o r seus 
sócios, d ire tores, adm in istradores, procuradores, gerentes ou servidor responsável, com expressa indicação 
de seu nom e com p le to  e cargo/função.

9 .11.2. Caso 0 docum ento  não seja apresentado confo rm e exigem o item  acima, a comissão poderá abrir 
diligencia para a verificação da veracidade das Inform ações dele constante.

9.11.3. Verificado que não se tra ta  de docum ento  verdadeiro , a comissão tom ará  as providências cabíveis no 
sentido  de proceder a d iligências mais apuradas e, se fo r  o caso, ado tar ou tros proced im entos a fim  de aplicar 
punições ou representar aos órgãos com petentes para ado ta r as medidas necessárias.

9.11.4. É Indispensável que o a testado de capacidade técnica apresente Inform ações tangíveis, ficando vedada 
as apresentadas com inform ações genéricas, ta is com o: te r  executado serviços ou fo rnec ido  os 
m a te ria is /p rodu tos  a contendo. Essa exigência é necessária para que, na ocasião da análise do docum ento, o 
ju lg ad o r da proposta possa a fe rir e fe tivam en te  as condições de FORNECIMENTO/SERVIÇO e fic ien te  da 
empresa para a execução do o b je to  de m aneira satisfatória .

9 .11.5. Quando ser tra ta r  de a testado de capacidade técnica e m itido  por pessoa juríd ica  de d ire ito  p rivado, o 
m esm o deverá estar com a assinatura do signatário reconhecida em cartó rio .

9 .12. A existência de restrição re la tivam ente  à regularidade fiscal e traba lh is ta  não im pede que a lic itan te  
qualificada com o m icroem presa ou  empresa de pequeno porte  seja declarada vencedora, uma vez que atenda a 

todas as dem ais exigências do  edita l.
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9.12.1. A declaração do vencedor acontecerá no m om en to  im ed ia tam ente  pos te rio r à fase de habilitação.

9.13. Caso a proposta  mais vantajosa seja o fertada por lic itan te  qualificada com o m icroem presa ou empresa de 
pequeno porte , e uma vez constatada a existência de alguma restrição no que tange à regularidade fiscal e 
traba lh is ta , a mesma será convocada para, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, após a declaração do vencedor, 
com provar a regularização. O prazo poderá ser p rorrogado por igual período, a c r ité r io  da adm in istração pública, 
quando requerida pelo lic itan te , m ediante  apresentação de jus tifica tiva .

9.14. A não-regularização fiscal e traba lh is ta  no prazo previs to  no subitem  a n te rio r acarretará a inabilitação do 
lic itan te , sem prejuízo das sanções previstas neste Edital, sendo facultada a convocação dos lic itantes 
rem anescentes, na o rdem  de classificação. Se, na ordem  de classificação, seguir-se ou tra  m icroem presa, empresa 
de pequeno po rte  ou sociedade cooperativa  com  alguma restrição na docum entação fiscal e traba lh is ta , será 
concedido o m esm o prazo para regularização.

9.15. Havendo necessidade de analisar m inuciosam ente os docum entos exigidos, o Pregoeiro suspenderá a 
sessão, in fo rm ando  no "ch a t" a nova data e horário  para a continu idade da mesma.
9.16. Será inab ilitado  o lic itan te  que não com provar sua habilitação, seja por não apresentar qua isquer dos 
docum entos exigidos, ou apresentá-los em desacordo com o estabelecido neste Edital.

9 .17. Nos itens não exclusivos a m icroem presas e empresas de pequeno porte , em havendo inabilitação, haverá 
nova verificação, pelo sistema, da eventua l ocorrência do em pate fic to , previsto nos artigos 44 e 45 da LC n9 123, 
de 2006, seguindo-se a disciplina antes estabelecida para aceitação da proposta subsequente.

9.18. Constatado o  a tend im ento  às exigências de hab ilitação fixadas no Edital, o  lic itan te  será declarado 

vencedor.

9.19. OUTROS DOCUMENTOS.

9.19.1. Declaração Unificada em confo rm idade  com o ANEXO III;

10. DO ENCAMINHAMENTO DÀ PROPOSTA VENCEDORA.

10.1. A proposta  fina l do lic itan te  declarado vencedor deverá ser encam inhada no prazo de 02 (DUAS) HORAS a 
con ta r da solicitação do Pregoeiro no sistema e le trôn ico  e deverá:

10.1.1. Ser redig ida em língua portuguesa, d ig itada, em uma via, sem emendas, rasuras, entre linhas ou 
ressalvas, devendo a ú ltim a  fo lha  ser assinada e as demais rubricadas pelo lic itan te  ou seu representante  legal.

10.1.2. C onter a indicação do  banco, núm ero  da conta e agência do lic itan te  vencedor, para fins de 

pagam ento.
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10.2. A proposta  fina l deverá ser docum entada nos autos e será levada em consideração no decorrer da execução 
do  con tra to  e aplicação de eventua l sanção à Contratada, se fo r  o caso.

10.2.1. Todas as especificações do ob je to  contidas na proposta , ta is com o marca, m odelo , tip o , fabrican te  e 
procedência, v inculam  a Contratada.

10.3. Os preços deverão ser expressos em m oeda corren te  nacional, o va lo r un itá rio  em  algarismos e o va lo r 
global em algarismos e por extenso (art. 52 da Lei n2 8 .666/93).

10.3.1. O correndo divergência en tre  os preços un itá rios e o  preço global, prevalecerão os prim eiros; no caso 
de divergência en tre  os valores num éricos e os valores expressos por extenso, prevalecerão estes ú ltim os.

10.4. A o fe rta  deverá ser firm e  e precisa, lim itada , rigorosam ente, ao ob je to  deste Edital, sem con te r a lternativas 
de preço ou de qua lquer ou tra  condição que induza o ju lgam en to  a mais de um resu ltado, sob pena de 
desclassificação.

10.5. A proposta deverá obedecer aos te rm os deste Edital e seus Anexos, não sendo considerada aquela que não 
corresponda às especificações a!i contidas ou  que estabeleça vínculo à proposta de o u tro  lic itan te .

10.6. As propostas que contenham  a descrição do ob je to , o  va lo r e os docum entos com plem entares estarão 
disponíveis na in te rne t, após a homologação.

11. DOS RECURSOS

11.1. Declarado o vencedor e decorrida  a fase de regularização fiscal e traba lh is ta  da lic itan te  qualificada com o 
m icroem presa ou emipresa de pequeno porte , se fo r  o caso, será concedido o prazo de no m ín im o tr in ta  m inutos, 
para que qua lquer lic itan te  m anifeste a intenção de recorrer, de fo rm a m otivada. Isto é, ind icando contra  qual(is) 
decisão(ões) p re tende recorrer e por quais m otivos, em campo p róprio  do sistema.

11.2. Havendo quem  se m anifeste, caberá ao Pregoeiro ve rifica r a tem pestiv idade e a existência de m otivação 
da intenção de recorrer, para dec id ir se adm ite  ou não o recurso, fundam entadam ente.

11.2.1. Nesse m om en to  o Pregoeiro não adentra rá  no m érito  recursal, mas apenas verificará  as condições de 
adm issib ilidade do  recurso.

11.2.2. A fa lta  de m anifestação m otivada do lic itan te  quanto  à intenção de recorrer im porta rá  a decadência 
desse d ire ito .

11.2.3. Uma vez adm itido  o recurso, o recorren te  te rá , a p a rtir  de então, o prazo de trê s  dias para apresentar 
as razões, pelo sistema e le trôn ico , ficando os demais lic itantes, desde logo, in tim ados para, querendo, 
apresentarem  contrarrazões tam bém  pelo sistema e le trôn ico , em o u tro s  trê s  dias, que começarão a contar 
do té rm ino  do prazo do recorren te , sendo-lhes assegurada vista im ediata dos e lem entos indispensáveis à 

defesa de seus interesses.
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11.3. O aco lh im ento  do recurso Invalida tão  som ente os atos Insuscetíveis de aprove itam ento .

11.4. Os autos do processo perm anecerão com vista franqueada aos Interessados, no endereço constante neste 
Edital.

12. DÁ REABERTURA DÀ SESSÂÕ PÚBLICA. '  . V  ~...........

12.1. A sessão pública poderá ser reaberta:

12.1.1. Nas hipóteses de p rov im ento  de recurso que leve à anulação de atos anterio res à realização da sessão 
pública precedente ou em que seja anulada a própria  sessão pública, situação em que serão repetidos os atos 
anulados e os que dele dependam .

12.1.2. Quando houver e rro  na aceitação do preço m elhor classificado ou  quando o lic itan te  declarado 
vencedor não ass nar o  con tra to , não re tira r o Instrum en to  equ iva lente  ou não com provar a regularização 
fiscal e traba lh is ta , nos te rm os do a rt. 43, § l e da LC n® 123/2006. Nessas hipóteses, serão adotados os 
proced im entos im ed ia tam ente  posteriores ao encerram ento  da etapa de lances.

12.2. Todos os lic itan tes rem anescentes deverão ser convocados para acom panhar a sessão reaberta.

12.2.1. A convocação se dará por m elo do sistema e le trôn ico  ("cha t"), ou e-m ail, ou de acordo com a fase do 
p roced im ento  lic ita tó rio .

12.2.2. A convoccção fe ita  por e -m ail dar-se-á de acordo com os dados contidos no CADASTRO DO PORTAL 
DE COMPRAS PÚBLICAS, sendo responsabilidade do lic itan te  m an te r seus dados cadastrais atualizados.

13. D AÁbjÚ D IC AÇ ÁO  E HOMOLOGAÇÃO.

13.1. O o b je to  da licitação será adjudicado ao lic itan te  declarado vencedor, po r a to  do Pregoelro, caso não haja 
In terposição de recurso, ou pela au to ridade  com peten te , após a regular decisão dos recursos apresentados.

13.2. Após a fase recursal, constatada a regularidade dos atos praticados, a auto ridade  com peten te  hom ologará 
o p roced im ento  lic itc tó rio .

14. DÀGÁÍW NtÍAbE ÉXÉCU^O ~

14.1. Não haverá ex gêncla de garantia de execução para a presente contratação.

15. DO TERMO DE CONTRATO OU INSTRUMENTO EQUIVALENTE.
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15.1. Após a hom ologação da licitação, em sendo realizada a contratação, será firm ado  Term o de C ontra to  ou 
e m itido  ins trum en to  equ iva lente .

15.2. O adjud icatário  te rá  o prazo de 05 (CINCO) dias úteis, contados a p a rtir  da data de sua convocação, para 
assinar o Term o de C ontra to  ou aceitar ins trum ento  equ iva lente , con fo rm e o caso (Nota de Em penho/Carta 
C on tra to /A utorização), sob pena de decair do d ire ito  à contratação, sem prejuízo das sanções previstas neste 
Edital.

15.2.1. A lte rna tivam en te  à convocação para com parecer perante  o órgão ou entidade para a assinatura do 
Term o de C ontrato  ou  aceite  do ins trum ento  equ iva lente, a Adm in istração poderá encam inhá-lo  para 
assinatura ou aceite da Ad jud icatária , m ed ian te  correspondência postal com  aviso de receb im ento  (AR) ou 
m eio e le trôn ico , para que seja assinado ou aceito  no prazo de 05 (CINCO) dias, a conta r da data de seu 
receb im ento.

15.2.2. O prazo previsto  no subitem  an te rio r poderá ser p rorrogado, por igual período, po r solicitação 
jus tificada  do adjud icatário  e aceita pela Adm inistração.

15.3. O Aceite  da Nota de Empenho ou do ins trum ento  equ iva lente , em itida  à empresa adjudicada, im plica no 
reconhecim ento  de que:

15.3.1. Referida Nota está substitu indo  o  con tra to , aplicando-se à relação de negócios ali estabelecida as 
disposições da Lei ns 8.666, de 1993;

15.3.2. A contra tada se vincula à sua proposta e às previsões contidas no ed ita l e seus anexos;

15.3.3. A contra tada reconhece que as hipóteses de rescisão são aquelas previstas nos artigos 77 e 78 da Lei 
n5 8 .666/93  e reconhece os d ire itos  da Adm in istração previstos nos artigos 79 e 80 da mesma Lei.

15.4. O prazo de vigência da contratação se encerra no fina l do exercício finance iro  da assinatura do m esm o e 
poderá ser p rorrogado confo rm e previsão no ins trum ento  con tra tua l ou no te rm o  de referência.

15.5. Previam ente à contratação a Adm in istração realizará consultas para iden tifica r possível suspensão 
tem porá ria  de partic ipação em licitação, no âm b ito  do órgão ou en tidade, p ro ib ição  de co n tra ta r com o Poder 
Público, bem com o ocorrências im ped itivas ind ire tas, observado o  d isposto no a rt. 29, da Instrução N orm ativa  ns 
3, de 26 de abril de 2018, e nos te rm os do art. 69, III, da Lei ns 10.522, de 19 de ju lh o  de 2002, consulta prévia ao 
CADIN.

15.6. Por ocasião da assinatura do con tra to , será exigida a com provação das condições de habilitação 
consignadas neste Edital, as quais deverão ser m antidas pelo lic itan te  duran te  a vigência do contra to .

15.6.1. Na h ipótese de irregu la ridade, o  contra tado  deverá regularizar a sua situação perante  o cadastro no
prazo de até 05 (cinco) dias úte is, sob pena de aplicação das penalidades previstas no ed ita l e a n e xo ^
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15.7. Na assinatura do con tra to , será exigida a com provação das condições de habilitação consignadas no edita!, 
que deverão ser m antidas pelo lic itan te  durante  a vigência do contra to .

15.8. Na h ipótese de o vencedor da licitação não com provar as condições de hab ilitação consignadas no edita l 
ou  se recusar a assinar o con tra to , a Adm in istração, sem prejuízo da aplicação das sanções das demais cominações 
legais cabíveis a esse lic itan te , poderá convocar o u tro  lic itan te , respeitada a o rdem  de classificação, para, após a 
com provação dos requis itos para habilitação, analisada a proposta  e eventuais docum entos com plem entares e, 
fe ita  a negociação, assinar o con tra to .

16. DO REAJUSTAMIINTO EM SENTIDO GERAL

16.1. As regras acerca do rea justam ento  em sentido  geral do va lo r con tra tua l são as estabelecidas no Term o de 
Referência, anexo a este Edital.

1 7 . DO RECEBIMENTO DO OBJETO E DA FISCALIZAÇÃO. . . . 7  7 1

17.1. Os crité rios  de receb im ento  e aceitação do ob je to  e de fiscalização estão previstos no Term o de Referência.

18. DAS OBRIGAÇÕES DÁ CONTRATANTE E DA CONTRATADA.

18.1. As obrigações da C on tra tan te  e da Contratada são as estabelecidas no Term o de Referência.

19. DO PAGAMENTO. ” 7  '

19.1. As regras acerca do  pagam ento são as estabelecidas no Term o de Referência, anexo a este Edital.

20. DAS SANÇÕES ADMINISTRATÍVÁS. 7  '  7 .' “ 7 7 7  - -  -

20.1. Comete Infração adm in istra tiva , nos te rm os da Lei ns 10.520, de 2002, o llc itan te /ad jud ica tá rio  que:

20.1.1. Não assinar o  te rm o  de co n tra to  ou  a ce ita r/re tira r o ins trum ento  equ iva lente , quando convocado 
den tro  do prazo de validade da proposta;
20.1.2. Apresentar docum entação falsa;
20.1.3. Deixar de en trega r os docum entos exigidos no certam e;
20.1.4. Ensejar o re ta rdam ento  da execução do ob je to ;
20.1.5. Não m an tive r a proposta;
20.1.6. C om eter fraude  fiscal;
20.1.7. C om portar-se de m odo in idôneo;

21.2. O atraso in justificado  ou re ta rdam ento  na prestação de serviços ob je to  deste certam e suje itará a empresa, 
a juízo da Adm in istração, à m ulta  m ora tó ria  de 0,5% (m eio  por cento) por dia de atraso, até o lim ite  de 10% (dez 
por cento), con fo rm e  determ ina o art. N9 86, da Lei Ns 8666/93 .
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21.2.1. A m ulta  prevista neste ITEM será descontada dos créd itos que a contratada possuir com o M un ic íp io  
de Santa L uz ia /M A , e poderá cum ular com as demais sanções adm in istrativas, inclusive com as multas 
previstas.

21.3. A inexecução to ta l ou  parcial do o b je to  contra tado, a Adm in istração poderá aplicar à vencedora, as 
seguintes sanções adm in istrativas, nos te rm os do a rtigo  N9 87, da Lei N? 8.666/93:

a) Advertência  por escrito;

b) M u lta  adm in is tra tiva  com  natureza de perdas e danos da ordem  de até 20% (v in te  por cento) sobre o va lo r 
to ta l do con tra to ;

c) Suspensão tem porá ria  de partic ipação em licitação e Im ped im ento  de con tra ta r com o M un ic íp io  de Santa 
Luz ia /M A , por prazo não superio r a 02 (dois) anos, sendo que em caso de Inexecução to ta l, sem justifica tiva  aceita 
pela Adm in istração da P re fe itu ra  M un ic ipa l de Santa Luz ia /M A , será aplicado o lim ite  m áxim o tem pora l previsto  
para a penalidade 05 (cinco) anos;

d) Declaração de In idone idade para lic ita r ju n to  à Adm in istração Pública, enquanto  perdurarem  os m otivos 
de te rm inantes da punição, ou até que seja prom ovida a reabilitação perante  a própria  au to ridade  que aplicou a 
penalidade, de acordo com o Inciso IV do a rt. N? 87 da Lei 8 .666/93, c /c  a rt. 79 da Lei N® 10.520/02 e art. 
N9 14 do Decreto N9 3.555/00.

21.4. Do a to  que ap 'ica r a penalidade caberá recurso, no prazo de 05 (cinco) dias úteis, a con ta r da ciência da 
in tim ação, podendo a Adm in istração reconsiderar sua decisão ou nesse prazo encam inhá-lo  devidam ente 
in form ados para a apreciação e decisão superior, den tro  do m esm o prazo.

21.5. Serão publicadas na Im prensa Oficial, as sanções adm in istrativas previstas no ITEM 21.3, c, d, deste edita l, 
inclusive a reabilitação perante a Adm in istração Pública.

21.6. DA FRAUDE E DA CORRUPÇÃO - Os lic itan tes e o  contra tado  devem  observar e fazer observar, po r seus 
fo rnecedores e subcontratados, se adm itida  à subcontrataçâo, o mais a lto  padrão de ética duran te  to d o  o 
processo de lic itação, de contratação e de execução do ob je to  contratua l.

21.6.1. PARA OS PROPÓSITOS DESTA CLÁUSULA, DEFINEM-SE AS SEGUINTES PRÁTICAS:

a) PRÁTICA CORRUPTA: O ferecer, dar, receber ou so lic ita r, d ire ta  ou ind ire tam ente , qua lquer vantagem  com 
o o b je tivo  de in fluenciar a ação de se rv idor púb lico  no processo de licitação ou na execução do con tra to ;

b) PRÁTICA FRAUDULENTA: A  fa lsificação ou omissão dos fatos, com o  ob je tivo  de in fluenc ia r o processo de 
lic itação ou  de execução do con tra to ;
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c) PRÁTICA CONLUIADA: Esquematizar ou estabelecer um acordo en tre  dois ou  mais lic itantes, com ou sem o 
conhecim ento  de representantes ou prepostos do órgão lic itador, visando estabelecer preços em níveis 
artific ia is  e não-com petitivos;

d) PRÁTICA COERCITIVA: Causar danos ou  ameaçar causar dano, d ire ta  ou Ind ire tam ente , às pessoas ou sua 
propriedade, v isa rd o  in fluenc ia r sua partic ipação em um processo lic ita tó rio  ou a fe ta r a execução do con tra to .

e) PRÁTICA OBSTRUTIVA: D estru ir, fa lsificar, a lte rar ou ocu lta r provas em Inspeções ou fazer declarações 
falsas aos representantes do organism o finance iro  m u ltila te ra l, com o  ob je tivo  de Im ped ir m ate ria lm ente  a 
apuração de alegcções de prática prevista acim a; atos cuja intenção seja im ped ir m ate ria lm ente  o exercício 
do d ire ito  de o  organism o finance iro  m u ltila te ra l p rom over Inspeção.

21. DA IMPUGNAÇÃO AO ED ltÀ L ED O  PEDIDO DE ESC LAR ECÍM ENfór '  ^ ^  _

21.1. A té  03 (três) dias ú te is  antes da data designada para a abertu ra  da sessão pública, qua lquer pessoa poderá 
im pugnar este Edital.

21.2. A IMPUGNAÇÃO DEVERÁ ser realizada EXCLUSIVAMENTE p o r FORMA ELETRÔNICA no sistem a
www.portaldocompnspublícas.com.br.

21.3. Caberá ao Pregoeiro, auxiliado pelos responsáveis pela e laboração deste Edita! e seus anexos, dec id ir sobre 
a im pugnação no prazo de até 02 (dois) dias ú te is  contados da data de recebim ento  da impugnação.

21.4. Acolhida a impugnação, será defin ida e publicada nova data para a realização do certam e.

21.5. Os pedidos de esclarecim entos re fe ren tes a este processo lic ita tó rio  deverão ser enviados ao Pregoeiro, 
até 03 (três) dias ú te is  anterio res à data designada para abertu ra  da sessão pública, exclusivam ente por meio 
e le trôn ico  via in te rne t, em cam po p róprio  do Sistema Portal de Compras Públicas no endereço e le trôn ico  
w w w .po rta lde com p ra spu b licas .com .b r.

21.6. O pregoeiro  responderá aos pedidos de esclarecim entos no prazo de 02 (do is) dias ú te is, contado da data 
de recebim ento  do ped ido, e poderá requ is ita r subsídios fo rm ais aos responsáveis pela e laboração do ed ita l e dos 
anexos.

21.7. As impugnações e pedidos de esclarecim entos não suspendem os prazos previstos no certam e, salvo 
quando se am oldarem  ao art. 21 parágrafo 42, da Lei 8 .666/93.

21.7.1. A concessão de e fe ito  suspensivo à Impugnação é m edida excepcional e deverá ser m otivada pelo 
p regoeiro, nos autos do processo de licitação.

21.8. As respostas aos pedidos de esclarecim entos serão divulgadas pelo sistema e vincu larão os partic ipantes e 
a adm in istração.
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21.9. As respostas às impugnações e aos esclarecim entos so licitados, bem com o outros avisos de ordem  geral, 
serão cadastradas no sítio  w w w .po rta lde com p ra spu b licas .com .b r. sendo de responsabilidade dos lic itan tes, seu 
acom panham ento.

21.10. Não serão conhecidas as im pugnações apresentadas após o  respectivo prazo legal ou, no caso de 
empresas, que estejam  subscritas por representante  não hab ilitado  legalm ente ou não iden tificado  no processo 
para responder pela proponente.

21.11. A petição de im pugnação apresentada por empresa deve ser firm ada por sócio, pessoa designada para a 
adm in istração da sociedade em presária, ou procurador, e v ir  acompanhada, confo rm e o caso, de e s ta tu to  ou 
con tra to  social e suas posteriores alterações, se houver, do a to  de designação do adm in istrador, ou de procuração 
pública ou particu la r ( ins trum en to  de m andato  com poderes para im pugnar o Edital).

22. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS. ‘ ^

22.1. Da sessão pública do Pregão divulgar-se-á Ata no sistema e le trôn ico.

22.2. Não havendo expediente  ou ocorrendo qua lquer fa to  superveniente  que Impeça a realização do certam e 
na data marcada, a sessão será au tom aticam ente  transferida  para o p rim e iro  dia ú til subsequente, no mesmo 
horário  a n te rio rm e n te  estabelecido, desde que não haja comunicação em  contrá rio , pelo Pregoeiro.

22.3. Todas as referências de te m p o  no Edital, no aviso e duran te  a sessão pública observarão o horário  de 
B ra s ília -D F .

22.4. No ju lgam en to  das propostas e da habilitação, o Pregoeiro poderá sanar erros ou falhas que não a lte rem  a 
substância das propostas, dos docum entos e sua validade juríd ica , m ediante  despacho fundam entado, reg istrado 
em ata e acessível a todos, a tribu indo-lhes va lidade e eficácia para fins de hab ilitação e classificação.

22.5. A hom ologação do resultado desta lic itação não im plicará d ire ito  à contratação.

22.6. As norm as discip linadoras da licitação serão sempre in terpre tadas em favor da ampliação da disputa entre  
os interessados, desde que não com prom etam  o Interesse da Adm inistração, o princíp io  da isonom ia, a fina lidade 
e a segurança da contratação.

22.7. Os lic itan tes assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas propostas e a Adm in istração 
não será, em nenhum  caso, responsável por esses custos, independen tem ente  da condução ou do resu ltado do 
processo lic ita tó rio .

22.8. Na contagem  dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, excluir-se-á o  dia do início e incluir-se-á 
0 do vencim ento. Só se iniciam  e vencem  os prazos em dias de expediente na Adm inistração.

22.9. O desatend im ento  de exigências fo rm ais não essenciais não im porta rá  o a fastam ento  do lic itan te , desde 
que seja possível o aprove itam en to  do a to, observados os princípios da isonom ia e do interesse público.
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22.10. O lic itan te  é o responsável pela fide lidade e leg itim idade das inform ações prestadas e dos docum entos 
apresentados em qua lquer fase da licitação.

22.10.1. A fa lsidade de qua lquer docum ento  apresentado ou a inverdade das Inform ações nele contidas 
Im plicará a im edia ta  desclassificação do  p roponente  que o tive r apresentado, ou, caso tenha sido o 
vencedor, a rescisão do  co n tra to  ou do docum ento  equ iva len te , sem prejuízo das dem ais sanções cabíveis.

22 .11 . Em caso de divergência en tre  disposições deste Edital e de seus anexos ou  demais peças que com põem  o 
processo, prevalecerá as deste Edital.

22.12. O MUNICÍPIO DE SANTA LU ZIA /M A, poderá revogar este Pregão por razões de Interesse público 
decorren te  de fa to  superveniente  que constitua  óbice m an ifesto  e incontornáve l, ou  anulá-lo  p o r ilegalidade, de 
o fíc io  ou por provocação de te rce iros, salvo quando fo r  v iável a convalidação do a to  ou do proced im ento  viciado, 
desde que observados os princíp ios da ampla defesa e co n trad itó rio .

22.12.1. A anulação do pregão induz à do contra to .

24.12.2. A anulação da licitação por m otivo  de ilegalidade não gera obrigação de indenizar.

22 .13 . É facu ltado  à auto ridade  superior, em qua lquer fase deste Pregão, p rom over diligência destinada a 
esclarecer ou com p le ta r a instrução do processo, vedada a inclusão poste rio r de in form ação ou de docum entos 
que deveríam  te r  sido apresentados para fins de classificação e habilitação.

22 .14 .0  Edital está d ispon ibilizado, na íntegra, no endereço e le trôn ico : w w w .porta ldecom praspublicas.com .br. e 
tam bém  poderão ser lidos e /ou  ob tidos  na Sala da Comissão Perm anente  de L icitação • CPL, no  Endereço Av. 
Nagib Haickel -  Praça dos Três Poderes, s /n2  -  C entro, Santa Luz ia /M A , nos dias úte is, no horário  das 08:00 às 
12:00, mesmo endereço e período no qual os autos do processo adm in is tra tivo  perm anecerão com vista 
franqueada aos interessados.

22 .15 .In tegram  este Edital, para todos os fins e e fe itos, os seguintes anexos:

ANEXO I -T E R M O  DE REFERÊNCIA;
ANEXO II -  MODELO DE PROPOSTA DE PREÇOS;
ANEXO III -  DECLARAÇÃO UNIFICADA;
ANEXO IV -  MINUTA DO CONTRATO.

anta Luzia/M A, em  31 de m arço de 2022.

JUCENÁRIÀfSÃrVrbSFRAZÃO 
Secretária M un ic ipa l de Governo

(autoridade superio r m ediante ato por delegação -  Decreto ns 001 /2021  de 04 /01 /2021 )
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ANEXO 1 -  TERMO DE REFERÊNCIA

1. OBJETO:

C onstitu i ob je to  destíí a contratação de empresa especializada para fo rnec im en to  de serviços e instalação de LINK 
de in te rn e t banda larga de 4.096 mbps fu ll, com garantia de banda larga no m ín im o 80% (o iten ta  por cento) em 
dow nload  e upload e com 05 (cinco) IPs válidos para dar suporte  às diversas secretarias do M un icíp io  de Santa 
Luzia/MA.

2. JUSTIFICATIVA:

A Prefeitura M un ic ipa l de Santa Luzia tem  com o o b je tivo  p rover in fraestru tu ra , física e lógica, para que todos os 
serviços da área possam ser utilizados, padronizados e norm atizados, ta is com o: corre ios e le trôn icos, acesso à 
In te rn e t e a In tranet, transferência  de arquivos, autenticação de usuários, integração de sistemas legados, 
gerência e segurança da in form ação, en tre  outros. Tal contratação Justifica-se pela essencialidade dos serviços 
em função do p rov im ento , expansão e m anutenção de In fraestru tu ra  às suas diversas unidades, im pactando 
positivam ente  nos resultados a serem  alcançados pelas ativ idades relacionadas ao bom  andam ento dos trabalhos 
da Prefeitura M un ic ipa l de Santa Luzia, bem com o verificam os a necessidade de aum ento  da capacidade e da 
d ispon ib ilidade dos enlaces para algumas das Secretarias.

3. DESCRIÇÃO DO OBJETO, ORÇAMENTO DETALHADO E PREÇOS M ÁXIM OS ESTIMADOS:

ITEM DESCRIÇÃO UNID. QUANT. PERIODO/MÊS

VLR UNT 
DO

MEGA

VLR
TOTAL

MENSAL

VALOR 
GLOBAL 
PARA 12 
MESES

1

Fornecim ento de in te rn e t para as 
secretarias m unicipais, certificada 
pela ANATEL, link dedicado com IP 
fixo , 24 horas, 7 dias por semana, 
sem lim ite  de trá fego

MEGA 4.096 12 9,03 36.986,88 443.842,56

4. LOCAL:

Os serviços serão adquiridos nos locais de acordo com a planilha anexa:

ADMINISTRAÇÃO
PRÉDIO DA PREFEITURA MUNICIPAL
CONTABILIDADE
RH
CPL
PROCURADORIA
GABINETE
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SECRETARIA DE FINANÇAS
SECRETARIA DE ADMlNISTRACAO
SECRETARIA DE ESPORTE E LAZER
SECRETARIA DE CULTURA
SECRETARIA DE HABITAÇAO
SECRETARIA DE JUVENTUDE
SECRETARIA DE OBRAS
SECRETARIA DE MEIO AfVBIENTE
SECRETARIA DE AGRICULTURA
TRIBUTACAO MUNICIPAL
VIVA CIDADAO
JUNTA MILITAR MUNICIPAL
SETOR DE ENGENHARIA MUNICIPAL
DIRETORIA MUNICIPAL DE TRANSITO
ALMOXARIFADO
SETOR DE COMPRAS
IBGE
SAÚDE
PRÉDIO DA SECRETARIA MUNICIPAL SAUDE
VIGILÂNCIA SANITARIA
FARMACIA BASICA
SETOR SAUDE NA ESCOLA
SETOR SAUDE DA MULHER
SETOR HIPERDIA
SETOR TFD
SETOR DE IMUNIZACAO
FUNASA
CENTRO OE ESPECIALIDADES JONAS NERES
HOSPITAL MUNICIPAL SPA
POSTO DE SAUDE MULTIRAO
POSTO DE SAUDE POVO/3.DO MAGUARY
POSTO DE SAUDE DA V IU  SÃO PAULO
POSTO DE SAUDE ALTO DO GUARIM
POSTO DE SAUDE POVOADO ESPERANTINA
POSTO DE SAUDE POVOADO FLORESTA
POSTO DE SAUDE POVO/,DO SANTO ONOFRE
POSTO DE SAUDE POVOADO FERRO VELHO
POSTO DE SAUDE POVOADO FAÍSA
POSTO DE SAUDE POVOADO V IU  DO INCRA
POSTO DE SAUDE POVOADO MARIA FERREIRA
POSTO DE SAUDE POVOADO SÃO RAIMUNDO
EDUCA CAO
PRÉDIO DA SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO
SETOR DE MERENDA ESCOLAR
ARQUIVO PUBLICO
BIBLIOTECA MUNICIPAL
ALMOXARIFADO
CONSELHO DE EDUCACAO
PRÉDIO DARCY RIBEIRO
CRECHE JOAO PAILO
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CRECHE CHAPEUZINHO VERMELHO
CRECHE JARDIM DE JESU5 DE NAZARÉ
ESCOLA MUNIPAL POVOADO MAGUARY
ESCOLA MUNICIPAL POVOADO BACURl
ESCOLA MUNICIPAL POVOADO MORADA NOVA DO ABACAXI
ESCOLA MUNICIPAL POVOADO GAVIAO
ESCOLA MUNICIPAL POVOADO ESPERANTINA
ESCOLA MUNICIPAL POVOADO FLORESTA
ESCOLA MUNICIPAL POVOADO SANTA CRUZ
ESCOLA MUNICIPAL POVOADO SANTO ONOFRE
ESCOLA MUNICIPAL POVOADO FERRRO VELHO
ESCOU MUNICIPAL POVOADO VILA DO INCRA
ESCOLA MUNICIPAL POVOADO FAISA
ESCOLA MUNICIPAL POVOADO MARIA FERREIRA
ESCOU MUNICIPAL POVOADO SÃO RAIMUNDO
ESCOU MUNICIPAL POVOADO
TELECENTRO DANIEL VIE RA
ASSISTÊNCIA SOCIAL
PRÉDIO DA SECRETARIA MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL
BOLSA f a m íl ia

CRASRUALEAO DA NOITE
CRASRUA SANTARÉM
CRAS BAIRRO MUTIRÃO
CREAS

5. DO PRAZO DE ENTREGA E DAS GARANTIAS:

5.1. A lic itan te  vencedora deverá Instalar o ob je to  lic itado no prazo de até 30 (trin ta ) dias após hom ologação e 
assinatura do  con tra to , nos endereços acima m encionados, con fo rm e relação no item  4.

5.2. Não será aceito  na entrega do  ob je to  quantidade e qualidade com descrição d ife ren te  daquela constante  na 
proposta vencedora.

5.3. Verificada a adequada prestação do serviço em confo rm idade  com ob je to  lic itado. Insta lado e funcionando, 
a Prefeitura M unicipa l de Santa Luzia, em itirá  Term o de Recebim ento D efin itivo , no prazo de até 05 (cinco) dias 
úteis.

5.4. A garantia da d ispon ib ilidade m ínim a contra tada deverá ser de 80% (o iten ta  por cento) do mês, 24 (v in te  e 
qua tro ) horas do dia e 07 (sete) dias da semana;

5.5. Os defe itos deverão ser solucionados em até 02 (duas) horas a p a rtir  da abertu ra  do  cham ado técnico por 
parte  da Secretaria M un ic ipa l so lic itante .

6. DA PROPOSTA:

A proposta  deverá conte r:
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a) Va lor em moeda corren te  nacional (real), onde estejam  incluídas todas as despesas inerentes à instalação do 
LINK ora lic itado, obrigações fiscais e demais encargos.

b) O Licitante deverá apresentar preço un itá rio  e to ta l do item  lic itado, instalado, condição esta indispensável 
para ju lgam ento .

c) A lic itan te  deverá m encionar em sua proposta  a GARANTIA do LINK lic itado, não podendo ser in fe rio r ao 
estabelecido no edita l.

d) O fe rta r soluções para casos de urgência ou de contingência em queda de sinal para não deixar toda  a estru tu ra  
fora  de func ionam ento  por mais de 24 (v in te  e qua tro ) horas.

e) Para e fe ito  de ju lgam en to  esta licitação é do t ip o  MENOR PREÇO UNITÁRIO (por Mbps).

7. DA FISCALIZAÇÃO:

7.1. O serviço ob je te  desta lic itação a ser adqu irido  será o b je to  de acom panham ento, con tro le , fiscalização e 
avaliação por representante  da CONTRATANTE.

7.2. Quaisquer exigências da Fiscalização, inerentes ao o b je to  do C ontrato , deverão ser p ron tam en te  atendidas 
pela CONTRATADA sem ônus para a CONTRATANTE.

8. DEVERES DO CONTRATADO:

8.1. Os custos de Instalação, m ateria l e serviços re fe ren tes ao m eio de transpo rte  acima c itado serão de 
responsabilidade da empresa lic itan te  vencedora.

8.2. O LINK In te rne t deverá ser entregue configurado.

8.3. O prazo para instalação do LINK será de até 30 dias a con ta r da data da assinatura do con tra to ;

8.4. Após a instalação do LINK estabelece-se que serão contra tados os serviços de m anutenção por 12 meses, 
contados a p a rtir  da data da sua assinatura, podendo ser p rorrogado por períodos iguais e sucessivos, lim itado  a 
60 (sessenta) meses, nos te rm os do inciso II, a rtigo  57, da Lei n® 8.666/93.

8.5. A empresa vencedora deverá te r  serviço de suporte  para a tend im en to  via fone , in te rne t e in  loco, sempre 
que necessário, sem custos para a C ontra tan te ;

8.6. A empresa deverá o fe rta r soluções para casos de urgência ou de contingência em queda de sinal para não 
de ixar toda  a es tru tu ra  fo ra  de func ionam ento  p o r mais de 24h (v in te  e qua tro  horas);
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8.7. A garantia da d ispon ib ilidade m ínim a contra tada deverá ser de 80% (o iten ta  p o r cento) do mês, 24 (v in te  e 
qua tro ) horas do dia e 07 (sete) dias da semana;

8.9. Os defe itos deve 'ão  ser solucionados em até 02 (duas) horas a p a rtir  da abertura  do cham ado técnico por 
parte  da C ontratante.

8.10. A con tra tan te  n.ao terá  qua lquer tip o  de lim itação de utilização do link quanto  à quantidade de inform ação 
e conteúdo tra fegado;

09. OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE:

a) Proporcionar à Contratada as facilidades necessárias a fim  de que possa executar o serviço den tro  das normas 
deste C ontrato, dos docum entos que o acom panham  e da legislação pe rtinen te  e em vigor;

b) Prestar aos funcionários da contra tada todas as inform ações e esclarecimentos necessários que eventua lm ente  
venham  a ser so lic itados sobre os serviços;

c) Aplicar as penalidades cabíveis, previstas neste Term o, garan tindo  a prévia defesa;

d) E fetuar o pagam ento em até 30 (trin ta ) dias após a apresentação da Nota Fiscal ou Fatura;

e) Solic itar por escrito, duran te  o  período de execução do ob je to , a substitu ição dos serviços que apresentarem  
de fe ito  ou não estiverem  de acordo com a proposta;

f) Solic itar a lic itan te  vencedora que re tire  a assine o con tra to , no prazo m áxim o de 05 (cinco) dias, a conta r da 
data da convocação.

g) Exercer a fiscalização dos serviços por se rv idor especia lm ente designado, na fo rm a prevista na Lei n® 8666/93 ;

h) Com unicar à CONTRATADA quaisquer irregularidades, observada na execução serviço contra tado;

i) Em itir parecer fina l de receb im ento  em até 05 (cinco) dias após a conclusão.

10, DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA:

FONTE DE RECURSO: 02.04.00.04.122.0003.2016.0000 - Manut e Func. da Secretaria de Administração, Planejamento, Transporte e Mobilidade Urbana.
NATUREZA DA DESPESA: 3.3.90.39.00 - Outros Serviços de Terceiros - Pessoa Jurídica._____________________
FONTE DE RECURSO: 02.17.00.08.122.0007.2104.0000 - Manut. e Func. do Fundo Municipal de Assistência Social. 
NATUREZA DA DESPESA: 3.3.90.39.00 - Outros Serviços de Terceiros - Pessoa Jurídica.

FONTE DE RECURSO: 02.17.00.08.244.0061.2109.0000 -  Manutenção e Funcionamento do Centro de Ref. De Assistência 
Social -  CRAS.
NATUREZA DA DESPESA: 3.3.90.39.00 - Outros Serviços de Terceiros - Pessoa Jurídica.______________________________
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FONTE DE RECURSO: 02.17.00.08.244.0062.2107.0000 -  Gestão do Bolsa Familia. 
NATUREZA DA DESPESA: 3.3.90.39.00 - Outros Serviços de Terceiros - Pessoa Jurídica.
FONTE DE RECURSO: 02.15.00.12.361.0051.2037.0000 - Manut. e Func. do Ensino Fundamental - 30%. * 11
NATUREZA DA DESPESA: 3.3.90.39.00 - Outros Serviços de Terceiros - Pessoa Jurídica.______________
FONTE DE RECURSO: 02.16.00.10.122.0043.2171.0000 -  Manutenção e funcionamento do Fundo Municipal de Saúde. 
NATUREZA DA DESPESA: 3.3.90.39.00 - Outros Serviços de Terceiros - Pessoa Jurídica.__________________ _______

11. DAS PENALIDADES:
11.1. Pela Inexecução to ta ! ou parcial do  C ontra to  decorren te  deste Term o, a C ontratan te  poderá garantida a 
prévia defesa, aplicar à Contratada as seguintes sanções:

a) advertência.

b) m ulta  de 10% (dez por cento) sobre o va lo r não executado do C ontrato, nos casos que ensejarem  sua rescisão, 
determ inada p o r ato un ila te ra l e escrito  da C ontratante.

c) suspensão tem porá ria  de partic ipação em licitação e im ped im ento  de con tra ta r com a Adm in istração Pública, 
po r prazo não superio r a 02 (dois) anos.

d) declaração de in idoneidade para lic ita r ou con tra ta r com a Adm inistração Pública enquanto  perdurarem  os 
m otivos dete rm inantes da punição.

11.2. As sanções previstas nas alíneas "a ", "c "  e "d " , poderão ser aplicadas Juntam ente com a prevista na alínea 
"b " .

12. DO FORO:

Fica e le ito  o  Foro desta cidade de Santa Luzia, para d ir im ir  qua isquer dúvidas oriundas do co n tra to  decorren te  do 
presente ins trum ento .

13. CRONOGRAMA DE DESEMBOLSO:

13.1. O cronogram a de desem bolso será o va lo r mensal, con fo rm e q ua n tita tivo  so lic itado, nos te rm os da alínea 
"b " , inciso XIV do art. 40, da Lei Federal ns 8 .666/93 .
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ANEXO II -  PROPOSTA DE PREÇOS (MODELO) * 1 2 3 4 5

PREGÃO ELETRÔNICO NS XXXX/2022 
PROCESSO ADMINISTRATIVO N9 XXXX/2022

SESSÃO PÚBLICA: — / — /2022 , ÀS -
LOCAL: PREFEITURA MUNCIPAL DE

- H — M IN (— ) HORAS. 
________________ /UF

IDENTIFICAÇÃO DA PROPONENTE
NOME DE FANTASIA:
RAZÃO SOCIAL:
CNPJ:
INSC. EST.:
OPTANTE PELO SIMPLES? SIM ( )  NÃO()
ENDEREÇO:
BAIRRO: CIDADE:
CEP: E-MAIL:
TELEFONE: FAX:
CONTATO DA LICITANTE: TELEFONE:
BANCO DA LICITANTE: CONTA BANCÁRIA DA LICITANTE:
N9 DA AGÊNCIA:

ITENS DESCRIÇÃO MARCA QUANT. UNIDADE VALOR 
UNITÁRIO R$

VALOR 
TOTAL RS

1.
TOTAL POR EXTENSO:

A EMPRESA:................................................ DECLARA QUE:
1 ESTÃO INCLUSAS NO VALOR COTADO TODAS AS DESPESAS COM MÃO DE OBRA E. BEM COMO, TODOS OS TRIBUTOS E ENCARGOS 
FISCAIS, SOCIAIS, TRABALHISTAS, PREVIDENCIÁRIOS E COMERCIAIS E, AINDA, OS GASTOS COM TRANSPORTE E ACONDICIONAMENTO DOS 
PRODUTOS EM EMBALAGENS ADEQUADAS.

2 VALIDADE DA PROPOSTA: 60 (SESSENTA) DIAS.
3 PRAZO DE INICIO DE FORNECIMENTO/EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS DE ACORDO COM O ESTABELECIDO NO TERMO DE REFERENCIA 
(ANEXO I) DO EDITAL DESSE PROCESSO.

4 QUE NÃO POSSUI COMO SÓCIO, GERENTE E DIRETORES, SERVIDORES DA PREFEITURA MUNICIPAL DE________________ /UF, E AINDA
CÔNJUGE, COMPANHEIRO OU PARENTE ATÉ TERCEIRO GRAU.

5 5 QUE O PRAZO DE INICIO DA EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS SERÁ DE ACORDO COM OS TERMOS ESTABELECIDOS NO ANEXO I, DESTE 
EDITAL A CONTAR DO RECEBIMENTO, POR PARTE DA CONTRATADA, DA ORDEM DE SERVIÇOS OU DOCUMENTO SIMILAR, NO ENDERELO A 
SER INFORMADO PELO MUNICÍPIO DE SANTA LUZIA/MA, TODOS OS SERVIÇOS EXECUTADOS SERÃO AVALIADOS, SOB PENA DE NÃO ACEITE, 
CASO NÃO ATENDA A DESCRIMINAÇÃO DO TERMO DE REFERÊNCIA DO REFERIDO EDITAL.

LOCAL E DATA

CARIMBO DA EMPRESA/ASSINATURA DO RESPONSÁVEL

OBS. SERÃO DESCLASSIFICADAS AS PROPOSTAS QUE APRESENTAREM COTAÇÕES CONTENDO PREÇOS EXCESSIVOS, SIMBÓLICOS, DE VALOR 
ZERO OU INEXEQUÍVEIS, NA FORMA DA LEGISLAÇÃO EM VIGOR, OU AINDA, QUE OFEREÇAM PREÇOS OU VANTAGENS BASEADAS NAS 
OFERTAS DOS DEMAIS LICITANTES.
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ANEXO III •> DECLARAÇÃO UNIFICADA

PREGÃO ELETRÔNICO N9 )OO(X/20Z2 
PROCESSO ADMINISTRATIVO N2 XXXX/2022

SESSÃO PÚBLICA: — - / — /2022 , ÀS — H— M IN (— ) HORAS.

PREFEITURA MUNICIPAL DE______
AO PREGOEIRO E EQUIPE DE APOIO.

VUF

A em prssa ............................................... . inscrita  no CNPJ n®.................. . po r in te rm éd io  de seu
representante  legal o (a) Sr(a)........................................................... , p o rta d o r (a) da Cl n®....................... e do  CPF n®
.......................... . DECLARA, sob as sanções adm in istrativas cabíveis e sob as penas da lei, em especial o art. 299 do
Código Penal Brasileiro, que:

1) Q uan to  a em prega r agentes incapazes ou  re la tiva m en te  Incapazes; consoante o d isposto no Inciso V do 
A rt. 27 da Lei ns 8.666, de 21 de ju n h o  de 1983, acrescido pela Lei n1 2 3 4 * * * * 9 9.854, de 27 de o u tu b ro  de 1999, 
que não possui em seu quadro  de pessoal empregado(s) com menos de 18(dezoito) anos em traba lho  
no tu rno , perigoso ou insalubre, e em  qua lquer traba lho  m enores de 16 (dezesseis) anos, salvo na 
condição de aprendiz a p a rtir  de 14 (quatorze).

2) Q uan to  a cond ição  ME/EPP/COOP, esta empresa está excluída das vedações constantes na Lei 
C om plem entar nS. 147/2014 e; na presente data, é considerada:

( )  MICROEMPRESA, confo rm e Lei C om plem entar n® 147/2014;
( )  EMPRESA OE PEQUENO PORTE, con fo rm e  Lei C om plem entar n® 147/2014.
( )  COOPERATIVA, confo rm e a rtigo  34 da Lei Federal n®. 11.488/2007.
0  Não é ME/EPP/COOP.

3) Q uan to  ao p leno  conhec im en to  e a te n d im e n to  às exigências de hab ilitação ; que esta empresa a tende 
a todos os requis itos de habilitação, bem com o apresenta sua proposta com indicação do ob je to  e do 
preço o ferecido  os quais a tendem  p lenam ente ao Edital.

4) Q uan to  a inex is tênc ia  de  fa to  im p e d itiv o  de lic ita r; nos te rm os do a rtigo  32, § 2.®, da Lei Federal n.®
8.666/93 , que a té  a presente data nenhum  fa to  ocorreu  que a inab ilite  a partic ipar do PREGÃO em
epígrafe, e que contra  ela não existe nenhum  pedido de fa lência ou concordata. Declara, outrossim ,
conhecer na íntegra o Edital e que se subm ete a todos os seus term os.

a. Declara a inda, nos te rm os do artigo  9®, III, da Lei Federal n.® 8 .666/93 , que não possui em seu
quadro  funciona l servidor púb lico  ou d irigen te  de órgão ou entidade con tra tan te  ou responsável 
pela licitação.
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b. Declara ta m b ém , nos te rm os do a rtigo  92,1 e II, da Lei Federal n.2 8.666/93, que não Incide em 

suas hipóteses vedadas.

Q uan to  a e laboração independen te  de p roposta :
A proposta anexa fo i elaborada de m aneira Independente  (pe lo  lic itan te), e que o  conteúdo da proposta 
anexa não fo i, no to do  ou em parte, d ire ta  ou ind ire tam ente , in fo rm ado a, d iscutido com ou recebido de 
qua lquer o u tro  partic ipante  potencia l ou de fa to  da (identificação da lic itação), por qua lquer m eio ou por 
qua lquer pessoa;
A intenção do apresentar a proposta  anexa não fo i in form ada a, d iscu tido  com ou recebido de qua lquer 
o u tro  partic ipante  potencia l ou de fa to  da (identificação da lic itação), por qua lquer m eio ou p o r qua lquer 
pessoa;
Que não te r to u , por qua lquer m eio ou  por qua lquer pessoa, in f lu ir  na decisão de qua lquer o u tro  
partic ipante  potencia l ou de fa to  da (identificação da licitação) quanto  a partic ipa r ou não da referida 
licitação;
Que o  conteúdo da proposta anexa não será, no to d o  ou em parte, d ire ta  ou ind ire tam ente , com unicado 
a ou d iscu tido  com qua lquer o u tro  partic ipante  potencia l ou de fa to  da (identificação da lic itação) antes 
da adjudicação do o b je to  da re fe rida  licitação;
Que o conteúdo da proposta anexa não fo i, no to do  ou em parte, d ire ta  ou ind ire tam ente , in fo rm ado  a, 
d iscu tido  com ou recebido de qua lquer in teg rante  de (órgão lic itan te) antes da abertu ra  o fic ia l das 
propostas;
Que está p lenam ente  c iente  do te o r e da extensão desta declaração e que detém  plenos poderes e 
inform ações para firm á-la .

Q uan to  a idone idade ; declara não te r  recebido de qua lquer entidade da adm in istração d ire ta  ou ind ire ta , 
em âm b ito  federa l, estadual e /o u  m unicipal, suspensão tem porá ria  de partic ipação em licitação e ou 
im ped im ento  de co n tra ta r com a adm in istração, assim com o não te r  recebido declaração de In idoneidade 
para lic ita r e ou  con tra ta r com a adm in istração federa l, estadual e /ou  m unicipal.

Local e data
Nom e e assinatura do representante  legal

[Observação: em caso afirmativo, assinalar a ressalva acima - Esta declaração deverá ser emitida em papel
timbrado do licitante}

5)
a)

b)

c)

d)

e)

f)

6)
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ANEXO IV -  M IN UTA DO CONTRATO ADMINISTRATIVO N «  / 2 0 _

TERMO DE CONTRATO DE COMPRA N 2 ......../ . . . „  QUE FAZEM ENTRE
SI 0 (A ) ........................................................................ E A  EMPRESA

A PREFEITURA MUNICIPAL DE .................................... p o r in te rm éd io  do(a) .......................................... (órgão)
con tra tan te ), com sede n o (a ) ............................................................... na cidade d e ............................................ /E stado ....
Inscrlto(a) no CNPJ sob o  n? ..................................... . neste a to  representado(a) pelo PREFEITO MUNICIPAL,
Sr............................... portador(a) da Carteira de Identidade n® ................... . expedida pela ( o ) .................... . e CPF ns
........................... . doravante  denom inada CONTRATANTE, e o (a ) .................................. inscrlto(a) no CNPJ/MF sob o ns
................................ . sediado(a) na ........................................ . em .................................  doravante  designada
CONTRATADA, neste a to  representada pelo(a) S r .(a ) ......................... portador(a) da Carteira de Identidade ns
................... . expedida pela ( o ) .................... . e CPF n® .............................. tendo  em vista o que consta no Processo n?
.................................. e em observância às disposições da Lei n® 8.666, de 21 de jun ho  de 1993, da Lei n® 10.520, de
17 de ju lh o  de 2002 e na Lei n? 8.078, de 1990 - Código de Defesa do Consum idor, do Decreto n® 7.892, de 23 de
jane iro  de 2013, resolvem  ce lebrar o  presente Term o de C ontrato , decorren te  do Pregão ns .........../20 ....,
m ed ian te  as c láusula ; e condições a seguir enunciadas.

1. CLÁUSULA PRIM EIRA-O BJETO. I  ^ ^  7  7

1.1. O ob je to  do presente Term o de C ontra to  é a aquisição de .............................. con fo rm e especificações e
quan tita tivos  estabelecidos no Term o de Referência, anexo do Edital.

1.2. Este Term o de C ontra to  vincula-se ao Edital do Pregão, iden tificado  no preâm bulo  e à proposta vencedora, 
independen tem ente  de transcrição.

1.3. D iscrim inação do ob je to :

EMPRESA:
CNPJ:
ENDEREÇO:
REPRESENTANTE:
E-MAIL: TEL: ( )

ITENS DESCRIÇÃO QUANT. UNID.
VALOR

UNITÁRIO
VALOR
TOTAL

VALOR 1rOTAL:
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2. CLÁUSULA SEGUNDA -  VIGÊNOA.

2.1. O prazo de vigência deste Term o de C ontrato  é aquele fixado no Term o de Referência, com início na data de
/  / _______e encerram ento  em /  / _______, prorrogável na fo rm a do a rt. 57, § is , da Lei n2 8.666,

de 1993.

3 CLÁUSULA TERCEIFA-PREÇÒ 7  _

3.1. O va lo r do presente Term o de C ontra to  é de R $ ............. {.................. ).

3 .2. No va lo r acima estão incluídas todas as despesas ord inárias d ire tas e ind ire tas decorrentes da execução 
con tra tua l, inclusive tr ib u to s  e /o u  im postos, encargos sociais, trabalh istas, previdenciários, fiscais e comerciais 
incidentes, taxa de adm in istração, fre te , seguro e ou tros  necessários ao cum prim en to  in tegra l do ob je to  da 
contratação.

4 . CLÁUSULA QUARTA -  DÒTÁÇÃO ORÇÀMENTÁRÍÁ.

4.1. As despesas decorrentes desta contratação estão programadas em dotação orçam entária  p rópria , prevista 
no orçam ento  do m unicíp io , para o  exercício de 20...., na classificação abaixo:

G estão/Unidade:
Fonte:
Programa de Trabalho:
E lemento de Despesa:
PI:

5. CLÁUSULA Q U lN tA  -  PAGAMENTO.

5.1. O prazo para pagam ento e dem ais condições a ele referentes encontram -se no Term o de Referência.

6. CLÁUSULA SEXTA -  REAJUSTE. -

6 .1. As regras acerca do reajuste do va lo r con tra tua l são as estabelecidas na Lei 8 .666/93.

7 . CLÁUSULA SÉTÍMA -  GARANTIA DE EXECUÇÃO. -

7.1. Não haverá exigência de garantia de execução para a presente contratação.

8 . CLÁUSULA OITAViX - ENTREGA E RECEBIMENTO DO OBJETO.

8.1. As condições de entrega e receb im ento  do ob je to  são aquelas previstas no Term o de Referência, anexo ao 

Edital.
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Secretaria Municipal de Governo 
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O AÚSULA NONA -  F ÍS C A L IZ A ^O r

9.1. A fiscalização da execução do o b je to  será e fetuada por Com issão/Representante designado pela 
CONTRATANTE, na fo rm a estabelecida no Term o de Referência, anexo do Edital.

10. CLÁUSULA DÉCIMA -  OBRIGAÇÕES DÁ CONTRATANTE E DA CONTRATÀDA. '  * ‘

10.1. As obrigações d a CONTRATANTE e da CONTRATADA são aquelas previstas no Term o de Referência, anexo 
do  Edital.

11. CLÁUSULA DÉCÍMÀ PR ÍM EÍRA^ SANÇÕES À b iW N ^

11.1. As sanções referentes à execução do co n tra to  são aquelas previstas na Legislação vigente.

12. CLÁUSULA DÉCIM A  SE G U N D A - RESCISÃO. 7  -  -  - -

12.1. O PRESENTE TERMO DE CONTRATO PODERÁ SER RESCINDIDO:

12.1.1. Por a to  un ila te ra l e escrito  da Adm inistração, nas situações previstas nos Incisos I a XII e XVII do art. 78 
da Lei n9 8.666, de 1993, e com as consequências Indicadas no a rt. 80 da mesma Lei, sem prejuízo da aplicação 
das sanções previstas no Term o de Referência, anexo ao Edital;

12.1.2. Am igaveirriente, nos te rm os do art. 79, inciso II, da Lei n9 8.666, de 1993.

12.2. Os casos de rescisão contra tua l serão fo rm a lm en te  m otivados, assegurando-se à CONTRATADA o  d ire ito  à 
prévia e am pla defesa.

12.3. A CONTRATADA reconhece os d ire itos  da CONTRATANTE em caso de rescisão adm in istra tiva  prevista no art. 
77 da Lei n^ 8.666, de 1993.

1 2 .4 .0  TERMO DE RESCISÃO SERÁ PRECEDIDO DE RELATÓRIO INDICATIVO DOS SEGUINTES ASPEaOS, 
CONFORME O CASO:

12.4.1. Balanço dos eventos contra tua is já cum pridos ou parcia lm ente  cum pridos;

12.4.2. Relação dos pagam entos já  e fetuados e ainda devidos;

12.4.3. Indenizações e m ultas.

!137CÍLÁUSIJIA d é c ím à  t e r c e ír a  £ v é d à ç Õ ês . 7  - . -

13.1. É VEDADO À CONTRATADA;
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Prefeitura de Santa Luzia CNPJ: 06.191.001/0001-47 

Secretaria Municipal de Governo 
Av. Nagib Haickel • Cep: 65390-000/Santa Luzia -  MA

13.1.1. Caucionar ou u tiliza r este Term o de C ontrato  para qua lquer operação financeira;

13.1.2. In te rrom pe r a execução con tra tua l sob alegação de inad im p lem ento  por parte da CONTRATANTE, 
salvo nos casos previstos em lei.

14. CLÁUSULA DÉCÍlVIA QÜÀRTA-ÀLTÉRAÇÕES.

14.1. Eventuais alterações contra tua is reger-se-ão pela d isciplina do a rt. 65 da Lei n^ 8.666, de 1993.

14.2. A CONTRATADA é obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratua is, os acréscimos ou supressões que 
se fizerem  necessários, até o lim ite  de 25% (v in te  e cinco por cento) do va lo r inicia! a tualizado do contra to .

14.3. As supressões resultantes de acordo ce lebrado en tre  as partes contra tan tes poderão exceder o lim ite  de 
25% (v in te  e cinco por cento) do va jo n n ic ia l atualizado do contra to .
15. CLÁUSULA DéCIMA QUINTA - DOS CASOS OMISSOS.

15.1. Os casos omissos serão decididos pela CONTRATANTE, segundo as disposições contidas na Lei n® 8.666, de 
1993, na Lei n? 10.520, de 2002 e dem ais normas federa is de licitações e contra tos adm in istra tivos e, 
subsid iariam ente, segundo as disposições contidas na Lei n® 8.078, de 1990 - Código de Defesa do Consum idor - 
e normas e princípios gerais dos contratos.

16. CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA- PU BLIC AD O . _  7 _ 7 7 ™  7
16.1. Incum birá à CONTRATANTE providenciar a publicação deste ins trum ento , por extra to , na imprensa o fic ia l, 
no prazo previs to  na Lei n? 8.666, de 1993.

17. CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA -  FORO. ...........

17.1. É e le ito  o Foro da Comarca de XXXXXXX/UF para d ir im ir  os litíg ios que decorrerem  da execução deste Term o 
de C ontrato  que não possam ser com postos pela conciliação, confo rm e art. 55, §22 da Lei ns 8.666/93.

Para firm eza e va lidade do pactuado, o presente Term o de C ontrato  fo i lavrado em duas (duas) vias de igual teor, 
que, depois de lido  e achado em ordem , vai assinado pelos contraentes.

XXXXXXX/UF, de.................................................de 20.

Responsável legal da CONTRATANTE

Responsável lega! da CONTRATADA
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PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTA LUZIA
CNPJ: 06.191.001/0001-47

Av. Nagib Haickel, s/n^ - Centro, Santa Luzia - Maranhão. 
CEP: 65.390-000

Ptoc. \ r : DM) L w J  
Folha N*: 0 / /7  7. 
Rubrica:

A M SO  l)K L K  ITACÃÜ. 1’R rG Â O  l  l.ETR Ò M C O  N* 022/2022. PROCESSO ADMIMSTRATIN O N* 040/2022. ü  Munidpio de Santa 
l.u?iaMA. através dc seu Prejociro Oficial, toma púhlíco aos interessados que realizará ás I4h:00m (qu ato n e  horas) do dia IH dc abril dc 2022. por 
meio elelr^^nieo. através do sit«: wwH.DortaldecomprasptihHcas.com.hr. licitação na modalidade Pregáo. na fomia Eletrônica, do tipo menor preço pt'r ITEM. ohtctivatido a Contratação de empresa especializada para fornecimento de serviços e instalação de l.INK dc internet banda larga de 
4.Ü,)6mhps full. com garantia de banda larga no minimo 80% (oitenta por cento) em doHnload e upload e coni 05 (cinco) IPs válidos para dar 
suporte às diversas secretarias do Município de Santa Liizia/.M.V. na forma da Lei Federal n° 10.520/2002. Decreto Federal n° 10 024/2019. Lei 
Complementar n0 123/2006. aplicando, subsidiariamente. no que couber, a Lei Federal n° 8.666/1993 e demais nomia.s pertinentes à espécie. O Edital, 
seus anexos e informações adicionais estôo à disposição dos interessados no referido site a ser realizado o certame ou ainda através do n0 (98) 98595- 
49 13. Santa Luzia'M.\. 3 1 de março de 2022. Diego .Maciel Barbosa • Pregociro da CPL/P.MSL.
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AVISO DE LICITAÇÁO. PREGÃO ELETRÔNICO K ‘ 
021/2022. PROCESSO ADMINISTRATIVO N" 039/2022. C) 
Município dt S.inla Iai/ u /M \ ,  atr.ucs dc seu Prejíoeiro Oficial, toma 
púlilico aos interessados cjue realÍ7ará às 09h:00m (nove horas) do dU 
18 de abril dc 2022. por meio eletnjnicn, atra\és do site 
\\~ww. portaldeeomprAspiiMicas.com.hr. licitação na modalidade 
1’re^.io. na fonm Hlttrônica, do tipo menor preço por ITEM, 
obieilvando o Registro dc Preços para aquisição de umas 
funeririas, kii's de vestuário mortuirio, Tanatopraxia e serviços 
de translado, para atender aa familias carentes do Município de 
Santa Luzia/MA, na form.i da lari rederaJ nü 10.52()/2(Kl2, Decreto 
federal n° 1",(124/2019, Iaí Complementar n" 12.3/20OÍ), aplicando, 
suljskJi.inainente. no que couber, a I aí l ederal n“ 199.3 c demais
nonn.is pertinentes à cqxcic. O  Edital, seus anexos c informaçiVs 
adIcKni.iis est.lo à disposição dos interessados no refendo siie a ser 
rcali/adci o certame ou ainda através do n" (9H) 08595-4913. .Santa 
I .ii/ia/M.\, .31 dc m.irço de l!022. Díego Maciel Barbosa • Pregoeiro 
da CPL/PMSL.

AMSO I)E LICITAÇÃO. PREGÃO ELETRÔNICO N* 
022/2022. PR(KT.SSO ADMINISTRATIVO N* 040/2022. O 
Município dc Santa Luzia-MA, através de seu Pregoeiro Oficial, 
tixna publico aos interessados que realizará às I4h:00m (quatorze 
horas) do dia 18 de abril de 2022. por mcio eletrônico, através do 
site www.nortuldecnmrTasmihlieas.com.hr. licitaçSo na 
modalidade Preg3o. na forma Eletrônica, do tipo menor preço por 
m .M . objetivando a Contialação de empresa especializada para 
fornrrimenio de serviços e instalação de LINK de internet banda 
larga de 4.096mbps full, ct>m garantia de banda larga no mínimo 
80% (oitenta por cento) cin download e upload c rom 05 (cinco) 
IPs válidos para dar suporte ás diversas secretarias do Município 
de Santa Luria/M.V. na forma da Lei Federal n° 10 520/2002, 
Decreto Federal n° 10 024.2019, Lci Complcmeniar n* 123/2006. 
aplicando, subsidiariamenti'. no que couber, a Lei Federal n® 
8 666/1993 e demais norma.s pertinentes á espécie. O Edital, seus 
anexos e informações adicionais csi3o à disposiç3o dos interessados 
no referido sitc a ser reali/üdo o ccrume ou ainda através do n° (98) 
98595*4913. Santa Lu/ia/MA. 31 dc março de 2022. Diego Maciel 
Barbosa - Pregoeiro da CPL/P.MSL.

E X TR A TO  D E  C O N T R A T O  NT'096/2022, P R O C  ADM . 
N* 017/2021, PR E G Ã O  E L E T R Ô N IC O  N” 007/2021. 
ATA D E  R E G IST R O  D E  P R E Ç O  N " 010/2021-ARP D O  
M U N IC ÍP IO  D E  SANTA L U Z IA /M A . C(IN TIU TA N TI-: 
IVefoirura Municipal de Santa I.u /ia /M .\, inscrita no CN'1, | sob 
o  n° 06.191.001/0001-47 CONTRATADA: l- A. Silva 
Oistriliuidora b.ireli - MF., inscrita no CNP) sob o n° 
3.3.887.844/0001-55 OBJF.TO; Contratação dc pessoa juridica 
tspeciali/ada no fornecimento dc gêneros alimctuícios 
destinados a merenda escolar do Município de Santa 
I-uzia/M .\. VIGF.NCIA: 04/03/2022 até 31/12/2022,
\ ’.\LO R  GI.OB.M. D O  CONTR.VTO: RS 96.750,00 (noventa 
c seis mil, setecentos e ciiu|uenta reais). M O D -\!-ID .\D [': 
Pregão Fletrònico. 1'L’N D .\M F N T .\() .\0  I.I.G.M.; 1 aÍ nn 
10-520/02, Decreto n° 10.024/2019 c subsidi.mamenrc a I x’i n" 
8.666/93 e no Decreto n-° 7.802, dc 23/01/2013 (iilicnido pelo 
Decreto n." 8.250, de 23/05/2014). RF.CURSOS: Fxcrcício- 
2022, Dotação Orçamentária: 02.08.00.12.361.0020.2028.0000 - 
Manuf. e l•'llnc. do Prog. de Aliment.içào I'Ncolar - PN .\l'., 
02.08.00.12.365.0020.2028.0000 - Mamir. e Pune. do Prog. de 
Alimentação Kscolar • 1>N.\F.. l'.1emento de Despesa:
3.3.90.30.00 - Material de Càmsumo. Fonte de Recurso: 
1.552.00/001.001. Pela Contratante assina o .Sr. .\N 'l'O N l() 
D .\  S11A’A - Secretário Municipal de Kducação e Gestor do 
Fundo de Manutenção e Desenvolvimento da l .diicação Básica 
e \ ’alüri/.içãc) dos 1'rofissionais da F.ducaçào (1T'NDF.B), IVla 
Contratada assina o Sr. VX FT.I.ING T( )N D F  SOUSA SIIA .X - 
Representante Ixgal. .Santa I.uzia/M .\, 04/03/2022.

E X TR A TO  D E  C O N T R A T O  N 1* 097/2022, P R O C  ADM . 
N " 017/2021, PR E G Ã O  E L E T R Ô N IC O  NT 007/2021. 
ATA D E  R E G IST R O  D E  P R E Ç O  N" 009/2021-ARP D O  
M U N IC ÍP IO  D E  SANTA L U Z IA /M A . CON I R-XT.XN TF.: 
Prefeitura Municipal de Santa Luzia/M .\, inscrita no CNP) sob 
o n° 06.191.001/0001-47 CONTRATAD.S: Carreiro
Distribuidora F.ireli • MF'., inscrita no CNPj sob o  n" 
40.015.814/0001-14 OB|F'.-I‘0 :  Contratação de pessoa juridica 
especializada no fornecimento de gêneros alimentícios 
destinados a merenda escolar do Município de Santa

DIÁRIO OFICIAL ELETRÔNICO PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTA LUZIA-MA
É GARANTIDA A AUTENTICIDADE DESTE DIÁRIO, DESDE QUE ACESSADO PELO ENDEREÇO: 
http;//santa!uzia.ma.gov.br/transparencia/diario
CÓDIGO DE AUTENTICIDADE: 97682ae006dba8f43785061fa1090383c4b469ba 
PARA VERIFICAÇÃO DE AUTENTICIDADE, LEIA O QRCODE AO LADO
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OOI/2022-CCL, sob a form i de execução indireta, do tipo m enor pre­
ço global, tendo por objeto a Contratação de empresa especializada 
para a execução de serviços especializados de consultoria e auditoria 
fiscal tributária com assessoramenio técnico, a fim de avaliar, revisar 
e orientar a sistemática aplicada a tributos, dando suporte na ratifica­
ção, na atualização monetária, na cobrança e na recuperação dc crédi­
tos tributários vencidos deste município. A presente licitação será rea­
lizada no Auditório da Comissão Central dc Licitação, situada á Praça 
José Samey. n" 560. Contra. Pinheiro-M A, O Edital e seus anexos 
estão a disposição dos interessados no endereço supra, de 2J a 6* feira, 
no horário das 0S;()()h (oiui horas) às 14:00h (quatorze horas) onde 
poderão scr consultados gratuitamente ou obtidos mediante o recolhi­
mento da importância de R í  50,00 (cinquenta reais) feito, exclusiva- 
menfe. através dc D ocum erto dc Arrecadação Municipal, bem como 
pela internet, onde se cnconira publicado no SACOP, sistema “mural dc 
divoilgação dc licitações**, mantido pelo TCE./MA. a ser acessado pelo 
endereço www.tee.ma.gov.b'” e através do nosso endereço eletrônico 
www.pinhciro.ma.gov.br. Esclarecimentos adicionais, no me,smo ctidc- 
reço ou pelo c-mail: cpl-oinhciro^íThotmnil.cotTi. Pinhciro-^fA . 31 dc 
março dc 2022. Silvano Jo s : Moraes Ribeiro - Presidente da CCL.

PRI.I r i T l R A  M LSI Cl PAI. I)K UIACilÃO - MA

AVISO |)K ADI \M K N TO . PR FG Â O  F.I.F.TRÒM CO N’- 009/2022. 
PU O C FSSO  ADM IM STFtATIN O  N” 02fl-A.07.02/2022. A Prefei­
tura Municipal de Riachàu, estado do M aranhão, com sede na Praça 
No.ssa Senhora de Nazaré, n.11 742, Centro. CLP 65.990-0()(). na for­
ma da l.ci Kcderal n1’ S,666/9,1. Lei Fc<ieral 10.520. 02 e do Decreto 
n'’ 1().024'19. através do Pieyoeiro Municipal, torna público que em 
decorrência de alterações no Termo dc Referencia, far-sc-à o ADI.A- 
MF.NTO para o dia 25 dc abril de 2022 às 09li00inin (nove horas), 
d.i sessão pública de licitação do P regão  E letrôn ico  n.* 009/2022, 
com critério de julgam ento por MF.NOK \ ‘A L()K  PO R  ITF.M , que 
tcin por objeto a C o n tra tação  de em presa especializada uo forneci­
m ento  de equ ipam en tos hosp ita lares , p a ra  a te n d e r  a d em an d a  da 
S ecretaria  M unicipal d e S íú d e d a  P re fe itu ra  de Riachao/NIA con­
forme Fdítal e .Anexos. Os interessados poderão con.suliar e obter o 
Edital e seus Anexos gratuii imctUe através dos endereços eletrônicos 
Portal Bois.i Nacion.il de Com pias (BNC) -  wwvv.bnc org br g btrp:// 
\vw-\v.riachao.ma eov.br. Outras infonnações peto c-mail cplriachao. 
ma^t gmail.com ou pelo tclcronc (99) 9 844S-5262 das U9;0U às I2:(><) 
h. Base Legal Lei n" K.ôbó.1 ? c seus Articiilados.Riachão. M A, 29 de 
março de 2022. Walisson Cimlia Duarte.Pregociro Municipal.

PREFEITURA MUNICIPAL DE ROSÁRIO - MA

AVISO D F L IC IT A Ç Ã O . TO M A D A  DF. P R E Ç O S  N* 006/2022. 
PR O C E SSO  A D M IN ISTR A TIV O  .V  048/2022. ÓRG.ÃO REALI - 
ZADOR: Prefeitura Municipal dc Rosário/M A. através da Com is­
são Pennanente dc Licitação -  CPL. B .\S E  L E G A L : Lei Federal n" 
8.666''93 e alterações. T IP O : MENOR PREÇO GLOBAL. O B JE - 
1 0 :  Contratação dc empresa especializada em serviços dc Engenha­
ria para construção da Praç.i no Povoado M iranda no m unicípio de 
Rosário -  MA O R D EN A D O R  D E D ESPESA : Secretaria M unici­
pal de Administração c Recursos Humanos. L O C A L : Sala da Com is­
são Permanente de Licitação - CPL, situada na sede da Prefeitura Mu­
nicipal de R osáno localizada à Rua Urbano Santos, N“ 970, Centro. 
Rosário -  M A, CEP: 65.lfO-000.DATA: 22/04/2022.H O R Á R IO : 
OflhOOmin (nove horas). ED ITA L: O edital e seus anexos estão à 
disposição dos interessados na página: cpIro.sarioma2@gmail.com ou 
na Sala da Com issão Permanente de Licitação • CPL, situada na sede 
da Prefeitura Municipal dc Rosário localizada à Rua Urbano Santos, 
N" 970. Centro, Rosário -  M A, CEP: 65150-000. dc segunda-feira à 
sexta-feira no horário das OIthOOmin (oito horas) às 14h00min (qua­
torze horas) onde pcxJerâo sei consultados gratuitamente ou obtidos junto 
ao .setor dc Licitação do município. Em  nenhum a hipótese haverá entrega 
de edital fura do horário previsto neste aviso de licitaçâa Rosáno/MA. 
04 dc abril dc 2022.IVAM LDA P E R E IR A  M A R TIN S. Sarefiria 
Shinicipol ilí' .̂Jntinisfrtjçào t' liff.CPF n". 406.750.173-00.

ANTSO DE.A-NUUNÇÃO DF. LIClTAÇ.lO. PREGÃO F.IXTRÒNICO 
S R P N * 10/2022. PR O C E SSO  ADM INLSTRATIVO N* 040/2022
O Município dc Rosário/M A, por intermédio de sua Secretaria M uni­
cipal dc Administração c Recursos Humanos, COM UNICA aos inte­
ressados a ANULAÇÃO, de Ofício, do PR E G Ã O  ELETRÒ .N IC O  
SR P N° 10/2022 (cuja abertura estava prevista para o dia 05 de abril 
dc 2022, às 09h:00min). em razão da necessidade dc reformulação 
dos itens a serem licitados após nova análise da demanda municipal. 
Rosário/NI.N, 04 dc abril de 2022. Ivanilda Pereira M aitins. Secretária 
Municipal de Administração e Recursos Humanos,

PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTA INÊS -  MA

ANTSO DA SEGUN*D.\ SESSÃO PÚBLICA TOMADA DE PREÇOS N° 
003/2022. PROCESSO ADM INISTRATI\,0  NT0274 2022. A Prefeitura 
Municipal de Santa Inès -  M.N. por meio dc sua Comis.são Permanente 
dc Licilação - CPL. toma público a realização da segunda sessão públi­
ca da Tomada dc Preços n° 003/2022, marcada para o dia 06 dc Abril 
dc 2022, às 09:00 horas, na sala da Comissão Pcnnancnie de Licitação, 
localizada na Av. Luís Muniz, 1005. Centro, Santa ines -  M.A. para a 
abertura dos envelopes número 2 de propostas de preços. Santa Inês, 3 1 
dc março de 2022. Vinícius Barros de Matos-Mcmbro da CPL.

PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTA LUZIA -MA

A V ISO  DE LIC ITA Ç Ã O . PR E G  ÃO EL E T R Ô N IC O  N° 021/2022. 
PR O C E SSO  A D M IN IST R A T IV O  N B 039/2022. O M unicípio de 
Santa Luzia/NLA, através dc seu Pregoeiro Oficial, tom a público aos 
interessados que realizará às 09h:00m  (nove ho ras) do d ia 18 de 
ab ril d e  2022, por meio eletrônico, através do site u-ww.portalde- 
compr3spiiblicas.coin.br. licitação na modalidade Pregão, na fonna 
Eletrônica, do tipo m enor preço por ITEM. objetivando o R egistro 
de P reços p a ra  aquisição  de u rn a s  fu n erá rias , k lt ,s dc vestuário  
m o rtu á rio , T an a to p rax ía  e serviços de tran s lad o , p a ra  a ten d er 
as fam ílias caren tes do M unicíp io  dc S an ta  I.uziaA IA . na torma 
da Lei Federal n° 10.520/2002, Decreto Federal n° 10.024/2019, Lei 
Complementar n° 123.7006, aplicando, subsidiariamente, no que 
couber, a Lei Federal n° 8 666/1993 e demais normas pertinentes à 
espécie. O Edital, seus anexos c infomiaçòcs adicionais estão à dis­
posição dos interessados no referido sile a ser realizado o certam e ou 
ainda através do nu (98) 98595-4913. Santa Luzia/M A, 31 de março 
dc 2022. Dlcgo M aciel B arbosa  • P regoeiro  da CPL/P.M SL.

A\ ISO  DE L IC IT A Ç Ã O . PR E G Ã O  E L E T R Ô N IC O  N* «22/2022. 
PR O C E SSO  .ADM INISTRATIVO N“ 040/2022. O  Município dc 
Santa Luzia.MA. através de seu Pregociro Oíicial, toma público aos 
interes,sad()s que realizará à.s 14h:0flm (quato rze  horas) do d ia 18 
de ab ril de 2022. p i'r meio eletrômeo, .Kravés do site vi'\vw.PortalJe- 
compraspnblicas.com.br. licitação na modalidade Pregão, na iornia 
Kíclrònica. do tipo m enor preço por ITF.M. objetivando a C o n tra ta ­
ção dc em presa especializada p a ra  fo rnec im ento  dc serviços c ins­
talação  dc L IN K  dc in te rn e t b an d a  la rg a  de 4.096m hps full. com 
g a ran tia  dc b an d a  la rg a  no m ínim o 80%  (o iten ta  p o r  cenio) cm 
dow nload e up load  e com 05 (cinco) IPs válidos para dar supoitc 
às diversas secretarias do Município dc Santa L u/ia  M.A, na torma 
da Lei Federal n° 10.520./2002. Decreto Federa! n° 10.024 2019. Lei 
Com plem entar n® 1237006. aplicando, subsidiariamente. no que 
couber, a Loi Federal n® 8.666,1993 e demais normas pertinentes à 
espécie. O Edital, seus anexos e infonnações adicionais estão à dis­
posição dos interessados no relerido site a ser realizado o certame tHi 
ainda através do n® (98) 98595-4913. Santa LuziaAl.A. 31 dc março 
dc 2022. Diego M aciel B arbosa -  Pregoeiro  da C P I JPM SL.

http://www.pinhciro.ma.gov.br
mailto:cpIro.sarioma2@gmail.com
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PEDIDOS DE IMPUGNAÇÃO
Prefeitura M unicipal de Santa Luzia 
Com issão Perm anente de Licitação 

Pregão E letrônico -  022/2022

Folha N*: n / / / r  ̂
Rubrica:.

Fomocad or CPF/CNPJ Data Podlckj Sttu»çAo

VIACOM NEXT Ü6.172.3Í4/0001-06 11/04/2022- Solicilamo* a Itnpognaçík) Indeferido
GENERATION 19:37 por ontondof oue NAO foram 14/04/2022
COI.iLihICACAO LTDA comprida* a* exigências

tecnrcas legais

EmbMamantD

nAo  fo r a m  a t e n d id a s  a  le i g e r a l  de
TELECOMUNICAÇÕES, A RESOLUÇAO 614 
ANATEL, E A LEI 5.194/1960 DO CREA E 
CONFEA.

Resposta Considerando as raiOes expostas, slrvo-me do presente para nformar o indeferimento do pleilo, corn base no Inteiro teor do documento em ariexo.

porfnf de a  autenticidade do documento pode ser verificada no site hftps //validaarquivo,porlaldecompr3spuNicaacom.br
COMPWS Documento gerado etetronicamente no Portal de Compras Publicas em 12/05/2022 às 17.09.25,

'.t P(ifBL/CA8 COdigo 'rerificador 286370



Proc.
Folha N*‘. í ) l l ã ^ ------
Rubr!ca:__V£-------

ILUSTRÍSSIMO SENHOR PREGOEIRO DA COMISSÃO CENTRAL DE LICITAÇÃO ^DA 

PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTA LUZIA - MARANHÃO

PREGÃO ELETRÔNICO N2 022 /2022

PROCESSO ADMINISTRATIVO N2 040 /2022

VIACOM  NEXT GENERATION COMUNICAÇÃO LTDA -  EPP, pessoa juríd ica 

de d ire ito  privado, inscrita  no CNPJ sob o n? 06.172.384/0001-06, com  sede na Avenida 

G etú lio  Vargas, n5 2443, M o n te  Castelo, CEP 65.030-005, São Luís/MA, neste ato 

representada por seu representante  legal e sócio d ire to r, MAURÍCIO MACHADO DE 

OLIVEIRA, brasile iro , casado, engenheiro e le tric is ta , po rtado r do RG n^ 140.754.898-0, 

inscrito  no CPF sob o n^ 700.642.456-91, vem , respe itosam ente à presença de Vossa 

Excelência, po r in te rm éd io  de seus procuradores ao fina l, vem  apresentar IMPUGNAÇÃO 

AO EDITAL do Pregão E letrônico em  epígrafe, com espeque no artigo §2^ do a rtigo  41 da Lei 

8 .666/93, a rtigo  99 da Lei Federal n? 10.520/2002, a rtigo  18 do Decreto Federal n9 

5.450/2005e do Edital, nas razões a seguir delineadas:

DA TEMPESTIVIDADE

In ic ia lm ente, com prova-se a tem pestiv idade  desta im pugnação, dado que o 

p ró p rio  Edital estipu la o dia 12 /04 /2022  com o data lim ite  para im pugnação, em  obediência 

ao prazo p re té rito  de 3 (três) dias úteis previsto  no artigo 41, §2.9 da le i 8666/1993 e artigo 

18 do Decreto Federal n .9 5450/2005, bem  com o no ed ita l do Pregão em referência.

DO OBJETO DA LICITAÇÃO

VIACOM NEXT GENERATION COMUNlCACAO LTDA -  EPP -  CNPJ; 06.172.384/0001-OS
AV. GETÚLIO VARGAS. 2443, MONTE CASTELO. CEP: 65.030-005. SÂO LUÍS-MA

FONE: (98) 2016-5000- EMAIL: Iig16@lig16.com

mailto:Iig16@lig16.com


PtDC.
Folha N*: 0 /1 ^  
piihrica: v / ^

O FVegão E letrônico em referência tem  por ob je to  a "escolha da proposta 

mais vantajosa para contra tação de em presa especializada para fo rnec im en to  de serviços e 

instalação de LINK de in te rn e t banda larga de 4.096 m bps fu ll com garantia  de banda larga 

no m ín im o 80% (o iten ta  po r cento) em dow nload e upload e com 05 (cinco) IPs válidos para 

dar suporte  às diversas secretarias no M un ic íp io  de Santa Luz ia /M A ."

A presente im pugnação apresenta questões pontua is que viciam  o ato 

convocató rio , que r po r d iverg irem  do r ito  estabelecido na lei 8666/1993 e na legislação 

especial, ou por a fastar condição essencial para a validade de qua lquer p roced im ento  

lic ita tó rio .

Pretende tam bém  apon ta r situações que devem  ser esclarecidas, 

fac ilitando-se a com preensão de determ inadas cláusulas e evitando-se in te rpre tações 

equivocadas.

DOS FUNDAMENTOS DA IMPUGNAÇÃO AO EDITAL 

DOS REQUISITOS -  DA HABILITAÇÃO

Sabidam ente, o processo lic ita tó rio  tem , den tre  suas fina lidades, a de 

p rocura r a proposta mais vantajosa para a Adm inistração, mas, tam bém , p ropo rc ionar um 

nível de com petitiv idade  e igualdade de tra ta m e n to  en tre  os partic ipantes do certam e, de 

fo rm a  a ga ran tir o cum prim en to  da isonom ia exigida pelo a rtigo  37 da Constitu ição Federal.

Tam bém , é dever da Adm in istração exig ir dos lic itantes a docum entação 

indispensável à execução do con tra to , bem com o aqueles que fo rem  fundam enta is  para 

ve rifica r a idoneidade e a capacidade dos lic itantes.

Nesse sentido, Julieta M endes Lopes Vareschini a lerta:

"O edita l deverá disciplinar os documentos que serão exigidos para 
fins de habilitação, dentre os elencados nos arts. 27 a 31 da Lei 
8.666/93. Esses dispositivos devem ser interpretados em consonância 
com o art. 37, XXI da Constituição Federal, cujo teor estipula que

VIACOM NEXT GENERATION COMUNICACAO LTOA -  EPP -  CNPJ; 06.172.384/0001-06
AV. GETÚUO VARGAS, 2443, MONTE CASTELO. CEP: 65.030-005. SAO LUlS-MA

FONE: (98) 2016-5000- EMAIL: Iig16@lig16.com

mailto:Iig16@lig16.com


r •# /

Rubrica:

somente poderão ser solicitadas exigências de qualificação técnica e 
econômica indispensáveis à garantir do cumprimento das obrigações.

Assim, à luz das características do objetivo deve-se verificar que as 
exigências prescritas nos aludidos dispositivos são imprescindíveis para 
que a entidade avalie a capacidade e idoneidade dos licitantes em 
atender, de modo satisfatório, o interesse público almejado com a 

instauração do certame."

Percebe-se que, além de estar ao a rrep io  da Lei, o Edital possib ilita  a análise 

subjetiva de tais condições.

Portanto, ao fu g ir das condições especificadas na legislação pe rtinen te , qual 

seja, a lei 8 .666/93 , no tadam ente  os artigos 27 a 31, reque r o aco lh im ento  da im pugnação 

apontada, com a conseqüente correção do Edital.

A adm in istração pública deve se em basar nos princíp ios insculp idos no 

a rtigo  39 da Lei 8 .666/93, corroborado  pelo a rtigo  59 do Decreto n9 5.450/05:

Art. 39. A licitação destina-se a garantir a observância do princípio 
constitucional da ísonomia, a seleção da proposta mais vantajosa 
para a administração e a promoção do desenvolvimento nacional 
sustentável e será processada e julgada em estrita conformidade com 
os princípios básicos da legalidade, da impessoalidade, da moralidade, 
da igualdade, da publicidade, da probidade administrativa, da 
vinculação ao instrumento convocatório, do julgamento objetivo e dos 

que lhe são correlatos.

A função precípua da lic itação é selecionar os fornecedores de serviços mais 

bem preparados para a tende r às necessidades e aos interesses da adm in istração. Nesse 

sentido, Joel de Meneses N iebuhr (p. 233, 2008, Licitação Pública e C ontrato A dm in is tra tivo ) 

diz que:

"A Administração Pública, ao avaliar a qualificação técnica dos 

licitantes, pretende aferir se eles dispõem dos conhecimentos, da 

experiência e do aparato operacional suficiente para satisfazer o 

contrato adm in istrativo."

VIACOM NEXT GENERATION COMUNICACAO LTDA -  EPP -  CNPJ: 06.172.384/0001-06
AV. GETÚLIO VARGAS. 2443. MONTE CASTELO. CEP: 65.030-005. SÂO LUlS-MA

FONE: (98) 2016-5000 -  EMAIL: Iig16@llg16.com

mailto:Iig16@llg16.com
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Proc. N°: O ^ f o L o J ^
Folha N°: V)f ! S
Rubrica: \JO

Quando tra ta  da partic ipação no Pregão, o item  4.1 estipula:

4.1. Poderão pa rtic ipa r deste Pregão interessados cu jo ram o de 

ativ idade seja com patíve l com o o b je to  desta licitação.

Não obstante , quando transcreve as exigências a fim  de com provar a 

Qualificação Técnica, o Edital traz as sim ples e genéricas exigências que transcrevem os 

abaixo:

9.11.1. Atestado fornecido por pessoa jurídica de direito público, 
comprovando que a licitante forneceu ou fornece bens/serviços 
compatíveis com o objeto deste Pregão. O atestado deverá ser 
impresso em papel tim brado do emitente, constando seu CNPJ e 
endereço completo, devendo ser assinado por seus sócios, diretores, 
administradores, procuradores, gerentes ou servidor responsável, com 

expressa Indicação de seu nome completo e cargo/função.

9.11.2. Caso o documento não seja apresentado conforme exigem o 
edital acima, a comissão poderá abrir diligência para a verificação das 

informações dele constante.

O corre que o a rt. 30 da Lei n^ 8 .666/93 prevê ou tros  docum entos a fim  de 

com provar a qualificação técnica da lic itan te , in verbis:

Art. 30. A documentação relativa à qualificação técnica lim itar-se-á a:

I -  registro ou inscrição na entidade profissional competente.

II - comprovação de aptidão para desempenho de atividade 
pertinente e compatível em características, quantidades e prazos 
com o objeto da licitação, e indicação das instalações e do 
aparelhamento e do pessoal técnico adequados e disponíveis para a 
realização do objeto da licitação, bem como da qualificação de cada 
um dos membros da equipe técnica que se responsabilizará pelos 
trabalhos;

IV -  prova de atendimento de requisitos previstos em lei especial, 
quando for o caso.

§19 A comprovação de aptidão referida no inciso II do "caput" deste 
artigo, no caso das licitações pertinentes a obras e serviços, será feita

VIACOM NEXT GENERATION COMUNICACAO LTDA -  EPP -  CNPJ; 06.172.384/0001-06
AV. GETÚUO VARGAS, 2443, MONTE CASTELO. CEP: 65.030-005. SÃO LUlS-WA

FONE: (98) 2016-5000 -  EMAIL: Iig16@lig16.com
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^2209 Rubrica: ------- -

por atestados fornecidos por pessoas jurídicas de direito público ou 
privado, devidamente registrados nas entidades profissionais 
competentes, limitadas as exigências a:

I -  capacitação técnico-profissional: comprovação do licitante de 
possuir em seu quadro permanente, na data prevista para entrega da 
proposta, profissional de nível superior ou outro devidamente 
reconhecido pela entidade competente, detentor de atestado de 
responsabilidade técnica por execução de obra ou serviço de 
características semelhantes, limitadas estas exclusivamente às parcelas 
de maior relevância e valor significativo do objeto da licitação, vedadas 
as exigências de quantidades mínimas ou prazos mínimos.

Certo é que o o b je to  lic itado  diz respe ito  a serviços de Telecom unicações, 

a trib u içã o  exclusiva dos pro fiss iona is  da Engenharia. Nesse sentido, cum pre m encionar 

tam bém  a Lei n^ 9.472, de 1977 e a Resolução 614, de 28 de m aio de 2013:

Art. 60. Serviço de telecomunicações é o conjunto de atividades que 

possibilita a oferta de telecomunicação.

§ 1° Telecomunicação é a transmissão, emissão ou recepção, por fio, 

radioeletricidade, meios ópticos ou qualquer outro processo 

eletromagnético, de símbolos, caracteres, sinais, escritos. Imagens, 

sons ou informações de qualquer natureza.

Resolução 614

Art. 39 O SCM é um serviço fixo de telecomunicações de interesse 

coletivo, prestado em âmbito nacional e internacional, no regime 

privado, que possibilita a oferta de capacidade de transmissão, 

emissão e recepção de informações multimídia, perm itindo inclusive o 

provimento de conexão à internet, utilizando quaisquer meios, a 

Assinantes dentro de uma Área de Prestação de Serviço.

Tam bém  é crucial m encionar o a rt. l e, "b "  da Lei n9 5.194/66:

VIACOM NEXT CENERATtON COMUNtCACAO LTDA -  EPP -  CNPJ: 06.172.384/0001^6
AV. GETÚLIO VARGAS, 2443, MONTE CASTELO. CEP: 65.030-005. SÂO LUlS-MA

FONE: (98)2016-5000-EMAJL: Iig16@lig16.com
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Proc. 
Poíha W;

í ensenR e iro^-
Rubrica:̂

Art. 1®. As profissões de engenheiro, arquiteto e engeni 

agrônomo são caracterizadas pelas realizações de interesse social e 

humano que importem na realização dos seguintes empreendimentos:

b) meios de locomoção e comunicações.

Portanto, com uma sim ples le itu ra  do a rtigo  supra, verifica-se que as 

exigências contidas no ed ita l estão bem  aquém  do que prevê a Lei de Licitações, haja vista 

que deixa de exig ir diversos docum entos que possam com provar que a lic itante , 

e fe tivam ente , pode e consegue entregar o ob je to  a ser contra tado.

Ora, a d m itir  a partic ipação de empresas que apenas apresentem  atestado 

de capacidade, sem qua lquer com provação, efe tiva , das condições de entrega, significa dar 

m argem  à prática reprovável, sob pena de o  a d m in is tra d o r responder pelos prejuízos 

advindos com  a inexecução com p le ta  do  co n tra to , a to , aliás, com patíve l com  o conce ito  

de im p rob idade  a d m in is tra tiva , segundo a le i de regência.

Desta fo rm a, há a necessidade urgen te  de suspender o certam e, a fim  de 

que seja suprida a a lud ida omissão, sob pena de prejuízo à p rópria  adm in istração pública, 

com a possível hom ologação do certam e à em presa sem a qua lificação técnica m ínim a para 

a execução do serviço

Pelas razões expostas, o ed ita l deve ser conduzido à revisão, com sua 

im edia ta  correção.

DOS PEDIDOS

Em síntese, requer sejam analisados os pontos deta lhados nesta 

im pugnação, com  a correção necessária do a to  convocató rio  para que se afaste qua lquer 

incongruência que m acule to d o  o proced im ento  que se in iciará, con fo rm e segue:

1. Atestado de capacidade técnica devidamente averbado no CREA;

VIACOM NEXT CENERATION COMUNICACAO LTDA -  EPP -  CNPJ: 06.172.384/0001-06
AV. GETÜUO VARGAS, 2443. MONTE CASTELO. CEP: 65.030-005. SAO LUlS-MA

FONE: (98) 2016-5000 -  EMAIL: Iig16@lig16.com

mailto:Iig16@lig16.com
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2. Certidão de Acervo Técnico -  CAT, referente ao atestado (a CAT 
apresentada pela empresa licitante deverá ser do profissional 
responsável técnico vinculado a mesma);

3. Certidão de Registro de Pessoa Física, comprovando que o 
engenheiro detentor da CAT e do Atestado de Capacidade Técnico, é 
responsável pela referida empresa;

4. Certidão de Registro de Pessoa Jurídica, comprovando que a 
empresa possui registro no conselho profissional.

5. Documento de Outorga ou Licença expedida pela Agência Nacional 
de Telecomunicações que ateste que a licitante está autorizada a 
prestar Serviços de Comunicação Multim ídia e Serviços de Telefonia 
Fixa Comutada. (Este item fo i solicitado no Edital).

Tendo em  vista que a sessão pública e le trôn ica  está designada para

18 /04 /2022 , requer, ainda, seja con fe rido  e fe ito  suspensivo a esta im pugnação, adiando-se

a referida sessão para data poste rio r à solução dos problem as ora apontados. Caso

con trá rio , há o im inen te  risco de invalidação dos atos posteriores, considerados os

equívocos no ed ita l ora apontados, com desperdício da ativ idade ocorrida na sessão pública,

inc lu indo  avaliação das propostas e dos docum entos de habilitação.

Requer, caso não co rrig ido  o ed ita l nos pon tos ora invocados, seja m antida 

a irresignação da ora im pugnante, para pos te rio r ju ízo de anulação por parte da au toridade 

com peten te  para tan to .

Nestes te rm os, pede de fe rim en to .

São Luís, 11 de abril de 2022

Maurício Machado de Oliveira 
Sócio» Diretor Executivo 
RG n° 140.754.H9H-0 CREA-MA 

CPFn° 700.642.4S6~9I
Viacom Next Generation Comunicação Lida -  EPP 

CNPJ n° 06.172.384/0001-06

VIACOM NEXT GENERATION COMUNICACAO LTD A-EPP-C N PJ: 06.172.384/0001-06
AV. GETÚUO VARGAS, 2443. MONTE CASTELO. CEP: 65.030-005. SAO LUÍS-MA

FONE: (98) 2016-5000- EMAIL: tig16@lig16.com

mailto:tig16@lig16.com
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RESPOSTA À IMPUGNAÇÃO DF EDITAL

IMPUGNANTE:

VIACOM NF-XT GENERATION COMUNICAÇÃO LTDA -  EPP, inscrita no 
CNPJ/MF sob o n° 06.172.384/0001-06;

INSTRUMENTO IMPUGNADO:

Edital de Licitação PREGÃO ELETRÔNICO N° 022/2022 
ADMINISTRATIVO N° 040/2022.

-  PROCESSO

AUTORIDADE RECEBEDORA DA IMPUGNAÇÃO:

Pregoeiro responsável pelo Pregão eletrônico n° 022/2022.

1) DAS PRELIMINARES.

Impugnação interposta tempestivamente pela empresa VIACOM NEXT 
GENERATION COMUNICAÇÃO LTDA -  EPP, observados c analisados os critérios 
legais existentes, tomando por base o artigo 9o da Lei n° 10.520/2002 c/c artigo 24, caput. 
do Decreto Federal n° 10.024/2019.

2) DAS RAZÕES DA IMPUGNAÇÃO.

A empresa impugnante contesta especificamente a "falta" de documentos 
de habilitação exigidos no edital em referência, alegando que as exigências contidas no 
edital estão bem aquém do que prevê a Lei de Licitações, haja vista que deixa de exigir 
diversos documentos que possam comprovar que a licitante, efetivamente, pode e 
consegue entregar o objeto a ser contratado.

Também alega em suas razões, que admitira participação de empresas que 
apenas apresentem atestado de capacidade, sem qualquer comprovação, efetiva, das 
condições de entrega, significa dar margem à prática reprovável, sob pena de o 
administrador responder pelos prejuízos advindos com a incxecução completa do
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contrato, ato. alias, compatível com o conceito de improbidade administrativa, segundo a 
lei de regência.

Alega, ainda, que há a necessidade urgente de suspender o certame, a fim 
de que seja suprida a aludida omissão, sob pena de prejuízo à própria administração 
pública, com a possível homologação do certame à empresa sem a qualificação técnica 
mínima para a execução do serviço. Assim, pelas razões expostas, o edital deve ser 
conduzido à revisão, com sua imediata correção.

Cm seus pedidos requer que seja incluído na parte da qualificação técnica 
disposta no edital de licitação os seguintes documentos:

1. Atestado de capacidade técnica devidamente averbado no CREA:
2. Certidão de Acer\o Técnico -  CAT, referente ao atestado (a CAT apresentada pela 
empresa licitante deverá ser do profissional responsável técnico vinculado a mesma);
3. Certidão de Registro de Pessoa Física, comprovando que o engenheiro detentor da CAT 
e do Atestado de Capacidade Técnico, é responsável pela referida empresa;
4. Certidão ce Registro de Pessoa Jurídica, comprovando que a empresa possui registro 
no conselho profissional.
5. Documento de Outorga ou Licença expedida pela Agência Nacional de 
Telecomunicações que ateste que a licitante está autorizada a prestar Serviços de 
Comunicação Multimídia e Serviços de Telefonia Fixa Comutada. (Este item foi 
solicitado no Edital).

Por fim, requer que a sessão pública eletrônica está designada para 
18/04/2022, requer, ainda, seja conferido efeito suspensivo a esta impugnação, adiando- 
se a referida sessão para data posterior à solução dos problemas ora apontados.

3) CONSIDERAÇÕES INICIAIS.

No presente caso, deve-se utilizar a Lei F:ederal n° 10.520/02 e o Decreto 
Federal 10.024/2019, aplicando subsidiariamente a Lei 8.666/93 e demais legislações 
correlatas.

4) DA ANÁLISE DAS ALEGAÇÕES.

a) Dos Documentos de Habilitação -  Qualificação Técnica:
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Uma vez preenchidos os requisitos legais para o recebimento da 
impugnação apresentada, passa-se a analisar o mérito das alegações.

Preliminarmente, cumpre registrarmos que o prazo para decidir sobre a 
impugnação apresentada, são de dois dias úteis, contado da data de recebimento da 
impugnação, conforme §la, do art. 24, do Decreto n° 10.024/2019. Dessa forma, forçoso 
concluir que recebida a impugnação dia 11/04/2022, tempestiva estar sua resposta. 
Vejamos o disposto no Decreto que regulamenta o Pregão na forma Eletrônica:

Decreto n° 10.024/2019:

Impugnação

Art. 24. Qualquer pessoa poderá impugnar os termos 
do edital do pregão, por meio eletrônico, na forma 
prevista no edital, até três dias úteis anteriores à data 
fixada para abertura da sessão pública.

§ Io. A impugnação não possui efeito suspensivo e 
caberá ao pregoeiro, auxiliado pelos responsáveis 
pela elaboração do edital e dos anexos, decidir sobre 
a impugnação no prazo de dois dias úteis, contado 
da data de recebimento da impugnação.

Pois bem, cumpre registrar que a qualificação técnica tem como escopo a 
verificação da habilidade ou aptidão (capacidade técnica) para a execução da pretensão 
contratual. Por isso mesmo, ela deve ser proporcional ao objeto contratual, limitando 
sua restrição aos limites de garantia do cumprimento das obrigações. Vale destacar 
o inciso XXI do artigo 37 da Constituição Federal, que expressamente estabelece que o 
processo de licitação “somente permitirá as exigências de qualificação técnica e 
econômica indispensáveis à garantia do cumprimento das obrigações”. In Verbis:

Art. 37. A administração pública direta e indireta de 
qualquer dos Poderes da União, dos Estados, do 
Distrito Federal e dos Municípios obedecerá aos 
principias de legalidade, impessoalidade, 
moralidade, publicidade e eficiência e. também, ao 
seguinte:
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(...):

XXI - ressalvados os casos especificados na 
legislação, as obras, serviços, compras e alienações 
serão contratados mediante processo de licitação 
pública que assegure igualdade de condições a  todos 
os concorrentes, com cláusulas que estabeleçam 
obrigações de pagamento, mantidas as condições 
efetivas da proposta, nos lermos da lei, o qual 
somente permitirá as exigências de qualificação 
técnica e econômica indispensáveis à garantia do 
cumprimento das obrigações, (g.n)

Sobre o tema, transcrevemos trecho das lições de Jessé Torres Pereira
Júnior1.

"A qualificação técnica da pessoa jurídica resulta de 
seu conjunto de recursos organizacionais e humanos. 
Tanto que o inciso II do artigo 30 cuida, em sua 
primeira parte, de elementos organizacionais, 
deixando para a segunda parte a  referência ao 
pessoal técnico. (...) Por conseguinte, o edital pode c 
deve estabelecer exigências, por meio de atestados, 
que sejam suficientes para que o Comis.são Julgadora 
verifique se cada licitante dispõe daquele conjunto de 
recursos, .sob pena de inabilitação. As restrições 
lançadas na parte final do inciso l  do j  I o referem-se 
(I experiência passada dos profissionais, pes.soas 
físicas e, não da empresa, pessoa jurídica".

Observa-se que NÀO será permitido qualquer artifício para beneficiar ou 
excluir possíveis licitantes.

Salienta-se que a Lei Geral de Contratações Públicas traz no rol de seus 
artigos a descrição dos elementos que serão cobrados dos licitantes quando da *

' PF.REIRA JLNIOR. Jessé Torres. Comentários à Lei de LicitaçOes e Contratações da Administraçáo 
Públicas. 6a Edição. Rio de Janeiro: Renovar, 2003. P. 344.
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participação no processo licitatório, devendo aguardar proporcionalidade e razoabilidade 
na exigência dos documentos de habilitação.

Estão previstas qualificações cujos rols são taxativos, não podendo a 
Administração Pública requerer documentos, atestados, certidões e documentos que não 
previstas nos artigos 27 e seguintes.

Neste prisma, quando o órgão público lança exigências em 
desconformidade com os elementos preceituados na L̂ei destacada, fere um dos princípios 
reitores do processo licitatório, qual seja, legalidade.

Na lição da Professora Maria Sylvia Zanella Di Pietro. na obra Direito 
Administrativo -  22a ed. Pp.257/258. preleciona sobre o princípio dizendo:

“O princípio da legalidade, já analisado no item 3.3.1 
cm relação à Administração Pública em geral, é de 
suma importância, em matéria de licitação, pois esta 
constitui um procedimento inteiramente vinculado à 
lei; todas as suas fases estão rigorosamente 
disciplinadas na Lei n° 8.666/93, cujo art. 4o 
estabelece que todos quantos participem de licitação 
promovida pelos órgãos públicos ou entidades que se 
refere o artigo Io tem direito público subjetivo à fiel 
observância pertinente procedimento estabelecido em 
lei".

Sobre esta premissa, entendemos que a impugnação em destaque 
descumpre com o regramento disciplinador, trazendo em seus pedidos a inclusão de 
documentação excessiva em desconformidade à lei.

Quanto ao elemento qualíficação-tccnica, previsto no item 9.11.1 do 
Edital, temos o requerimento de documentação que encontra-se dentro dos ditames 
previsto na L.ei n° 8.666/93. Vejamos:
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9. QUALIFICAÇÃO TÉCNICA.
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9.11.1. Atestado fornecido por pessoa jurídica de 
direito público ou privado, comprovando que a 
licitante forneceu ou fornece bens/serviços 
compatíveis com o objeto deste Pregão. O atestado 
deverá ser impresso em papel timbrado do emitente, 
constando seu CNPJ e endereço completo, devendo 
ser assinado por seus sócios, diretores, 
administradores, procuradores, gerentes ou servidor 
responsável, com expressa indicação de seu nome 
completo e cargo/função.

Veja-se que a regra disciplinadora manifesta que os documentos exigíveis 
dos licitantes são aqueles previstos nos incisos do artigo 30, cujo rol é taxativo, devendo 
a Administração Pública limltar-sc a requerê-los, sob pena de reduzira competitividade 
do certame.

Este é o posicionamento assentado pelo Tribunal de Contas da União 
(TCU) que em julgamento do Pleno nos autos do Acórdão n° 556/2021 do processo n° 
034.469/2020-6. assim manifestou:

‘Tlá de se ter em mente que é taxativo o rol de 
documentos de habilitação técnica constantes do art. 
30 da Lei 8.666/1993. Nesse sentido, ao estabelecer 
requisito ausente do art. 30 da Lei 8.666/1993. a 
Administração incorre no risco de criar possível 
condição que reduz a competitividade da licitação ao 
impor custos adicionais aos licitantes, o que c vedado 
nos termos da Súmula 272/TCU:

SÚMULA 272 - No edita! de licitação, é vedada a 
inclusão dc exigências de habilitação e de quesitos 
de pontuação técnica para cujo atendimento os 
licitantes tenham de incorrer em custos que não 
sejam necessários anteriormente à celebração do 
contrato.'' (g.n)

Cumpre destacar que as condições de habilitação técnica expressamente 
previstas no art. 30, da Lei Federal n° 8.666/93, buscam certificar que a empresa licitante
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dispõe de aptidao necessária para cumprir com as obrigações oriundas de possível 
contrato a ser firmado junto à Administração.

Como se pode ver, é em face do objeto licitado, das circunstâncias de 
execução e de sua complexidade que a Administração deverá analisar quais documentos 
deverão ser exigidos para atestar a capacidade de todos os participantes do certame.

Logo, a inclusão dos documentos de qualificação técnica requeridos pela 
impugnante, ferem de morte o caráter competitivo da disputa, onerando a licitante em 
custos que não sejam necessários anteriormente à celebração do contrato, conforme 
entendimento pacificado pelo TCU:

Acórdão 4614/2008-Scgunda Câmara - É ilegal 
qualquer exigência ou procedimento que implique 
aos licitantes a realização de despesas anteriores à 
contratação;

Acórdão 1745/2009-Plcnário - Não devem ser 
incluídas nos instrumentos convocatórios exigências 
não previstas em lei ou irrelevantes para a 
verificação da qualificação dos licitantes, sob pena 
de SC infringir o principio básico da competitividade

Portanto, na medida da excessiva cobrança quanto a qualificação-tecnica 
que está em desconformidade com a lei e súmula em regência, limitando a 
competitividade da licitação, o órgão licitante deve requerer apenas os documentos 
previsto no rol do art. 30 da Lei n° 8.666/93. Não devendo ser incluídas no instrumento 
convocatório exigências não previstas em lei ou irrelevantes para a verificação da 
qualificação dos licitantes, sob pena de se infringir o princípio básico da competitividade 
da disputa.

Ademais, as exigências de qualificação técnica, sejam elas de caráter 
técnico-profi ssional ou técnico-opcracional. entretanto, não devem ser desarrazoadas a 
ponto de comprometer a natureza de competição que deve permear os processos 
licitatórios realizados pela Administração Pública, mas constituir tão-somente garantia 
mínima suficiente para que o futuro contratado demonstre, previamente, capacidade 
para cumprir as obrigações contratuais. Acórdão 1523/2005 Plenário (Relatório do 
Ministro Relator).
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Conforme Tribunal de Contas do Estado de Mato Grosso, em sua apostila 
intitulada “Detecção de Fraudes em Licitações*', dispõe:

2.2.3.8 Indefinição de critérios para avaliação de 
experiência prévia

No Acórdão TCU n° 584/2013 -  Plenário, o Tribunal 
avaliou edital que exigia atestado comprovando 
experiência em porte e complexidade semelhante ao 
objeto licitado. O objeto era um serviço a ser 
e.xecutado em um Hospital com 8.000 funcionários. 
Uma licitante foi inabilitada porque apresentou 
atestado comprovando atuação anterior numa 
empresa com 800 funcionários.

Para o TCU, a inabilitação foi ilegal. Não havia 
qualquer critério objetivo definido no edital para 
avaliar o grau de semelhança entre o objeto licitado e 
a comprovação de experiência do licitante.

Em cada caso, as exigências de experiência técnica 
devem ser estabelecidas de forma clara, explícita e 
objetiva e devem ser proporcionais à dimensão e à 
complexidade do objeto a ser executado.

Sem definição objetiva do que será considerado 
“semelhante" ou “similar", em termos de experiência 
técnica prévia, qualquer julgamento será subjetivo e, 
portanto, irregular.

Dessa forma, fica totalmente claro, que quanto ao mérito, em resposta a 
esta consideração informamos que não assiste razão ao impugnante sendo 
IMPROCEDENTE as alegações feitas.

Portanto, não merece prosperar os argumentos trazidos pela impugnante, 
haja vista que estão desprovidos de embasamento legal.
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Importante ainda elucidar» que é dever do Administrador Público garantir 
contratação vantajosa a fim de que seja preservado o interesse da coletividade, haja vista 
que tal interesse sempre vai se sobreporão interesse de particulares (supremacia do direito 
público sobre o privado).

5) CONSIDERAÇÕES FINAIS.

Por derradeiro, cumpre salientar que a presente manifestação toma por 
base. exclusivamente, os elementos que constam, até a presente data. nos autos do 
processo administrativo em epígrafe.

Destarte, à luz da competência desta Comissão de Licitação não lhe 
compete adentrar à conveniência e à oportunidade dos atos praticados no âmbito da 
Administração Municipal, nem analisar aspectos de natureza eminentemente tccnico- 
administrativa.

6) CONCLUSÃO.

Pelos motivos acima expostos, decido CONHECER e NEGAR 
PROVIMENTO, na íntegra, à impugnação interposta pela empresa VIACOM NEXT 
GENERATION COMUNICAÇÃO LTDA -  EPP, inscrita no CNPJ sob o n° 
06.172.384/0001-06 em face do Pregão Eletrônico n° 022/2022, tendo por objeto a 
"Contratação de empresa especializada para fornecimento de serviços c instalação de 
LINK de internet banda larga de 4.096 mbps full, com garantia de banda larga no mínimo 
80% (oitenta por cento) em download e upload e com 05 (cinco) IPs válidos para dar 
suporte às diversas secretarias do Município de Santa Luzia 'MA'\ mantendo-se assim as 
mesmas condições e cláusulas estabelecidas, assim como sua data dc abertura, já 
devidamente divulcada.

Santa Luzia/MA, 13 de Abril de 2022.

DIEGO MACIEL RARBOSA
Presidente da Cojnissão Permanente de Licitação 

Pregociro Oficial 
Portaria n° 0510/2021
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Improbidade Administrativa e Inelegibilidade

Certidão Negativa

Proc. N*:
Folha Nei 5 ^ 2 Z _  
Rubrica:

C e rt if ic o  que  nesta  da ta  (10/04/2022 às 23:09) NÃO CO N STA no  C ad as tro  

N ac iona l de C on den açõe s  C íve is  p o r A to  de Im p ro b id a d e  A d m in is tra tiv a  e 

In e le g ib ilid a d e  re g is tro s  de co n d e n a çã o  com  trâ n s ito  em  ju lg a d o  ou san çã o  a tiva  

q u a n to  ao CNPJ n° 26.324.856/0001-06.

A condenação por atos de improbidade adm inistrativa não impiica autom ático e necessário reconhecim ento da 

inelegibilidade do condenado.

Para consuitas sobre Inelegibilidade acesse portai do TSE em http://d ivulaacandcontas.tse.ius.br/

Esta certidão é expedida gratuitam ente. Sua autenticidade pode ser por m eio do núm ero de controle 

6253.8DF7.65E2.7999 no seguinte endereço: httDs://www.cní.lus.br/improbidade adm/autenticar certidao.php

>rado em; 10/04/2022 as 23:09:59 CONSELHO NACIONAL DE JUSTIÇA Página 1/1

http://divulaacandcontas.tse.ius.br/


Improbidade Administrativa e Inelegibilidade

Certidão Negativa
rolha —

!• . I  /  J —•Rubrica:

Certifico que nesta data (10/04/2022 às 23:11) NÃO CONSTA no Cadastro 

Nacional de Condenações Cíveis por Ato de Improbidade Administrativa e 

Inelegibilidade registros de condenação com trânsito em julgado ou sanção ativa 

quanto ao CPF n° 011.313.235-21.

A  condenação por atos de improbidade adm inistrativa não implica autom ático e necessário reconhecim ento da 

inelegibilidade do condenado.
Para consultas sobre inelegibilidade acesse portal do TSE em httD://divulQacandcontas.tse.ius.br/

Esta certidão é expedida gratuitam ente. Sua autenticidade pode ser por m eio do núm ero de controle 

6253.8E3B.97C2.B067 no seguinte endereço: https://www.cni.ius.br/im probidade adm /autenticar certidao.php

•rado em; 10/04/2022 as 23:11:07 CONSELHO NACIONAL DE JUSTIÇA Página 1/1

https://www.cni.ius.br/improbidade_adm/autenticar_certidao.php
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TRIBUNAL DE CONTAS DA UNIAO 

CERTIDÃO NEGATIVA 

DE

LICITANTES INIDÔNEOS

Nome completo: V BORGES RIBEIRO EIRELI 

CPF/CNPJ: 26.324.856/0001-06

O Tribunal de Contas da União CERTIFICA que, na presente data, o (a) requerente 
acima idcntiricado(a) NÃO CONSTA da relação de responsáveis inidôneos para 
participar de licitação na administração pública federal, por decisão deste Tribunal, nos 
termos do arí. 46 da Lei n° 8.443/92 (Lei Orgânica do TCU).

Não constam da relação consultada para emissão desta certidão os responsáveis ainda não 
notificados do teor dos acórdãos condenatórios, aqueles cujas condenações tenham tido seu 
prazo de vigência expirado, bem como aqueles cujas apreciações estejam suspensas em razão 
de interposição de recurso com efeito suspensivo ou de decisão judicial.

Certidão emitida às 23:15:02 do dia 10/04/2022, com validade de trinta dias a contar da 
emissão.

A veracidade das informações aqui prestadas podem ser confirmadas no sítio 
https://contas.tcu.eov.br/ords/f?p=INABILlTADO:5

Código de controle da certidão: 9EOY100422231502

Atenção: qualquer rasura ou emenda invalidará este documento.

https://contas.tcu.eov.br/ords/f?p=INABILlTADO:5


Proc. r r :
Folha
Rubrica:

TRIBUNAL DE CONTAS DA UNIAO 

CERTIDÃO NEGATIVA 

DE

LICITANTES INIDÔNEOS 

(Válida somente com a apresentação do CPF)

Nome completo: VAGNER BORGES RIBEIRO 

CPF/CNPJ: 011.313.235-21

O Tribunal de Contas da União CERTIFICA que, na presente data, o (a) requerente 
acima identificado(a) NÃO CONSTA da relação de responsáveis inidôneos para 
participar de licitação na administração pública federal, por decisão deste Tribunal, nos 
termos do art. 46 da Lei n° 8.443/92 (Lei Orgâniea do TCU).

Nâo constam da relação consultada para emissão desta certidão os responsáveis ainda não 
notificados do teor dos acórdãos condenatórios, aqueles cujas condenações tenham tido seu 
prazo de vigência expirado, bem como aqueles cujas apreciações estejam suspensas em razão 
de interposiçào de recurso com efeito suspensivo ou de decisão judicial.

Certidão emitida às 23:15:36 do dia 10/04/2022, com validade de trinta dias a contar da 
emissão.

A veracidade das informações aqui prestadas podem ser confirmadas no sítio 
https://contas.tcu. pov-br/ords/t7p=INADILlTAPO:5

Código de controle da certidão: 7Y1B100422231536 

Atenção: qualquer rasura ou emenda invalidará este documento.

https://contas.tcu._pov-br/ords/t7p=INADILlTAPO:5
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TRIBUNAL DE CONTAS DA UNIAO

P ro c .r r :  O ^ v j ã a i r
Folha N*: f ) ( 3 G  
Rubrica:

Consulta Consolidada de Pessoa Jurídica
Este relatório tem por objetivo apresentar os resultados consolidados de consultas eletrônicas 
realizadas diretamente nos bancos de dados dos respectivos cadastros. A responsabilidade 
pela veracidade do resultado da consulta é do Órgão gestor de cada cadastro consultado. A 
informação relativa à razão social da Pessoa Jurídica é extraída do Cadastro Nacional da 
Pessoa Jurídica, mantido pela Receita Federal do Brasil.

Consulta realizada em: 10/04/2022 23:16:38

Informações da Pessoa Jurídica:
Razão Social: V BORGES RIBEIRO EIRELl 
CNPJ: 26.324.856/0001-06

Resultados da Consulta Eletrônica: 
Órgão Gestor: TCU 
Cadastro: Licitantes Inidôneos 
Resultado da consulta: Nada Consta

Para acessar a certidão original no portal do órgão gestor, clique AQUI.

Órgão Gestor: CNJ
Cadastro: CNIA - Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por Ato de Improbidade 
Administrativa e Inelegibilidade 
Resultado da consulta: Nada Consta

Para acessar a certidão original no portal do órgão gestor, clique AQUI._______________

Órgão Gestor: Portal da Transparência 
Cadastro: Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas 
Resultado da consulta: Nada Consta

Para acessar a certidão original no portal do órgão gestor, clique AQU].

Órgão Gestor: Portal da Transparência 
Cadastro: CNEP - Cadastro Nacional de Empresas Punidas 
Resultado da consulta: Nada Consta

Para acessar a certidão original no portal do órgão gestor, clique AQUI.

Obs: A consulta consolidada de pessoa jurídica visa atender aos princípios de simplificação e



Proc. N0:.
Folha
Rubrica:

racionalização de serviços públicos digitais. Fundamento legal: Lei n° 12.965, de 23 de abril 
de 2014, Lei n° 13.460, de 26 de junho de 2017, Lei n° 13.726, de 8 de outubro de 2018, 
Decreto n° 8.638 de 15, de janeiro de 2016.



Rubrica: ~  ~

Pelo presente instrum ento particu lar de alteração, a Sra. KAROLINE 
XIMENDES FONCECA, em presária, brasileira, solte ira, nascida em 
17/07/1997, portadora do RG n.° 0497933320131SSP/M A e C PF:615.788.633- 
17,residente e dom iciliada na Av. M endes Junior, n.° 272, Centro,Santa 
Luzia/M A.CEP: 65.390-000, titu la r da EM PR ESA IND IV IDU AL DE
R ESPO N SABILID ADE LIM ITAD A (EIRELI), que gira sob a denom inação social 
de K XIMENDES FONCECA EIRELI. com  sede na Rua M endes Junior, n.°242.
Centro. Santa Luzia/M A, CEP: 65.390-000, com  ato constitutivo registrado na 
JU C EM A {Junta Com ercial do Estado do M aranhão) sob NIRE 21600153379, 
inscrita no CNPJ sob n°. 26.324.856/0001-06, resolve, neste ato, a lte rar o Ato 
Constitu tivo, nas condições que seguem:

CLÁUSULA PRIMEIRA

Resolve o titu la r T ransferir a titu laridade desta Em presa Individual de 
Responsabilidade Lim itada para o Sr. VAGNER BORGES RIBEIRO, 
em presário, brasile iro, d ivorciado, nascido em  20/07/1984, portador da CNH n.°
03449013640 DETR AN /M A e CPF n.° 011.313.235-21, residente e dom iciliada 
na Av. Roseana Sarney, n.° 102, Centro, Santa Luzia/M A, CEP: 65.390-000, 
que passará a ser o titu la r da em presa individual de responsabilidade lim itada, 
com sub-rogação de todos os d ire itos e obrigações pertinentes.

CLÁUSULA SEGUNDA

O titu la r VAGNER BORGES RIBEIRO declara haver recebido, neste 
ato, em  m oeda corrente, a quantia de R$ 200.000,00 (duzentos mil reais), 
assim  com o declara te r recebido todos os seus dire itos e haveres, nada mais 
tendo sobre elas a reclam ar, seja a que títu lo  for. nem do cessionário  e nem da 
em presa individual de responsabilidade lim itada, dando-lhes plena, geral, rasa 
e irrevogável quitação.

Página 1,de 5
ALTERAÇÃO DO ATO CONSTITUTIVO K XIMENDES FONCECA E IR E ^a

CLÁUSULA TERCEIRA

A  Em presa Individual de Responsabilidade Individual passará a usar o 
nom e V BORGES RIBEIRO EIRELI.

CLÁUSULA QUARTA

O titu la r VAGNER BORGES RIBEIRO declara, sob as penas da lei. de 
que não está im pedido de exercer a adm in istração da EIRELI, por lei especial, 
ou em  virtude de condenação crim inal, ou por se encontrar sob os efe itos dela, 
a pena que vede, ainda que tem porariam ente, o acesso a cargos públicos; ou 
por crim e fa lim entar, de prevaricação, peita ou suborno, concussão, peculato, 
ou contra a econom ia popular, contra o sistem a finance iro  nacional, contra 
norm as de defesa da concorrência, contra as re lações de consum o, fé  pública, 
ou a propriedade.



Página 2 de 5
A LT E R A Ç Ã O  DO A TO  C O N STITU TIVO  K  X IM EN D ES FO N C EC A f)r^0

Folha
C LÁ U S U L A  Q U IN TA  Rubrica;-------^

A  Adm in istração da em presa caberá ao Sr. V A G N E R  BO RG ES 
R IBEIR O . com  poderes e a tribu ições de representar a em presa isoladam ente, 
ativa e passivam ente, jud ic ia l e extra jud icia lm ente, perante todas as repartições 
e entidades públicas, m unicipais, estaduais e federais, inclusive autarquias, 
bancos, institu ições finance iras e terce iros em  geral, efetuando todos os 
negócios de in teresse da em presa, autorizando o uso do nom e em presarial.

C LÁ U S U L A  SE XTA

O titu la r V A G N E R  BO R G ES R IBE IR O  declara, sob as penas da lei, que 
não partic ipa de nenhum a outra em presa dessa m odalidade.

O titu la r resolve conso lidar as c láusulas presentes no ato constitu tivo e 
dem ais a lterações, que passam  a te r os seguintes te rm os e condições.

C LÁ U S U L A  PR IM EIR A

A  Em presa Individual de Responsabilidade Individual gira sob o nom e 
em presaria l V  BO R G ES R IBE IR O  E IR ELI, com  sede na Rua M endes Junior, 
n.° 242, Centro, Santa Luzia/M A. CEP: 65.390-000.

C L Á U S U L A  SEG U N D A

A  em presa tem  com o objeto social:

61.10-8-03 - Serviços de C om unicação M ultim íd ia - SCM;

47.43-1-00 - Com ércio Vare jista  de V idros;

47.51- 2-01 - Com ércio Vare jista  Especia lizado de Equipam entos e Suprim entos 

de Inform ática;

47.51- 2-02 - Recarga de C artuchos para Equipam entos de Inform ática;

47 .52- 1-00 -  Com ércio Vare jista  Especia lizado de Equipam entos de Telefonia e 

Com unicação:

47.61-0-03 - Com ércio Vare jista  de A rtigos de Papelaria;

47.89- 0-07 - Com ércio Vare jista  de Equipam entos para Escritório;

51.90- 6-01 - Provedores de Acesso às Redes de Com unicações;

61.90- 6-02 - Provedores de V oz sobre P rotocolo Internet - VO IP;

77.33-1-00 - A luguel de M áquinas e Equipam entos para Escritórios;

80.20-0-01 - A tiv idades de M onitoram ento de S istem as de Segurança 

Eletrônico;

82.19-9-01 - Fotocópias;



ALTERAÇÃO DO ATO CONSTITUTIVO K XIMENDES FONCECA EIRELI
Página 3 de 5

85.99-6-03 - Tre inam ento em  Inform ática;

95.11- 8-00 - R eparação e M anutenção de Com putadores e de Equipam entos
Proc,

Periféricos: FoIhaN°:_

95.12- 6-00 - Reparação e M anutenção de Equipam entos de Com unicação; Rul r̂ica;. 

1813-0/99 - Im pressão de M aterial Para O utros Usos;

1813-0/01 - Im pressão de M aterial Para Uso Publicitário;

1811-3/01 - Im pressão de Jornais;

8219-9/01 - Fotocópias:

5611-2/01 - Restaurantes e S im ilares;

5611-2/04 - Bares e O utros Estabe lecim entos Especia lizados em  Servir 

Bebidas, Sern Entretenim ento;

5611-2/03 - Lanchonetes, Casas de Chá. de Sucos e S im ilares.

/ J iO

C L Á U S U L A  T E R C E IR A

O capita l social é de R$ 200.000,00 ( duzentos mil reais), tota lm ente 
in legra lizado, em  m oeda corrente nacional pelo titular.

P a rá g ra fo  Ú n ic o : A  responsabilidade do titu la r é restrita ao va lo r do Capital 
Social.

C L Á U S U L A  Q U A R TA

O T itu la r V A G N E R  BO R G ES R IBE IR O  declara não possu ir nenhum a 
outra em presa na m odalidade EIRELI.

C L Á U S U L A  Q U IN TA

O início das A tiv idades se deu a partir de 10/10/2016, considerando seu 
prazo de duração por tem po indeterm inado.

C L Á U S U L A  SE XTA

Ao térm ino de cada exercício, em  31 de dezem bro, o adm in istrador 
prestará contas justificadas de sua adm in istração, procedendo à e laboração do 
inventário, do balanço patrim onial e do balanço de resultado econôm ico, 
cabendo ao em presário, os lucros ou perdas apuradas.

C L Á U S U L A  S É T IM A

A  Adm in istração da em presa caberá ao Sr. V A G N E R  BO RG ES 
R IBEIR O , com  poderes e atribu ições de representar a em presa iso ladam ente, 
ativa e passi\/am ente, jud ic ia l e extra jud ic ia lm ente, perante todas as repartições



ALTERAÇÃO DO ATO CONSTITUTIVO K XIMENDES FONCECA EIRELI
Página 4 de 5

e entidades públicas, m unicipais, estaduais e federa is, inclusive autarquias,w ^ W ̂  ̂  ̂  P' ̂  ̂  ^ t - ----- --- - — — -| - - -  r .
bancos, institu ições finance iras e terce iros em geral, efetuando 
negócios de interesse da em presa, autorizando o uso do nom e em presaria lpQ|ha

C LÁ U S U L A  O ITA V A Rubrica:

A  responsabilidade da titu la r é restrita ao va lo r de suas quotas, 
respondendo ainda pela in tegra lização do capita l social.

C L Á U S U L A  N O N A

O A dm in is trador declara, sob as penas da Lei, que não esta im pedido de 
exercer a A dm in istração da em presa, por Lei especial, ou em  virtude de 
condenação crim inal, ou por se encontrar sob os e fe itos dela, a pena que vede, 
a inda que tem porariam ente, o acesso a cargos públicos, ou por crime 
fa lim entar, de prevaricação, peita ou suborno, concussão, peculato, ou contra a 
econom ia popular, contra o s istem a finance iro  nacional, contra norm as de 
defesa de concorrência, contra as re lações de consum o, fé  pública, ou a 
propriedade (art. 1.011, Lei 10.406 de 10/01/2.002).

E, por assim  estar de com um  e perfe ito acordo, assino o presente instrum ento 

em  01 (um a) via de igual teo r e form a.

Santa Luzia/M A, 06 de agosto de 2020.

V A G N E R  BO RG ES R IBEIRO  
Em presário

K A R O LIN E  X IM EN D ES FO N C EC A 
Em presária



M INISTÉRIO DA ECONOM IA

Secretaria Especial de Desburocratização, Gestão e Governo Digital 

Secretaria de Governo Digital

Departam ento Nacional de Registro Em presarial e Integração

ASSINATURA ELETRÔNICA

P ro c .N » ;j ^ / í W ?  
Folha N°: /9A  
Rubrica:

Página 5 de 5

Certificamos que o ato da empresa V BORGES RIBEIRO EIRELI consta assinado digitalmente por:

id e n t if ic a ç ã o  D 0(S ) ASSINANTE(S)

CPF Nome

01131323521 VAG NER BORGES RIBEIRO

61578863317 KAROLINE XIM ENDES FONCECA

CERTIFICO O REGISTRO EM OS/09/2020 12:27 SOB «• 20200620444.
PROTOCOLO: 200620444 DE 06/08/2020 12:15.
CÓDIGO DE VERiriCAÇÀO: 12003453227. NIRE: 21600153379.
V BORGES RIBEIRO EIRELI

J U C E M A
LÍLIAM TKERESX RODRIGUES MENDONÇA 

SBCRETÁRIA-GERAL 
SAO LUÍS, 06/08/2020 

WWW.«»pr*safscil.tu .g o v .b r
A deste documento, se impresso. íica sujeito à comprovação de sua autenticidade ros respectivos portais,

informando seus respectivos cOdujos de verificação.
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Proc.
Po!ha N*: 
Rubrica:^ 4 )n

FÂCIU •AftAKKÀO
Governo do Estado do Maranhão
Secretariei de Estado de Indústria e comércio - SEINC
Junta Comercial do Estado do Maranhão

covfSNor»
F A C IL maranhAo

r

C E R T ID Ã O  S IM P L IF IC A D A

Sistema Nacional de Registro de Empresas Mercantis - SINREM

Certificamos que as informações abaixo conslam dos documentos arquivados 
resta  Junta Comercial e sâo vigentes na dala da sua expedição.

Nome Empresarial: V BORGES RIBEIRO EIREU

Natureza Jurídica: Empresa Individual de Responsabilidade Limitada {de Natureza Empresária)

Protocolo; MAC2201800605

NIRE (Sede) 
21600153379

CNPJ
26.324.856/0001-06

Arquivam ento do A to 
C onstitu tivo  
10/10/2016

InIclo de Atividade
10/10/2016

Endereço Completo
II |jj MENDES JUNIOR, N* 242, CENTRO - Santa Luzia^^A - CEP 65390-000

1 ) 1 ,0
SERVIÇOS DE COMUNICACAO MULTIMÍDIA • SCM COMERCIO VAREJISTA DE VIDROS COMERCIO VAREJISTA ESPECIALIZADO DE EQUIPAMENTOS E 
SUPRIMENTOS DE INFORMÁTICA RECARGA DE CARTUCHOS PARA EQUIPAMENTOS DE INFORMÁTICA COMERCIO VAREJISTA ESPECIALIZADO DE 
EQUIPAMENTOS DE TELEFONIA E COMUNICACAO COMERCIO VAREJISTA DE ARTIGOS DE PAPELARIA COMERCIO VAREJISTA DE EQUIPAMENTOS PARA 
ESCRITÓRIO PROVEDORES DE ACESSO AS REDES DE COMUNICACOES PROVEDORES DE VOZ SOBRE PROTOCOLO INTERNET ■ VOlP ALUGUEL DE 
MAQUINAS E EQUIPAMENTOS PARA ESCRITÓRIOS ATIVIDADES DE MONITORAMENTO DE SISTEMAS DE SEGURANÇA ELETRÔNICO FOTOCOPIAS 
TREINAMENTO EM (NFORMATICA REPARACAO E MANUTENCAO DE COMPUTADORES E DE EQUIPAMENTOS PERIFÉRICOS REPARACAO E MANUTENCAO 
DE EQUIPAMENTOS DE COMUNICAi:A O  IMPRESSÃO DE MATERIAL PARA OUTROS USOS IMPRESSÃO DE MATERIAL PARA USO PUBLICITÁRIO 
IMPRESSÃO DE JORNAIS RESTAURANTES E SIMILARES BARES E OUTROS ESTABELECIMENTOS ESPECIALIZADOS EM SERVIR BEBIDAS, SEM 
ENTRETENIMENTO LANCHONETES. CASAS DE CHA, DE SUCOS E SIMILARES.

Capital
R$ 200.000,00 (duzentos mil reais) 
Capital In iegralizado 
R$ 200.000,00 (duzentos mil reais)

Porte
ME (Microempresa)

Prazo de Duração
Indeterminado

Titu lar
Nome
VAGNER BORGES RIBEIRO

CPF A dm in is trador In íc io  do Mandato Térm ino do Mandato
011.313.235-21 S 04/08/2020 Indeterminado

Dados do Adm inistrador 
Nome
VAGNER BORGES RIBEIRO

CPF In ic io  do  Mandato Térm ino do  Mandato
011.313.235-21 ,04/08/2020 Indeterminado

“ ^ o  Arquivam ento
Número A toeve n tos

04/03/2022 20220275521 223 /  223 • BALANÇO

Situação
ATIVA
Status

SEM STATUS

Esta certidão foi emitida automaticarnente em 04/03/2022, às t7;17;32 (horário de Brasília).
Se impressa, verificar sua autenticidade no https://www.efnpresafacil.fna.Qov.br, com o código P3U2NSCJ.

Aü22QlBOuéob
LARISSA ROCHA DA SILVA 

Secretário Geral

1 de 1
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Folha N ^ r s S ã Z Z .
Rubrica:____ ^ j .

Proc. N*:. íX f O lo n O O

f
Governo do Estado do Maranhão
Secretaria de Estado de Indústria c comórcio - SEINC
Junta Comercial do Estado do Maranhão

f Mrl.ls* OOVt«MOC>0 I
FÁCIL “ aRanhAo :

C E R T ID Ã O  E S P E C IF IC A

Sistem a Nacional de R eg is tro  de Em presas M ercantis  • SINREM

t'erliticam os que as informações abaixo constam dos documentos arquivados 
nesta Junta Comercpal e sâo vigentes na data da sua expediçào.

Certificamos que V BORGES RIBEIRO EIRELI 
encontra-se registrada nesta Jurta Comercial, como segue:

Protocolo: MAC22018Q0651

NIRE 21600153379 

CNPJ 26.324.856/0001-06

Situação
ATIVA
Status

SEM STATUS

leraço Com pleto MENDES JUNIOR. N« 242, xxxxx, CENTRO • Santa Luzia/MA -  CEP 65390-000

Arquivam entos Posteriores

Ato Número Data Descrição

223 20223275S21 04/03/2022 BALANÇO
223 20213766450 07/06/2021 BALANÇO
002 20203620444 06-,08/2020 ALTERACAO DE DADOS E DE NOME EMPRESARIAL
002 21603153379 22'07/2020 TRANSFORMACAO
002 2160)153379 22/07/2020 ALTERACAO DE DADOS E DE NOME EMPRESARIAL
002 20183779192 10/12/2018 ALTERACAO DE DADOS (EXCETO NOME 

EMPRESARIAL)
223 20183588800 20/07/2018 BAU N C O
223 20183008498 09/01/2018 BALANÇO
002 20173383563 30/05/'2017 ALTERACAO DE DADOS (EXCETO NOME 

EMPRESARIAL)
315 20173315436 02/05/2017 ENQUADRAMENTO DE MICROEMPRESA
223 2017(3208664 06/01/2017 B AU N C O
002 20163683653 22/11/2016 ALTERACAO D£ DADOS E DE NOME EMPRESARIAL
080 21801089716 10/10.2016 ENQUADRAMENTO DE MICROEMPRESA
080 21801089716 10/10/2016 INSCRIÇÃO DE MICROEMPREENDEDOR INDIVIDUAL

Esta certidão foi emitida automaticamente em 04/03/2022. às 17:17:42 (horáno de Brasília).
Se impressa, verificar sua autenticidade no httpsV/www.empresafacil.ma.gov.tM', com o código TSGHQKU3.

LARISSA ROCHA DA SILVA 
Secretário(a) Geral
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10/04/22,23:17

R E P U B L IC A  F E D E R A T IV A  D O  B R A S IL  

C A D A S TR O  N A C IO N A L  D A  PE SS O A JU R ÍD IC A

Proc. N“ :_ 
Folha N’ - 
Rubrica:.

N U M E R O  D E  i n s c r i ç ã o

26.324.856/0001-06 COMPROVANTE DE INSCRIÇÃO E DE SITUAÇÃO D A T A  D E  A B E R T U R A
10/10/2016

MATRIZ CADASTRAL

N O M E  E M P R E S A R IA L
V BORGES RIBEIRO EIREU

T IT U L O  D O  E S T A B E L E C IM E N T O  (N O M E  D E  F A N T A S IA )
NETCONECT

P O R T E
ME

C O O IG O  E  O E S C R IÇ A O  O A  A T IV ID A D E  E C O N Ô M IC A  P R IN C IP A L
61.10-8>03 • Serviços de comunicação multimídia • SCM

C Ú D IG O  E  D E S C R IÇ A O  D A S  A T IV iD A C E S  E C O N Ô M IC A S  S E C U N D A r i A S
18.11>3>01 ■ Impressão de Jornais 
18.13>0>01 • Impressão de m<iterial para uso publicitário 
18.13>0>99 - Impressão de material para outros usos 
47.43-1-00 • Comércio varejista de vidros (Dispensada *)
47.51- 2-01 - Comércio varejista especializado de equipamentos e suprimentos de informática (Dispensada *)
47.51- 2-02 • Recarga de cartuchos para equipamentos de informática (Dispensada *)
47.52- 1-00 • Comércio varejista especializado de equipamentos de telefonia e comunicação (Dispensada *) 
47.61-0-03 • Comércio varejista de artigos de papelaria (Dispensada *)
47.89- 0-07 • Comércio varejista de equipamentos para escritório (Dispensada *)
56.11- 2-01 > Restaurantes e similares (Dispensada *)
56.11- 2-03 - Lanchonetes, casas de chá, de sucos e similares (Dispensada *)
56.11- 2-04 > Bares e outros estabelecimentos especializados em servir bebidas, sem entretenimento (Dispensada *)
61.90- 6-01 - Provedores de acesso às redes de comunicações
61.90- 6-02 • Provedores de voz sobre protocolo internet • VOlP
77.33-1-00 - Aluguel de máquinas e equipamentos para escritórios (Dispensada *)
80.20-0-01 • Atividades de monitoramento de sistemas de segurança eletrônico (Dispensada *)
82.19-9-01 - Fotocópias (Dispensada *)
85.99-6-03 - Treinamento em informática (Dispensada *)
95.11- 8-00 • Reparação e manutenção de computadores e de equipamentos periféricos (Dispensada *)
95.12- 6-00 - Reparação e manutenção de equipamentos de comunicação (Dispensada *)

C Ó D IG O  E  D E S C R IÇ Ã O  D A  N A T U R E 2 /»  J U R ID IC A
230-5 - Empresa Individual dc Responsabilidade Limitada (de Natureza Empresári

L O G R A D O U R O
R RUA MENDES JUNIOR

N U M E R O
242

C O M P L E M E N T O

C E P B A IR R O /D IS T R IT O M U N IC ÍP IO U F
CS.390-000 CENTRO SANTA LUZIA MA

E N D E R E Ç O  E L E T R Ô N IC O
KAROLINEXIMENDES97@GMAIL.COM

T E L E F O N E
(98) 8150-3822/ (98) 8429-7477

E N T E  F E D E R A T IV O  R E S P O N S Á V E L  (E F R )
*****

s it u a ç Ao  c a d a s tr a l

ATIVA
D A T A  D A  S IT U A Ç Ã O  C A D A S T R A L
10/10/2016

M O T IV O  D E  S IT U A Ç A O  C A D A S T R A L

S IT U A Ç A O  E S P E C IA L D A T A  D A  S IT U A Ç Ã O  E S P E C IA L

(•) A dispensa de alvarás e licençe s é direito do empreendedor que atende aos requisitos constantes na Resolução CGSIM n° 51. de 11 de Junho de 2019, ou da legislação própria encaminhada ao CGSIM pelos entes federativos, não tendo a Receita Federal qualquer 
responsabilidade quanto às atividades dispensadas.

Aprovado pela Instrução Normativa RFB n° 1.863, de 27 de dezembro de 2018. 

Emitido no dia 10/04/2022 òs 23:17:25 (data e hora de Brasília). Página: 1/1

1/1

mailto:KAROLINEXIMENDES97@GMAIL.COM


Proc. W \[ > ^ n h o ') o  
Folha N*: 0 / ^ ^  
Rubrica:,

M INISTÉRIO D A  FAZEN D A 
S ecre ta ria  da  R ece ita  Federa l d o  B ra s il 
P rccu ra do ría -G e ra l da  Fazenda N aciona l

CERTIDÃO  PO SITIVA COM EFEITOS DE N EG ATIVA DE DÉBITOS RELATIVO S AO S TR IBUTO S
FEDERAIS E À  D ÍVIDA A T IV A  D A  UNIÃO

N om e: V  BO RG ES RIBEIRO  EIRELI 
C N PJ: 26.324.850/0001-06

R e s s a lv a d o  o d ire ito  de  a F a z e n d a  N a c io n a l c o b ra r  e in s c re v e r  q u a is q u e r  d ív id a s  de 
responsabilidade do sujeito passivo acima identificado que vierem  a ser apuradas, é certificado que;

1. constam  d éb itos  a dm in is trad os  pe la  S ecre ta ria  da  R ece ita  F edera l do B ras il (R FB ) com  
ex ig ib ilidade  suspensa nos term os do art. 151 da Lei n ° 5 .172, de 25 de outubro  de 1966 - 
C ó d ig o  T r ib u tá r io  N a c io n a l (C T N ), ou  o b je to  de  d e c is ã o  ju d ic ia l que  d e te rm in a  sua 
desconsideração para fins de certificação da regularidade fiscal, ou ainda não vencidos: e

2. constam  nos s is tem as da Procuradoria-G era! da Fazenda N aciona l (PG FN ) déb itos inscritos 
em Dívida Ativa da União (DAU) com exigibilidade suspensa nos term os do art. 151 do CTN, ou 
garantidos m ediante bens ou direitos, ou com em bargos da Fazenda Pública em processos de 
execução fiscal, ou objeto de decisão jud ic ia l que determ ina sua desconsideração para fins de 
certificação da regularidade fiscal.

Conform e disposto nos arts. 205 e 206 do CTN, este docum ento tem  os m esm os e feitos da certidão 
negativa.

Esta certidão é válida para o estabelecim ento m atriz e suas filia is e, no caso de ente federativo, para 
todos os órgãos e fundos públicos da adm in istração d ireta a e le vinculados. Refere-se à situação do 
suje ito  passivo no âm bito  da RFB e da PGFN e abrange inclusive as contribu ições socia is previstas 
nas alíneas 'a* a 'd* do parágrafo único do art. 11 da Lei n ° 8.212, de 24 de ju lho de 1991.

A  ace itação  desta ce rtidão está cond ic ionada  à ve rificação  de sua au ten tic idade  na In ternet, nos 
endereços < http://rfb.gov.br> ou <http://www.pgfn.gov.br>.

Certidão emitida çratu itam ente com base na Portaria Conjunta RFB/PGFN n° 1.751, de 2/10/2014. 
Emitida às 10:32:42 do dia 06/04/2022 <hora e data de Brasília>.
Válida até 03/10/2022.
Código de controle da certidão: 5D88.18D2.0424.0C54 
Q ualquer rasura cu emenda invalidará este documento.

http://rfb.gov.br
http://www.pgfn.gov.br


1N *:_c 7 7 p ^

MINISTÉRIO DA FAZENDA 
Secretaria da Receita Federal do Brasil 
Procuradoría-Geral da Fazenda Nacional

Folha NQ:_ 0 /^ K >  ^
Ru b r i c a : _ 3 ^ ~

Proc.

CERTIDÃO POSITIVA COM EFEITOS DE NEGATIVA DE DÉBITOS RELATIVOS AOS TRIBUTOS
FEDERAIS E À DÍVIDA ATIVA DA UNIÃO

Nome: VAGNER BORGES RIBEIRO 
CPF: 011.313.235-21

R e s s a lv a d o  o d ire ito  de  a F a z e n d a  N a c io n a l c o b ra r  e in s c re v e r  q u a is q u e r  d ív id a s  de 
responsabilidade do suje ito  passivo acim a identificado que vierem  a ser apuradas, é certificado que:

1 .  nâo constam  pendênc ias  re la tivas  aos déb itos  a dm in is trad os  pe la  S ecre ta ria  da R ece ita  
Federal do Brasil (RFB); e

2. constam  ncs sistem as da Procuradoria-G era l da Fazenda Nacional (PG FN ) déb itos inscritos 
em Dívida A tiva  da União (DAU) com  exig ib ilidade suspensa nos term os do art. 151 da Lei n° 
5.172, de 25 de outubro de 1966 - Código Tributário  Nacional (CTN), ou garantidos m ediante 
bens ou d ire itos, ou com em bargos da Fazenda Pública em processos de execução fisca l, ou 
ob je to  de dec isão  jud ic ia l que de te rm ina  sua descons ide ração  para fins  de ce rtificação  da 
regularidade ftscal.

Conform e d isposto nos arts. 205 e 206 do CTN, este docum ento tem  os m esm os efeitos da certidão 
negativa.

Esta ce rtidão  se re fe re  à s ituação  do su je ito  pass ivo  no âm b ito  da RFB e da PG FN e abrange 
inclusive as contribuições socia is previstas nas alíneas 'a ' a 'd' do parágrafo único do art. 11 da Lei n° 
8.212, de 24 de ju lho de 1991.

A  ace itação  desta ce rtidão  está  cond ic ionada à ve rificação  de  sua au ten tic idade  na In ternet, nos 
endereços <http://rfb.gov.br> ou < http://www.pgfn.gov.br>.

Certidão em itida çratu itam ente com base na Portaria Conjunta RFB/PGFN n ° 1.751, de 2/10/2014. 
Emitida às 10:13:28 do dia 09/02/2022 <hora e data de Brasília>.
Válida até 08/08/2022.
Código de controle da certidão: 925C.818F.6E4E.B66E 
Q ualquer rasura cu emenda invalidará este documento.

http://rfb.gov.br
http://www.pgfn.gov.br


10/04/22.23:24 Consulta Regularidade do Empregador

Voltai Imprimir

Ptdc. N°: f í ^ o / .O n  0-7 
Folha N0: ~
Rubrica;

C A IX A  E C O N O M lC A  FEDERAL

Certificado dc Regularidade 
do FGTS - CRF

In s c r iç ã o : 26.324.856/0001-06
Razão SoCÍal3<AROUNE XIMENDES FONCECA 61578863317
Endereço: av roseana sarney 39 /  centro /  santa luzia /  ma /  65390-ooo

A C a ixa  E co nô m ica  F ed era l, n o  uso  d a  a tr ib u iç ã o  q u e  lh e  c o n fe re  o A r t.  
7 , da  Lei 8 .0 3 6 , de  11 d e  m a io  de  1 9 9 0 , c e rt if ic a  q u e , n e s ta  d a ta , a 
e m p re s a  a c im a  Id e n tif ic a d a  e n c o n tra -s e  e m  s itu a ç ã o  re g u la r  p e ra n te  o 
F un do  de  G a ra n tia  d o  T em p o  de  S e rv iç o  -  FGTS.

O p re s a n te  C e rtif ic a d o  não  s e rv irá  de  p ro va  c o n tra  c o b ra n ça  de  
q u a is q u e r  d é b ito s  re fe re n te s  a c o n tr ib u iç õ e s  e /o u  e n c a rg o s  d e v id o s , 
d e c o rre n te s  d as  o b rig a ç õ e s  c o m  o  FGTS.

Validacle :25 /03 /2022 a 23/04/2022 

C e rtificaçã o  N ú m ero : 2022032501382055925663

In fo rm a ç ã o  o b tid a  e m  1 0 /0 4 /2 0 2 2  2 3 :2 4 :2 5

A  u t iliz a ç ã o  d e s te  C e rtif ic a d o  p a ra  os f in s  p re v is to s  e m  Lei es ta  
c o n d ic io n a d a  a v e r if ic a ç ã o  de  a u te n t ic id a d e  n o  s ite  da  C a ixa ;
w w w .c a ix a .g o v .b r

https://consulta-crf.caixa.gov.br/con:jultacrf/pages/consultaEmpregador.jsf

http://www.caixa.gov.br
https://consulta-crf.caixa.gov.br/con:jultacrf/pages/consultaEmpregador.jsf


Proc. w -.B A o lv r ^ ^  
Foíha N°;. 1 0 /S O
Rubrica;

F:0D7,R JUDICIÁRIO 
JüSTICA DO TRARALHO

CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS TRABALHISTAS
Nome: V BORGES RIBEIRO EIRELI (MATRIZ E FILIAIS)
CNPJ: 26.324.856/0001-06 
Certidão n°: 7384660/2022 
Expedição: 04/03/2022, ás 12:43:08
Validade: 31/08/2022 - 180 (cento e oitenta) dias, contados da data 
de sua expedição.

Certifica-se que V BORGES RIBEIRO EIRELI (MATRIZ E FILIAIS), 
inscrito (a) no CNPJ sob o n° 26.324.856/0001-06, NÃO CONSTA como 
inadimplente no Banco Nacional de Devedores Trabalhistas. 
Certidão emitida com base nos arts. 642-A e 883-A da Consolidação 
das Leis do Trabalho, acrescentados pelas Leis ns.° 12.440/2011 e 
13.467/2017, e no Ato 01/2022 da CGJT, de 21 de janeiro de 2022. 
Os dados constantes desta Certidão são de responsabilidade dos 
Tribunais do Trabalho.
No caso de pessoa juridica, a Certidão atesta a empresa em relação 
a todos os seus estabelecimentos, agências ou filiais.
A aceitação desta certidão condiciona-se à verificação de sua 
autenticidade no portal do Tribunal Superior do Trabalho na 
Internet (http://www.tst.jus.br).
Certidão emitida gratuitamente.

INFORMAÇÃO IMPORTANTE
Do Banco Nacional de Devedores Trabalhistas constam os dados 
necessários à identificação das pessoas naturais e jurídicas 
inadimplentes perante a Justiça do Trabalho quanto às obrigações 
estabelecidas em sentença condenatória transitada em julgado ou em 
acordos judiciais trabalhistas, inclusive no concernente aos 
recolhimentos previdenciários, a honorários, a custas, a 
emolumentos ou a recolhimentos determinados em lei; ou decorrentes 
de execução de acordos firmados perante o Ministério Público do 
Trabalho, Comissão de Conciliação Prévia ou demais titulos que, por 
disposição legal, contiver força executiva.

http://www.tst.jus.br
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Proc. N0:. 
Folha N*: 
Rubrica;

rO^ y. ? - JUDICIAP-TO 
j:;gtiça eo teaeal?:o

CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS TRABALHISTAS

Nome: VAGNER BORGES RIBEIRO 
CPF: 011.313,235-21 
Certidão n°: 11397956/2022 
Expedição: 10/04/2022, às 23:27:08
Validade: 07/10/2022 - 180 (cento e oitenta) dias, contados da data 
de sua expedição.

Certifica-se que VAGNER BORGES RIBEIRO, inscrito (a) no CPF sob o n° 
011.313.235-21, NÃO CONSTA como inadimplente no Banco Nacional de 
Devedores Trabalhistas.
Certidão emitida com base nos arts. 642-A e 883-A da Consolidação 
das Leis do Trabalho, acrescentados pelas Leis ns.° 12.440/2011 e 
13.467/2017, e no Ato 01/2022 da CGJT, de 21 de janeiro de 2022. 
Os dados constantes desta Certidão são de responsabilidade dos 
Tribunais do Trabalho.
No caso de pessoa jurídica, a Certidão atesta a empresa em relação 
a todos os seus estabelecimentos, agências ou filiais.
A aceitação desta certidão condiciona-se à verificação de sua 
autenticidade no portal do Tribunal Superior do Trabalho na 
Internet (http://www.tst.jus.br).
Certidão emitida gratuitamente.

INFORMAÇÃO IMPORTANTE
Do Banco Nacional de Devedores Trabalhistas constam os dados 
necessários à identificação das pessoas naturais e jurídicas 
inadimplentes perante a Justiça do Trabalho quanto às obrigações 
estabelecidas em sentença condenatória transitada em julgado ou em 
acordos judiciais trabalhistas, inclusive no concernente aos 
recolhimentos previdenciários, a honorários, a custas, a 
emolumentos ou a recolhimentos determinados em lei; ou decorrentes 
de execução de acordos firmados perante o Ministério Público do 
Trabalho, Comissão de Conciliação Prévia ou demais títulos que, por 
disposição legal, contiver força executiva.

http://www.tst.jus.br


Proc. N, :j% 2A 22£ .
Folha N0:,
Rubrica:

MINISTÉRIO DA ECONOMIA
Secretaria Especial de Previdência e Trabalho 

Secretaria de Trabalho 
Subsecretária de Inspeção do Trabalho

CERTIDÃO DE DÉBITOS
NEGATIVA

E M P R E G A D O R : V  B O R G E S  R IB E IR O  E IR E L I (N E T  C O N E C T )

C N P J : 2 6 .3 2 4 .8 5 6 /0 0 0 1 -0 6

D A T A  E H O R A  D A  E M IS S Ã O : 1 0 /0 4 /2 0 2 2 , à s  2 3 h 3 0

C E R T IF IC A -S E , d e  a c o rd o  c o m  à s  in fo rm a ç õ e s  re g is tra d a s  n o  s is te m a  C P M R  - 
C o n tro le  d e  P ro c e s s o s  d e  M u lta s  e R e c u rs o s  q u e , n e s ta  d a ta , N Ã O  C O N S T A M  
d é b ito s  d e c o rre n te s  d e  a u tu a ç õ e s  e m  fa c e  d o  e m p re g a d o r  a c im a  id e n tif ic a d o .

1. Esta certidão abrange todos os estabelecimentos do empregador.

2. A presente certidão não modifica a situação do empregador que conste do cadastro previsto na 
Portaria Interministerial MTE/SDH n* 2, de 12 de maio de 2011. que disciplina o Cadastro de 
Empregadores que tenham submetido trabalhadores a condiçêes análogas a de escravo.

3. Conforme artigo 5*$ único da portaria 1421/2014 do MTE, a cartidfio ora instituída refletirá 
sempre a úitima sKuaçSo ocorrida em cadastros administrativos pelo emitente, de modo que, 
havendo processos enviados à Procuradoria da Fazenda Nacional - PFN, quanto a estes, poderá 
ser obtida ce rtid io  perante aquele órgáo, visando a demonstrar a s ltuaç lo  atualizada dos 
mesmos.

4. A a u t e n t i c i d a d e  d e s t a  c e r t i d ã o  pod e rá  se r  c o n f i r m a d a  no e n d e r e ç o  
h t t p : / /w w w .m te . go v . b r / c e r t l d a o / l n f r a c o e s /d e b i t o s  u t i l i zando  o cód igo  4 b 0 oB Q e .  5

5. Expedida com base na Portaria MTE n* 1.421, de 12 de setembro de 2014. Emitida gratuitamenle.

Página 1 de 1

http://www.mte.gov.br/certldao/lnfracoes/debitos


Proc-W*:

ho(haNe: J 2 A S
Rubrica:

MINISTÉRIO DA ECONOMIA 
Secretaria Especial de Previdência e Trabalho 

Secretaria de Trabalho 
Subsecretária de Inspeção do Trabalho

CERTIDÃO DE DÉBITOS
NEGATIVA

E M P R E G A D O R : V A G N E R  B O R G E S  R IB E IR O  

C P F : 0 1 1 .3 1 3 .2 3 5 -2 1

D A T A  E H O R A  D A  E M IS S Ã O : 1 0 /0 4 /2 0 2 2 , à s  23h31

C E R T IF IC A -S E , d e  a c o rd o  c o m  à s  in fo rm a ç õ e s  re g is tra d a s  n o  s is te m a  C P M R  - 
C o n tro le  d e  P ro c e s s o s  d e  M u lta s  e  R e c u rs o s  q u e , n e s ta  d a ta , N Ã O  C O N S T A M  
d é b ito s  d e c o rre n te s  d e  a u tu a ç õ e s  e m  fa c e  d o  e m p re g a d o r  a c im a  id e n tif ic a d o .

1. Esta certidão abrange todos os estabelecimentos do empregador.

2. A presente certidão não modifica a situação do empregador que conste do cadastro previsto na 
Portaria Interministerial MTE/SDH n" 2. de 12 de maio de 2011, que disciplina o Cadastro de 
Empregadores que tenham submetido trabalhadores a condições análogas a de escravo.

3. Conforme artigo 5*$ único da portaria 1421/2014 do MTE, a eartldSo ora Instituída raflatirá 
Sempra a última sttuaçio ocorrida em cadastros administrativos pelo emitente, de modo que, 
havendo processos enviados i  Procuradoria da Fazenda Nacional • PFN, quanto a estes, poderá 
aer obtida certldSo perante aquele ó rg io , visando a demonstrar a altuaçflo atualizada dos 
mesmos.

4 . A a u t e n t i c i d a d e  d e s t a  c e r t i d ã o  p o d e r á  se r  c o n f i r m a d a  no e n d e r e ç o  
h t t p : / /w ww .m te . go v . b r / ce r t ld a o / i n f r a co e s /d e b i t o s  u t i l i zando  o código  4 b 0 o Q m K .  5

5. Expedida com base na Portaria MTE nB 1.421. de 12 de setembro de 2014. Emitida gratuitamente.
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http://www.mte.gov.br/certldao/infracoes/debitos
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GOVERNO DO ESTADO DO MARANHÃO 
SECRETARIA DE ESTADO DA FAZENDA

Proc. C ^ t í o p - l f  
Folha N*: n f3 ^ _ 
R u b h c a : _ i ^ ^

C ER TID ÃO  N E G A TIV A  DE D EBITO

N0 Certidão: 252897/21 Data da 27/12/2021 09:28:32

Inscrição Estadual: 125063539 CPF/CNPJ:26324856000106

Razão Social: V BORGES RIBEIRO EIRELI

Endereço: RUA RUA MENDES JUNIOR. 242 CEP: 65390000 - CENTRO

efone: (98)36547492 M unicípio: SANTA LUZIA UF: MA

C e rtif ic a m o s  que , a p ó s  a re a liz a ç ã o  das co n s u lta s  p ro ce d id a s  no s is te m a  des ta  S e c re ta ria , 

substanciado pelos artigos 240 a 242, da lei n° 7.799, de 19/12/2002 e d isposto  no artigo 205 da lei 

n° 5.172, de 25 de outubro de 1966 (Código T ribu tário  Nacional), não constam  déb itos re lativos aos 

tr ib u to s  e s ta d u a is , a d m in is tra d o s  p o r e s ta  S e c re ta r ia , em  nom e  do  s u je ito  p a s s iv o  ac im a  

identificado. Ressalvado, todavia, à Fazenda Pública Estadual o d ire ito  da cobrança de d ív idas que 

venham  a ser apuradas e não a lcançadas pela decadência.

Validade da Certidão: 120 (cento e v in te) d ias: 26/04/2022.

A autenticidade desta certidão deverá ser confirmada no endereço:
.:^ ://p o rta l.sefaz.ma.gov.br/, clicando no item "Certidões" e em seguida em "Validação de Certidão Negativa 
U icéb ito ".

CERTIDÃO EMITIDA GRATUITAMENTE.

Data Impressão: 04/03/2022 12:38:47



GOVERNO DO ESTADO DO MARANHÃO 
SECRETARIA DE ESTADO DA FAZENDA

Proc. H°:_
Folha N*:. 
Rubrica: J /J

f

C ER TID ÃO  N E G A TIV A  DE D IV ID A  A T IV A

N° Certidão: 091469/21 Data da 27/12/2021 09:30:22

Inscrição Estadual: 125063539 CPF/CNPJ:26324856000106

Razão Social: V BORGES RIBEIRO EIRELI

Endereço: RUA RUA MENDES JUNIOR, 242 CEP: 65390000 - CENTRO

lefone: (98)36547492 M unicípio: SANTA LUZIA UF: MA

C ertificam os que, após a rea lização  das consu ltas  p roced idas no s is tem a desta  S ecre ta ria  e na 

form a do d isposto  do a rtigo  156, da le i n° 2 .231, de 29/12/1962, substanc iado  pe ios a rtigos 240 a 

242 da le i n° 7 .799, de 19 /12/2002, bem  com o prescreve  o a rtigo  205 da le i n° 5 .172, de 25  de 

ou tub ro  de 1966 (C ód igo  T ribu tá rio  N ac iona l) não constam  déb itos  inscritos  na D ív ida A tiva , em 

nom e do su je ito  pass ivo  ac im a identificado.

Validade da Certidão: 120 (cento e vin te) dias: 26/04/2022.

A autenticidade desta certidão deverá ser confirmada no endereço:
http://portal.sefaz.ma.gov.br/, clicando no item "Certidões" e em seguida em "Validação de Certidão Negativa 
de Dívida Ativa".

CERTIDÃO EMITIDA GRATUITAMENTE.

Data Impressão: 04/03/2022 12:39:53

http://portal.sefaz.ma.gov.br/


■h
PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTA LUZIA
Dixisâo do Tributação

:: \ . C-:

M o b f d -Proc 
Aflita N*: ü l^ é  
Rubrica:

C E R T ID Ã O  N E G A TIV A  DE D É B IT O S  ISSQ N

s OU rcio, ccnst tu'<3cs arteDo^r^ento a esta data nesmo djronte a vigôncia dosso pra?o

(nscf«Çâo Municipal. 36.0852
CPF/CNPJ 26324856000106

C - - C 0 0 0 2 9 9 4 5  

C rn ! ,1 t,. v  e o r g ES RIBEIRO EIRELI

N r a r í t i s i a  N ETC O N ECT 

rn r t- re c o  RUA MENDES JUNIOR. 242

P a n o  CENTRO

CsJaíJf* Santa Luz ia  • MA

C s t : Data de Abertura 10/10/2016 Data de Ervcerfamento 0

Aíiv; O u tras  a tiv ida des  de te lecom un icações nâo esp ec ificada s  an te rio rm en te

Complem:

CEP; 65390000

—  A tiv id a c c fs l CKAE .

- f ' . -  *■'5 ;3 'T‘ iJr'1c3.;3o r r j ; -.rfnida • SCM

• ■esHjo o ?
lr-:{ f í 3.* m.-itera! pafâ uso puDiOtanO 

de rraiera l pâ»a Cutros usos

Qon-x_’c 0  vjfc -sia oe vidros
Ce-."*1''-!) »3'e, s?a especaijadode equ*paTyí'Mos •  sjpnmertos Oe ir.tormâiwa
—  Sociots, '' -------—------------- 1"

V A G .S C R  C O I^ G E S  R IB E I R O 01t313J3£2t

ATENÇÃO; Esta certidão é valida somente com autenticação mecânica ou acompanhada de comprovante 
de paganento.

EniibSdO 04/01/2022 09:17:08 Validade: 02/05/2022 Usuâno NAYRA

Nuinoro/Contíole da CertídSn: 029455S173AE91E8

.« '■ . , -,a

NAYRA LIMA SILVA 
Dir. Dcp. Tributação 
Respor̂ sav-er



PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTA LUZIA
Dívisào do TfibutJCâo
A.- N . - -V H,a -> í ' N" S N • í f ! - :

Folha N*;7 ~
Robrica.'

C E R T ID Ã O  N E G A T IV A  DE D É B ITO S  M O B IL IÁ R IO S

cara cs devidcs f-cs oc- ü:re:tD qcc- ao verif.car cs orquivos cncJe se eccociroTi as f as 
' rrrisT 0  1 i  ; r,.cc da Socretana de Adrma^stFaçSo, Econo'n'a e F:nnnço5. bem como o livro da Di»:da A!.wj 

c-<.‘dr d.: Aíiecaj.Tç.-io da Frefftlufa NADA CONSTA no Que diz respeito a tíétitos
O arcssiT i, a fe ‘ertda p^-ssoa esta em c as com a P.lunic;p3'|dade, até a presente cara em 

*.T F-'' d j  I >cvJ do üocumc-r^tc

Ĉ W.-’- C00029945

Cc-.f.t.u nto V BORGES RIBEIRO EIRELl 

Nc-r^ F.v-.Um.a NETCONECT 

f n :;.nr.;r. RUA MENDES JUNIOR. 242
n.T.írn CENTRO

Cjcj.idt' SanLa Luzia • MA
iar.cr;-;r.o Cs: D3ia cie Abertura 10/10-7016 Da'3 de Encerramento' 0

At-v 'j j J c  O utras a tiv idades do lelocom unicações n io  especificadas anteríorm ente

Inscrição MuHiCipa’ 36.0652

CPF/CNPJ 263248560C0106

Complem

CEP 65390000

-----AUvidade s) CNAE ■

K 1'  C ' ' '■ c a c . lo  ,Ti i j ' l ! r r 'c3  j  • S C M

| i r > 3 fe s $ ) j C« r r a le r ia l pa^a  bSO p üC liC iIê rO  

It:-,:.:.^s í n 3.‘ Tia^erai para cutres usos 

C o r ^ c c  .0 v a -e  -i'-a Si vxJrcs

Ccr-'fc i  varí».is:a espec-aizaflo de eoui3arr.«r!tcs a sup^memos oe (nfomiât.ca 
---- SoccCNSj -— n.i .  n -------------- — ■ ■ ............. ............ ...

VAGMtr-: DOr-GCS RiCDRO o r.3 n :is 'i

O4;03.-2022 09:17:08 Vaíidadc. 02C&-,2322

fJjrr.; i:..CcM:oie tía Certidio D2M555173AE91E8

Usuano NAYRA

NAYRA UMA SILVA
Dir. Oep. Tributação



P R E F E IT U R A  M U N IC IP A L  D E  S A N T A  L U Z IA
D:vi*iJodc Tribut.iç.io

Pmr.. i r :  f ) ' i ' 0  
Folha N*: i^/V-TP 
Rubrica:

C E R T ID Ã O  N E G A TIV A  DE D ÍV ID A  A T IV A

L ,C  ' t  ‘  C O  p 3 M  C S  d ' ' r , i i l 0 S  ( ’ i $  CO C2 f O  ’. 0  G J O  a O  V O '’ , ' iC .T '  OS a '3 U i V 0 5  o r d o  S C  e O C O O ÍU P O  * ÍS  f . C . t . 0 0

C:i Sf-cr€to*:3 CO AáT-o-straçio, Èccr.CTM e Firanças. como o l«vfO da Div.ca Ar,./a 
A"o^:a03;aDd3 Prcfo-rjra. NADA CONSTA ro aue respc !o a tíêfc'tos 
OjírcosiOT, 3  ro'c-FiOa possoa esta em d.as ccm a MüniC!pa'idacfG. ato a presonro data cm cuo 

\ i  s-. -oo cxr>.,r-j áo çvS*rí cooumerto

C j .í .k l -0 000029945

CDn’; t V BORGES RIBEIRO EIREÜ

NET CONECT

f n. i..n ço RUA MENDES JUNIOR. 242

j " ' ''O CENTRO
Santa Luria • MA

!''ir,ri’va.) E j.t Data do Abertura 10/10/2016 Cata de Encerramenio 0

ic O utras ativ idades de telecom unicações nSo especificadas anieriorm ente

Inscíiçao Mun;Cipal 36.0852

CPF/CNPJ 263248 5G000106

Compiem
CEP; 65390000

A (iv id3 (lc |s) CNAE

O f  co'’^Lf''Ca;áo mi,R:'niCia - SCM 

fO'na-s
iTiprc'.1. jo CO matenal psra uso pubî ertono 
Mp'èss4o c« msionai p»'a outros usos 
C o ^ r r e o  v a r p j is l j  d e  vkJ-o s

Cor̂ e/oo vaiífita et&eca!i2 o0 o de eQu-pamentot e suprimemoi de tfifomist)ca 

—  Sociois ----------- .1 ' .... .. ,
VACNEP EORCES RlBDRO 011312:35:1

t in .s s jo  OA'03v2022 09:17^08 Validade. C2/06/2022

N ,i"’-C!0.'CC’n!fClO d3 CertidàO. 0294555ir3AE91E8

Usuáno NAYRA

v.v •

NAYRA LIMA/SILVA

Dir. Dep. Tributação



lu:PUBLICA FEDERATIVA 
DO BRASIL

SLCRETARIA DE DISTRIBUIÇÃO JUDICIAL 
DA COMARCA DE SANTA LUZIA/MA

i;STADO DO MARANHAO 
PODER JUDICIÁRIO

Proc.
Folha N * ; 2 S E _ _ I
Rubrica:

C E R T I D Ã O  D E  F A L Ê N C I A  O U  R E C U P E R A Ç Ã O  J U D I C I A L

USANDO da faculdade que me confere a Lei, CERTIFICO, a requerimento de pessoa interessada, 

que, dando busca nos arquivos dos feitos referentes às Varas Cíveis, Comércio, Fazenda Publica, 
Falência ou Concordada, Recuperação Judicial ou Extrajudicial, Insolvência Civil, Sucessão, 
Inventário, Tutela, Curatela, Ausência e Criminal, a partir do Io (primeiro) do mês de janeiro do 
ano de dois mil e doze (2012) até a presente data, constatei NÃO EXISTIR distribuição de 
AÇÕES DE FALÊNCIA OU RECUPERAÇÃO JUDICIAL contra: V BORGES RIBEIRO 
EIRELI - ME. inscrita no CNPJ. sob o n° 26.324.856/0001-06, localizada na Rua Mendes Júnior, 

n" 242, Centro. CEP: 65.390-000, Santa Luzia/MA, representada pelo proprietário: VAGNER 
BORGES RIBEIRO, brasileiro, casado, empresário, natural de Jacobina/BA, nascido aos 

20/07/1904, portador do RG: N° 097652318-3 SSP/BA e CPF: N(í 011.313.235-21, filho de Edvaldo 
ila Silva Ribeiro e Jacira Borges Silva Ribeiro, residente e domiciliado na Avenida Roseana Sarney, 
s/iV, Qd 39, Lote 09, Centro, CEP: 65.390-000, Santa Luzia/MA. CERTIFICO, finalmente que, a 
Secretaria Judicia! de Distribuição é a única existente nesta cidade e comarca de Santa Luzia/MA, aos 
18 (dezoito) dias do mês de abril do ano de 2022 (dois mil e vinte dois). Eu Dorilene da Silva 
Conceição, Matrícula 103138, certifico que as informações são verídicas, digitei, subscreví, dato e 
assino. O referido é verdade me reporto e dou fé. Eu Safira Coelho Cunha, Secretária Judicial da Ia 
Vara respondendo pela Distribuição, assino em testemunho da verdade. _ .

t m i -
Safira Coelho Cunha

Secretária Judicial respondendo pela Distribuição
O B S ' O  C W / C P F  c o m w n e  r e s t o  c e r v d õ o f o i  i n f o r m a d o  p e l o  s o l i e n o n t e .  S u a  t i t u l o r i d o d e  d e v e n a  s e r  c o n f e n d o  p e l a  . n t v r e s s o d o  r / o o  d e s ü n o t a n o .

Sede: Fórum  Desem hJi-ftJdor -Q n.dle de A ltncu l.i e Silv«»_______________________________ ______
------------------------- Avonid., Nd,;ib  M .ii, kH . v n ' ,  ITaça d „ ,  T r i .  l> o rt.r« . C tP :  6"..:»0-0n0, S .n ,a U .z ií .M A . T.l. ('IB|
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Balanço Patrim onia l
Empresa: V BORGES RIBEIRO EIREILI • CNPJ: 26.324.856/0001-06 
Endereço: RUA MENDES JUNIOR. Complemento:. N.°; 242. Bairro: CENTRO. 
Cidade: Santa Luzia, Estado: MA. CE P; 65390000. Telefone: (98) 36547492

PTOC. N**'— 
Folha N**- 
Rubrica:

T ^es  Contábil

Conta Descrição 31/12/2021

1 *•* Ativo *•* 766,457,860
11 Ativo Circulante 176.332.12D
111 Disponível 41.223.01D
11101 Caixa Geral 41.223,010
11101.0001 Caixa 41.223,010
116 Estoques 135.109,110
11603 Estoque de Mercadorias 135.109,110
11603,0001 Mercadorias 135.109,110
13 Ativo nâo Circulante 590.125,740
133 Imobilizado 590.125,740
13301 Bens Em Operação 590.125,740
13301.0004 Máquinas, Aparelhos e Equipamentos 526.343.740
13301.0005 Móveis e Utensílios 18.750.000
3301.0007 Veículos 45.032.000

1 1 •** Passivo •** 766.457.86C
41 Passivo Circulante 491.939,34C
211 Fornecedores 344.759.66C
21101 Fornecedores Nacionais 344.759.66C
21101.0001 Fornecedores Diversos 344.759.66C
213 Obrigações Fiscais e Trabalhistas 21.403.46C
21301 Impostos e Contribuições 15.244.78C
21301.0001 ICMS a Recolher 1.021.53C
21301.0010 Simples a Recolher 24,OOC
21301.0012 Parcelamento Simples 14.199.25C
21302 Obrigaçôíjs Trabalhistas 6.158.68C
21302.0001 INSS & Recolher 1.106.29C
21302,0002 FGTS a Recolher 5.052.39C
216 Outras Obrigações 125.776,22C
21601 Outras Obrigações 125.776.22C
21601.0001 Salários a Pagar 125.776.22C
24 Patrimônio Liquido 274.518.52C
241 Capital Social Integralizado 200.000.00C
24101 Capital Social Subscrito 200.000.00c
.  ,01.0001 Capital Social Subscrito 200.000.00C

H J Lucros ou Piejuizos Acumulados 74.518.52C
24301 Lucros OL: Prejuizos Acumulados 74.518.52C
24301.0001 Lucros Acumulados 165.165.68C
24301.0002 Prejuíj;os Acumulados 90.647,160

Data de Encerramento: 31/12/2021
Valor de Ativo e Passivo; R$ 766.457,86 (Setecentos e Sessenta e Seis Mil Quatrocentos e Cinquenta e Sete Reais e Oitenta e Seis Centavos).

Santa Luzia-MA, 31 de Dezembro de 2021

VAGNER BORGES RIBEIRO 
CPF n.° 011.313.235-21 

Empresário

HANNYERY PEREIRA MENDES 
CRC/MAn.» 013342/0



Dem onstração do Resultado do Exercício
Empresa: V BORGES RIBEIRO EIRELI - CNPJ: 26.324.856/0001-06 
Estabelecimentos: Todos; Centros fle Resultado: Todos 
Endereço: RUA MENDES JUNIOR. N.°; 242,
Bairro: CENTRO. Cidade: Santa Lui:ia. Estado: MA, CEP: 65390000.

Proc-N*
Folha N 
Rubrica:

' : J } 0 n J â ã 2 2

Página 2 de 6

fortes Contábil

Conta Descrição
01/01/2021

a
31/12/2021

(+) 010 Receite Bruta Operacional 445.502,20
010.01 Faturamento Prod. Merc. e Serviços 445.502.20
010.01.03 Vendas de Serviços 445.502,20

(=) 030 Receits Líquida 445.502,20
(-) 040 Custo Mercadorias/Serviços Vendidos 267.301,32

040.03 Custo dos Serviços Prestados 267.301,32
(=) 060 Lucro E ruto 178.200,88
(-) 070 Despesas Operacionais 268.848,04

070.01 Despesas com Vendas 114.519,92
070.02 Despesas Administrativas 151.404,80
070.04 Despesas Tributárias 2.923,32

(=)110 Lucro Operacional (90.647,16)

í i t i50 Res. Antes Imp.Renda e Contrib. Social (90.647.16)
!Bso Res. Antes das Participações e Contrib. (90.647,16)
(=) 200 Resultado Líquido do Exercício (90.647.16)

Santa Luzia-MA, 31 de Dezembro de 2021

VAGNER BORGES RIBEIRO 
CPF n.8011.313.235-21 

Empresário

HANNYERY PEREIRA MENDES 
CRC/MAn.® 013342/0 

Contador



Proc.N -:_ / 2 W tW 7
Folha NB: Ü fb .^ ^
Rubrica: \ ) ]
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%
Análise  pelos índ ices do Balanço
Empresa: V BORGES RIBEIRO EIRELI • CNPJ: 26.324.856/0001-06 I Fortes Contábil

Môs/Ano: 12/2021
Endereço: RUA MENDES JUNIOR, rj.0: 242. Bairro: CENTRO. Cidade: Santa Luzia. Estado: MA. CEP: 65390000.
Código Nome

Valores
Expressão

Resultado
El

LC

LG

LS

SG

Endividamento Total (c21+c22+C23)/c1
( 491.939.34 * O.CO + 0,00 V 766.457,86
Este índice mostra, em termos percentuais, a parcela de bens e direitos da empresa financiada por capital 
de terceiros. Quanto menor, melhor.
Liquidez Corrente c11/c21
176.332,12/491 939.34

Quanto a empresa possui de Ativo Circulante para cada RS 1.00 de Passivo Circulante. Quanto maior, 
melhor.
Liquidez Geral (c11+c12)/(c21+c22)
( 176.332.12 + O.CO y( 491.939,34 + 0,00 )
Quanto a empresa possui de Ativo Circulante ♦ Realizável a Longo Prazo para cada R$ 1,00 de dívida Total. 
Quanto maior, melhor.
Liquidez Imediata c111/c21
41.223.01 / 491.939.34

Quanto dispomos imediatamente para saldar nossas dividas de Curto Prazo. Quanto maior, melhor.
Liquidez Seca (c111+c112+c113+c114)/c21
( 41.223.01 + 0.00 + 0,00 + 0.00 )/491.939,34
Quanto a empresa possui de Ativo Líquido para cada R$ 1.00 de Passivo Circulante. Quanto maior, melhor. 
Solvência Geral c1/c21+c22
766.457,86 / 491.939,34 + 0.00

0,64

0,36

0,36

0,08

0,08

1,56

Santa Luzia-MA, 31 de Dezembro de 2021

VAGNER BDRGES RIBEIRO 
CPF n.° (111.313.235-21 

Empresário

HANNYERY PEREIRA MENDES 
CRC/MAn.0 013342/0 

Contador
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Notas Exp lica tivas das Dem onstrações Contábeis em 31/12/2021
Empresa: V BORGES RIBEIRO EIFiELI - CNPJ: 26.324.856/0001-06 
Endereço: RUA MENDES JUNIOR. N.°; 242.
Bairro: CENTRO. Cidade: Santa Luzia. Estado: MA, CEP: 65390000.
NIRE: 21801009716 - Data: 10/10/2016

PTOC.N-:
Folha N°: 0/h 
Rubrica; Forles Contábil

Nota 1 - Contexto Operacional
NET CONECT - Razão Social V BORGES RIBEIRO EIRELI, empresa individual de responsabilidade limitada, 
constituida sob a forma de capital próprio, totalmente subscrito e integralizado, pessoa juridica de 
direito privado, patrimônio e receitas próprias, autonomia gerencial, patrimonial, orçamentária e 
financeira, tem sede e foro na cidade de Santa Luzia, Estado do Maranhão, jurisdição em todo 
território estadual e prazo de duração indeterminado.
Constitui objeto social da NET CONECT as atividades de provedores de acesso às redes de comunicação, 
de voz sobre protocolo internet - VOIP.
Nota 2 - Base de Preparação e Apresentação das Demonstrações Financeiras
NET CONECT - Razão Social V BORGES RIBEIRO EIRELI, mantém um sistema de escrituração uniforme dos seus 
atos e fatos administrativos. Os registros contábeis contêm o número de identificação dos lançamentos 
relacionados ao respectivo documento de origem externa ou interna ou, na sua falta, em elementos que 
comprovem ou evidenciem fatos e a prática de atos administrativos.
Nota 3 - Práticas Contábals

- Disponibilidades
UU— Calores contabilizados neste subgrupo representam moeda em caixa e depósitos bancários, bem como os 
recursos que possuem as mesmas caracteristicas de liquidez de caixa e de disponibilidade imediata ou 
até 90 (noventa) dias e que estão sujeitos a insignificante risco de mudança de valor.
3.2 - Estoques
Os estoques são demonstr.ados ao custo médio das compras, inferior aos custos de reposição ou aos 
valores de realização e, quando aplicável, reduzido pelo custo das mercadorias vendidas.
3.3 - Provisões
As provisões são reconhecidas quando a Empresa tem uma obrigação presente, legal ou não formalizada, 
como resultado de evento.5 passados e é provável que uma saida de recursos seja necessária para 
liquidar a obrigação e uma estimativa confiável do valor possa ser feita.
3.4 - As Despesas e as Receitas
Estão apropriadas obedecendo ao regime de competência
3.5 - Apuração do Resultado
O resultado das operaçõe.s é apurado em conformidade com o regime de competência. As receitas são 
decorrentes das vendas dos produtos e prestações de serviços e os respectivos custos são reconhecidos 
no resultado.
3.6 - Lucros acumulados
=icro do período, como evidenciado na Demonstração do Resultado do Exercício 
—  ação das receitas e pelo reconhecimento de despesas.

(DRE), ocorreu pela

Nota 4 Ativo Não Circulanta (Imobilizado e Intangível)
Os ativos imobilizados são registrados pelo custo de aquisição ou construção, deduzido da depreciação 
calculada pelo método linear e leva em consideração vida útil e utilização dos bens (Resolução CFC n.° 
1.177/09 (NBC - TG 27). Outros gastos são capitalizados apenas quando há um aumento nos benefícios 
econômicos desse item do imobilizado. Qualquer outro tipo de gasto é reconhecido no resultado como 
despesa quando incorrido.
Nota 5 - Passivo
5.1 - Obrigações a Curto Prazo (Passivo Circulante)
Os passivos circulantes são demonstrados pelos valores conhecidos ou calculáveis acrescidos, quando 
aplicável, dos correspondentes encargos incorridas até a data do balanço patrimonial. Quando 
aplicável, os passivos ci.rculantes são registrados com base em taxas de juros que refletem o prazo, a 
moeda e o risco de cada transação. - Provisões - Uma provisão é reconhecida em decorrência de um 
evento passado que originou um passivo, sendo provável que um recurso econômico possa ser requerido 
para saldar a obrigação. As provisões são registradas quando julgadas prováveis e com base nas 
melhores estimativas do risco envolvido.
Nota 6 - Patrimônio Liquido
6.1 - Capital Social
O capital Social registrcido na junta comercial do estado do maranhão da NET CONECT é de R$ 200.000,00 
(duzentos mil reais), totalmente subscrito e integralizado, pelo titular em moeda corrente. Contmua.
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Notas Exp lica tivas das Dem onstrações Contábeis em 31/12/2021
Empresa: V BORGES RIBEIRO EIRELI - CNPJ: 26.324.856/0001-06 
Endereço; RUA MENDES JUNIOR. N.°: 242,
Bairro; CENTRO, Cidade: Santa Luzia, Estado: MA, CEP: 65390000.
NIRE: 21801089716 - Data; 10/10/2C16
O capital Social registrado na junta comercial do estado do maranhão da NET CONECT é de R$ 200.000,00 
(duzentos mil reais), toialmente subscrito e integralizado, pelo titular em moeda corrente.
Nota 7 - Receitas
7.1 - Lucro do Exercicio
O Lucro do periodo, como evidenciado na Demonstração do Resultado do Exercício (DRE), ocorreu pela 
apuração das receitas de prestação de serviços e pelo reconhecimento de despesas.
Nota 6 - Resultado do Exercicio
O Lucro do exercício de 2021 será incorporado ao Patrimônio Liquido em conformidade com as exigências 
legais.
Nota 9 - Tributação
A NET CONECT - Razào SocLal V BORGES RIBEIRO EIRELI - Empresa optante pelo regime de tributação do 
Simples Nacional.
Nota 10 - Termo de Aprov.ação das Demonstrações Contábeis
As demonstrações contábeis da NET CONECT - Razào Social V BORGES RIBEIRO EIRELI, foram aprovadas em 01 
— narço de 2021 e foram elaboradas de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil.

Nota 11 - Informações Adicionais
A NET CONECT é uma empresa que:
"Possui certidão negativa de débitos relativos aos tributos administrados pela Secretaria da Receita 
Federal do Brasil, certificado de regularidade do Fundo de Garantia do Tempo de Serviço - FGTS, 
certidão negativa de débitos relativos aos tributos administrados pela Secretaria de Estado da Fazenda 
do Estado do Maranhão, certidão negativa de débitos dívida ativa da Secretaria de Estado da Fazenda do 
Estado do Maranhão e Certidão Negativa de Débitos Trabalhista;
"Mantêm sua escrituração contábil regular que registre as receitas e despesas, bem como a aplicação em 
gratuidade de forma segregada, em consonância com as normas emanadas do Conselho Federal de 
Contabilidade;
"Cumpre as obrigações acessórias estabelecidas na legislação tributária;
"Elabora as demonstrações contábeis e financeiras devidamente contabilizadas por um contador 
legalmente habilitado nos Conselhos Regionais de Contabilidade.

Santa Luzia-MA, 31 de Dezembro de 2021

VAGNER BORGES RIBEIRO 
CPF n.° 011.313.235-21 

Empresário

HANNYERY PEREIRA MENDES 
CRC/MAn.0 013342/0 

Contador

Fim
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Certificamos que o ato da empresa V BORGES RIBEIRO EIRELI consta assinado digitalmente por:

id e n t if ic a ç ã o  D 0(S ) ASSINANTE(S)

CPF/CNPJ Nome

01131323521 VAG NER BORGES RIBEIRO

95629599372 HANNYERY PEREIRA MENDES

CERTIFICO O REGISTRO EM 04/03/2022 14:39 SOB N* 20220275521.
PROTOCOLO: 220275521 DE 04/03/2022.
CÓDIGO DE VERiriCAÇXO: 12202773791. CNPJ DA SEDE: 26324856000106.
NIRE- 21600153379. COM EFEITOS DO REGISTRO EM: 04/03/2022.

J U C E M A  V BORGES RIBEIRO EIRELI

LAR15SA ROCHA DA SILVA 
secretXria-geral 

trww. •mpr*aa£«cll .M  •9ov'br
A v a li i i j f J "  d o c o .e .to , = . i . p r e . a . ,  f ic a  S u je ito  à co .provaçaa de sua a u te n tic id a d e  ncs re a p e c ti.o s  p o r ta is ,

inform ando seus re s p e c tiv o s  codigos de v e r if ic a ç ã o .
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Ptoc. N*:,
FolhaN*: Ç \ lh f>  
Rubrica:__

T E R M O  D E  A B E R T U R A  
LIVRO DIÁRIO N9002

Contém o presente livro 20 páginas, eletronicamente numeradas de 1 a 20 em 
uma via. todas elas já  escrituradas e servirá como Livro Diário n° 002, referente 
ao período 01/01/2021 a 31/12/2021, com encerramento do exercício social 
em 31/12/2021, da firma V  BORGES RIBEIRO EIRELI, estabelecida no(a) 
RUA MENDES JUNIOR. n° 242. Bairro CENTRO, CEP 65390-000. 
Santa Luzia, estado MA, inscrita no C.N.P.J. 26.324.856/0001-06 e registrada 
no(a) na Junta Comercial do Maranhão sob o n° 21600153379 por despacho de 
10/10/2016.

Santa Luzia-MA. 1 de Janeiro de 2021

VAGNER BORGES RIBEIRO 
CPF n.° C11.313.235-21 

Errpresário

HANNYERY PEREIRA MENDES 
CRC/MAn.0 013342/0 

Contador



Livro Diário N°. 2
Empresa: V BORGES RIBEIRO EIRELl - CNPJ: 26.324.856/0001-06
Período: 01/01/2021 a 31/12/2021
Endereço: RUA MENDES JUNIOR, l'l.0: 242,
Bairro: CENTRO. Cidade: Santa Luz a, Estado: MA. CEP: 65390000.

Proc. 
Folha N°: 
Rubrica:
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Fortes Contábil

Data Chave Débito Estab Centro Crédito Estab Centro Histórico Valor

01/01/2021 591421 34501.0003 0001 001 21301.0001 0001 001 Vr.lCMS. ref. 451.55
01/01/2021 591422 34201.0005 0001 001 21302.0002 0001 001 Vr.prov.FGTS ref. 45.00
07/01/2021 462008 21302,0002 0001 001 11101.0001 0001 001 Pg.FGTS ref. 122020 676.66
19/01/2021 591423 11603.0001 0001 001 11101.0001 0001 001 Compras para prestação de serviço 2.938.30

conforme NFe 000031703 M DE F 
PEREIRA COMERCIO DE PRODUTOS DE 
SEGURANÇA LTDA

20/01/2021 462013 21302.0001 0001 001 11101.0001 0001 001 Pg.INSS ref. 122020 396,32
20/01/2021 591211 21301.0012 0001 001 11101.0001 0001 001 Pg. Parcelamento Simples Nacional 24,00
20/01/2021 591233 21301.0001 0001 001 11101.0001 0001 001 Pg.lCMS ref. 12/2020 70,34
25/01/2021 591424 11603.0001 0001 001 11101.0001 0001 001 Compras para prestação de serviço 

conforme NFe 000008022 A P PEREIRA 
LTDA

2.067,67

29/01/2021 591212 34101.0026 0001 001 11101.0001 0001 001 Pg. Parcelamento Simples Nacional 38,15
29/01/2021 591212 34201.0048 0001 001 11101.0001 0001 001 Pg. Parcelamento Simples Nacional 49,58

P i ; - - 591212 21301.0012 0001 001 11101.0001 0001 001 Pg. Parcelamento Simples Nacional 247,94
591425 11603.0001 0001 001 11101.0001 0001 001 Compras para prestação de serviço 

conforme NFe 000008109 A P PEREIRA 
LTDA

2.100,00

31/01/2021 591145 34201.0001 0001 001 21601.0001 0001 001 Vr.salário ref. 01/2021 6.990,32
31/01/2021 591158 34201.0004 0001 001 21302.0001 0001 001 Vr.prov.INSS ref. 01/2021 473,00
31/01/2021 591170 34201.0005 0001 001 21302.0002 0001 001 Vr.prov.FGTS ref. 01/2021

Totais do mês de Janeiro:
559,22

17.128,05
03/02/2021 591426 11603.0001 0001 001 11101.0001 0001 001 Compras para prestação de serviço 

conforme NFe 000005745 DC 
DISTRIBUIDORA DE EQUIPAMENTOS DE 
TELECOMUNICACOES ■ EIREL

1.203,40

05/02/2021 591244 34101.0009 0001 001 11101.0001 0001 001 Pg.funcionários ref. 01/2021 6.990,32
09/02/2021 591427 11603.0001 0001 001 11101.0001 0001 001 Compras para prestação de serviço 

conforme NFe 000037455 A R 
COMERCIO E SERVIÇOS DE 
INFORMÁTICA LTDA

305,00

15/02/2021 591181 34201.0020 0001 001 11101.0001 0001 001 Pg.assessoria contábil ref. 01/2021 350,00
17/02/2021 591428 13301.0004 0001 001 11101.0001 0001 001 Compras para prestação de serviço 

conforme NFe 000001293 TECNO 
INDUSTRIA E COMERCIO DE 
COMPUTADORES LTDA

13.208,50

|It|p2/2021
!z _j 2/2021

591193 21302.0001 0001 001 11101.0001 0001 001 Pg.INSS ref. 01/2021 473,00
591429 13301.0004 0001 001 11101.0001 0001 001 Compras para prestação de serviço 

conforme NFe 000001357 TECNO 
INDUSTRIA E COMERCIO DE 
COMPUTADORES LTDA

1.016.00

19/02/2021 591430 11603.0001 0001 001 11101.0001 0001 001 Compras para prestação de serviço 
conforme NFe 000001358 TECNO 
INDUSTRIA E COMERCIO DE 
COMPUTADORES LTDA

332,65

19/02/2021 591431 11603.0001 0001 001 11101.0001 0001 001 Compras para prestação de serviço 
conforme NFe 000040974 EXPRESS 
ATACADISTA DE PRODUTOS DE 
INFORMÁTICA LTDA

2.304.00

19/02/2021 591432 11603.0001 0001 001 11101.0001 0001 001 Compras para prestação de serviço 
conforme NFe 000037739 A R 
COMERCIO E SERVIÇOS DE 
INFORMÁTICA LTDA

390,60

20/02/2021 591433 11603.0001 0001 001 11101.0001 0001 001 Compras para prestação de serviço 3.529,00
conforme NFe 000032508 M DE F 
PEREIRA COMERCIO DE PRODUTOS DE 
SEGURANÇA LTDA

Continua...



Livro Diário N°. 2
Empresa: V BORGES RIBEIRO EIRt-LI - CNPJ: 26.324.856/0001-06
Período: 01/01/2021 a 31/12/2021
Endereço: RUA MENDES JUNIOR. N.°: 242,
Bairro CENTRO, Cidade: Santa Luzia. Estado: MA, CEP: 65390000.

Proc. 
Folha N' 
Rubrica:
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Fortes Contábil

Data Chave Débito Estab Centro Crédito Estab Centro Histórico Valor

22/02/2021 591434 11603.0001 0001 001 11101.0001 0001 001 Compras para prestação de serviço 
conforme NFe 000032535 M DE F 
PEREIRA COMERCIO DE PRODUTOS DE 
SEGURANÇA LTDA

1.711.55

22/02/2021 591566 11101.0001 0001 001 41105.0001 0001 001 Rec.receita de serviços nf 150,00
25/02/2021 591568 11101.0001 0001 001 41105.0001 0001 001 Rec.receita de serviços nf 500.00
26/02/2021 591213 34101.0026 0001 001 11101.0001 0001 001 Pg. Parcelamento Simples Nacional 38,06
26/02/2021 591213 34201.0048 0001 001 11101.0001 0001 001 Pg. Parcelamento Simples Nacional 49.68
26/02/2021 591213 21301.0012 0001 001 11101.0001 0001 001 Pg. Parcelamento Simples Nacional 248,43
27/02/2021 591435 11603.0001 0001 001 11101.0001 0001 001 Compras para prestação de serviço 

conforme NFe 000125443 BR ELETRON 
PARA COMERCIAL LTDA ME

849,00

28/02/2021 591146 34201.0001 0001 001 21601.0001 0001 001 Vr.salário ref. 02/2021 6.600.00
28/02/2021 591159 34201.0004 0001 001 21302.0001 0001 001 Vr.prov.INSS ref. 02/2021 535,06
28/02/2021 591171 34201.0005 0001 001 21302.0002 0001 001 Vr.prov.FGTS ref. 027021

Totais do més de Fevereiro;
528.00

41.312,25
H3/2021 591436 11603.0001 0001 001 11101.0001 0001 001 Compras para prestação de serviço 

conforme NFe 000032729 M DE F 
PEREIRA COMERCIO DE PRODUTOS DE 
SEGURANÇA LTDA

3.770.00

01/03/2021 591437 11603.0001 0001 001 11101.0001 0001 001 Compras para prestação de serviço 
conforme NFe 000032741 M DE F 
PEREIRA COMERCIO DE PRODUTOS DE 
SEGURANÇA LTDA

2.704.90

01/03/2021 591438 11603.0001 0001 001 11101.0001 0001 001 Compras para prestação de serviço 
conforme NFe 000103834 SEGTEC COM 
DE PROD DE SEG SAO LUIS LTDA

896,92

01/03/2021 591563 11101.0001 0001 001 41105.0001 0001 001 Rec.receita de serviços nf 1,851,00
03/03/2021 591439 11603.0001 0001 001 11101.0001 0001 001 Compras para prestação de serviço 

conforme NFe 000000633 ROX 
TELECOMUNICACOES EIRELLI

9,500,00

05/037021 591245 34101.0009 0001 001 11101.0001 0001 001 Pg.funcionários ref. 027021 6,600,00
10/037021 591330 11101.0001 0001 001 41105.0001 0001 001 Rec.receita de serviços nf 5.625.00
10/037021 591331 11101.0001 0001 001 41105.0001 0001 001 Rec.receita de serviços nf 6.250.00
10/037021 591332 11101.0001 0001 001 41105.0001 0001 001 Rec.receita de serviços nf 8.750,00
10/037021 591335 11101.0001 0001 001 41105.0001 0001 001 Rec.receita de serviços nf 5.625.00
10/03.7021 591336 11101.0001 0001 001 41105.0001 0001 001 Rec.receita de serviços nf 8.750,00

i n r 2021......37021
591337 11101.0001 0001 001 41105.0001 0001 001 Rec.receita de serviços nf 6.250,00
691440 11603.0001 0001 001 11101.0001 0001 001 Compras para prestação de serviço 

conforme NFe 000032889 M DE F 
PEREIRA COMERCIO DE PRODUTOS DE 
SEGURANÇA LTDA

2.755,90

10/037021 691570 11101.0001 0001 001 41105.0001 0001 001 Rec.receita de serviços nf 600,00
11/037021 591441 11603.0001 0001 001 11101.0001 0001 001 Compras para prestação de serviço 

conforme NFe 000104394 SEGTEC COM 
DE PROD DE SEG SAO LUIS LTDA

449,75

15/037021 591182 34201.0020 0001 001 11101.0001 0001 001 Pg.assessoria contábil ref. 02/2021 350,00
15/037021 591328 11101.0001 0001 001 41105.0001 0001 001 Rec.receita de serviços nf 2.187.50

15/03/2021 591329 11101.0001 0001 001 41105.0001 0001 001 Rec.receita de serviços nf 2.187,50
15/03/2021 591333 11101.0001 0001 001 41105.0001 0001 001 Rec.receita de serviços nf 2.187.50

15/03/2021 591334 11101.0001 0001 001 41105.0001 0001 001 Rec.receita de serviços nf 2.187.50
15/03/2021 591442 11603.0001 0001 001 11101.0001 0001 001 Compras para prestação de serviço 

conforme NFe 000000654 LAROCH 
INFORMÁTICA LTDA

99,00

15/037021 591443 11603.0001 0001 001 11101.0001 0001 001 Compras para prestação de serviço 
conforme NFe 000008623 A P PEREIRA 
LTDA

360.00

16/03/2021 591567 11101.0001 0001 001 41105.0001 0001 001 Rec.receita de serviços nf 150,00

17/037021 591444 11603.0001 0001 001 11101.0001 0001 001 Compras para prestação de serviço 929,21

Continua.
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Livro Diário N°. 2
Empresa: V BORGES RIBEIRO EIRELI - CNPJ; 26,324.856/0001-06
Período: 01/01/2021 a 31/12/2021
Endereço: RUA MENDES JUNIOR. N.°; 242,
Bairro: CENTRO, Cidade: Santa Luzia. Estado: MA, CEP: 65390000.

Rubrica:.
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Fortes Contábil

Data Chave Débito Estab Centro Crédito Estab Centro Histórico Valor

18/03,'2021 591194 21302.0001 0001 001 11101.0001 0001 001 Pg.INSS ref. 02/2021 535,06
18/03/2021 591338 11101.0001 0001 001 41105,0001 0001 001 Rec.receita de serviços nf 3.392,00
18/03,7021 591339 11101.0001 0001 001 41105.0001 0001 001 Rec.receita de serviços nf 1.851,00
23/03,7021 591214 34101.0026 0001 001 11101.0001 0001 001 Pg. Parcelamento Simples Nacional 1.52
23/03,'2021 591214 34201.0048 0001 001 11101.0001 0001 001 Pg. Parcelamento Simples Nacional 11,57
23-'03,'2021 691214 21301.0012 0001 001 11101.0001 0001 001 Pg. Parcelamento Simples Nacional 252,47
23/037021 591215 34201.0048 0001 001 11101.0001 0001 001 Pg. Parcelamento Simples Nacional 0,13
23/037021 591215 21301.0012 0001 001 11101.0001 0001 001 Pg. Parcelamento Simples Nacional 39,01
24/037021 591445 11603.0001 0001 001 11101.0001 0001 001 Compras para prestação de serviço 

conforme NFe 000000277 F J LUCENA 
UMA FILHO (EXPRESS PARQUE 
AURORA)

714,00

25/03,2021 591216 34101.0026 0001 001 11101.0001 0001 001 Pg. Parcelamento Simples Nacional 7.27
25/03,2021 591216 34201.0048 0001 001 11101.0001 0001 001 Pg. Parcelamento Simples Nacional 128,64
25/03,2021 591216 21301.0012 0001 001 11101.0001 0001 001 Pg. Parcelamento Simples Nacional 643,18

W ' " 021
591446 11603.0001 0001 001 11101.0001 0001 001 Compras para prestação de serviço 

conforme NFe 000006619 DC 
DISTRIBUIDORA DE EQUIPAMENTOS DE 
TELECOMUNICACOES • EIREL

3,653,09

25/037021 591564 11101.0001 0001 001 41105.0001 0001 001 Rec.receita de serviços nf 500,00
25/037021 591565 11101.0001 0001 001 41105.0001 0001 001 Rec.receita de serviços nf 400,00
31/03/2021 591147 34201.0001 0001 001 21601.0001 0001 001 Vr.salário ref. 03/2021 6.595,55
31/037021 591160 34201.0004 0001 001 21302.0001 0001 001 Vr.prov.INSS ref. 03/2021 683,53
31/037021 591172 34201.0005 0001 001 21302.0002 0001 001 Vr.prov.FGTS ref. 03/2021 740,81
31/037021 591257 34501.0003 0001 001 21301.0001 0001 001 Vr.lCMS. ref. 03/2021 109,43
31/03/2021 591447 13301.0004 0001 001 11101.0001 0001 001 Compras para prestação de serviço 

conforme NFe 000105507 SEGTEC 
COM DE PROD DE SEG SAO LUÍS LTD/ 

Totais do mès de Março:

4.028,76

105.303,70
05/047021 591246 34101.0009 0001 001 11101.0001 0001 001 Pg.funcionários ref. 037021 6.595,55
05/04/2021 591448 11603.0001 0001 001 11101.0001 0001 001 Compras para prestação de serviço 5.664,00

conforme NFe 000033222 M DE F 
PEREIRA COMERCIO DE PRODUTOS DE 
SEGURANÇA LTDA

06/047021 591346 11101.C001 0001 001 41105.0001 0001 001 Rec.receita de serviços nf 5.625,00
06/047021 591347 11101.C001 0001 001 41105.0001 0001 001 Rec.receíta de serviços nf 6.250,00
06/047021 591348 11101.C001 0001 001 41105,0001 0001 001 Rec.receita de serviços nf 8.750,00

í in W/2021 591349 11101.C001 0001 001 41105.0001 0001 001 Rec.receita de serviços nf 2.187,50
4/2021 591350 11101.C001 0001 001 41105.0001 0001 001 Rec.receita de serviços nf 2.187,50

UJ J4/202I 591449 11603.C001 0001 001 11101.0001 0001 001 Compras para prestação de serviço 2.625,30

07/04/2021 591450 11603.C001 0001 001 11101.0001 0001 001

14/04/2021 591573 11101.C001 0001 001 41105.0001 0001 001
14/04/2021 591574 11101.C001 0001 001 41105.0001 0001 001
14/04/2021 591575 11101.C001 0001 001 41105.0001 0001 001
15/04/2021 591183 34201.C020 0001 001 11101.0001 0001 001
15/04/2021 591451 11603.C001 0001 001 11101.0001 0001 001

16/04/2021 591345 11101.C001 0001 001 41105.0001 0001 001
20/04/2021 591195 21302.C001 0001 001 11101.0001 0001 001
20/04/2021 591217 21301.C012 0001 001 11101.0001 0001 001
20/04/2021 591236 21301.C001 0001 001 11101.0001 0001 001

conforme NFe 000042398 EXPRESS 
ATACADISTA DE PRODUTOS DE 
INFORMÁTICA LTDA 
Compras para prestação de serviço 
conforme NFe 000038970 A R 
COMERCIO E SERVIÇOS DE 
INFORMÁTICA LTDA 
Rec.receita de serviços nf 
Rec.receíta de serviços nf 
Rec.receita de serviços nf 
Pg.assessoria contábil ref. 03/2021 
Compras para prestação de serviço 
conforme NFe 000009171 A P PEREIRA 
LTDA
Rec.receita de serviços nf 
Pg.INSS ref. 03/2021 
Pg. Parcelamento Simples Nacional 
Pg.lCMS ref. 03/2021

718,20

7.000,00
7.000,00
7.000,00

350,00
1.055,00

2.800,00
683,53
68,00

109,43
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Fortes Contábil

Data Chave Débito Estab Centro Crédito Estab Centro Histórico Valor

20/04/2021 591452 13301.0004 0001 001 11101.0001 0001 001 Compras para prestação de serviço 
conforme NFe 000033443 M DE F 
PEREIRA COMERCIO DE PRODUTOS C 
SEGURANÇA LTDA

7.192,00

20/04./2021 591453 11603.0001 0001 001 11101.0001 0001 001 Compras para prestação de serviço 
conforme NFe 000009257 A P PEREIRA 
LTDA

256,85

20/04/2021 591454 11603.0001 0001 001 11101.0001 0001 001 Compras para prestação de serviço 
conforme NFe 000009267 A P PEREIRA 
LTDA

423.00

20/04,2021 591569 11101.0001 0001 001 41105.0001 0001 001 Rec.receita de serviços nf 150,00
20/04,2021 591572 11101.0001 0001 001 41105.0001 0001 001 Rec.receita de serviços nf 200,00
22/04,2021 591455 11603.0001 0001 001 11101.0001 0001 001 Compras para prestação de serviço 

conforme NFe 000082094 HAYONIK 
INDUSTRIA E COMERCIO DE PRODUTO 
ELETRÔNICOS LTDA

1.920,00

M4/2021 591456 13301.0004 0001 001 11101.0001 0001 001 Compras para prestação de serviço 
conforme NFe 000003149 TECNO 
INDUSTRIA E COMERCIO DE 
COMPUTADORES LTDA

6.227,54

26/04/2021 591457 11603.0001 0001 001 11101.0001 0001 001 Compras para prestação de serviço 
conforme NFe 000033513 M DE F 
PEREIRA COMERCIO DE PRODUTOS DE 
SEGURANÇA LTDA

2.812,99

26/04/2021 591458 11603.C001 0001 001 11101.0001 0001 001 Compras para prestação de serviço 
conforme NFe 000033524 M DE F 
PEREIRA COMERCIO DE PRODUTOS DE 
SEGURANÇA LTDA

3.271,50

26/04/2021 591459 11603.C001 0001 001 11101.0001 0001 001 Compras para prestação de serviço 
conforme NFe 000033663 M DE F 
PEREIRA COMERCIO DE PRODUTOS DE 
SEGURANÇA LTDA

121,20

26/04/2021 591460 11603.C001 0001 001 11101.0001 0001 001 Compras para prestação de serviço 
conforme NFe 000009392 A P PEREIRA 
LTDA

609,01

26/04/2021 591461 11603.C001 0001 001 11101.0001 0001 001 Compras para prestação de serviço 
conforme NFe 000009402 A P PEREIRA 
LTDA

1.649,00

||||||[4/2021 591148 34201.0001 0001 001 21601.0001 0001 001 Vr.salário ref. 04/2021 9.810,00
ÜU)ll4/2021 591161 34201.0004 0001 001 21302.0001 0001 001 Vr.prov.INSS ref. 04/2021 691.81
30/04/2021 591173 34201.0005 0001 001 21302.0002 0001 001 Vr.prov.FGTS ref. 04/2021 781,86
30/04/2021 591340 11101.0001 0001 001 41105.0001 0001 001 Rec.receita de serviços nf 5.625,00
30/04/2021 591341 11101.0001 0001 001 41105.0001 0001 001 Rec.receita de serviços nf 8.750,00
30/04/2021 591342 11101.0001 0001 001 41105.0001 0001 001 Rec.receita de serviços nf 6.250,00
30/04/2021 591343 11101.0001 0001 001 41105.0001 0001 001 Rec.receita de serviços nf 2.187.50
30/04/2021 591344 11101.0001 0001 001 41105.0001 0001 001 Rec.receita de serviços nf

Totais do mês de Abril:
2.187,50

127.785.77

05/05/2021 591247 34101.0009 0001 001 11101.0001 0001 001 Pg.funcionários ref. 04/2021 9.810,00

05/05/2021 591462 11603.0001 0001 001 11101.0001 0001 001 Compras para prestação de serviço 
conforme NFe 000034099 M DE F 
PEREIRA COMERCIO DE PRODUTOS DE 
SEGURANÇA LTDA

2.023,10

05/05/2021 591571 11101.0001 0001 001 41105.0001 0001 001 Rec.receita de serviços nf 150,00

10/05/2021 591463 11603.0001 0001 001 11101.0001 0001 001 Compras para prestação de serviço 
conforme NFe 000009581 A P PEREIRA 
LTDA

910,00

12/05/2021 591464 11603.0001 0001 001 11101.0001 0001 001 Compras para prestação de serviço 4.260.82

Continua..
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Data Chave Débito Estab Centro Crédito Estab Centro Histórico Valor

12/05/2021 591465 11603,0001 0001 001 11101.0001 0001 001 Compras para prestação de serviço 
conforme NFe 000007517 DC 
DISTRIBUIDORA DE EQUIPAMENTOS DE 
TELECOMUNICACOES ■ EIREL

188,50

12/05/2021 591578 11101.0001 0001 001 41105.0001 0001 001 Rec.receita de serviços nf 7.000,00
14/05/2021 591466 11603.0001 0001 001 11101.0001 0001 001 Compras para prestação de serviço 

conforme NFe 000009676 A P PEREIRA 
LTDA

1.177,00

15/05/2021 591184 34201.0020 0001 001 11101.0001 0001 001 Pg.assessoria contábil ref. 04/2021 350,00
17/05/2021 591467 11603.0001 0001 001 11101.0001 0001 001 Compras para prestação de serviço 

conforme NFe 000034558 M DE F 
PEREIRA COMERCIO DE PRODUTOS DE 
SEGURANÇA LTDA

171,05

17/05/2021 591468 11603.0001 0001 001 11101.0001 0001 001 Compras para prestação de serviço 
conforme NFe 000071405 BRADEL- 
ELETROELETRONICOS LTDA

15.495,00

^S/2021 591469 13301.0004 0001 001 11101.0001 0001 001 Compras para prestação de serviço 
conforme NFe 000001591 ZTT DO 
BRASIL LTDA

99.999.40

20/05/2021 591196 21302.C001 0001 001 11101.0001 0001 001 Pg.INSS ref. 04/2021 691,81
20/05/2021 591577 11101.0001 0001 001 41105.0001 0001 001 Rec.receita de serviços nf 200,00
21/05/2021 591470 13301.0004 0001 001 11101.0001 0001 001 Compras para prestação de serviço 

conforme NFe 000009794 A P PEREIRA 
LTDA

5-000,00

21/05/2021 591471 11603.0001 0001 001 11101.0001 0001 001 Compras para prestação de serviço 
conforme NFe 000009798 A P PEREIRA 
LTDA

276.00

24/05/2021 591472 11603.C001 0001 001 11101.0001 0001 001 Compras para prestação de serviço 
conforme NFe 000000130 SUNTECH 
TELECOM LTDA

295,00

25/05/2021 591473 13301.0004 0001 001 11101.0001 0001 001 Compras para prestação de serviço 
conforme NFe 000001612 ZTT DO 
BRASIL LTDA

13,999,92

27/05/2021 591474 13301.C004 0001 001 11101.0001 0001 001 Compras para prestação de serviço 
conforme NFe 000010438 OIW 
INDUSTRIA ELETRÔNICA S.A.- FILIAL 
MG
Compras para prestação de serviço 
conforme NFe 000010442 OIW 
INDUSTRIA ELETRÔNICA S.A.- FILIAL 
MG
Compras para prestação de serviço 
conforme NFe 000009949 A P PEREIRA 
LTDA

20.812,49

W /2021
591475 13301.C004 0001 001 11101.0001 0001 001 5.732,50

28/05/2021 591476 13301.0004 0001 001 11101.0001 0001 001 3.116.50

30/05/2021 591576 11101.0001 0001 001 41105.0001 0001 001 Rec.receita de serviços nf 150,00

31/05/2021 591149 34201.0001 0001 001 21601.0001 0001 001 Vr.salârio ref. 05/2021 11.273,91

31/05/2021 591162 34201.0004 0001 001 21302.0001 0001 001 Vr.prov.INSS ref. 05/2021 738,72

31/05/2021 591174 34201.0005 0001 001 21302.0002 0001 001 Vr.prov.FGTS ref. 05/2021 892.28

31/05/2021 591218 34101.0026 0001 001 11101.0001 0001 001 Pg. Parcelamento Simples Nacional 42.41

31/05/2021 591218 34201.0048 0001 001 11101.0001 0001 001 Pg. Parcelamento Simples Nacional 54.16

31/05i’2021 591218 21301.0012 0001 001 11101.0001 0001 001 Pg. Parcelamento Simples Nacional 270.94

31/05.'2021 591219 34101.0026 0001 001 11101.0001 0001 001 Pg. Parcelamento Simples Nacional 40,37

31/05,7021 591219 34201.0048 0001 001 11101.0001 0001 001 Pg, Parcelamento Simples Nacional 54,55

31/057021 591219 21301.0012 0001 001 11101.0001 0001 001 Pg. Parcelamento Simples Nacional 272,79

31/05.7021 591220 34101.0026 0001 001 11101.0001 0001 001 Pg. Parcelamento Simples Nacional 39,24

31/n57fl71 591220 34201.0048 0001 001 11101.0001 0001 001 Pg. Parcelamento Simples Nacional 54,73

31/057021 591220 21301.0012 0001 001 11101.0001 0001 001 Pg. Parcelamento Simples Nacional
781,68

31,'05/2021 591258 34501.0003 0001 001 21301.0001 0001 001 Vr.lCMS. ref. 05/2021

31/057021 591477 13301.0004 0001 001 21101.0001 0001 001 Compras para prestação de serviço 
conforme NFe 000001641 ZTT DO

Continua...
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F ortes Contábil

Data Chave Débito Estab Centro Crédito Estab Centro Histórico Valor

02/06/2021 591581 11101.0001 0001 001 41105.0001 0001 001
Totais do més de Maio: 

Rec.receita de serviços nf
306.598,01

7.000.00
04/06/2021 591248 34101.0009 0001 001 11101.0001 0001 001 Pg.funcionârios ref. 05/2021 11.273.91
04/06/2021 591478 11603.0001 0001 001 11101.0001 0001 001 Compras para prestação de serviço 1.240,00

08/06/2021 591479 11603.0001 0001 001 11101.0001 0001 001

conforme NFe 000035413 M DE F 
PEREIRA COMERCIO DE PRODUTOS DÊ 
SEGURANÇA LTDA 
Compras para prestação de serviço 1.655,90

10/06/2021 591353 11101.0001 0001 001 41105.0001 0001 001

conforme NFe 000010110 A P PEREIRA 
LTDA
Rec.receita de serviços nf 2.187,50

10/06/2021 591354 11101.0001 0001 001 41105.0001 0001 001 Rec.receita de serviços nf 2.187,50
10/06/2021 591355 11101.0001 0001 001 41105.0001 0001 001 Rec.receita de serviços nf 6.250,00
10/06,'2021 591356 11101.0001 0001 001 41105.0001 0001 001 Rec.receita de serviços nf 8.750,00
10/06,'2021 591357 11101.0001 0001 001 41105.0001 0001 001 Rec.receita de serviços nf 5.625.00

m 6'2021

11/06.'2021

591480 11603.0001 0001 001 11101.0001 0001 001 Compras para prestação de serviço 1.619,00

591481 11603.0001 0001 001 11101.0001 0001 001

conforme NFe 000035635 M DE F 
PEREIRA COMERCIO DE PRODUTOS DE 
SEGURANÇA LTDA 
Compras para prestação de serviço 3.708,88

15/06,'2021 591185 34201.0020 0001 001 11101.0001 0001 001

conforme NFe 000035677 M DE F 
PEREIRA COMERCIO DE PRODUTOS DE 
SEGURANÇA LTDA 
Pg.assessoria contábil ref. 05/2021 350,00

18/06/2021 591198 21302.0001 0001 001 11101.0001 0001 001 Pg.INSS ref. 05/2021 738,42
21/06'2021 591237 21301.0001 0001 001 11101.0001 0001 001 Pg.lCMS ref. 05/2021 781,68
22/06'2021 591351 11101.0001 0001 001 41105.0001 0001 001 Rec.receita de serviços nf 1.300.00
2Z'06/2021 591352 11101.0001 0001 001 41105.0001 0001 001 Rec.receita de serviços nf 1.500.00
22/06'2021 591482 11603.0001 0001 001 11101.0001 0001 001 Compras para prestação de serviço 775.00

22/06/2021 591579 11101.0001 0001 001 41105.0001 0001 001

conforme NFe 000036111 M DE F 
PEREIRA COMERCIO DE PRODUTOS DE 
SEGURANÇA LTDA 
Rec.receita de serviços nf 150,00

22/06/2021 591580 11101.0001 0001 001 41105.0001 0001 001 Rec.receita de serviços nf 200.00
23/06/2021 591483 11603.0001 0001 001 11101.0001 0001 001 Compras para prestação de serviço 2.168,80

H|:jp6/2021

30/06/2021

591484 11603.0001 0001 001 11101.0001 0001 001

conforme NFe 000010416 A P PEREIRA 
LTDA
Compras para prestação de serviço 988,80

591150 34201.0001 0001 001 21601.0001 0001 001

conforme NFe 000010475 A P PEREIRA 
LTDA
Vr.salârio ref. 06/2021 10.800,00

30/06/2021 591163 34201.0004 0001 001 21302.0001 0001 001 Vr.prov.tNSS ref. 06/2021 747,19

30/06/2021 591175 34201.0005 0001 001 21302.0002 0001 001 Vr.prov.FGTS ref. 06/2021 864.00

30/06/2021 591221 34101.0026 0001 001 11101.0001 0001 001 Pg. Parcelamento Simples Nacional 40.00

30/06/2021 591221 34201.0048 0001 001 11101.0001 0001 001 Pg. Parcelamento Simples Nacional 55.21

30/06/2021 591221 21301.0012 0001 001 11101.0001 0001 001 Pg. Parcelamento Simples Nacional 276.17

30/06/2021 591485 11603.0001 0001 001 11101.0001 0001 001 Compras para prestação de serviço 4.027,54

30/06/2021 591486 11603.0001 0001 001 11101.0001 0001 001

conforme NFe 0001103/4 t> t(i i bc  cuM 
DE PROD DE SEG SAO LUÍS LTDA 
Compras para prestação de serviço 3.294,40

np/n7/7f)?i 591487 11603.0001 0001 001 11101.0001 0001 001

conforme NFe üüUU3b6Ui M u t  1- 
PEREIRA COMERCIO DE PRODUTOS DE 
SEGURANÇA LTDA

Totais do més de Junho:
Compras para prestação de serviço

60.554,90
1.320.00

05/07/2021 591249 34101.0009 0001 001 11101.0001 0001 001

conforme NFe 000010616 A H KbKhlkA 
LTDA
Pg.funcionârios ref. 06/2021 10.800,00
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05/07/2021 591488 11603.0001 0001 001 11101.0001 0001 001 Compras para prestação de serviço 
conforme NFe 000083853 HAYONIK 
INDUSTRIA E COMERCIO DE PRODUTO: 
ELETRÔNICOS LTDA

10.136,88

05/07/2021 591586 11101.0001 0001 001 41105.0001 0001 001 Rec.receita de serviços nf 7.000,00
08/07/2021 591489 11603.0001 0001 001 11101.0001 0001 001 Compras para prestação de serviço 

conforme NFe 000010711 A P PEREIRA 
LTDA

965,00

12/07/2021 591365 11101.0001 0001 001 41105.0001 0001 001 Rec.receita de serviços nf 200,00
13/07/2021 591360 11101.0001 0001 001 41105.0001 0001 001 Rec.receita de serviços nf 5.625,00
13/07/2021 591361 11101.0001 0001 001 41105.0001 0001 001 Rec.receita de serviços nf 8.750,00
13/07/2021 591362 11101.0001 0001 001 41105.0001 0001 001 Rec.receita de serviços nf 6.250,00
13/07/2021 591363 11101.0001 0001 001 41105.0001 0001 001 Rec.receita de serviços nf 2.187,50
13/07/2021 591364 11101.0001 0001 001 41105.0001 0001 001 Rec.receita de serviços nf 2.187,50
14/07/2021 591204 21302.0002 0001 001 11101.0001 0001 001 Pg.FGTS ref. 06/2021 864,00

t f 7'2021
591490 11603.0001 0001 001 11101.0001 0001 001 Compras para prestação de serviço 

conforme NFe 000036862 M DE F 
PEREIRA COMERCIO DE PRODUTOS DE 
SEGURANÇA LTDA

6.830,00

15/07/2021 591186 34201.0020 0001 001 11101.0001 0001 001 Pg.assessoria contábil ref. 06/2021 350,00
16/07/2021 591491 11603.0001 0001 001 11101.0001 0001 001 Compras para prestação de serviço 

conforme NFe 000010798 A P PEREIRA 
LTDA

2.567,00

19/07/2021 591492 11603.0001 0001 001 11101.0001 0001 001 Compras para prestação de serviço 
conforme NFe 000006255 TECNO 
INDUSTRIA E COMERCIO DE 
COMPUTADORES LTDA

223.00

19/07/2021 591493 13301.0004 0001 001 11101.0001 0001 001 Compras para prestação de serviço 
conforme NFe 000006256 TECNO 
INDUSTRIA E COMERCIO DE 
COMPUTADORES LTDA

15.199,60

20/07/2021 591199 21302.0001 0001 001 11101.0001 0001 001 Pg.INSS ref. 06/2021 747,19
20/07/2021 591494 11603.0001 0001 001 11101.0001 0001 001 Compras para prestação de serviço 

conforme NFe 000010842 A P PEREIRA 
LTDA

721,00

22/07/2021 591495 13301.0004 0001 001 21101.0001 0001 001 Compras para prestação de serviço 
conforme NFe 000037196 M DE F 
PEREIRA COMERCIO DE PRODUTOS C 
SEGURANÇA LTDA

16.183,70

IIIII7/202I 591366 11101.0001 0001 001 41105.0001 0001 001 Rec.receita de serviços nf 130,00
29/07/2021 591496 11603.0001 0001 001 11101,0001 0001 001 Compras para prestação de serviço 

conforme NFe 000045755 EXPRESS 
ATACADISTA DE PRODUTOS DE 
INFORMÁTICA LTDA

270,00

29/07/2021 591497 11603.0001 0001 001 11101.0001 0001 001 Compras para prestação de serviço 
conforme NFe 000037687 M DE F 
PEREIRA COMERCIO DE PRODUTOS DE 
SEGURANÇA LTDA

1.379.50

29/07/2021 591498 11603.0001 0001 001 21101.0001 0001 001 Compras para prestação de serviço 8.881,24

30/07/2021
30/07/2021
30/07/2021
30/07/2021
30/07/2021
31/07/2021
31/07/2021
31/07/2021

591222
591222
591222
591584
591585
591151
591164
591176

34101
34201
21301
11101
11101
34201
34201
34201

.0026

.0048

.0012

.0001
,0001
.0001
.0004
.0005

0001
0001
0001
0001
0001
0001
0001
0001

001
001
001
001
001
001
001
001

conforme NFe 000000268 SUNTECH 
TELECOM LTDA

11101.0001 0001 001 Pg. Parcelamento Simples Nacional
11101.0001 0001 001 Pg. Parcelamento Simples Nacional
11101.0001 0001 001 Pg. Parcelamento Simples Nacional
41105.0001 0001 001 Rec.receita de serviços nf
41105.0001 0001 001 Rec.receita de serviços nf
21601.0001 0001 001 Vr.salário ref. 07/2021
21302.0001 0001 001 Vr.prov.INSS ref. 07/2021
21302.0002 0001 001 Vr.prov.FGTS ref. 07/2021

Totais do mês de Julho;

39,34
55,42

277,26
7.000,00

200,00
11.225,80

904,02
1.093,61

130.563,56

Continua.
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Fortes Contábil

Data Chave Débitc Estab Centro Crédito Estab Centro Histórico Valor

02/08/2021 591499 11603.0001 0001 001 11101.0001 0001 001 Compras para prestação de serviço 
conforme NFe 000001379 RDX 
TELECOMUNlCACOES EIRELLI

6.260.23

02/08/2021 591500 11603,0001 0001 001 11101.0001 0001 001 Compras para prestação de serviço 
conforme NFe 000011105 A P PEREIRA 
LTDA

2.767.00

02/08/2021 591501 11603.0001 0001 001 11101.0001 0001 001 Compras para prestação de serviço 
conforme NFe 000011111 A P PEREIRA 
LTDA

2.045.95

03/08/2021 591367 11101.0001 0001 001 41105.0001 0001 001 Rec.recerta de serviços nf 5,625.00
03/08/2021 591368 11101.0001 0001 001 41105.0001 0001 001 Rec.recerta de serviços nf 8.750.00
03/08/2021 591369 11101.0001 0001 001 41105.0001 0001 001 Rec.recerta de serviços nf 6.250.00
03/08/2021 591370 11101.0001 0001 001 41105.0001 0001 001 Rec.recerta de sen/iços nf 2.187,50
03/08/2021 591371 11101.0001 0001 001 41105.0001 0001 001 Rec.recerta de serviços nf 2.187.50
05/08/2021 591250 34101.0009 0001 001 11101.0001 0001 001 Pg.funcionários ref. 07/2021 11.225,80
11^8/2021 591502 13301.0004 0001 001 21101.0001 0001 001 Compras para prestação de serviço 

conforme NFe 000181907 COMERCIAL 
FERRONORTE LTDA-F4

29.074,55

05/08/2021 591503 11603.0001 0001 001 11101.0001 0001 001 Compras para prestação de serviço 
conforme NFe 000001081 MD CORP 
COMUNICAÇA es EIRELI

100.00

06/08/2021 591504 13301.0004 0001 001 11101.0001 0001 001 Compras para prestação de serviço 
conforme NFe 000009142 DC 
DISTRIBUIDORA DE EQUIPAMENTOS C 
TELECOMUNlCACOES - EIREL

4.856.00

10/08/2021 591583 11101.0001 0001 001 41105.0001 0001 001 Rec.recerta de serviços nf 150.00
11/08/2021 591359 11101.0001 0001 001 41105.0001 0001 001 Rec.recerta de serviços nf 3.642.00

12/08/2021 591205 21302.0002 0001 001 11101.0001 0001 001 Pg.FGTS ref. 07/2021 1.093.61
12/08/2021 591505 13301.0004 0001 001 11101.0001 0001 001 Compras para prestação de serviço 

conforme NFe 000038215 M DE F 
PEREIRA COMERCIO DE PRODUTOS C 
SEGURANÇA LTDA

4.475,00

14/08/2021 591506 11603.0001 0001 001 11101.0001 0001 001 Compras para prestação de serviço 
conforme NFe 000011275 A P PEREIRA 
LTDA

1.440,00

14/08/2021 591507 11603.0001 0001 001 11101.0001 0001 001 Compras para prestação de serviço 
conforme NFe 000011315 A P PEREIRA 
LTDA

1.020,00

pnp8/2021 591187 34201.0020 0001 001 11101.0001 0001 001 Pg.assessoria contábil ref. 07/2021 350,00

T77D8/2021 591508 13301.0004 0001 001 21101.0001 0001 001 Compras para prestação de serviço 
conforme NFe 000038394 M DE F 
PEREIRA COMERCIO DE PRODUTOS C 
SEGURANÇA LTDA

8.869.07

18/08/2021 591509 11603.0001 0001 001 11101.0001 0001 001 Compras para prestação de serviço 
conforme NFe 000038413 M DE F 
PEREIRA COMERCIO DE PRODUTOS DE 
SEGURANÇA LTDA

414.15

19/08/2021 591582 11101.0001 0001 001 41105.0001 0001 001 Rec.recerta de serviços nf 100,00

20/08/2021 591203 21302.0001 0001 001 11101.0001 0001 001 Pg.INSS ref. 07/2021

20/08/2021 591238 21301.0001 0001 001 11101.0001 0001 001 Pg.lCMS ref. 07/2021

24/08/2021 591510 11603.0001 0001 001 21101.0001 0001 001 Compras para prestação de serviço 
conforme NFe 000038690 M DE F 
PEREIRA COMERCIO DE PRODUTOS C 
SEGURANÇA LTDA

24/08/2021 591511 11603.0001 0001 001 21101.0001 0001 001 Compras para prestação de serviço 
conforme NFe 000085199 HAYONIK

28.899,50

Contínua...
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26/08/2021 591512 11603.0001 0001 001 11101.0001 0001 001 Compras para prestação de serviço 
conforme NFe 000038760 M DE F 
PEREIRA COMERCIO DE PRODUTOS DE 
SEGURANÇA LTDA

3.200.00

26/08/2021 591513 11603.0001 0001 001 11101.0001 0001 001 Compras para prestação de serviço 
conforme NFe 000011477 A P PEREIRA 
LTDA

500.00

27/08/2021 591358 11101.0001 0001 001 41105.0001 0001 001 Rec.receita de serviços nf 130.00
27/08/2021 591587 11101.0001 0001 001 41105.0001 0001 001 Rec.receita de serviços nf 150.00
27/08/2021 591588 11101.0001 0001 001 41105.0001 0001 001 Rec.receita de serviços nf 100.00
30/08/2021 591514 11603.0001 0001 001 21101.0001 0001 001 Compras para prestação de serviço 

conforme NFe 000038906 M DE F 
PEREIRA COMERCIO DE PRODUTOS C 
SEGURANÇA LTDA

5.838.50

31/08/2021 591152 34201.0001 0001 001 21601.0001 0001 001 Vr.salário ref. 08/2021 12.645.16
ipe/2021 591165 34201.0004 0001 001 21302.0001 0001 001 Vr.prov.INSS ref. 08/2021 846.75

D8/2021 591177 34201.0005 0001 001 21302.0002 0001 001 Vr.prov.FGTS ref. 08/2021 1.050.72
T 38/2021 591223 34101.0026 0001 001 11101.0001 0001 001 Pg. Parcelamento Simples Nacional .39.54

31/08/2021 591223 34201.0048 0001 001 11101.0001 0001 001 Pg. Parcelamento Simples Nacional 55.71
31/08/2021 591223 21301.0012 0001 001 11101.0001 0001 001 Pg. Parcelamento Simples Nacional 278.60
31/08/2021 591259 34501.0003 0001 001 21301.0001 0001 001 Vr.lCMS. ref. 07/2021 95.09
31/08/2021 591262 34501.0003 0001 001 21301.0001 0001 001 Vr.lCMS. ref. 08/2021

Totais do més de Agosto:
205,87

161.057,81
02/09/2021 591377 11101.0001 0001 001 41105.0001 0001 001 Rec.receita de serviços nf 8.750.00
02/09/2021 591378 11101.0001 0001 001 41105.0001 0001 001 Rec.receita de serviços nf 5.625,00
02/09/2021 591591 11101.0001 0001 001 41105.0001 0001 001 Rec.receita de serviços nf 7.000.00
03/09/2021 591251 34101.0009 0001 001 11101.0001 0001 001 Pg.funcionários ref. 08/2021 12.645,16
03/09/2021 591372 11101.0001 0001 001 41105.0001 0001 001 Rec.receita de serviços nf 1.500.00
03/09/2021 591373 11101.0001 0001 001 41105.0001 0001 001 Rec.receita de serviços nf 1.500,00
03/09/2021 591374 11101.0001 0001 001 41105.0001 0001 001 Rec.receita de serviços nf 6.250,00
03/09/2021 591375 11101.0001 0001 001 41105.0001 0001 001 Rec.receita de serviços nf 2.187.50
03/09/2021 591376 11101.0001 0001 001 41105.0001 0001 001 Rec.receita de serviços nf 2.187.50
04/09/2021 591515 13301.0004 0001 001 11101.0001 0001 001 Compras para prestação de serviço 

conforme NFe 000011625 A P PEREIRA 
LTDA

5.491,84

04/09/2021 591516 11603.0001 0001 001 11101.0001 0001 001 Compras para prestação de serviço 
conforme NFe 000011641 A P PEREIRA 
LTDA

697.60

ÍÍFftP9/2021
UÍD9/2021

591206 21302.0002 0001 001 11101.0001 0001 001 Pg.FGTS ref. 08/2021 1.050.72

591229 34101.0026 0001 001 11101.0001 0001 001 Pg. Parcelamento Simples Nacional 11.66

09/09/2021 591229 34201.0048 0001 001 11101.0001 0001 001 Pg. Parcelamento Simples Nacional 14.70
09/09/2021 591229 21301.0012 0001 001 11101.0001 0001 001 Pg, Parcelamento Simples Nacional 73.63

14/09/2021 591517 13301.0004 0001 001 11101.0001 0001 001 Compras para prestação de serviço 
conforme NFe 000039232 M DE F 
PEREIRA COMERCIO DE PRODUTOS C 
SEGURANÇA LTDA

8.135,00

15/09/2021 591188 34201.0020 0001 001 11101.0001 0001 001 Pg.assessoria contábil ref. 09/2021 350,00

15/09/2021 591518 11603.0001 0001 001 11101.0001 0001 001 Compras para prestação de serviço 
conforme NFe 000011865 A P PEREIRA 
LTDA

2.173,01

16/09/2021 591519 11603.0001 0001 001 11101.0001 0001 001 Compras para prestação de serviço 
conforme NFe 000011956 A P PEREIRA 
LTDA

2.252,00

20/09/2021 591201 21302.0001 0001 001 11101.0001 0001 001 Pg.INSS ref. 08/2021 846,75

20/09/2021 591590 11101.0001 0001 001 41105.0001 0001 001 Rec.receita de serviços nf

21/09/2021 591520 11603.0001 0001 001 11101.0001 0001 001 Compras para prestação de serviço 
conforme NFe 000012047 A P PEREIRA 
LTDA

25/09/2021 591521 13301.0004 0001 001 11101.0001 0001 001 Compras para prestação de serviço 
conforme NFe000012086 AP PEREIRA

1.225.24

Continua..
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30/09/2021 591153 34201.C001 0001 001 21601.0001 0001 001 Vr.salârio ref. 09/2021 13.000,00
30/09/2021 591166 34201.C004 0001 001 21302.0001 0001 001 Vr.prov.INSS ref. 09/2021 834,69
30/09/2021 591178 34201.C005 0001 001 21302.0002 0001 001 Vr.prov.FGTS ref. 09/2021 1.040.00
30/09/2021 591224 34101.C026 0001 001 11101.0001 0001 001 Pg. Parcelamento Simples Nacional 38,91
30/09/2021 591224 34201.C048 0001 001 11101.0001 0001 001 Pg. Parcelamento Simples Nacional 56,06
30/09/2021 591224 21301.C012 0001 001 11101.0001 0001 001 Pg. Parcelamento Simples Nacional 280,46
30/09/2021 591260 34501.C003 0001 001 21301.0001 0001 001 Vr.lCMS, ref. 09/2021 52,30
30/09/2021 591522 13301.C004 0001 001 21101.0001 0001 001 Compras para prestação de serviço 3.566.00

30/09/2021 591523 13301.0004 0001 001 21101.0001 0001 001

30/09,'2021 591524 13301.0004 0001 001 21101.0001 0001 001

30/09/2021 591525 11603.0001 0001 001 11101.0001 0001 001

conforme NFe 000040039 M DE F 
PEREIRA COMERCIO DE PRODUTOS C 
SEGURANÇA LTDA
Compras para prestação de serviço 2.519,00
conforme NFe 000012180 A P PEREIRA
LTDA
Compras para prestação de serviço 10.460,00
conforme NFe 000086171 HAYONIK
INDUSTRIA E COMERCIO DE
PRODUTOS ELETRÔNICOS LTDA
Compras para prestação de serviço 264,00
conforme NFe 000011080 A P PEREIRA
LTDA

04/10/2021 591526 11603.0001 0001 001 21101.0001 0001 001
Totais do més de Setembro:

Compras para prestação de serviço
103.453,28

252,00

05/10/2021 591594 11101.0001 0001 001 41105.0001 0001 001

conforme NFe 000012293 AP PEREIRA 
LTDA
Rec.receita de serviços nf 7.000,00

06/10/2021 591387 11101.0001 0001 001 41105.0001 0001 001 Rec.receita de serviços nf 8.750.00
06/10/2021 591388 11101.0001 0001 001 41105.0001 0001 001 Rec.receita de serviços nf 5.625,00
06/10/2021 591389 11101.0001 0001 001 41105.0001 0001 001 Rec.receita de serviços nf 2.187,50
06/10/2021 591390 11101.0001 0001 001 41105.0001 0001 001 Rec.receita de serviços nf 2.187,50
06/10/2021 591391 11101.0001 0001 001 41105.0001 0001 001 Rec.receita de serviços nf 6.250,00
06/10/2021 591532 11603.0001 0001 001 11101.0001 0001 001 Compras para prestação de serviço 1.853,31

07/10/2021 591533 13301.0004 0001 001 11101.0001 0001 001

conforme NFe 000012390 A P PEREIRA 
LTDA
Compras para prestação de serviço 10.855,00

0/2021 591606 34101.0009 0001 001 11101.0001 0001 001

conforme NFe 000012439 A P PEREIRA 
LTDA
Pg.funcionàrios ref. 09/2021 13.000.00

,0/2021 591527 11603.0001 0001 001 11101.0001 0001 001 Compras para prestação de serviço 699,00

11/10/2021 591528 13301.0004 0001 001 21101.0001 0001 001

conforme NFe 000012459 A K HhKtlKA 
LTDA
Compras para prestação de serviço 11.596,00

11/10/2021 591529 13301.0004 0001 001 11101.0001 0001 001

conforme NFe 000000394 SUNTECH 
TELECOM LTDA
Compras para prestação de serviço 2.000.00

11/10/2021 591530 11603.0001 0001 001 21101.0001 0001 001

conforme NFe 000012477 A P PEREIRA 
LTDA
Compras para prestação de serviço 11.397,00

11/10/2021 591589 11101.0001 0001 001 41105.0001 0001 001

conforme NFe 000008975 TECNO 
INDUSTRIA E COMERCIO DE 
COMPUTADORES LTDA 
Rec.receita de serviços nf 150,00

14/10/2021 591534 13301.0004 0001 001 11101.0001 0001 001 Compras para prestação de serviço 1.479,96

15/10/2021 691189 34201 0020 0001 001 11101.0001 0001 001

conforme NFe 000012491 A K PbHtiKA 
LTDA
Pg.assessoria contábil ref. 09/2021 350.00

12.132.45
15/10/2021 591531 13301 0004 0001 001 21101.0001 0001 001 Compras para prestação de serviço 

conforme NFe 000186654 COMERCIAL
FERRONORTE LTDA-F4

Continua..
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18/10/2021 591207 21302.0002 0001 001 11101.0001 0001 001 Pg.FGTS ref. 09/2021 1.040.00
19/10,7021 591535 13301.0004 0001 001 21101.0001 0001 001 Compras para prestação de serviço 

conforme NFe 000040610 M DE F 
PEREIRA COMERCIO DE PRODUTOS C 
SEGURANÇA LTDA

12.686,58

20/10,7021 591202 21302.0001 0001 001 11101.0001 0001 001 Pg.INSS ref. 097021 834,69
20/10,7021 591239 21301.0001 0001 001 11101.0001 0001 001 Pg.lCMS ref. 09/2021 52,30
20/10/2021 591536 11603.0001 0001 001 21101.0001 0001 001 Compras para prestação de serviço 

conforme NFe 000012715 AP PEREIRA 
LTDA

2.660,00

20/107021 591593 11101.0001 0001 001 41105.0001 0001 001 Rec.receíta de serviços nf 200,00
22/107021 591537 11603.0001 0001 001 21101.0001 0001 001 Compras para prestação de serviço 

conforme NFe 000012764 A P PEREIRA 
LTDA

4.457,16

22/10/2021 591538 11603.0001 0001 001 21101.0001 0001 001 Compras para prestação de serviço 
conforme NFe 000009304 TECNO 
INDUSTRIA E COMERCIO DE 
COMPUTADORES LTDA

11.699,70

25/107021 591385 11101.0001 0001 001 41105.0001 0001 001 Rec.receíta de serviços nf 1.695,60
25/10/2021 591386 11101.0001 0001 001 41105.0001 0001 001 Rec.receíta de serviços nf 1.451,00
25/10/2021 591539 13301.0004 0001 001 21101.0001 0001 001 Compras para prestação de serviço 

conforme NFe 000040901 M DE F 
PEREIRA COMERCIO DE PRODUTOS C 
SEGURANÇA LTDA

1.729,70

25/107021 591540 13301.0004 0001 001 21101.0001 0001 001 Compras para prestação de serviço 
conforme NFe 000040977 M DE F 
PEREIRA COMERCIO DE PRODUTOS C 
SEGURANÇA LTDA

3.588,00

25/10/2021 591541 13301.D004 0001 001 21101.0001 0001 001 Compras para prestação de serviço 
conforme NFe 000040976 M DE F 
PEREIRA COMERCIO DE PRODUTOS C 
SEGURANÇA LTDA

3.600.00

25/10/2021 591605 21301.0001 0001 001 11101.0001 0001 001 Pg.lCMS ref. 10/2021 1.227,40
26/107021 591379 11101.0001 0001 001 41105.0001 0001 001 Rec.receíta de serviços nf 1.795,50
26/10/2021 591380 11101.0001 0001 001 41105.0001 0001 001 Rec.receíta de serviços nf 1.451,00
26/10/2021 591381 11101.0001 0001 001 41105.0001 0001 001 Rec.receíta de serviços nf 1.451,00
26/10/2021 591382 11101.0001 0001 001 41105.0001 0001 001 Rec.receíta de serviços nf 1.400,00
m 07021
HO/2021

591383 11101.0001 0001 001 41105.0001 0001 001 Rec.receíta de serviços nf 1.451,00
591384 11101.0001 0001 001 41105.0001 0001 001 Rec.receíta de serviços nf 1.978,00

28/107021 591542 11603.0001 0001 001 21101.0001 0001 001 Compras para prestação de serviço 
conforme NFe 000074795 BRADEL* 
ELETROELETRONICOS LTDA

17.394,00

29/10/2021 591225 34101.0026 0001 001 11101.0001 0001 001 Pg. Parcelamento Simples Nacional 39,20

29/10/2021 591225 34201.0048 0001 001 11101.0001 0001 001 Pg. Parcelamento Simples Nacional 56,29

29/10/2021 591225 21301 0012 0001 001 11101.0001 0001 001 Pg. Parcelamento Simples Nacional 281,55

29/107021 591230 34101 0026 0001 001 11101.0001 0001 001 Pg. Parcelamento Simples Nacional 92,17

29/10/2021 591230 34201 0048 0001 001 11101.0001 0001 001 Pg. Parcelamento Simples Nacional 105,52

29/107021 591230 21301 0012 0001 001 11101.0001 0001 001 Pg. Parcelamento Simples Nacional 527,76

30/10/2021 591543 11603 0001 0001 001 11101.0001 0001 001 Compras para prestação de serviço 
conforme NFe 000012941 A P PEREIRA 
LTDA

1.744.00

31/10/2021 591154 34201.0001 0001 001 21601.0001 0001 001 Vr.salário ref. 10/2021 13.000,00

31/107021 591167 34201.0004 0001 001 21302.0001 0001 001 Vr.prov.INSS ref. 10/2021 834,69

31/10/2021 591179 34201.0005 0001 001 21302.0002 0001 001 Vr.prov.FGTS ref. 107021 1.040,00

31/10/2021 591261 34501.0003 0001 001 21301.0001 0001 001 Vr.lCMS. ref. 10/2021
Totais do més de Outubro:

1.227,40
190.555,93

01/117021 591598 11101.0001 0001 001 41105.0001 0001 001 Rec.receíta de serviços nf 7.000.00
1.404,30

03/117021 591544 13301.0004 0001 001 11101.0001 0001 001 Compras para prestação de serviço 
conforme NFe 000012988 AP PEREIRA

Continua.
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03/11/2021 591545 13301.0004 0001 001 11101.0001 0001 001 Compras para prestação de serviço 
conforme NFe 000041378 M DE F 
PEREIRA COMERCIO DE PRODUTOS C 
SEGURANÇA LTDA

2.401,02

04/11/2021 591592 11101.0001 0001 001 41105.0001 0001 001 Rec.receita de serviços nf 150.00
05/11/2021 591208 21302.0002 0001 001 11101.0001 0001 001 Pg.FGTS ref. 10/2021 1.040.00
05/11/2021 591241 21301.0001 0001 001 11101.0001 0001 001 Pg.lCMS ref. 08/2021 205.87
05/11/2021 591546 11603.0001 0001 001 21101.0001 0001 001 Compras para prestação de serviço 

conforme NFe000013031 AP PEREIRA 
LTDA

550.60

08/11/2021 591547 11603.0001 0001 001 21101.0001 0001 001 Compras para prestação de serviço 
conforme NFe 000041473 M DE F 
PEREIRA COMERCIO DE PRODUTOS C 
SEGURANÇA LTDA

409.72

09/11/2021 591397 11101.0001 0001 001 41105.0001 0001 001 Rec.receita de serviços nf 8.750,00

Oíl 1/2021 591398 11101.0001 0001 001 41105.0001 0001 001 Rec.receita de serviços nf 6.250.00
1/2021 591399 11101.0001 0001 001 41105.0001 0001 001 Rec.receita de serviços nf 5.625,00
1/2021 591400 11101.0001 0001 001 41105.0001 0001 001 Rec.receita de serviços nf 2.187,50

09/11/2021 591401 11101.0001 0001 001 41105,0001 0001 001 Rec.receita de serviços nf 2.187,50
09/11/2021 591402 11101.0001 0001 001 41105,0001 0001 001 Rec.receita da serviços nf 2.078,00
10/11/2021 591597 11101.0001 0001 001 41105.0001 0001 001 Rec.receita de serviços nf 1.050.00
10/11/2021 591604 34101.0009 0001 001 11101.0001 0001 001 Pg.funcionários ref. 10/2021 13-000,00
12/11/2021 591548 11603.0001 0001 001 11101.0001 0001 001 Compras para prestação de serviço 

conforme NFe 000000541 DC 
DISTRIBUIDORA DE EQUIPAMENTOS DE 
TELECOMUNICACOES ■ EIREL

8.390,00

16/11/2021 591190 34201.0020 0001 001 11101.0001 0001 001 Pg.assessoria contábil ref. 11/2021 350,00
17/11/2021 591549 13301.0004 0001 001 11101.0001 0001 001 Compras para prestação de serviço 6.796,00

19/11/2021
19/11/2021
19/11/2021

23/11/2021 
23/11/2021 

1/2021 
1/2021 
1/2021 

30/11/2021 
30/11/2021 
30/11/2021 
30/11/2021 
30/11/2021 
30/11/2021

01/ 12/2021
01/ 12/2021
01/ 12/2021
01/ 12/2021
01/ 12/2021
01/ 12/2021

01/ 12/2021

591142 21302.3001 
591396 11101.3001 
591550 11603.3001

591394
591395
591596
591393
591595
591155
591168
591169
591226
591226
591226

11101
11101
11101
11101
11101
34201
34201
34201
34101
34201
21301

3001
3001
3001
3001
3001
3001
3004
3005 
0026 
0048 
0012

0001
0001
0001

0001
0001
0001
0001
0001
0001
0001
0001
0001
0001
0001

001
001
001

001
001
001
001
001
001
001
001
001
001
001

11101-0001
41105.0001
11101.0001

41105
41105
41105
41105
41105
21601
21302
21302
11101
11101
11101

0001
0001
0001
0001
0001
0001
0001
0002
0001
0001
0001

0001
0001
0001

0001
0001
0001
0001
0001
0001
0001
0001
0001
0001
0001

591416 11101.0001 0001 001
591417 11101.0001 0001 001
591418 11101.0001 0001 001
591419 11101.0001 0001 001
591420 11101.0001 0001 001
591551 13301,0004 0001 001

591552 13301.0004 0001 001

41105.0001 0001
41105.0001 0001
41105.0001 0001
41105.0001 0001
41105.0001 0001
11101.0001 0001

001
001
001

001
001
001
001
001
001
001
001
001
001
001

001
001
001
001
001
001

11101.0001 0001 001

conforme NFe000013324 AP PEREIRA 
LTDA
Pg.INSS ref. 10/2021 
Rec.receita de serviços nf 
Compras para prestação de serviço 
conforme NFe 000013384 A P PEREIRA 
LTDA
Rec.receita de serviços nf 
Rec.receita de serviços nf 
Rec.receita de serviços nf 
Rec.receita de serviços nf 
Rec.receita de serviços nf 
Vr.salário ref. 11/2021 
Vr.prov.INSS ref. 11/2021 
Vr.prov.FGTS ref. 11/2021 
Pg. Parcelamento Simples Nacional 
Pg. Parcelamento Simples Nacional 
Pg. Parcelamento Simples Nacional

Totais do mãs de Novembro: 
Rec.receita de serviços nf 
Rec.receita de serviços nf 
Rec.receita de serviços nf 
Rec.receita de serviços nf 
Rec.receita de serviços nf 
Compras para prestação de serviço 
conforme NFe 000013581 A P PEREIRA 
LTDA
Compras para prestação de serviço 
conforme NFe 000042659 M DE F 
PEREIRA COMERCIO DE PRODUTOS C 
SEGURANÇA LTDA

834,69
2.920,00

848,00

3.630.00
2.650.00

200,00
1.032,50

150,00
11.900,00

867,69
1.539,79

38,91
56,64

283,30
96.777,03
2.187,50
2.187,50
5.625.00
6.250.00
8.750.00
3.087.00

5,811,45

Continua...
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L ivro  D iário N°. 2
Empresa: V BORGES RIBEIRO EIRE;LI - CNPJ: 26.324.856/0001-06 
Período; 01/01/2021 a 31/12/2021 
Endereço: RUA MENDES JUNIOR. M.°: 242.
Bairro: CENTRO. Cidade; Santa Luzia, Estado; MA. CEP; 65390000.

Proc. H9: 
Folha N#: 
Rubrica:

Fortes Contábil

Data Chave Débito Estab Centro Crédito Estab Centro Histórico Valor

01/12/2021 591603 11101.0001 0001 001 41105.0001 0001 001 Rec.receita de serviços nf 7.000.00
03/12/2021 591254 34101.0009 0001 001 11101.0001 0001 001 Pg.funcionários ref. 11/2021 11.900.00
03/12/2021 591553 11603.0001 0001 001 11101.0001 0001 001 Compras para prestação de serviço 199.00

conforme NFe 000013654 A P PEREIRA 
LTDA

04/12/2021 591392 11101.0001 0001 001 41105.0001 0001 001 Rec.receita de serviços nf 120,00
06/12/2021 591415 11101.0001 0001 001 41105.0001 0001 001 Rec.receita de serviços nf 1.043,00
06/12/2021 591554 13301.0004 0001 001 11101.0001 0001 001 Compras para prestação de serviço 4.980.00

conforme NFe 000042945 M DE F 
PEREIRA COMERCIO DE PRODUTOS C 
SEGURANÇA LTDA

06/12/2021 591555 13301.0004 0001 001 11101.0001 0001 001 Compras para prestação de serviço 1.399,21
conforme NFe 000042946 M DE F 
PEREIRA COMERCIO DE PRODUTOS C 
SEGURANÇA LTDA

•12/2021 591414 11101.0001 0001 001 41105.0001 0001 001 Rec.receita de serviços nf 910,00
12/2021 591601 11101.0001 0001 001 41105.0001 0001 001 Rec.receita de serviços nf 76.16
12/2021 591602 11101.0001 0001 001 41105.0001 0001 001 Rec.receita de serviços nf 102,44

13/12/2021 591556 11603.0001 0001 001 11101.0001 0001 001 Compras para prestação de serviço 2.428,90
conforme NFe 000013903 A P PEREIRA 
LTDA

15/12/2021 591191 34201.0020 0001 001 11101.0001 0001 001 Pg.assessoria contábil ref. 11/2021 350.00
15/12/2021 591209 21302.0002 0001 001 11101.0001 0001 001 Pg.FGTS ref. 12/2021 1.539,79
15/12/2021 591413 11101.0001 0001 001 41105.0001 0001 001 Rec.receita de serviços nf 1.950.00
15/12/2021 591557 13301.0004 0001 001 11101.0001 0001 001 Compras para prestação de serviço 12.779,42

conforme NFe 000000719 DC 
DISTRIBUIDORA DE EQUIPAMENTOS C 
TELECOMUNICACOES - EIREL

20/12/2021 591227 21301.0012 0001 001 11101.0001 0001 001 Pg. Parcelamento Simples Nacional 10,00
21/12/2021 591144 34201.0048 0001 001 11101.0001 0001 001 Pg.INSS ref. 11/2021 2,86
21/12/2021 591144 21302.0001 0001 001 11101.0001 0001 001 Pg.INSS ref. 11/2021 867,69
21/12/2021 591558 11603.0001 0001 001 11101.0001 0001 001 Compras para prestação de serviço 1.208,40

conforme NFe 000014137 A P PEREIRA 
LTDA

22/12/2021 591559 11603.0001 0001 001 11101.0001 0001 001 Compras para prestação de serviço 255,00
conforme NFe 000014156 A P PEREIRA 
LTDA

[|[||12/2021 591560 13301.3004 0001 001 21101.0001 0001 001 Compras para prestação de serviço 
conforme NFe 000024110

33.175,89

CONNECTOWAY SOLUCOES 
INTELIGENTES EM TECNOLOGIA LTDA

23/12/2021 591412 11101.0001 0001 001 41105.0001 0001 001 Rec.receita de serviços nf 1.451.00
23/12/2021 591561 13301.0004 0001 001 11101.0001 0001 001 Compras para prestação de serviço 3.037.60

conforme NFe 000043804 M DE F 
PEREIRA COMERCIO DE PRODUTOS C 
SEGURANÇA LTDA

23/12/2021 591562 13301.0004 0001 001 11101.0001 0001 001 Compras para prestação de serviço 1.416.15
conforme NFe 000043805 M DE F 
PEREIRA COMERCIO DE PRODUTOS C 
SEGURANÇA LTDA

23/12/2021 591600 11101.0001 0001 001 41105.0001 0001 001 Rec.receita de serviços nf 150.00

27/12/2021 591407 11101.0001 0001 001 41105.0001 0001 001 Rec.receita de serviços nf 2.187,50
27/12/2021 591408 11101.0001 0001 001 41105.0001 0001 001 Rec.receita de serviços nf 2.187.50

27/12/2021 591409 11101.0001 0001 001 41105.0001 0001 001 Rec.receita de serviços nf b.62b,UU

27/12/2021 591410 11101.0001 0001 001 41105.0001 0001 001 Rec.receita de serviços nf 8.750,00

27/12/2021 591411 11101.0001 0001 001 41105.0001 0001 001 Rec.receita de serviços nf 6.2bU,UU

27/12/2021 591599 11101.0001 0001 001 41105.0001 0001 001 Rec.receita de serviços nf

30/12/2021 591228 34101 0026 0001 001 11101.0001 0001 001 Pg. Parcelamento Simples Nacional 39.27

30/12/2021 591228 34201 0048 0001 001 11101.0001 0001 001 Pg. Parcelamento Simples Nacional 56.94

Continua...
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L ivro  D iário N°. 2
Empresa; V BORGES RIBEIRO EIRELI -CNPJ: 26.324.856/0001^)6 
Período; 01/01/2021 a 31/12/2021 
Endereço; RUA MENDES JUNIOR. N.ft; 242,
Bairro; CENTRO, Cidade; Santa Luzia, Estado; MA, CEP; 65390000.

Proc.
Folha N0;_jC / Í Q ------
R iih r in a : --------- •Fortes Contábil

Data Chave Débito Estab Centro Crédito Estab Centro Histórico Valor

30/12/2021 591228 21301.0012 0001 001 11101.0001 0001 001 Pg. Parcelamento Simples Nacional 248,81
30/12-'2021 591231 34101.0026 0001 001 11101.0001 0001 001 Pg. Parcelamento Simples Nacional 93,16
30/12,7021 591231 34201.0048 0001 001 11101.0001 0001 001 Pg. Parcelamento Simples Nacional 106,65
30/12,7021 591231 21301.0012 0001 001 11101.0001 0001 001 Pg. Parcelamento Simples Nacional 533,39
31/12,7021 591156 34201.0001 0001 001 21601.0001 0001 001 Vr.salário ref. 12/2021 11.935,48
31/12,7021 591157 34201.0004 0001 001 21302.0001 0001 001 Vr.prov.INSS ref. 12/2021 870,88
31/12,7021 591180 34201.0005 0001 001 21302.0002 0001 001 Vr.prov.FGTS ref. 12/2021 1.550,22
31/127021 591403 11101.0001 0001 001 41105.0001 0001 001 Rec.recerta de serviços nf 1.500,00
31/12,7021 591404 11101.0001 0001 001 41105.0001 0001 001 Rec.receita de serviços nf 1.500,00
31/12,7021 591405 11101.0001 0001 001 41105.0001 0001 001 Rec.recerta de serviços nf 1.500.00
31/12,7021 591406 11101.0001 0001 001 41105.0001 0001 001 Rec.recerta da serviços nf 120.00
31/12,7021 591607 32101.0003 0001 001 11603.0001 0001 001 Vr.Custo dos Serviços Prespestados 267.301.32

31/12/2021 591772 24301.0002 0001 001 Vr. encerramento do exercício 90.647,16
31/12,7021 591772 41105.0001 0001 001 Vr. encerramento do exercício 445.502,20

[ 2,7021 591772 62 0001 001 Vr. encerramento do exercício 679,18
2,7021 591772 62 0001 001 Vr. encerramento do exercício 1.025,04

1 27021 591772 62 0001 001 Vr. encerramento do exercício 2.923,32
31/12,7021 591772 62 0001 001 Vr. encerramento do exercício 3.850,00
31/127021 591772 62 0001 001 Vr. encerramento do exercício 9.028,03
31/127021 591772 62 0001 001 Vr. encerramento do exercício 11.725,51
31/127021 591772 62 0001 001 Vr. encerramento do exercício 113.840.74
31/127021 591772 62 0001 001 Vr. encerramento do exercício 125.776,22
31/12.7021 591772 62 0001 001 Vr. encerramento do exercício 267.301.32
31/127021 591772 32101.0003 0001 001 Vr. encerramento do exercício 267.301.32
31/127021 591772 34101.0009 0001 001 Vr. encerramento do exercício 113.840,74
31/127021 591772 34101.0026 0001 001 Vr. encerramento do exercício 679,18
31/127021 591772 34201.0001 0001 001 Vr. encerramento do exercício 125.776,22
31/127021 591772 34201.0004 0001 001 Vr. encerramento do exercício 9.028,03
31/127021 591772 34201.0005 0001 001 Vr. encerramento do exercício 11.725,51
31/127021 591772 34201.0020 0001 001 Vr. encerramento do exercício 3.850,00
31/127021 591772 34201.0048 0001 001 Vr. encerramento do exercício 1.025.04
31/12/2021 591772 34501.0003 0001 001 Vr. encerramento do exercício 2.923,32
31/12/2021 591772 62 0001 001 Vr. encerramento do exercício 90.647.16
31/12/2021 591772 62 0001 001 Vr. encerramento do exercício 445.502,20

Fim
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Balanço Patrim onia l
Empresa: V BORGES RIBEIRO EIREILI • CNPJ: 26.324.856/0001-06 
Endereço: RUA MENDES JUNIOR, Complemento:. N.°: 242.
Bairro; CENTRO. Cidade: Santa Luzia. Estado: MA. CEP: 65390000. Telefone: (98) 36547492

Proc. Na:
Folha ____
Rubrica: ........ Fortes Contábil

Conta Descrição 31/12/2021

1 ••• Ativo *•• 766.457,86D
11 Ativo Circulante 176.332.120
111 Disponível 41.223,010
11101 Caixa Geral 41.223,010
11101.0001 Caixa 41.223.01D
116 Estoques 135.109,110
11603 Estoque ce Mercadorias 135.109,110
11603.0001 Mercadorias 135.109,110
13 Ativo não Circulante 590.125,740
133 Imobilizado 590.125,740
13301 Bens Em Operação 590.125,740
13301.0004 Máquinas, Aparelhos e Equipamentos 526.343.74D
13301.0005 Móveis e Utensílios 18.750,000
«^01.0007 Veículos 45.032,000

•** Passivo **• 766.457.86C
iJ Passivo Circula ite 491.939.34C
211 Fornecedores 344.759,66C
21101 Fornecedores Nacionais 344.759,66C
21101.0001 Fornecedores Diversos 344.759,66C
213 Obhgações Fiscais e Trabalhistas 21.403.46C
21301 Impostos e Contribuições 15.244.78C
21301.0001 ICMS íi Recolher 1.021,53C
21301.0010 Simples a Recolher 24.00C
21301.0012 Parcelamento Simples 14.199.25C
21302 Obrigações Trabalhistas 6.158.68C
21302.0001 INSS a Recolher 1.106.29C
21302.0002 FGTS a Recolher 5.052.39C
216 Outras Obrigações 125.776.22C
21601 Outras Obrigações 125.776.22C
21601.0001 Salárics a Pagar 125.776.22C
24 Patrimônio Liquido 274.518.52C
241 Capital Social Integralizado 200.000.00C
24101 Capital S(x:ial Subscrito 200.000.00C
, , jOI.0001 Capita Social Subscrito 200.000.00C

i4 l Lucros ou Prejuizos Acumulados 74.518.52C
24301 Lucros ou Prejuizos Acumulados 74.518.52C

24301.0001 Lucros Acumulados 165.165.68C

24301.0002 Prejuízos Acumulados 90.647.160

Data de Encerramento; 31/12/2021
Valor de Ativo e Passivo: R$ 766.457.86 (Setecentos e Sessenta e Seis Mil Quatrocentos e Cinquenta e Sete Reais e Oitenta e S eis Centavos).

Santa Luzia-MA. 31 de Dezembro de 2021

VAGNER BORGES RIBEIRO 
CPF n.° 011.313.235-21 

Empresário

HANNYERY PEREIRA MENDES 
CRC/MA n.° 013342/0 

Contador

Fim



Dem onstração do Resultado do Exercício
Empresa: V BORGES RIBEIRO EIRELI - CNPJ: 26.324.856/0001-06 
Estabelecimentos; Todos; Centros do Resultado: Todos 
Endereço: RUA MENDES JUNIOR. N.°; 242,

Ptoc. N*: 
Folha N*v. 
Rubrica;.—
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Fortes Contábil

Conta Descrição
01/01/2021

a
31/12/2021

(+)010 Receita Bruta Operacional 445.502,20
010,01 Fatuiamento Prod. Merc. e Serviços 445.502,20
010.01.03 Vendas de Serviços 445.502,20

(=) 030 Receita Liquida 445.502,20
(-) 040 Custo Mercadorias/Serviços Vendidos 267.301.32

040.03 Custa dos Serviços Prestados 267.301.32
(=) 060 Lucro Bnjto 178.200,88
(-) 070 Despes as Operacionais 268.848.04

070.01 Despesas com Vendas 114.519,92
070.02 Despesas Administrativas 151.404,80
070.04 Despesas Tributárias 2.923,32

(=) 110 Lucro Operacional (90.647,16)
150 Res. Antes Imp.Renda e Contrib. Social (90.647,16)
180 Res. Antes das Participações e Contrib. (90.647.16)

(=) 200 Resultado Líquido do Exercício (90.647,16)

Santa Luzia-MA, 31 de Dezembro de 2021

VAGNER BORGES RIBEIRO 
CPF n.® 011.313.235-21 

Empresário

HANNYERY PEREIRA MENDES 
CRC/MAn.0 013342/0 

Contador

Fim



Notas Exp lica tivas das Dem onstrações Contábeis em 31/12/2021
Empresa: V BORGES RIBEIRO EIRELl - CNPJ: 26.324.856/0001-06 
Endereço; RUA MENDES JUNIOR. N.°: 242,
Bairro; CENTRO. Cidade: Santa Luz a, Estado: MA, CEP: 65390000.
NIRE: 21801089716 • Data: 10/10/2016

Folha
Rubrica:___^

f
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-Portes Contábil

Nota 1 - Contexto Operacional
NET CONECT - Razào Social V BORGES RIBEIRO EIRELl, empresa individual de responsabilidade limitada, 
constituída sob a forma de capital próprio, totalmente subscrito e integralizado, pessoa jurídica de 
direito privado, patrimônio e receitas próprias, autonomia gerencial, patrimonial, orçamentária e 
financeira, tem sede e foro na cidade de Santa Luzia, Estado do Maranhão, jurisdição em todo 
território estadual e prazo de duração indeterminado.
Constitui objeto social da NET CONECT as atividades de provedores de acesso às redes de comunicação, 
de voz sobre protocolo internet - VOIP.
Nota 2 -  Bas« da Preparação e i^resentação das Demonstrações Financeiras
NET CONECT - Razão Social V BORGES RIBEIRO EIRELl, mantém um sistema de escrituração uniforme dos seus 
atos e fatos administrativos. Os registros contábeis contêm o número de identificação dos lançamentos 
relacionados ao respectivo documento de origem externa ou interna ou, na sua falta, em elementos que 
comprovem ou evidenciem fatos e a prática de atos administrativos.
Nota 3 - Práticas Contábeis
11 I I - Disponibilidades
UJ valores contabilizados neste subgrupo representam moeda em caixa e depósitos bancários, bem como os 
recursos que possuem as mesmas características de liquidez de caixa e de disponibilidade imediata ou 
até 90 (noventa) dias e que estão sujeitos a insignificante risco de mudança de valor.
3.2 - Estoques
Os estoques são demonstrados ao custo médio das compras, inferior aos custos de reposição ou aos 
valores de realização e, quando aplicável, reduzido pelo custo das mercadorias vendidas.
3.3 - Provisões
As provisões são reconhecidas quando a Empresa tem uma obrigação presente, legal ou não formalizada, 
como resultado de eventos passados e é provável que uma saída de recursos seja necessária para 
liquidar a obrigação e uma estimativa confiável do valor possa ser feita.
3.4 - As Despesas e as Receitas
Estão apropriadas obedecendo ao regime de competência
3.5 - Apuração do Resultado
O resultado das operações é apurado em conformidade com o regime de competência. As receitas são 
decorrentes das vendas dos produtos e prestações de serviços e os respectivos custos são reconhecidos 
no resultado.
3.€ - Lucros acumulados
___ jcro do periodo, como evidenciado na Demonstração do Resultado do Exercício
Up-IHra çào das receitas e pelo reconhecimento de despesas.

(DRE), ocorreu pela

Nota 4 - Ativo Não Circulante (Imobilizado e Intangível)
Os ativos imobilizados são registrados pelo custo de aquisição ou construção, deduzido da depreciação 
calculada pelo método linear e leva em consideração vida útil e utilização dos bens (Resolução CFG n.c 
1.177/09 (NBC - TG 27). Outros gastos são capitalizados apenas quando há um aumento nos benefícios 
econômicos desse item do imobilizado. Qualquer outro tipo de gasto é reconhecido no resultado como 
despesa quando incorrido.
Nota 5 - Passivo
5.1 - Obrigações a Curto Prazo (Passivo Circulante)
Os passivos circulantes são demonstrados pelos valores conhecidos ou calculáveis acrescidos, quando 
aplicável, dos correspondentes encargos incorridas até a data do balanço patrimonial. Quando 
aplicável, os passivos circulantes são registrados com base em taxas de juros que refletem o prazo, a 
moeda e o risco de cada transação. - Provisões - Um̂ a provisão é reconhecida em decorrência de um 
evento passado que originou um passivo, sendo provável que um recurso econômico possa ser requerido 
para saldar a obrigação. As provisões são registradas quando julgadas prováveis 
melhores estimativas do risco envolvido.

e com base nas

Nota 6 - Patrimônio Liquido
6.1 - Capital Social n n . ..
O capitai Social registrado na junta comercial do estado do maranhão da NET CONECT é de R$ 200.000,00 
(duzentos mil reais), tctalmente subscrito e integralizado, pelo titular em moeda corrente. Conimua.



Notas Exp lica tivas das Dem onstrações Contábeis em 31/12/2021 D.ihrira*'
Empresa: V BORGES RIBEIRO EIRELI - CNPJ: 26.324.856/0001-06 ‘ i  Fortes Contábil
Endereço: RUA MENDES JUNIOR. N.°: 242,
Bairro: CENTRO, Cidade: Santa Luzia, Estado: MA, CEP: 65390000.
NIRE: 21801089716- Data: 10/10/2016
0 capital Social registr<ido na junta comercial do estado do maranhão da NET CONECT é de R$ 200.000,00 
(duzentos mil reais), totalmente subscrito e integralizado, pelo titular em moeda corrente.
Nota 7 - Receitas
7.1 - Lucro do Exercício
O Lucro do período, como evidenciado na Demonstração do Resultado do Exercício (DRE), ocorreu pela 
apuração das receitas de prestação de serviços e pelo reconhecimento de despesas.
Nota 8 - Resultado do Exercício
O Lucro do exercício de 2021 será incorporado ao Patrimônio Líquido em conformidade com as exigências 
legais.
Nota 9 - Tributação
A NET CONECT - Razào SocLal V BORGES RIBEIRO EIRELI - Empresa optante pelo regime de tributação do 
Simples Nacional.
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Nota 10 - Termo de Aprovação das Demonstrações Contábeis
demonstrações contábeis da NET CONECT - Razão Social V BORGES RIBEIRO EIRELI, foram aprovadas em 01 
março de 2021 e foram elaboradas de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil.

Nota 11 - Informações Ad.lcionals
A NET CONECT é uma empre.sa que:
"Possui certidão negativ.a de débitos relativos aos tributos administrados pela Secretaria da Receita 
Federal do Brasil, certificado de regularidade do Fundo de Garantia do Tempo de Serviço - FGTS, 
certidão negativa de débitos relativos aos tributos administrados pela Secretaria de Estado da Fazenda 
do Estado do Maranhão, certidão negativa de débitos dívida ativa da Secretaria de Estado da Fazenda do 
Estado do Maranhão e Certidão Negativa de Débitos Trabalhista;
"Mantêm sua escrituração contábil regular que registre as receitas e despesas, bem como a aplicação em 
gratuidade de forma segregada, em consonância com as normas emanadas do Conselho Federal de 
Contabilidade;
"Cumpre as obrigações acessórias estabelecidas na legislação tributária;
"Elabora as demonstrações contábeis e financeiras devidamente contabilizadas por um contador 
legaimente habilitado nos Conselhos Regionais de Contabilidade.

Santa Luzia-MA, 31 de Dezembro de 2021

VAGNER BORGES RIBEIRO 
CPF n.° 011.313.235-21 

Empresário

HANNYERY PEREIRA MENDES 
CRC/MA n.<*013342/0 

Contador

Fim
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T E R M O  D E  E N C E R R A M E N T O  
LIVRO DIÁRIO N°002

C ontén  o presente livro 20 páginas, eletronicamente numeradas de 1 a 20 em 
uma via, todas elas já  escrituradas e serviu como Livro Diário n° 002, referente 
ao período 01/01/2021 a 31/12/2021, com encerramento do exercício social 
em 31/12/2021. da firma V  BORGES RIBEIRO EIRELI, estabelecida no(a) 
RUA MENDES JUNIOR, n° 242, Bairro CENTRO. CEP 65390-000, 
Santa Luzia, estado MA, inscrita no C.N.P.J. 26.324.856/0001-06 e registrada 
no(a) na Junta Comercial do Maranhão sob o n° 21600153379 por despacho de 
10/10/2016.

Santa Luzia-MA, 31 de Dezembro de 2021

VAGNER BORGES RIBEIRO 
CPFn.» 011.313.235-21 

Empresário

HANNYERY PEREIRA MENDES 
CRC/MAn.0 013342/0 

Contador
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ASSINATURA ELETRÔNICA
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Proc-irô ^ i^ D Í Z  
Folha N*: â/.PA 
Rubrica:

Certificamos que o ato da empresa V BORGES RIBEIRO EIRELI consta assinado digitalmente por:

id e n t if ic a ç ã o  D 0(S ) ASSINANTE(S)

CPF/CNPJ Nome

01131323521 VAG NER BO RG ES RIBEIRO

95629599372 HANNYERY PEREIRA MENDES

J U C E M A

CERTIFICO A ADTEMTICAÇXO EM 04/03/2022 14:45 SOB N* 202202‘75742, 
PROTOCOLO: 220275742 DE 04 /03 /2022 . HIRE: 21600153379.
V BORGES RIBEIRO EIRELI

ANSELMO DIAS CARNEIRO LOPES FILHO 
RESPONSÁVEL PILA AOTENTICAÇÁO 

SÁO LülS , 04/03/2022 
•mpracafAcil.b a .gov.br



\ *  .y

Ministério da Indústria e Comércio Exterior e Serviços 
Secretaria Especial da Micro e Pequena Empresa 
Depailamento de Registro Empresarial e Integração

JUCEMA

Pmc.HaM ò

TER M O  DE AU TEN TIC AÇ ÃO  - LIVRO D IG ITAL
Folha H9:J2Á 
R u b r i c a : _ ^

Declaro exatos os Termos de Abertura e de Encerramento do Livro Digital com características abaixo, 
conferido e autenticado por ANSELMO DIAS CARNEIRO LOPES FILHO, sob a autenticidade n0 
12202774437 em 04/03/2022, protocolo 220275742. Para validação de Autenticação dos Termos, 
deverá ser acessado o Portal de Serviços / verificação de documentos do Empreendedor 
(http://www.empresafacil.ma.gov.br) e informar o código de verificação.

Nome Empresarial: 

Número de Registro: 

CNPJ:

Município:

Identificação de Empresa

V BORGES RIBEIRO EIRELI 

21600153379 

26324856000106 

Santa Luzia

Identificação de Livro Digital

Tipo de Livro: DIÁRIO

Número de Ordem: 2

Período de Escrituração: 01/01/2021 - 31/12/2021

Assinante(s)

01131323521

95629599372

Nome

VAGNER BORGES RIBEIRO 

HANNYERY PEREIRA MENDES

CRC/OAB

MA13342/0

JU C E M A

CERTIFICO X XÜTENTICAÇXO EM 04/03/2022 14:45 SOB K* 20220275742. 
PROTOCOLO: 220275742 DE 04 /03 /2 0 2 2 . CÓDIGO DE VERIFICXÇÃO; 
12202774437. NIKE: 21600153379.
V BORGES RIBEIRO EIRELI

XNSELMO DIXS CXRKEIRO LOPES FILHO 
RESPONSÁVEL PELA ADTEMTICAÇÁO 

SÁO lO ÍS , 04/03/2022 
«npr*«tfacil.na.90v.br

A vaWade deste doa-mento, se impresso, fica sojeito á comprovação de sua autenticidade nos respectivos portais.
informando seus respeclrvos códigos de verificação.

http://www.empresafacil.ma.gov.br


01/04/2022 11:07

Proc. N 
Fo!ha N 
Rubrica:

CONSELHO REGIONAL DE CONTABIUDADE
d o m aran hAo

CONSELHO REGIONAL DE CONTABILIDADE DO ESTADO DO MARANHÃO 
CERTIDÃO DE HABILITAÇÃO PROFISSIONAL

O CONSE-LHO REGIONAL DE CONTABILIDADE DO ESTADO DO 
MARANHÃO certifica que o(a) profissional identificado(a) no presente documento 
encontra-se habilitado para o exercício da profissão contábil.

IDENTIFICAÇÃO DO REGISTRO
NOME................. : HANNYERY PEREIRA MENDES
REGISTRO..........: MA-013342/O-5
CATEGORIA....... : CONTADOR
CPF..................... : ***.295.993-**

A falsificação deste documento constitui-se em crime previsto no Código Penal 
Brasileiro, sjjeitando o autor à respectiva ação penal.

Emissão: MARANHÃO, 01/04/2022 as 11:07:08.
Válido até: 30/06/2022.
Código de Controle: 903995.

Para verificar a autenticidade deste documento consulte o site do CRCMA.

1/1
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Proc. Ne: j 2 Í O j  
Folha 
Rubrica:

a t e s t a d o  d e  c a p a c i d a d e  t é c n i c a

. nORGES RIBEIRO EIRELI, Inscrita no CNPJ n° 
Confenmos a empresa. V BOROb Mendes jiuiior 242 Centro - Santa
26.324.856/0001-06 locahzada na Rua Men^ ter atendido a

todas as exigências legais.
P„n ™ o . a referida empresa é merecedora d .  credW ,idade eomereiai, pois

sempre honrcu seus contratos.

Por ser verdade, firmo o presente Atestado de Capacidade Técnica.

Santa Luzia - Wa, 18 de abril 2022

A ^ I L V A  C O M E R C IOF R A N C IS C O

05.759.550/0001-02

PEcriR0ia4or.PCN‘-24,-rí.KT...p,i

» rn  h t i p - í



Folha 
Rubrtca;,

V BORGES R IB E IR O  EIRELLI 
CNPJ: 2 6 .3 2 4 .8 5 6 /0 0 0 1 -0 6  
RUA MENDES JU N IO R , 2 4 2  -  CENTRO 
SANTA LU Z IA  -  MA

DECLARAÇÃO UNIFICADA

PREGÃO ELETRÔNICO N2 022/2022-SRP 
PROCESSO ADMINISTRATIVO N9 040/2022

SESSÃO PÚBLICA: 18/04/2022, ÀS 14HOOMIN (QUATORZE) HORAS.

A empresa V BORGES RIBEIRO EIRELI, inscrita no CNPJ n9 26.324.856/0001-06, por 
intermédio de seu representante legal o Sr. VAGNER BORGES RIBEIRO, portador da Cl n9 
0976523183 e do CPF n9 011.313.235-21 DECLARA, sob as sanções administrativas 
cabíveis e sob as penas da lei, em especial o art. 299 do Código Penal Brasileiro, que:

1) Quanto a empregar agentes incapazes ou relativamente incapazes; consoante 
o disposto no Inciso V do Art. 27 da Lei n9 8.666, de 21 de junho de 1983, acrescido pela Lei 
n9 9.854, de 27 de outubro de 1999, que nào possui em seu quadro de pessoal empregado(s) 
com menos de IB(dezoito) anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre, e em qualquer 
trabalho menores de 16 (dezesseis) anos, salvo na condição de aprendiz a partir de 14 
(quatorze).

2) Quanto a condição ME/EPP/COOP, esta empresa está excluída das vedações 
constantes na Lei Complementar n9. 147/2014 e; na presente data, é considerada:
(X) MICROEMPRESA, conforme Lei Complementar n9 147/2014;
( ) EMPRESA DE PEQUENO PORTE, conforme Lei Complementar n9 147/2014.
( ) COOPERATIVA, conforme artigo 34 da Lei Federal n2. 11.488/2007.
( ) Não é ME/EPP/COOP.

3) Quanto ao pleno conhecimento e atendimento às exigências de habilitação; 
que esta empresa atende a todos os requisitos de habilitação, bem como apresenta sua 
proposta com indicação do objeto e do preço oferecido os quais atendem plenamente ao 
Edital.

4) Quanto a inexistência de fato impeditivo de licitar; nos termos do artigo 32, § 
2.e, da Lei Federal n.9 8.666/93, que até a presente data nenhum fato ocorreu que a inabilite 
a participar do PREGÃO em epígrafe, e que contra ela não existe nenhum pedido de falência 
ou c o n c o rd a u .  Declara, oulrossin i, co n h ecer  na ín teg ra  o Edital e que  se  su b m e te  a todos us
seus termos.
a. Declara ainda, nos termos do artigo 9Q, III, da Lei Federal n.9 8.666/93, que não 
possui em seu quadro funcional servidor público ou dirigente de órgão ou entidade 
contratante ou r esponsável pela licitação. V

V BORGES RIBEIRO EIRELLI 
CNPJ: 26.324.856/0001-06 

RUA MENDES JUNIOR, 242 -  CENTRO 
SANTA LUZIA -  MA



V BORGES R IB E IR O  EIRELLI 
CNPJ: 2 6 .3 2 4 .B 5 6 /0 0 0 1 -0 6  
RUA MENDES JU N IO R , 2 4 2  -  CENTRO 
SANTA LU Z IA  -  MA

Pr0C .N -. 

Folha N* 
Rubrica:

b. Declara também, nos termos do artigo 9Q, I e II, da Lei Federal n.e 8.666/93, que 
não incide em suas hipóteses vedadas.
5} Quanto a elaboração independente de proposta:
a) A proposta anexa foi elaborada de maneira independente (pelo licitante), e que o 
conteúdo da proposta anexa não foi. no todo ou em parte, direta ou indiretamente. 
Informado a, dis :utido com ou recebido de qualquer outro participante potencial ou de fato 
do Pregão Eletrônico 022/2022, por qualquer meio ou por qualquer pessoa;
b) A intenção de apresentar a proposta anexa nào foi informada a, discutido com ou 
recebido de qualquer outro participante potencial ou de fato do Pregão Eletrônico 
022/2022, por qualquer meio ou por qualquer pessoa;
c) Que nào tentou, por qualquer meio ou por qualquer pessoa, influir na decisão de 
qualquer outro participante potencial ou de fato do Pregão Eletrônico 022/2022 quanto a 
participar ou não da referida licitação;
d) Que 0  conteúdo da proposta anexa não será, no todo ou em parte, direta ou 
indiretamente, comunicado a ou discutido com qualquer outro participante potencial ou de 
fato do Pregão Eletrônico 022/2022 antes da adjudicação do objeto da referida licitação;
e) Que o conteúdo da proposta anexa não foi, no todo ou em parte, direta ou 
indiretamente, informado a, discutido com ou recebido de qualquer integrante da Prefeitura 
Municipal de Santa Luzia - MA antes da abertura oficial das propostas;
f) Que está plenamente ciente do teor e da extensão desta declaração e que detém 
plenos poderes e informações para firmá-la.

6) Quanto a idoneidade; declara não ter recebido de qualquer entidade da 
administração direta ou indireta, em âmbito federal, estadual e/ou municipal, suspensão 
temporária de participação em licitação e ou impedimento de contratar com a 
administração, assim como não ter recebido declaração de inidoneidade para licitar e ou 
contratar com a administração federal, estadual e/ou municipal.

Santa Luzia -  MA, 18 de abril de 2022.

v  V BORGES RIBEIRO EIRELI 
CNPJ n° 26.324.856/0001-06 

VAGNER BORGES RIBEIRO
011.313.235-21

TITULAR V

V BORGES RIBEIRO EIRELLI 
CNP]: 26.324.856/0001-06 

RUA MENDES JUNIOR, 242 -  CENTRO 
SANTA LUZIA -  MA



PREFEITURA MUNICIPAL DE SANÍA LUZIA

i  >1^ D irctori.i do Dcport.nmcnto do Finanças 

CNPJ P6t010O1CO0t47 
^  Av Noqib H.TCkel, N* S/N • CcntíO

Proc.N*: 
Folha N*: 
Rubrica:

\ b . 0 2 L

1
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A I , \ ’A R Á  DF. A U T O U t / A C Ã O  K I IN C IO N A M F N  rj )
p V a lld a d o

31/12/2022N"' <lr> AlvarAN° da Inscrição

36.0852 111/2022

Contribuinte

Nome:
CPF/CNPJ:

RG/Insc 
Nome Fanlas.:

V BORGES RIBEIRO CIRELI 
26324S5600010G

NET CONECT

Endereço
í̂ ,T o g r a d o i i r o : RUA MENDES JUNIOR

Complemento:
Bairro: CENTRO
Cidade; Santa Luzía

Número: 242
CEP: 65390000

Estado: MA

t'A tiv id a d e  P rinc ipa l
S110S03 - Outras atividades de telecomunicações nSo especificadas anteriormente

'Atividades Secundarias
5t -, çcs CS ccnu.iicaçJs fr^itímid a - SCM 

t—r t-<S3ocejC'n3iS 

.'réssáo 3e r.a:ehiai p îra eso puíiifotáno 

/r-pfês$cO ce mater.ai pa/a ojtros i:sos 

CcTierco varej-sta de vidros
ComérciO varêj.sta espeaa!«3o de equipamentos e supnmentos da informática

Observações

18/01/2022Vaíídador

5EA684E16527A367 

'Data de Abertura 

10/10/2016

Estabelecimento autorizado a exercer a atividade 
supra por periodo, a critério da Adm inistração 

Pública
CCódigo do ISS — \

14.00______ I

3RGÂO EXPEDIDOR P t.'
.0

Divisão de Tributeçâo

AFIXAR EM LOCAL VISÍVEL NO ESTABELECIMENTO

D ía ita lizado com  Cam Scanner



15/04/22. 16:49 ::: Consulta SINTEGRA / ICMS
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Resultado da Consulta SINTEGRA/ICMS

IDENTIFICAÇÃO
CGC: 26.324.856/0001-06 Inscrição  Estadual: 12.5063S3-9 
Razão Social: V BORGES RIBEIRO EIREU 
Regime Apuração: SIMPLES NACIONAL

Proc. N*: 
FoltiaN0 
Rubrica:

ENDEREÇO
Logradouro: RUA RUA MENDES JUNIOR 
Núm ero: 242 Com plem ento:
Ba irro: CENTRO
M unicípio: SANTA LUZIA UF: MA
CEP: 6S390000 DDD: Telefone: 36547492

INFORMAÇÕES COMPLEMENTARES
CNAE Principa l: 6110803 - SERVIÇOS DE COMUNICAÇÃO MULTIMÍDIA - SCM

Descrição CNAE

CNAEs Secundários 

Código

S 611201 . RESTAURANTES E SIM ILARES

S 611203 LANCHONETES, CASAS DE CMÁ, DE SUCOS E SIM ILARES

5611204
BARES e OUTROS ESTABELECIMENTOS ESPECIAUZADOS EM SERVIR BEBIDAS, SEM
ENTRETENIMENTO 

5190601 PROVEDORES DE ACESSO ÀS REDES DE COMUNICAÇÕES

5 190602  PROVEDORES DE VOZ SOBRE PROTOCOLO INTERNET -  VOIP

7 733100  ALUGUEL DE MÁQ UINAS E EQUIPAMENTOS PARA ESCRITÓRIO

3020001 ATIVIDADES DE MONITORAMENTO DÊ SISTEMAS DE SEGURANÇA ELETRÔNICO

3219901 FOTOCÓPIAS

3 599603  TREINAMENTO EM INFORMÁTICA

9 511800  : REPARAÇÃO E MANUTENÇÃO DE COMPUTADORES E DE EQUIPAMENTOS PERIFÉRICOS 

9 512600  REPARAÇÃO E MANUTENÇÃO DE EQUIPAMENTOS DE COMUNICAÇÃO

1811301 IMPRESSÃO DE JORNAIS

1813001 , IMPRESSÃO DE MATERIAL PARA USO PUBLICITÁRIO

1 813099  : IMPRESSÃO DÊ MATERIAL PARA OUTROS USOS 

4 743100  , COMÉRCIO VAREJISTA DE VIDROS

1 COMÉRCIO VAREJISTA ESPECIALIZADO DE EQUIPAMENTOS E SUPRIMENTOS DE
4751201

INFORMÁTICA

4 751202  ; RECARGA DE CARTUCHOS PARA EQUIPAMENTOS DE INFORMÁTICA

: COMÉRCIO VAREJISTA ESPECIALIZADO DE EQUIPAMENTOS DE TELEFONIA E
COMUNICAÇÃO

4 761003  i COMÉRCIO VAREJISTA DE ARTIGOS DE PAPELARIA 

4 789007  * 1 COMÉRCIO VAREJISTA DE EQUIPAMENTOS PARA ESCRITÓRIO

Situação Cadastral V igente: HABILITADO 
Data desta S ituação Cadastral: 06/11/2021

OBRIGAÇÕES
r  Fc a pa rtir 01 /07 /2010 -  (1813099), 01 /10 /2010 -  (1813001), 01 /12/2010 - 
Cq (6110803-6190602-1811301-6190601), 19 /06/2019 -  (Devido emissão
(~NAF's); voluntária),

ÉDF a p.artir da: 

CTE a pa rtir de:

Observação: Os dados acima estão baseados em informações fornecidas pelo próprio 
contribuin te cadastrado. Não valem como certidão de sua efetiva existência de fato e de 
c ire ito , não são oponiveis à Fazenda e nem excluem a responsabilidade tributária 
cerivada de operações com ele ajustadas.

[la ta  da Consulta: 15/04/2022 
núm ero  da Consulta:

O

https://sistemas1.sefaz.ma.gov.br/sintegra/jsp/consultaSintegra/consullaSintegraResultadoConsulta.jsf 1/1

https://sistemas1.sefaz.ma.gov.br/sintegra/jsp/consultaSintegra/consullaSintegraResultadoConsulta.jsf


>ata da consulta: 10/04/2022 20 36;16 

Identificação do Contribuinte - CNPJ Matriz

CNPJ: 26.324.856/0001-06
A cpçco pf!ü Simpies Nacional e,ou SIMEI abrange todos cs estabelecimentos da empresa

Proc.tr
Folha -------- -
Rubrica:.

Nome Empresarial; V BORGES RIBEIRO B R E U

Situação Atual

Situação no Sirrples Nacional: O p ta n te p e lo  S im ples Naciona l desde  10/10/2016 
Situação no SIMEI NÃO enquad radono  SIMEI

- i-  Mais informações

fc ' • l í  ' c~ »•; I •# ». í'I ** . . . . .



Boletim de Serviço Eletrônico em 12/03/2019 
DOU de 12/03/2019, scçào l, página 7

AGÊNCIA NACIONAL DE TELECOMUNICAÇÕES

ATO N5 1300, DE 25 DE FEVEREIRO DE 2019

f w  M«- í H / n h / m .

Folha N *:J !lZá£ I—  
Rubrica*.  ___— ■

O SUPERINTENDENTE DE OUTORGA E RECURSOS À PRESTAÇÃO DA AGÊNCIA NACIONAL 
DE TELECOMUNICAÇÕES, no uso das atribuições que lhe foram conferidas pelo art. 156, incisos II e IV, do 
Regimento Interno da Anatel, aprovado pela Resolução n? 612. de 29 de abril de 2013. e

CONSIDERANDO o disposto no Regulamento dos Serviços de Telecomunicações, aprovado 
pela Resolução n9 73. de 25 de novembro de 1998. e no Regulamento do Serviço de Comunicação 
Multimídia, aprovado pela Resolução ng 614. de 28 de maio de 2013:

CONSIDERANDO que, conforme dispõe o § 12 do art. 10 do Regulamento do Serviço de 
Comunicação Multimídia, não haverá limite ao número de autorizações para exploração do Serviço de 
Comunicação Multimícia, o que caracteriza hipótese de inexigibílidade de licitação, por configurar-se 
desnecessária;

CONSIDERANDO o constante dos autos do processo n2 53500.006075/2019-48,

RESOLVE:

Art. 12 Expedir autorização à K X FONCECA, CNPJ/MF nS 26.324.856/0001-06, para 
explorar o Serviço de Comunicação Multimídia, por prazo indeterminado, sem caráter de exclusividade, 
em âmbito nacional e internacional e tendo como área de prestação de serviço todo o território nacional.

Parágrafo único. O uso de radiofrequência, quando necessário, tendo ou não caráter de 
exclusividade, dependerá de prévia outorga da Agência, mediante autorização, nos termos da 
regulamentação e da respectiva consignação, que se dará mediante ato da Superintendência de Outorga 
e Recursos à Prestação desta Agência.

Art. 29 Estabelecer que o preço devido pelo direito de exploração do serviço de que trata o 
art. 12 deste Ato é de R$ 400,00 (quatrocentos reais), de acordo com o Regulamento de Cobrança de 
Preço Público pelo Direito de Exploração de Serviços de Telecomunicações e pelo Direito de Exploração 
de Satélite, aprovado pela Resolução ng 386. de 3 de novembro de 2004. da Anatel e alterações.

Art. 32 Estabelecer que os equipamentos que compõem as estações de telecomunicações 
do serviço devem ter certificação expedida ou aceita pela Anatel, segundo as normas vigentes.

Art. 49 Estabelecer que o prazo para o início da operação comercial do serviço, quando 
este depender de sistema radioelétrico próprio, não poderá ser superior a dezoito meses, contado a 
partir da data de publicação do extrato do ato de autorização de uso de radiofrequência no Diário Oficial 
da União.

Parágrafo único. O prazo previsto no caput poderá ser prorrogado uma única vez, por no 
máximo doze meses, se as razões apresentadas para tanto forem julgadas relevantes pela Anatel.

Art. 52 Este Ato entra em vigor na data de publicação de seu extrato no Diário Oficial da
União.

sei!„
etetrónxj

Documento assinado eletronicamente por Yroá Robledo Ferreira, Superintendente de Outorga e 
Recursos à Prestação, Interino(a), em 11/03/2019, às 14:08, conforme horário oficial de Brasília, 
com fundamento no art. 23, inciso II, da Portaria ng 912/2017 da Anatel.

A autenticidade deste documento pode ser conferida em h t lp ://www.anat£Lgovbr/autentíç)dade,



S  informando o código verificador 3864680 e o código CRC B7FFE2B4. Pmr..N»:

Foltia ------
Rubrica: _____

Referência: Processo n» 53500.006075/2019-48 SEI n s3864680



DIÁRIO OFICIAL DA UNIAO - seção i PTOC.N*: 77-7042

N9 1.409. LUIZ CARLOS NARDI, CPF n2 409.307.269-87;

N9 1.412. ASSOCIACAO .ARDiNS ATENAS, CNPJ n? 05.754.980/0001-31;

N9 1.414. MARIA MARCIA DE LIMA PINHEIRO 48868973120, CNPJ n? 21.943.616/0001-76;

PAULO AURÉLIO PEREIRA DA SILVA 
Gerente

ATOS DE 6 DE MARÇO DE 2019

Outorga autorização para uso de radiofrequência(s), associada à autorização para 
exploração do Serviço limitado Privado, a:

N9 1.525. CARGILL AGRI20LA SA, CNPJ 60.498.706/0344-85;

N9 1.530. PAULO SÉRGIO SALVALA6I0, CPF n9 502.642.811-87;

PAULO AURÉLIO PEREIRA DA SILVA 
Gerente

ATOS DE 7 DE MARÇO DE 2019

Expede autorização para explorar o Serviço Limitado Privado, por prazo 
indeterminado, sem caráter de exclusividade, em âmbito nacional e internacional, e tendo 
como área de prestação de serviço todo o território nacional, a:

N5 1.568. Processo n® 53542.000711/2019-31, FLAVIO LUCAS, CPF n® 866.306.951-00;

N9 1.569. Processo n® 53542.000647/2019-99, LUIZ VICENTE DA SILVA CAMPOS FILHO. CPF n9 
533.174.596-20;

PAULO AURÉLIO PEREIRA DA SILVA 
Gerente

ATOS DE 8 DE MARÇO DE 2019

Outorga autarização para uso de radiofrequência(s), associada à autorização para 
exploração do Serviço Limitado Privado, a:

N9 1.597. INSTITUTO MATO-GROSSENSE DO ALGODAO - IMA, CNPJ 08.706.600/0001-81;

N9 1.598. ADEILTON COSTA, CPF n9 843.178.681-72;

PAULO AURÉLIO PEREIRA DA SILVA 
Gerente

SUPERINTENDÊNCIA DE OUTORGA E RECURSOS À PRESTAÇÃO
ATO N9 1.183, DE 20 DE FEVEREIRO DE 2019 

Processo n« 53500.004615/2019-59.
Expede autcrização ao COMANDO DO EXERCITO, CNPJ 00.394.452/0467-82, 

para explorar o Serviçc Limitado Privado, por prazo indeterminado, em todo o território 
nacional.

YROÁ ROBLEDO FERREIRA 
Superintendente 

Interino

ATO N9 1.254, DE 22 DE FEVEREIRO DE 2019

Processo n® 53500.006224/2019-79.
Expede autorização à D l TELECOMUNICACOES LTDA - ME, CNPJ/MF n9 

23.449.852/0001-66, para prestar o Serviço Telefônico Fixo Comutado, nas modalidades de 
serviço Local, Longa Distancia Nacional e Longa Distância Internacional, nas Areas de 
Prestação equivalente às Regiões I, II e III do Plano Geral de Outorgas.

YROÁ ROBLEDO FERREIRA 
Superintendente 

Interino

ATOS DE 25 DE FEVEREIRO DE 2019

N9 1,287 - Processo 5 3500.006166/2019-83. it ^ a rMoi/x/ic «o
Expede autorização à SILVA DE SA INFORMÁTICA LTDA, CNPJ/MF n- 

28.120.366/0001-13, pura explorar o Serviço de Comunicação Multimídia, por prazo 
indeterminado, em tode o território nacional.

N5 i.290 - P̂ ocesŝ o INTERNET BANDA ^R SA LTDA - ME.
CNPJ/MF n9 28,364.270/0001-09, para explorar o Serviço de Comunicação Multimídia, por 
prazo indeterminado, ern todo o território nacional.

N2 1291 • PÊÔ IâSe%nu\;:riL0çT rS /V M S N E ^^ CNPJ/MF .30rf4^.445/000^40 para 
explorar o Serviço de Comunicação Multimídia, por prazo indeterminado, em todo o terntono 
nacional.

FõihãTTi
Rubrica: ATOS DE 1

N9 1,473 - Processo n^ 53500,006216/ 
Expede autorização à NETCC 

EIRELI, CNPJ/MF p9 08.849.703/0001 
Multimídia, por prazo indeterminado, t

N8 1.474 - Processo n? 53500.006930/ 
Expede autorização à REDE 

10.490.830/0001-06, para explorar o 
indeterminado, em todo o território n;

N9 1.475 - Processo n? 53500.007023/ 
Expede autorização à PRAIN 

28.144.504/0001-02, para explorar o 
indeterminado, em todo o território n;

N9 1.499 - Processo n^ 53500.005244/ 
Expede autorização à GF 

CNPJ/MF n9 30.357.585/0001-62, para 
prazo indeterminado, em todo o territ

N9 1.500 - Processo n9 53500.007277/ 
Expede autorização à CONE( 

CNPJ/MF n9 31.747.646/0001-60, para 
prazo indeterminado, em todo o territ

ATOS DE -

N9 1.515 - Autoriza TELEVISÃO BAH 
operação temporária de equipamentos 
período de 01/03/2019 a 06/03/2019.

N9 1.516 - Autoriza TIM S/A , CNPJ n9 I 
de equipamentos de radiocomunicaçâi 
11/03/2019 a 09/05/2019.

ATOS DE !

N9 1.519 - Autoriza TV OMEGA LTDA, 
temporária de equipamentos de radie 
período de 03/03/2019 a 04/03/2019.

N9 1.520 - Autoriza TV OMEGA LTDA, 
temporária de equipamentos de radioci 
de 01/03/2019 a 02/03/2019.

N9 1.521 - Processo n9 53500.007413/ 
Expede autorização à TRIP : 

n9 31.448.031/0001-33, para explorar 
indeterminado, em todo o território n;

ATOS DE (

N9 1.528 - Processo n9 53500.00850 
Outorga Autorização de Uso de Radie 
CNPJ 02.344.518/0001-78, executant 
utilizando tecnologia digital, na locali

N9 1.531 - Processo n9 53500.00851 
Outorga Autorização de Uso de Radi< 
JOSE DO RIO PRETO LTDA, CNPJ 
Retransmissão de Televisão, utili; 
Araraquara/SP.

N9 1.532 - Processo n9 53500.00853 
Outorga Autorização de Uso de Rai 
49.931,645/0001-37, executante do S 
tecnologia digital, na localidade de B

N9 1.533 • Processo n9 53500.00568 
Expede autorização à W. T. T. ALMEIC
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BOA TARDE 
Rodrigo O live ira Silva

Sistemas
Interativos

'Z ^  Menu Principal ^ BOLETO »» Nada Consta menu ajuda

d l '  J c I iH O i t i u n i f  .7 Ç ô f<

Ptoc.N " : í 
Folha N*V. 
Rubrtca:.

CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS DE RECEITAS ADMINISTRADAS
PELA ANATEL

N om e:

CNPJ:

K X  FONCECA

26.324.856/000 l-Oe

C ertificam os que não constam , até  esta data, pendências em seu nom e, re la tivas às receitas 
adm in istradas pela í.na te l, ressalvado o d ire ito  desta agência de cobrar qua isquer dívidas de responsabilidade 
do con tribu in te  acima que v ie rem  a se r apuradas.

Esta certidão re fere -se exclusivam ente à situação do con tribu in te  no âm b ito  desta agência, não 
constitu indo , po r conseguin te, prova de inexistência de débitos inscritos em Dívida A tiva da União, 
adm in is trados pela Procuradoria Geral da Fazenda Nacional.

Em itida às 1 2 :4 5 :3 3  do dia 1 3 /04 /20 22  (hora  e data de Brasília).

Válida até  13 /05 /20 22 .

Certidão expedida g ra tu itam ente .



Proc.Ne: _ ^
Folha MrT n f j C f
Rubrica: ^

V BORGES R IB E IR O  EIRELLI 
CNPJ: 2 6 .3 2 4 .8 5 6 /0 0 0 1 -0 6  
RUA MENDES JU N IO R , 2 4 2  -  CENTRO 
SANTA LU Z IA  -  MA

PROPOSTA DE PREÇOS -  READEQUADA

PREGÃO ELETRÔNICO N9 022/2022-SRP
PROCESSO ADMINISTRATIVO N9 040/2022
SESSÃO PÚBLICA: 18/04/2022. ÀS 14H00MIN (QUATORZE) HORAS.

IDENTIFICAÇÃO DA PROPONENTE

NOME DE FANTASIA: NET CONECT
i RAZAO SOCIAL: V BORGES RIBEIRO EIRELI 
I CNPJ: 26.324.856/0001-05 _________
J SC. EST.: 125063539________________
ItipTANTE PELO SIMPLES? SIM (X) NÃO[ )
I  ENDEREÇO: RUA MENDES JUNIOR, Ng 242
BAIRRO: CENTRO

! CEP: 65.390-000
CIDADE: SANTA LUZIA - MA
E-MAIL: Vapner-br@ hotm ail.com

TELEFONE: (98) 985317284 FAX:
BANCO DA LICITANTE: BANCO DO BRASIL CONTA BANCARIA DA LICITANTE: 47879-2
N2 DA AGENCIA: 2581-X

ITEM DESCRIÇÃO UNtD. QUANT.
p e r ío d o

/MÊS

VALOR
UNT

DO MEGA

VALOR
TOTAL

MENSAL

VALOR 
GLOBAL 
PARA 12 
MESES

1

_l|____

Fornecimento de internet para as 
secretarias municipais, certificada pela 
ANATEL, link dedicado com IP fixo, 24 
horas, 7 dias por semana, sem lim ite  de 
tráfego

MEGA 4.096 12 8,54 34.979,84 419.758,08

quatrocentos e dezenove mil, setecentos e cinquenta e o ito  reais e o ito  centavos

A EMPRESA: V EORGES RIBEIRO EIRELI DECLARA QUE:
1 ESTÃO INCLUSAS NO VALOR COTADO TODAS AS DESPESAS COM MÃO DE OBRA E, BEM 
COMO, TODOS OS TRIBUTOS E ENCARGOS FISCAIS, SOCIAIS. TRABALHISTAS, 
PREVIDENCIÁRIOS E COMERCIAIS E, AINDA, OS GASTOS COM TRANSPORTE E 
ACONDICIONAMENTO DOS PRODUTOS EM EMBALAGENS ADEQUADAS.

2  V A L I D A D R  HA P R O P O ^ I T A '  fiO ( ^ F ^ Í í F N T A )  DIA*!

3 PRAZO DE INICIO DE FORNECIMENTO/EXECUÇÂO DOS SERVIÇOS DE ACORDO COM O 
ESTABELECIDO NO TERMO DE REFERENCIA (ANEXO I) DO EDITAL DESSE PROCESSO.

4 QUE NÃO POSSUI COMO SÓCIO. GERENTE E DIRETORES, SERVIDORES DO MUNICÍPIO 
DE SANTA LUZIA/MA. E AINDA CÔNJUGE, COMPANHEIRO OU PARENTE ATE TERCEIRO 
GRAU.

V BORGES RIBEIRO EIRELLI 
CNPJ: 26.324.856/0001-06 

RUA MENDES JUNIOR, 242 -  CENTRO 
SANTA LUZIA -  MA

mailto:pner-br@hotmail.com


□
P ro c .N ° :/ ^ q 4 ^
Folha ■_
R iihfica: _

V  BORGES R IBE IR O  E IRELLI 
CNPJ; 2 6 .3 2 4 .8 5 6 /0 0 0 1 -0 6  
RUA MENDES JU N IO R , 2 4 2  -  CENTRO 
SAN TA L U Z IA  -  MA

5 QUE O PRAZO DE INICIO DA ENTREGA DOS ITENS SERÁ DE ACORDO COM OS TERMOS 
ESTABELECIDOS NO ANEXO I. DESTE EDITAL A CONTAR DO RECEBIMENTO, POR PARTE 
DA CONTRATADA, DA ORDEM DE COMPRA OU DOCUMENTO SIMILAR, NO ENDERELO A 
SER INFORMADO PELO MUNICÍPIO DE SANTA LUZIA/MA, TODOS OS ITENS SERÃO 
AVALIADOS, SOB PENA DE DEVOLUÇÃO DE NÃO ACEITE. CASO NÃO ATENDA A 
DESCRIMINAÇAO DO TERMO DE REFERÊNCIA DO REFERIDO EDITAL OU DE MÁ 
QUALIDADE.

Santa Luzia -  MA, 18 de abril de 2022.

^ V BORGES RIBEIRO EIRELl 
CNPJ nQ 26.324.856/0001-06 
VAGNER BORGES RIBEIRO 

011.313.235-21 
TITULAR V

V BORGES RIBEIRO EIRELLI 
CNPJ: 26.324.856/0001-06 

RUA MENDES JUNIOR, 242 -  CENTRO 
SANTA LUZIA -  MA



ATA FINAL
Prefeitura Municipal de Santa Luzia 
Comissão Permanente de Licitação 

Pregão Eletrônico - 022/2022

P T ü C .ir ; l̂ f ? / 4 ^  
Folha I  
Rubftca: v j p

Datas Relevantes
Pubicado imdo da Prapoataa Limite de Impcviação Final da Propoatat Intdo da SaaaAo

31/03/2022 15 23 05/04/2022 14 00 12/04/2022 14 00 18/04/2022 13 69 18/04/2022 14 00

Pedidos de Impugnação
Data Pedido Ptkfldo Data Raaposta JiJgamanto Arquivos

11/04/2022- 19 37 S iilic itam os a Impugnação por 
e r tender que n AO foram 
ccm pndas as exigências técnicas 
legais

14 /04/2022-21 .59 Indeferido Pedido lm pugnac&«807 a â # 7 7 1 o  ao Edital - 
PREF SANTA LUZIA PE 22.2022 pdf 
Julgamento RESPOSTA A  IMPUGNAÇAO 
DE EDITAL -  PE 22 -  Internet pdl

NAO f o r a m  a t e n d id a s  a  l e i j ERAL d e  t e l e c o m u n ic a ç õ e s , a  r e s o l u ç ã o  614 ANATEL, E A  l e i 5.194/1966 d o  c r e a e c o n f e a . 

Considerando as razdes expostas, sirvo-m e do presente para informar o indefenmento do pleno, com base no  inteiro teor do documento em anexo.

Itens Licitados
Código Produto V. Raferincia Qtda Qtda Min. Untdada Situsçlo

0001 FORNECIMENTO CE INTERNET PARA AS 
SECRETARIAS MUNICIPAIS. CERTIFICADA 
PELA ANATEL. LIN< DEDICADO COM IP FIXO, 
24 HORAS 7 DIAS POR SEMANA SEM LIMITE 
DE TRÁFEGO

36 986 88 12 •  MÉS Homologado

Docum entos Anexados ao Processo
Data Docunanto

31/03/2022 11. E ditai PE - 022-2022 pdf

M ensagens Enviadas pelo Pregoeiro
Data Assunto Frata

1 8 /04 /2022-14  31 Negociação aberta para o processo 
022/2022

Você recebeu um  novo pedido de negoaaçâo no item 1 do processo 022/2022. 

Acesse o seu ambiente logado para venficar os detalhes.

1 8 /04 /2022-14  32 Negociação aberta para o processo Você recebeu um novo pedido de negooação no item 1 do p rocesso . /

Acesse o seu ambiente logado para venflcar os detalhes. f v

1 8 /04 /2022-15  18 Documentos solicitados para o 
processo

Foram solicitadas d iligências no nem 1 do p rocesso . 

Acesse o seu ambiente logado para venficar os detalhes

Habilitados
Código Produto Fornecedor Modelo Merca/ Febrleante Valor de 

Referóncia
Quanbdeda VMor Total

0001 Fornecimento de intsmet 
para as secretanas 
mumcipais. certificaria 
pela ANATEL. link 
dedicado com IP fix i. 24 
horas. 7 dias por se nana, 
sem lim ite de tra ie g )

V  BORGES RIBEIRO 
EIRELI

N/C N/C 34S 79 84 12

Declarações O brigatórias \
Titulo

Declaração de Conhecimento do Edital

DeclaraçAo v

Declaro para os Oevtdos fms legais Que conheço Iodas as regras do edital, bem como todos os regusitos de habilitação e 
que minha proposta está em conformidade com as exigências do instrumento convocaióno.

COMPRAS
A autenticidade do documento pode ser venficada rio site https //validaarquivo portaidecompraspublicas.com br 
Documento gerado e letronicamente no Portal de Compras Publicas em 13/05/2022 ás 08 50 00.

. P U B L IC A S  Código venficador 286E36

B -^W eE)



Proc.
Folha
Rubrica: v / ^

Dãdaração de Inexistência de Impeditivos 

Declaração de N ã o^m preg o  de V enores

Declaração de Veracidade

Declaro para os devtdos fins legais, em cumpnmento ao exigido no edital, que até a presente data inexistem fatos 
enpeditivos para a naculilação no presente processo balatóno, ciente da opngatonedade de dedarar ocorrências posteriores

Dedaro  para os devidos fins legais, conforme o d isposto no inciso V  do art. 27 da Lei 8666, de 21 d e ju n no  de 1993. 
acrescido pela Lei 98S4. de 27 de outubro de 1999. que não emprega m enor de dezoito anos em trabalho noturno, pengoso 
ou insalubre e não emprega m enor de dezesseis anos.

Dedaro  cumpnr os requisitos de habilitação e que as dedaraçfies informadas são verídicas, conforme parágrafos 4* e S* do 
art. 26 do decreto 10.024/2019.

' As declarações supracitadas foram aceitas por todos os participantes

Propostas Enviadas
0001 - FornecimentD de internet para as secretarias municipais, certificada pela ANATEL, link dedicado

Fomacador CNPJ/t:PF Data Modalo Marcaf Fabdcttita Quantidada Lanca Valor Touf LC
123/2000

V BORGES RIBEIRO 26.324 856/0001- 10/04/2022 - N/C N/C 12 RS 36 986 88 RS 443 842 56 Sim
EIRELI 06 23 45 18

Validade das Propostas
fomacador

V eOftGES RIBEIRO EIRELI

CPF/CNPJ

26 324.856^001-06

Validada (conforma adttaf)

60 dias

Lances Enviados
0001 - Fornecimento de internet para as secretarias municipais, certificada pela ANATEL, link dedicado

Data Valer CNPJ Situaçlo

1 0 /04 /2022-23  45 18 36 986.88 (proposta) 26 324 856/0001-06 - V  BORGES 
RIBEIRO EIRELI

Válido

1 8 /04 /2022-14  35 21 35 000.00 26.324.856/0001-06 - V  BORGES 
RIBEIRO EIRELI

Válido

18/04/2022- 14 56 01 34 979.84 26 324 856/0001-06 - V  BORGES 
RIBEIRO EIRELI

Válido

Arquivos Enviados pelos Fornecedores
Itam

0O01

Data/Hora

1 8 /0 4 /2 0 2 2 -1 5 2 6  56

Enviado por

26 324 856/0001-06 • V  BORGES 
RIBEIRO EIRELI

Arqiivo

Docum entos dos Fornecedores
Fomacador Data/Hora Enviado por Ni^maro Órgioda

Expadiçao
Datada
Expadiçio

Data da Validada Arquivo

V  BORGES 
RIBEIRO EIRELI

18/04/2022 - 
10 20

VAGNER
BORGES
RIBEIRO ■

• •

Intenções de Recurso, Recursos e Contrarrazões 
Prazos
Intanção da Racurao

1 8 /04 /2022-17  31

Racurao Contrarrazto

Chat
Data Apelido

18/04 /2022-14  01 15 Pregoeiro

18/04/2Q22 • 14 01 24 Pregoeiro

18/04/2022 • 14 01 20 Pregoeiro

FraM

Estou im oando os procedimentos relativos a este Pregão Eletríxvco

Nesta oportunidade e  A TÍTULO DE COLABORAÇÃO faret alguns AVISOS

a) Informo que Sempre comunico pelo CHAT. dentro de cada Sessão,
próximas Sessões.

V  " 1 í  p h i f ; i l  i-*- A autenticidade do documento pode ser venficada no site https //validaarquivo.portaldecompraspublicâs.com.br
C O M P R A S  Documento gerado e letronicamente no Portal de Compras Públicas em 13/05/2022 ás 08 50 00.

■ ' PÚBLICAS Còdigo veriiicador 286E36

a d a la '^  ho\
m m



Proc. Ĥ -.v y O h / ^ i o
Folha N#í
Rubrica:

1 8 /04 /2022-14  01 32 Pregoeiro

1 8 /04 /2022-14  01 40 Pregoeiro

18/04/2022 -  14 01 47 Pregoeiro

18 /04 /2 02 2 -14 0 1  62 Pregoeiro

18 /04 /2 02 2 -14 0 1  57 Pregoeiro

1 8 /04 /2022-14  02 02 Pregoeiro

1 8 /04 /2022-14  02 11 Pregoeiro

1 8 /04 /2022-14  02 16 Sistema

1 8 /04 /2022-14  02 27 Sistema

1 8 /04 /2022-14  02 27 Sistema

18/04/2022 -  14 02 27 Sistema

1 8 /04 /2022-14  02 27 Sistema

1 8 /04 /2022-14  02 35 Pregoeiro

1 8 /04 /2022-14  02 42 Pregoeiro

18/04/2022 -1 4  02 51 Pregoeiro

18/04/2022 -1 4  02 56 Pregoeiro

18/04/2022 -  14 03 14 Pregoeiro

1 8 /04 /2022-14  03 30 Sistema

1 8 /04 /2022-14  03 30 Sistema

18/04/2022 -1 4  13 32 Sistema

1 8 /04 /2022-14  31 63 Pregoeiro

18/04/2022 -  14 31 58 Sistema

1 8 /04 /2022-14  32 56 Sistema

18/04/2022- 14 35 21 Sistema

18/04 /2022-14  35 41 F .V  BORGES RIBEIRO 
EIRELI

18/04 /2022-14  56 01 Sistema

18/04/2022 -1 5  17 50 Pregoeiro

1 8 /04 /2022-15  18 27 Sistema

1 8 /0 4 /2 0 2 2 -1 5 1 8  27 Sistema

18/04/2022 -1 5  26 66 Sistema

1 8A M /2 02 2-15 41 08 Pregoeiro

1 8 /04 /2022-15  48 39 Pregoeiro

18/04/2022- 15 49 19 Pregoeiro

1B/O4/2022 -  17 08 56 Pregoeiro

18/04/2C22 -1 7  09 29 Sistema

18/04/2022 -1 7  10 25 Pregoeiro

1 8 /04 /2022-17  11 02 Pregoeiro

1 8 /04 /2022-17  11 10 Sistema

1 8 /04 /2022-17  44 04 Pregoeiro

1 8 /04 /2022-17  44 07 Sistema

18-'04/2022 -1 7  44 53 Pregoeiro

p n r tn iO "
 ̂ COMPRAS 

! :,PÜ8Í1CAS

A aute tiiadade  do documento pode 
Oocurr ento gerado eletronicamente i 
Cõdigc venficador 286E36

b) Tüdos os Mnhores. ao participarem i)e licitaçAes promoviOas pelos entes da Administração 
Pública firmam termo de que connecem as disposições con ioas  nos ediiais que partiapam . SaPem. por 
consequência, que declarar que possuem condições de partiopaçâo sem lê-las. pode acarretar proposta de 
sanção. Por esse motivo, solicito que encarem o processa lio tatbno com senedade e atenção.

c) Peço-ihes que acompanhem este Pregão até o seu desfecho, pois o lio tan ie  que deiitar de 
responder qualquer convocaçdofmensagem do Pregoeiro será responsável pelo òous decorrente da perda 
de negõcio e ficará sujeito a eventuais sanções.

d) Informo que e proposta ajustada ao lance final devem ser m serdas no sistema 
portaldecompraspublicas com br. no prazo a ser estabeleodo pelo Pregoeiro. em um ú nco  arquivo apõs a 
fase de negoaação.

e) Peço que prestem atenção a TODAS as Condições previstas no Edital deste Pregão.

f) Caso 0 licitante oferte um lance de forma equivoca, o m esmo poderá solicilar ao Pregoeiro o 
cancelamento, momento em que o Pregoeiro analisará o pedido e julgara a acaitaDilidade.

g) Caso necessàno. so lio ia rem ot d iligência para comprovação de documentação.

Enquanto os senhores leem os avisos postados, farei a conferência das propostas insendas no Sistema. 
Peço que aguardem.

O processo está em fase de análise das propostas 

As propostas foram  analisadas e o  processo foi aberto

Conforme A r i 32 do Oecreio 10.024/2019. de que Irata o inciso I do capui do a n  31 No m odo de disputa 
aberto a etapa de envio de lances na sessão publica durará dez m inutos e. apõs isso. serã prorrogada 
automaticamente pelo sistema quando houver lance ofertado nos u llim os dois m inutos do período de 
duração da sessão pública.

O processo utiliza o  intervalo de lances de RS 100.00. Se o lance for m fe ro r ao lim ite mínimo, o intervalo 
será desconsiderado

Conforme o artigo 2 * da ins ln jçáo normativa n* 3 de 4 de outubro de 2013. o intervalo entre os lances 
enviados pelo mesmo licitante não poderá ser infenor a 20 segundos e o intervalo entre os lances dos 
participantes não poderá ser infenor a 3 segundos.

Senhores Licitantes, peço que leiam as instruções abaixo repassadas pelo sistema.

Irai m iciar a fase de lances Lembro a Iodos que o cnténo de julgamento das propostas será o m enor preço 
por Ite m 1

Lembro ainda que, o ko tan ie  que N ÍO  m antiver sua proposta e/ou lance será aberto procedimento 
adm inistrativo conforme constante do Edital que rege este certame.

Peço também, que os senhores tenham responsabilidades nas suas ofertas afim de evitarem problemas na 
execução e  consequentemente PUNIÇÃO POR INEXECUÇÂO.

Abnrei para lances, peço que atentem.

O Item 0001 fa  aberto pelo pregoeiro.

O liem 0001 tem  empresas beneficiadas pela LC 123/2006 em sua disputa.

O liem  0001 foi encerrado.

Senhores licitantes, abnrei a fase de negociação para os itens ora dassificados pelo prazo de 30 (tnnia) 
minutos. Peço que se manifestem no Chat.

O I te m  0001 leve  como arrematante V  BORGES RIBEIRO ElRELI -  ME com lance da R$ 36 986 88 

Fot aberta negoaação para o item OOOt O prazo ê até ás 15 05 do d ia 18/04/2022.

O Item 0001 recebeu um lance negooado no valor de RS 35 000.00.

Negoaação Item 0001 Boa tarde sr pregoeiro. esse é o nosso melhor valor.

O Item 0001 recebeu um lance negocado no valor de RS 34 979.64.

P a s  bem. encerrada a fase de negoaação. convoco a empresa arrematante para envio de sua proposta 
readequada. Peço que atende.

Foi solicitada a proposta readequada para o item 0001. O  prazo de envio ê atê ás 17 00 do d ia 18/04/2022 

Motivo. Envio da proposta readequada.

A proposta readequada do item 0001 foi anexada ao processo.

Venficamos o envio da proposta readequada pela empresa arrematante, iremos exammàJa

ATENÇÃO Informamos que. apõs detida análise da proposta readequada enviada pela em jyesa 
arrematante. C o rd u im os  que a mesma atendeu todas as exigênoas estabeteadas no instrumento 
convocatõno Assim, delibero pela aceitação da proposta e classificação da lia tante  para o iiem  arrematada

Informo que finalizada a etapa competitiva daremos inicio á fase de julgam ento dos documentos de 
habilitação da empresa arrematante. Peço que aguardem.

ATENÇÃO Informamos que, após detida análise dos documentos hàb as para habilitação enviado pela 
empresa arrematante. Condu im os que a mesma atendeu todas as exigênoas estabeleadas no mstrumenio 
convocatõno. Oessa forma, a empresa foi considerada como HABILITADA para o certame.

Para 0 liem  0001 foi habilitado a declarado vencedor o  fornecedor V  BORGES RIBEIRO EIRELI

Oessa forma, o  Sr. Pregoeiro. juntam enie com a equipe de apoo. resolve hab lila r e dedarar vencedora do 
certame a empresa arrematante V  BORGES RIBEIRO EIRELI

Diante disso. uma vez dedarado o vencedor deste certame, passamos para fase de interposição de recurso 
0 qual abnremos prazo de manifestação.

A  data hmite de intenção de recursos f a  definida pelo pregoeiro para 18/04/2022 ás 17 31

Tendo em vista a recusa por parte dos halantes na inierposição de recurso contra o resultado deste certame 
dedaro o processo finalizado.

A  sessão foi finalizada e o processo foi encaminhado para adjudicação.

Passamos para fase de adjudicação do processo ao vencedor deste certame.

i m m
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18AJ4/2022- 17 46 19 

20/04/2022 -  10 44 24

Sislema

Pregoeiro

Pregoeiro

Pregoeiro

Pregoeiro

Sistema

O Item 0001 foi sdjuflicaao por Diego M aael Bartiosa

Informo que. o processo segue para análise e hom ologação pela autoridade competente.

São estas as informaçOes para o momento, oportunidade em que dou por encerrada a sessão 

Em nome da P re fe itira  Municipal de Santa Luzia/MA agradeço a particpação  de todos.

Chat encerrado.

O liem  0001 toi hom ologado por Jucenána Santos Frazão

Foihá
Rubrica: J O

Franctiud ^C es de Araújo 

Apoio

Vilma Théaa F ^ e íM u n iz  

Apoio

b / U l

•maa ,'1‘iitiJi tV _J COMPRAS
A auleritiadade do documenio pode ser venficada no site https //validaarquivo.portaldecompraspublicas com br 
Documento gerado e letronicamente no Portal de Compras Publicas em 13.'06/2022 í s  08 50 00.

. PUBL/CAS Codigo venftcador 286E36

B v i-



TERMO DE ADJUDICAÇÃO
Prefeitura Municipal de Santa Luzia 
Comissão Permanente de Licitação 

Pregão Eletrônico -  022/2022

Pmr.
l=tilhaNet^ í2 5 _______
Rubtiea;-_ j w ^ . —

Resultado da Adjud icação
Item

Descnçâo

Quantidade

Unidade de Fornecimento 

Valor R etefènaa 

Valor Final 

V alor Total 

Adjudicado em 

Adjudicado por 

Nome da Empresa 

Modelo

0001

Fom eom ento de internet para as lecre tanas mumcipais. certificada pela ANATEL, hnk dedicado com IP fluo, 24 noras. 7 dias por 
semana, sem hmite de tráfego 

12 

Mès

36 986 88 

34 979 84 

419.758 08 

1 8 /04 /2022-17  44 59 

Diego M aoel Barbosa

V  BORGES RIBEIRO EIRELI (26.324 856AXO1-06)

N/C

Diego M it ie l Barbosa

COMPRAS
A auten ladade  do documento pode ser venficada no site n ttp i //validaarquivo portaldecompraspublicas com br 
Docum í n to  gerado e letronicamente no Portal de Compras Publicas em 13/05/2022 às 08 51 59.

PUBLICAS Código ren ficador 286E68



P m r NV

Folha Ne‘4^2é-_____
Riihrica: ^ ± Ç --------

ESTADO DO MARANHÃO
Prefeitura de Santa Luzia CNPJ: 06.191.001/000147 

Comissão Permanente de Licitação 
Av. Nagib Haickel -  Cep: 65390-000 / Santa Luzia -  M A

PROCESSO ADMINISTRATIVO: 040/2022 
PREGÃO ELETRÔNICO: 022/2022 

INTERESSADO: Comissão Permanente de Licitação - CPL 
DESTINATÁRIO: Controladoria Geral do Município
ASSUNTO: solicitamos elaboração de PARECER TÉCNICO CONCLUSIVO acerca dos procedimentos 
adotados no presente processo.

DESPACHO

CONTROLADORIA /  AUTORIDADE SUPERIOR

Tendo em vista que, após transcorrido o prazo recursal, declaro finalizada a fase de 

ju lgam ento  do presente processo em epígrafe.

Considerando ainda que, no en tend im ento  desta Comissão Permanente de 

Licitação, o processo lic ita tó rio  encontra-se respaldado nas Lei n.5 10.520/02 e Dec. 10.024/19 

inexistindo qua lquer óbice que possa ensejar sua nulidade, solicitamos elaboração de PARECER 

TÉCNICO CONCLUSIVO da ilustre Controladoria M unicipal acerca dos procedim entos adotados no 

presente processo.

Finalizada a diligência re tro , encaminhe-se os autos à Autoridade Superior /  

Ordenadora de Despesas, para análise, homologação do ob je to  desta licitação, se assim 

entender.

Sendo o que dispomos para o m om ento, reiteram os votos de estima.

Santa Luzia -  MA, 19 de abril de 2022.

DlégcJjWydel barbosa 

Pregoeiro da Corrrfisõo Permanente de Licitação 

Portaria  n^ 510/2021

c o m is s Ao  p e r m a n e t n e

UCITACÃO
F A Z E N D O  MUItS M A I S

P R E F E I T U R A  DE

SAN TA LU ZIA
F A Z E N D O  M U I T O  M A I S
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ESTADO DO MARANHÃO 

PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTA LUZIA
Áv. Nagib Haickel, s /n°~P ça. Trés Poderes, CNPJ: 06 .191 .0 0 1 /0 0 0 J-4 7 / CEP: 65.390-000_ Santa Luzia (MA)

Rubnca:

PARECER TÉCNICO 0 2 9 /2 0 2 2  -  CGM 
PROC. A D M IN IS T R A T IV O  0 4 0 /2 0 2 2 -C P L  
PREGÃO ELETRÔNICO N ° 0 2 2 /2 0 2 2  -  PMSL 
ASSUNTO: A n á lis e  C o n c lu s iva  d o  P re g ã o  E le trô n ic o

1 -  IN TR O D U ÇÃO :

T ra ta -s e  d e  p a re c e r  fo rm u la d o ,  p o r  fo rç a  d a  L e i, e m  lic ita ç ã o  na  m o d a lid a d e  PREGÃO 
ELETRÔNICO N ° 0 2 2 /2 0 2 2 . o r iu n d o  d o  p ro c e s s o  a d m in is t r a t iv o  e m  te la ,  v is a n d o  
Fornecimento de In te rn e t para a tender as Secretarias do Município de Santa 
Luzia, e m  c o n fo rm id a d e  c o m  o fíc io  d e  a b e r tu ra  e  d e m a is  d o c u m e n to s  a n e x o s  n o s  
a u to s  d o  p ro c e s s o .

A  C o m is s ã o  P e rm a n e n te  d e  L ic ita ç ã o  e n c a m in h o u  o  p ro c e d im e n to  l ic i ta tó r io  e m  
e p íg ra fe  p a ra  f in s  d e  p a re c e r . O  re fe r id o  fo i d is t r ib u íd o  a e s ta  C o n tro la d o r ia  p a ra  f in s  
d e  a te n d im e n to  d o  d e s p a c h o , te n d o  n a  o r ig e m  d a  c o n s u lta  fo rm u la d a  n o s  s e g u in te s  
te rm o s :  "S o lic ita m o s  e m is s ã o  d o  p a re c e r  té c n ic o  p o r  p a r te  da  C o n tro la d o r ia  G e ra l do  
M u n ic íp io , a ce rca  d o s  p ro c e d im e n to s  a d o ta d o s  n o s  a u to s  d o  P rocesso  A d m in is t ra t iv o  n °  
0 4 0 /2 0 2 2 , re fe re n te  a o  P regão  E le trô n ic o  n °  0 2 2 /2 0 2 2  -  S is te m a  d e  R e g is tro  d e  Preços'^.

V a le  re s s a lta r  q u e  o  p ro c e d im e n to  a d o ta d o  e s tá  d e  a c o rd o  c o m  o s  te rm o s  d o  D e c re to  
F e d e ra l n °  1 0 .0 2 4 /2 0 1 9  q u e  to rn a  o b r ig a tó r ia  a o s  E s tad os , D is t r ito  F e d e ra l e 
M u n ic íp io s , a  re a liz a ç ã o  d e  p re g ã o  e le trô n ic o  p a ra  a  c o n tra ta ç ã o  d e  b e n s  e  s e rv iç o s  c o m u n s . 
A lé m  d is s o  e s tá  e m  c o n fo rm id a d e  c o m  a In s tru ç ã o  N o rm a tiv a  n °  2 0 6 /2 0 1 9 , q u e  
o r ie n ta  o  u so  d a  m o d a lid a d e  p re g ã o  p a ra  a  a q u is iç ã o  de  b e n s  e  a  c o n tra ta ç ã o  d e  s e rv iç o s  
c o m u n s  é  o b r ig a tó r io , s e n d o  p re fe re n c ia l a  u t iliz a ç ã o  n a  su a  fo rm a  e le trô n ic a .

2 -  FUNDAMENTAÇÃO:

O s A r t ig o  7 4 -C F  e s ta b e le c e  as  f in a lid a d e s  d o  s is te m a  d e  c o n tro le  in te rn o ,  a o  te m p o  
e m  q u e  a Lei M u n ic ip a l n °  5 5 9 /2 0 2 1  d is p õ e  a c e rc a  da  s u a  in s t itu iç ã o  n e s ta  
a d m in is t ra ç ã o  p ú b lic a , a t r ib u in d o  a C o n tro la d o r ia  d e n t r e  o u tra s  c o m p e tê n c ia s  
" " p r o m o v e r  o  c o n tro le  d a  le g a lid a d e , le g it im id a d e , e c o n o m ic id a d e  e  ra z o a b ilid a d e , e m  re la ç ã o  
a o s  p ro c e s s o s  o rç a m e n tá r io s , f in a n c e iro s , p a tr im o n ia is  e  o p e ra c io n a is  d o s  ó rg ã o s  e  d a s  
e n tid a d e s  d a  a d m in is tra ç ã o  p ú b lic a  m u n ic ip a r .

P o r su a  v e z , o  A r t ig o  3 7  d a  C o n s t itu iç ã o  F e d e ra l, b e m  c o m o  a Le i F e d e ra l n °  
8 .6 6 6 /9 3 ,  d e  2 1  d e  ju n h o  d e  1 9 9 3  e  s u a s  a lte ra ç õ e s  p o s te r io re s ,  r e g u la m e n ta ra m  a 
n o rm a  C o n s t itu c io n a l s u p ra c ita d a . A lé m  d o  A r t ig o  I o d a  Le i F e d e ra l n °  1 0 .5 2 0 /0 2 ,  
d e  17  d e  ju lh o  d e  2 0 0 2 , q u e  in s t i tu iu  a m o d a lid a d e  d e  lic ita ç ã o  d e n o m in a d a  P re g ã o  
p a ra  a q u is iç ã o  d e  b e n s  e  s e rv iç o s  c o m u n s .

O  p ro c e d im e n to  a d m in is t r a t iv o  in s ta u ra d o  p a ra  a  re a liz a ç ã o  d o  c e r ta m e , c u ja  
re g u la m e n ta ç ã o  c o n s ta  n a  Le i F e d e ra l n °  1 0 .5 2 0 /2 0 0 2 ,  e s tá  re s p a ld a d o  n o  A r t .  15  
Le i F e d e ra l n °  8 .6 6 6 /9 3 ,  c u ja  a p lic a ç ã o  é  s u b s id iá r ia  n e s ta  m o d a lid a d e  d e  l ic ita ç ã r  
q u e  d iz : "As comoras. semore oue possível deverão: I I  -  ser processadas atra.ves d e  SiStei 
de registro de preços".

c o n T n o L A D o n i A
G E R A L  D O  f 'U í  I IC IP IO

F A Z E N D O  M U ITO  MAI S

'A l
F A Z E N D O  M U I T O  M A I S
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ESTADO DO MARANHÃO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTA LUZIA

Av. Nagib Haickel, s / n ° ‘ Pça. Três Poderes. CNPJ: 06.191.001/0001-47 /  CEP: 65 .390000  _ Santa Luzia (MA}

3 -  FO RM ALIZAÇÃO :

Analisando o processo sup ra , consta ta  que a p resen te  lic itação  encon tra  em  
consonância com  os d itam es  legais e princíp ios a tine n te s  à A dm in is tração  Pública e 
ao P roced im ento  L ic ita tó rio  p ro p ria m e n te  d ito , com  re fe rênc ia  à fo rm a lidade , estando 
acom panhada de ofício, m em orando , so lic itação, au to rização , despachos, pareceres, 
ed ita l e seus anexos dev idam en te  e laborados.

O processo está ins tru ído  com  a M inuta do Edital e seus anexos, dev idam ente  
ana lisado e aprovado pela P rocuradoria  do M unicípio, em  consonância com  o A rtigo  
38 da Lei nO 8 .6 6 6 /1 9 9 3 .

A sessão fo i rea lizada no dia 18  de  a b r il  de  2 0 2 2  -  às  1 4 h , e contou com  a presença 
da lic ita n te : V. Boraes R ibe iro  EireÜ. pela qua l obedeceu à fase de c redenc iam ento , 
proposta  de preços e hab ilitação . Após a fase de lances, sag rou -se  vencedora  a 
em presa v . b o r g e s  r i b e i r o  e i r e l i . no va lo r de R$ 419.758,08 (q u a t r o c e n t o s  
E DEZENOVE MIL, SETECENTOS E CINQUENTA E OITO REAIS, OITO CENTAVOS)

4  -  CONCLUSÃO

D iante  do exposto  e tendo  em  v is ta  a observação, por pa rte  da A dm in is tração  Pública, 
dos requ is itos  legais ex ig idos, opina esta C ontro ladoria  pelo reconhec im en to  do 
ce rta m e  na m oda lidade P re g ão  E le trô n ic o  n °  0 2 2 /2 0 2 2 . devendo este  se r 
ad jud icado  e hom ologado pela au to ridade  com pe ten te , para possu ir seus e fe itos 
ju ríd ico s  legais.

Por f im , após o exam e dos itens que com põem  a aná lise do p roced im en to  lic ita tó rio , 
en tendo  que o m esm o está de acordo com  a leg is lação v ig e n te  e ap to  para que seja 
dado p rossegu im en to  às dem ais fases subsequentes,

Este é 0 parecer.
Rem eta a Com issão Perm anente de Licitação para prov idências que ju lg a r  cabíveis.

Santa  Luzia (M A ), em  25 de ab ril d9 2022 .

IVANILDO SILVA DINIZ ( j
Controlador Municipal 

Portaria n° 001/2021

CONTROLADORIA 
GERALDO r^UNICIPIO

F A Z E N D O  MU I T O MAI S

P R E F E I T U R A  D E

SAWTA LUZIA
F A Z E N D O  M U I T O  M A I S



TERMO DE HOMOLOGAÇÃO
Prefeitura Municipal de Santa Luzia 
Comissão Permanente de Licitação 

Pregão Eletrônico - 022/2022

Folha N*:
Rubrica: \ J p

Resultado da Hom ologação
Item

Descnçâo

Quantidade

Unidade de Fom eam ento 

Valor Referènaa 

V alor Final.

Valor Total.

S ituação

Nome da Empresa 

Modelo

0001
Fom eam ento de internet para as secretanas mun>apa>s. certificada pela ANATEL. bnk dedicado com IP fixo. 24 horas. 7 dias por 
semana, sem km iie de tráfego

12
Más

36.986 68 

34.979,64 

419 758 08

Homologado em 20/04/202210 44 24 P o r Jucenána Santos Frazâo

V  BORGES RIBEIRO EIRELI

N/C

Juclnân .

Autondade Competente

p o ifn i d?  A  a ijtentiodade do documento pode ser venficada no site nttps //validaarquivo portaldecompraspublicas com.br
COMPRAS Documento gerado eletronicamente no Portal de Compras Públicas em 20/04/2022 ás 10 45 52.

PÚBLICAS C6d;go venficador 25800B



PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTA LUZIA
CNPJ: 06 .191 .001 /0001-47

Av. N ag ib  Haickel, s /n ^  - Centro, Santa Luzia - M aranhão . 
CEP: 65.390-000

Proc.
FnlhaNV-^ /O ______
Riihrirar v /9

CONTRATO N° 190/2022 
PROC. ADM.N0 040/2022 
PREGÃO ELETRÔNICO N° 022/2022

TERMO DE CONTRATO QUE ENTRE SI CELEBRAM O 
MUNICÍPIO DE SANTA LUZIA-MA, ATRAVÉS DA 
PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTA LUZIA-MA E A 
EMPRESA, V. BORGES RIBEIRO EIRELI - ME, NA 
FORMA ABAIXO:

O MUNICÍPIO DE SANTA LUZIA/MA, através da PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTA LUZIA - MA,
inscrita no CNPJ sob n° 06.191.001/000147, sediada Av. Nagib Haickel - Praça dos Três Poderes, s/n° 
-  Centro, doravante designada CONTRATANTE, neste ato representada pela Secretária Municipal de 
Governo e Gestão a Sra. JUCENÁRIA SANTOS FRAZÃO, portadora do RG n° 014848042000-9 SSP/MA 
e do CPF n° 006.438.75344, residente e domiciliado nesta Cidade e a empresa V. BORGES RIBEIRO 
EIRELI - ME, inscrita no CNPJ sob o n° 26.324.856/0001-06 estabelecida na Av. Roseana Sarney, n° 
102, Centro - Santa Luzia/MA, CEP: 65.390-000, neste ato denominada CONTRATADA, representada 
pelo Sr. VAGNER BORGES RIBEIRO, portadora do RG. n° 0976523183 SSP/BA, e do CPF n° 
011.313.235-21. RESOLVEM celebrar o presente Contrato decorrente da licitação na modalidade 
Pregão Eletrônico n° 022/2022 e do Processo Administrativo n° 040/2022, com fundamento da Lei n° 
8.666, de 21 de junho de 1993, da Lei n° 10.520, de 17 de julho de 2002 e na Lei n° 8.078, de 1990 - 
Código de Defesa do Consumidor, mediante as seguintes cláusulas e condições;

1. CLÁUSULA PRIMEIRA -  OBJETO;

1.1. O objeto do presente Termo de Contrato é a Contratação de empresa especializada para 
fornecimento de serviços e instalação de LINK de internet banda larga de 1.024 mbps full, com 
garantia de banda larga no mínimo 80% (oitenta por cento) em download e upload e com 05 (cinco) 
IP’s válidos para dar suporte a Secretaria de Administração do Municipal de Santa Luzia/MA, 
conforme especificações e quantitativos estabelecidos no Termo de Referência, anexo do Edital.

1.2. Este Termo de Contrato vincula-se ao Edital do Pregão, identificado no preâmbulo e à proposta 
vencedora, independentemente de transcrição.

1.3. Discriminação do objeto:

Hem Descrição Uníd. Quant Periodo/Més Valor Unit 
do Mega

ValofTotal
Mensal

Valor Global 
Para 12 
Meses

01
Fornecimento Oe internet para as secretarias municipais, 
certificada pela ANATEL, link dedicado com IP fixo, 24 
horas, 7 dias por semana, sem limite de tráfego

MEGA 1.024 12 8,54 8.744,96 104.939.52

VALOR GLOBAL 104.939,52

S E C R E T A R I A  D E

F A Z E N D O  M U I T O  MAI S

P R E F E I T U R A  D E

SANTA LUZIA
F A Z E N D O  M U I T O  M A I S

Fj g. nj  I  d(* S



PR EFEITU R A M U N IC IP A L  DE S A N T A  LU Z IA
CNPJ: 06 .191 .001 /0001-47

Av. N ag ib  H a icke i s /n -  - Centro, Santa Luzia • M aranhão . 
CEP: 65.390-000

Proc. 0 ^ 0 l /) r7 / i^  
Folha N8:< ^ / /
Rubrica: \ ) ü

2. CLÁUSULA SEGUNDA - VIGÊNCIA.

2.1. O prazo de vigência deste Termo de Contrato é aquele fixado no Termo de Referência, com início 
na data de assinatura e encerramento em 03/05/2023, prorrogável na forma do art. 57, da Lei n° 8.666, 
de 1993.

3. CLÁUSULA TERCEIRA - PREÇO.

3.1. O valor do presente Termo de Contrato é de R$ 104.939,52 {cento e quatro mil, novecentos e 
trinta e nove reais e cinquenta e dois centavos).

3.2. No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes da 
execução contratual, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, previdendários, 
fiscais e comerciais incidentes, taxa de administração, frete, seguro e outros necessários ao cumprimento 
integral do objeto da contratação.

4. CLÁUSULA QUARTA - DOTAÇÁO ORÇAMENTÁRIA.

4.1. As despesas decorrentes desta contratação estão programadas em dotação orçamentária própria, 
prevista no orçamento do Município, para o exercício de 2022, na classificação abaixo:

Dotação Orçamentária:
02.04.00.04.122.0002.2016.0000 - Manut. e Func. da Secretaria de Administração, Planejamento, Transporte e 
Mobilidade Urbana.
Elemento de Despesa: 3.3.90.39.00 - Outros Serviços de Terceiros - Pessoa Jurídica.
Fonte de Recurso: 1.500.00/001.001.

5. CLÁUSULA QUINTA - PAGAMENTO.

5 .1 .0  prazo para pagamento e demais condições a ele referentes encontram-se no Termo de 
Referência.

6. CLÁUSULA SEXTA - REAJUSTE.

6.1. As regras acerca do reajuste do valor contratual são as estabelecidas no Termo de Referência, 
anexo a este Contrato.

7. CLÁUSULA SÉTIMA ■ GARANTIA DE EXECUÇÃO.

7.1. Não haverá exigência de garantia de execução para a presente contratação.
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8. CLÁUSULA OITAVA - ENTREGA E RECEBIMENTO DO OBJETO.

8.1. As condições de entrega e recebimento do objeto são aquelas previstas no Termo de Referência, 
anexo ao Edital.

9. CLAÚSULA NONA - FISCALIZAÇÃO.

9.1. A fiscalização da execução do objeto será efetuada por Comissão/Representante designado pela 
CONTRATANTE, na forma estabelecida no Termo de Referência, anexo do Edital.

10. CLÁUSULA DÉCIMA - OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE E DA CONTRATADA.

10.1. As obrigações da CONTRATANTE e da CONTRATADA são aquelas previstas no Termo de 
Referência, anexo do Edital.

11. CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - SANÇÕES ADMINISTRATIVAS.

11.1. As sanções referentes à execução do contrato são aquelas previstas no Termo de Referência, 
anexo do Edital.

12. CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - RESCISÃO.

12.1. O PRESENTE TERMO DE CONTRATO PODERÁ SER RESCINDIDO:

12.1.1. Por ato unilateral e escrito da Administração, nas situações previstas nos incisos I a XII e XVII 
do art. 78 da Lei n° 8.666, de 1993, e com as consequências indicadas no art. 80 da mesma Lei, sem 
prejuizo da aplicação das sanções previstas no Termo de Referência, anexo ao Edital;

12.1.2. Amigavelmente, nos termos do art. 79, inciso II, da Lei n° 8.666, de 1993.

12.2. Os casos de rescisão contratual serão formalmente motivados, assegurando-se à CONTRATADA 
0 direito à prévia e ampla defesa.

12.3. A CONTRATADA reconhece os direitos da CONTRATANTE em caso de rescisão administrativa 
prevista no art. 77 da Lei n° 8.666, de 1993.

12.4. O TERMO DE RESCISÃO SERÁ PRECEDIDO DE RELATÓRIO INDICATIVO DOS SEGUINTES 
ASPECTOS, CONFORME O CASO;

12.4.1. Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos;

12.4.2. Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos;

S E C R E T A R I A  D E

GOVERNO
F A Z E N D O  M U I T O  MA I S

P R E F E I T U R A  D E

SANTA LUZIA
F A Z E N D O  M U I T O  M A I S



PR EFEITURA M U N IC IP A L  DE S A N T A  LU Z IA
CNPJ: 06 .191 .001 /0001-47

Av. N ag ib  Haickel, s /n ^  - Centro, Santa Luzia - M aranhão . 
CEP: 65.390-000

Proc, N*;. 0 ' í o J ã a ‘J.o 
Folha
Rubrica: \J  p

12.4.3. Indenizações e multas.

13. CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - VEDAÇÕES.

13.1. É VEDADO À CONTRATADA:

13.1.1. Caucionar ou utilizar este Termo de Contrato para qualquer operação financeira:

13.1.2. Interromper a execução contratual sob alegação de inadimplemento por parte da 
CONTRATANTE, salvo nos casos previstos em lei.

14. CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - ALTERAÇÕES.

14.1. Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina do art. 65 da Lei n° 8.666, de 1993.

14.2. A CONTRATADA é obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou 
supressões que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial 
atualizado do contrato.

14.3. As supressões resultantes de acordo celebrado entre as partes contratantes poderão exceder o 
limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato.

15. CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - DOS CASOS OMISSOS.

15.1. Os casos omissos serão decididos pela CONTRATANTE, segundo as disposições contidas na Lei 
n° 8.666, de 1993, na Lei n° 10.520, de 2002 e demais normas federais de licitações e contratos 
administrativos e, subsidiariamente, segundo as disposições contidas na Lei n° 8.078, de 1990 - Código 
de Defesa do Consumidor e normas e princípios gerais dos contratos.

16. CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA - PUBLICAÇÃO.

16.1. Incumbirá à CONTRATANTE providenciar a publicação deste instrumento, por extrato, em Diário 
Oficial, no prazo previsto na Lei n° 8.666, de 1993.

17. CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA - FORO.

17.1. É eleito o Foro da Comarca de Santa Luzia/MA para dirimir os litígios que decorrerem da execução 
deste Termo de Contrato que não possam ser compostos pela conciliação, conforme art. 55. §2° da Lei 
n° 8.666/93.

Para firmeza e validade do pactuado, o presente Termo de Contrato foi lavrado em 02 (duas) vias de 
igual teor, que, depois de lido e achado em ordem, vai assinado pelos contraentes.
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CONTRATANTE:

Santa Luzia/MA, 03 de maio de 2022.

CONTRATADA:

PREFEITURA M jM O PAL DE SANTA LUZIA 
CNPJ: 06.191.001/0001-47 

JUCENÁRIA SANTOS FRAZÃO 
Secretária Municipal de Governo e Gestão 

Portaria n° 003/2021

y V. BORGE5RIBEIRO EIRELI - ME 
CNPJ: 26.324.856/0001-06 

VAGNER BORGES RIBEiRO 
CPF: 011.313.235-21 
Representante Legal

Testemunhas:

Nome:

Nome:

CPF n° 

CPF n”

S E C R E T A R I A  D E

GOVERNO
F A Z E N D O  M U I T O  MA I S

P R E F E I T U R A  D E

SANTA LUZIA
F A Z E N D O  M U I T O  M A I S

Pigirii S <íe S



PR EFEITURA M U N IC IP A L  DE S A N T A  LU Z IA
CNPJ: 06 .191 .001 /0001-47

Av. N ag ib  Haickel, s /n ç - Centro, Santa Luzia - M aranhão . 
CEP: 65.390-000

Proc. N*:,
Folha N*:2£ l£ _ _  
Rubrica: _

CONTRATO N° 19112022 
PROC. ADM.N0 040/2022 
PREGÃO ELETRÔNICO N° 022/2022

TERMO DE CONTRATO QUE ENTRE SI CELEBRAM O 
MUNICÍPIO DE SANTA LUZIA-MA, ATRAVÉS DO 
FUNDO MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL DE 
SANTA LUZIA/MA E A EMPRESA V. BORGES 
RIBEIRO EIRELI - ME, NA FORMA ABAIXO:

O MUNICÍPIO DE SANTA LUZIA/MA, através do FUNDO MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL, 
inscrita no CNPJ sob n° 18.165.546/0001-68, sediada na Rua Mendes JÚNIOR, s/n°, Centro - Santa 
Luzia/MA, doravante designada CONTRATANTE, neste ato representada pela Secretária Municipal de 
Assistência Social e Gestora do Fundo Municipal de Assistência Social a Sra. CRISTATIEDD 
LINHARES DOS SANTOS, portadora do RG n° 31450894-5SSP/MA e do CPF n° 736.664.913-91, 
residente e domiciliada nesta Cidade e a empresa V. BORGES RIBEIRO EIRELI - ME, inscrita no 
CNPJ sob 0 n° 26.324.856/0001-06 estabelecida na Av. Roseana Samey, n° 102, Centro - Santa 
Luzia/MA, CEP: 65.390-000, neste ato denominada CONTRATADA, representada pelo Sr. VAGNER 
BORGES RIBEIRO, portadora do RG. n° 0976523183 SSP/BA, e do CPF n° 011.313.235-21. 
RESOLVEM celebrar o presente Contrato decorrente da licitação na modalidade Pregão Eletrônico n° 
022/2022 e do Processo Administrativo n° 040/2022, com fundamento da Lei n° 8.666, de 21 de junho 
de 1993, da Lei n° 10.520, de 17 de julho de 2002 e na Lei n° 8.078, de 1990 - Código de Defesa do 
Consumidor, mediante as seguintes cláusulas e condições:

1. CLÁUSULA PRIMEIRA-OBJETO:

1.1.0 objeto do presente Termo de Contrato é a Contratação de empresa especializada para 
fornecimento de serviços e instalação de LINK de internet banda larga de 696 mbps full, com 
garantia de banda larga no mínimo 80% (oitenta por cento) em download e upload e com 05 
(cinco) IP’s válidos para dar suporte a Secretaria de Assistência Social do Municipal de Santa 
Luzia/MA, conforme especificações e quantitativos estabelecidos no Termo de Referência, anexo do 
Edital.

1.2. Este Termo de Contrato vincula-se ao Edital do Pregão, identificado no preâmbulo e à proposta 
vencedora, independentemente de transcrição.

1.3. Discriminação do objeto:

02.17.00.08.244.0061.2109,0000 - Manut e Func. do Centro de Ref. de Assistência Social ■ CRAS.

Item Descrição Unid. Quant Período/Mês Valor Unrt 
do Meqa

Valor Total 
Mensal

Valor Global 
Para 12 Meses

01
Fornecimento de internet para as secretarias municipais, 
certificada pela ANATEL. link dedicado com IP fixo, 24 
horas 7 dias twr semana, sem limite de trâfeqo

MEGA 348 12 8.54 2.971.92 35.663,04

SUBTOTAL 35-663,04

S í C B E T A I » l *  D f

ASSISTÊNCIA SOCIAL
F A  2  E N D o  M U I T O  M A I S

P R E F E I T U R A  D E

SANTA LUZIA
F A 2 E N O O  M U I T O  M A I S

PigiriA t de S



Folha N*:í 1 ________
Rubrica:_____^

PR EFEITU R A M U N IC IP A L  DE S A N T A  LU Z IA
CNPJ: 06 .191 .001 /0001-47

Av. N ag ib  Haickel, s /n ç - Centro, Santa Luzia - M aranhão . 
CEP: 65.390-000

02.17.00.08.244.0062.2107.0000 • Gestáo do Bolsa Família.

ttem Descrição Unid. Quant Período/Mès Valor Unít 
do Meqa

Valor Total 
Mensal

Valor Global 
Para 12 Meses

01
Fornecimento de internet para as secretanas municipais, 
certificada pela ANATEL, link dedicado com IP fixo, 24 
horas, 7 dias oor semana, sem limite de tráfeoo

MEGA 348 12 8,54 2,971.92 35,663,04

SU8TOTAL 35.663,04
VALOR GLOBAL 71.326,08

2. CLÁUSULA SEGUNDA - VIGÊNCIA.

2.1. O prazo de vigência deste Termo de Contrato é aquele fixado no Termo de Referência, com inicio 
na data de assinatura e encerramento em 03/05/2023, prorrogável na forma do art. 57, da Lei n° 8.666, 
de 1993.

3. CLÁUSULA TERCEIRA ■ PREÇO.

3.1. O valor do presente Termo de Contrato é de R$ 71.326,08 (setenta e um mil, trezentos e vinte e 
seis reais e oito centavos).

3.2. No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes da 
execução contratual, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários, 
fiscais e comerciais incidentes, taxa de administração, frete, seguro e outros necessários ao 
cumprimento integra! do objeto da contratação.

4. CLÁUSULA QUARTA - DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA.

4.1. As despesas decorrentes desta contratação estão programadas em dotação orçamentária própria, 
prevista no orçamento do Município, para o exercício de 2022, na classificação abaixo:

Dotação Orçamentária:
02.17.00. 08.244.0061.2109.0000 - Manut. e Func. do Centro de Ref. de Assistência Social - CRAS.
02.17.00. 08.244.0062.2107.0000 - Gestão do Bolsa Família.
Elemento de Despesa:
3.3.90.39.00 - Outros Sen/iços de Terceiros - Pessoa Jurídica.
Fonte de Recurso:
1.500.00/004.001.
1.660.00/004.001.

5. CLÁUSULA QUINTA - PAGAMENTO.

5.1. O prazo para pagamento e demais condições a ele referentes encontram-se no Termo de 
Referência.
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6. CLÁUSULA SEXTA - REAJUSTE.

6.1. As regras acerca do reajuste do valor contratual sâo as estabelecidas no Termo de Referência, 
anexo a este Contrato.

7. CLÁUSULA SÉTIMA - GARANTIA DE EXECUÇÃO.

7.1. Não haverá exigência de garantia de execução para a presente contratação.

8. CLÁUSULA OITAVA - ENTREGA E RECEBIMENTO DO OBJETO.

8.1. As condições de entrega e recebimento do objeto são aquelas previstas no Termo de Referência, 
anexo ao Edital.

9. CLAÚSULA NONA ■ FISCALIZAÇÃO.

9.1. A fiscalização da execução do objeto será efetuada por Comissão/Representante designado pela 
CONTRATANTE, na forma estabelecida no Termo de Referência, anexo do Edital.

10. CLÁUSULA DÉCIMA - OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE E DA CONTRATADA.

10.1. As obrigações da CONTRATANTE e da CONTRATADA sâo aquelas previstas no Termo de 
Referência, anexo do Edital.

11. CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - SANÇÕES ADMINISTRATIVAS.

11.1. As sanções referentes à execução do contrato são aquelas previstas no Termo de Referência, 
anexo do Edital.

12. CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - RESCISÃO.

12.1. O PRESENTE TERMO DE CONTRATO PODERÁ SER RESCINDIDO:

12.1.1. Por ato unilateral e escrito da Administração, nas situações previstas nos incisos I a XII e 
XVII do art. 78 da Lei n° 8.666, de 1993, e com as consequências indicadas no art. 80 da mesma 
Lei, sem prejuízo da aplicação das sanções previstas no Termo de Referência, anexo ao Edital;

12.1.2. Amigavelmente, nos termos do art. 79, inciso II, da Lei n° 8.666, de 1993.

12.2. Os casos de rescisão contratual serão formalmente motivados, assegurando-se à CONTRATADA 
0 direito à prévia e ampla defesa.

12.3. A CONTRATADA reconhece os direitos da CONTRATANTE em caso de rescisão administrativa
prevista no art. 77 da Lei n° 8.666, de 1993.
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12.4. O TERMO DE RESCISÃO SERÁ PRECEDIDO DE RELATÓRIO INDICATIVO DOS SEGUINTES 
ASPECTOS, CONFORME O CASO:

12.4.1. Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos;

12.4.2. Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos;

12.4.3. Indenizações e multas.

13. CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA ■ VEDAÇÕES.

13.1. É VEDADO À CONTRATADA:

13.1.1. Caucionar ou utilizar este Termo de Contrato para qualquer operação financeira:

13.1.2. Interromper a execução contratual sob alegação de inadimplemento por parte da 
CONTRATANTE, salvo nos casos previstos em lei.

14. CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - ALTERAÇÕES.

14.1. Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina do art. 65 da Lei n° 8.666, de 1993.

14.2. A CONTRATADA é obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou 
supressões que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial 
atualizado do contrato.

14.3. As supressões resultantes de acordo celebrado entre as partes contratantes poderão exceder o 
limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato.

15. CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - DOS CASOS OMISSOS.

15.1. Os casos omissos serão decididos pela CONTRATANTE, segundo as disposições contidas na 
Lei n° 8.666, de 1993, na Lei n° 10.520, de 2002 e demais normas federais de licitações e contratos 
administrativos e, subsidiariamente, segundo as disposições contidas na Lei n° 8.078, de 1990 - Código 
de Defesa do Consumidor e normas e princípios gerais dos contratos.

16. CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA - PUBLICAÇÃO.

16.1. Incumbirá à CONTRATANTE providenciar a publicação deste instrumento, por extrato, em Diário 
Oficial, no prazo previsto na Lei n° 8.666, de 1993.
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17. CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA - FORO.

17.1. É eleito 0 Foro da Comarca de Santa Luzia/MA para dirimir os litígios que decorrerem da 
execução deste Termo de Contrato que não possam ser compostos pela conciliação, conforme art. 55, 
§2° da Lei n° 8.666/93.

Para firmeza e validade do pactuado, o presente Termo de Contrato foi lavrado em 02 (duas) vias de 
igual teor, que, depois de lido e achado em ordem, vai assinado pelos contraentes.

Santa Luzia/MA, 03 de maio de 2022.

CONTRATANTE:

FUNDO MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL
CNPJ: 18.165.546/0001.68 

CRISTATIEDD LINHARES DOS SANTOS
Secretária Municipal de Assistência Social e Gestora do Fundo Municipal de Social

Portaria n° 007/2021

CONTRATADA:

w TborgesRIbeBORGES RIBEIRO EIRELI - ME 
CNPJ: 26.324.856/0001-06 

VAGNER BORGES RIBEIRO 
CPF: 011.313.235-21 
Representante Legal

Testemunhas:

Nome: j ^ / p

Nome:

.CPFn°
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CONTRATO N° 192/2022 
PROC.ADM.N0 040/2022 
PREGÃO ELETRÔNICO N° 022/2022

TERMO DE CONTRATO QUE ENTRE SI CELEBRAM 0  
MUNICÍPIO DE SANTA LUZIA-MA, ATRAVÉS DO 
FUNDO DA EDUCAÇÃO BÁSICA DE SANTA LUZIA ■ 
FUNDEB E A EMPRESA V. BORGES RIBEIRO EIRELI - 
ME, NA FORMA ABAIXO:

0  MUNICÍPIO DE SANTA LUZIA/MA, através do FUNDO DA EDUCAÇÃO BÁSICA DE SANTA 
LUZIA ■ FUNDEB. inscrita no CNPJ sob n° 30.370.531/0001-37. sediada na Av. Nagib Haickel, s/n°. 
Centro - Santa Luzia/MA, doravante designada CONTRATANTE, neste ato representada pelo 
Secretário Municipal de Educação e Gestor do Fundo de Manutenção e Desenvolvimento da Educação 
Básica e Valorização dos Profissionais da Educação (FUNDEB) o Sr. ANTÔNIO DA SILVA, portador 
do RG n° 19023225212 e do CPF n° 004.534.773-56, residente e domiciliado nesta Cidade e a 
empresa V. BORGES RIBEIRO EIRELI ■ ME, inscrita no CNPJ sob o n° 26.324.856/0001-06 
estabelecida na Av. Roseana Samey, n° 102, Centro - Santa Luzia/MA, CEP; 65.390-000, neste ato 
denominada CONTRATADA, representada pelo Sr. VAGNER BORGES RIBEIRO, portadora do RG. 
n° 0976523183 SSP/BA, e do CPF n° 011.313.235-21. RESOLVEM celebrar o presente Contrato 
decorrente da licitação na modalidade Pregão Eletrônico n° 022/2022 e do Processo Administrativo n° 
040/2022, com fundamento da Lei n° 8.666, de 21 de junho de 1993, da Lei n° 10.520, de 17 de julho 
de 2002 e na Lei n° 8.078, de 1990 - Código de Defesa do Consumidor, mediante as seguintes 
cláusulas e condições:

1. CLÁUSULA PRIMEIRA-OBJETO:

1.1. O objeto do presente Termo de Contrato é a Contratação de empresa especializada para 
fornecimento de serviços e instalação de LINK de internet banda larga de 1.434 mbps full, com 
garantia de banda larga no mínimo 80% (oitenta por cento) em download e upload e com 05 
(cinco) IP's válidos para dar suporte a Secretaria de Educação do Municipal de Santa Luzia/MA,
conforme especificações e quantitativos estabelecidos no Termo de Referência, anexo do Edital.

1.2. Este Termo de Contrato vincula-se ao Edital do Pregão, identificado no preâmbulo e à proposta 
vencedora, independentemente de transcrição.

1.3. Discriminação do objeto:

Hem Descrição Unid. QuanL Petiodo/Mês VatorUnit 
do Meca

Valor Total 
Mensal

Valor Global 
Para 12 Meses

01
Fornecimento de internet para as secretarias municipais, 
certificada pela ANATEL, link dedicado com IP fixo, 24 
horas, 7 dias por semana, sem limite de tráfego

MEGA 1.434 12 8,54 12.246,36 146.956,32

VALOR GLOBAL 146.956.32

S e C R E T A R I A  D E
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F A Z E N D O  M U I T ( Í  M A I S
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PR EFEITURA M U N IC IP A L  DE S A N T A  LU Z IA
CNPJ: 06 .191 .001 /0001-47

Av. N ag ib  H a icke i s /n ^  - Centro, Santa Luzia - M aranhão . 
CEP: 65.390-000

Folba N**c -
Rubrica-.,—

2. CLÁUSULA SEGUNDA ■ VIGÊNCIA.

2.1. O prazo de vigência deste Termo de Contrato é aquele fixado no Termo de Referência, com início 
na data de assinatura e encerramento em 03/05/2023, prorrogável na forma do art. 57, da Lei n° 8.666, 
de 1993.

3. CLÁUSULA TERCEIRA - PREÇO.

3 .1 .0  valor do presente Termo de Contrato é de R$ 146.956,32 {cento e quarenta e seis mil, 
novecentos e cinquenta e seis reais e trinta e dois centavos).

3.2. No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes da 
execução contratual, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários, 
fiscais e comerciais incidentes, taxa de administração, frete, seguro e outros necessários ao 
cumprimento integra! do objeto da contratação.

4. CLÁUSULA QUARTA - DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA.

4.1. As despesas decorrentes desta contratação estão programadas em dotação orçamentária própria, 
prevista no orçamento do Município, para o exercício de 2022, na classificação abaixo:

DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA: 02.15.00.12.361.0017.2037.0000 - Manut. e Func. do Ensino Fundamental. 
ELEMENTO DE DESPESA: 3.3.90.39.00 - Outros Serviços de Terceiros - Pessoa Jurídica.
FONTE DE RECURSO: 1.540.00/001.001.______________________________________________________

5. CLÁUSULA QUINTA - PAGAMENTO.

5.1. O prazo para pagamento e demais condições a ele referentes encontram-se no Termo de 
Referência.

6. CLÁUSULA SEXTA ■ REAJUSTE.

6.1. As regras acerca do reajuste do valor contratual são as estabelecidas no Termo de Referência, 
anexo a este Contrato.

7. CLÁUSULA SÉTIMA - GARANTIA DE EXECUÇÃO.

7.1. Não haverá exigência de garantia de execução para a presente contratação.

8. CLÁUSULA OITAVA - ENTREGA E RECEBIMENTO DO OBJETO.

8.1. As condições de entrega e recebimento do objeto são aquelas previstas no Termo de Referência, 
anexo ao Edital.

S E C R E T A R I A  O E
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9. CLAÚSULA NONA - FISCALIZAÇÃO.

9.1. A fiscalização da execução do objeto será efetuada por Comissão/Representante designado pela 
CONTRATANTE, na forma estabelecida no Termo de Referência, anexo do Edital.

10. CLÁUSULA DÉCIMA ■ OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE E DA CONTRATADA.

10.1. As obrigações da CONTRATANTE e da CONTRATADA são aquelas previstas no Termo de 
Referência, anexo do Edital.

11. CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - SANÇÕES ADMINISTRATIVAS.

11.1. As sanções referentes à execução do contrato são aquelas previstas no Termo de Referência, 
anexo do Edital.

12. CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - RESCISÃO.

12.1. O PRESENTE TERMO DE CONTRATO PODERÁ SER RESCINDIDO:

12.1.1. Por ato unilateral e escrito da Administração, nas situações previstas nos incisos I a XII e 
XVII do art. 78 da Lei n° 8.666, de 1993, e com as consequências indicadas no art. 80 da mesma 
Lei, sem prejuízo da aplicação das sanções previstas no Termo de Referência, anexo ao Edital;

12.1.2. Amigavelmente, nos termos do art. 79, inciso II, da Lei n° 8.666, de 1993.

12.2. Os casos de rescisão contratual serão formalmente motivados, assegurando-se à CONTRATADA 
0 direito à prévia e ampla defesa.

12.3. A CONTRATADA reconhece os direitos da CONTRATANTE em caso de rescisão administrativa 
prevista no art. 77 da Lei n° 8.666, de 1993.

12.4. O TERMO DE RESCISÃO SERÁ PRECEDIDO DE RELATÓRIO INDICATIVO DOS SEGUINTES 
ASPECTOS, CONFORME O CASO:

12.4.1. Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos:

12.4.2. Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos;

12.4.3. Indenizações e multas.

13. CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - VEDAÇÕES.

13.1. É VEDADO À CONTRATADA:

S E C R E T A R I A  D E

EDUCACAO
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PR EFEITURA M U N IC IP A L  DE S A N T A  LU Z IA
CNPh 06.191.001/0001~47

Av. Nagib Haickel, s/n^ - Centro, Santa Luzia - Maranhão.
____________ CEP: 65.390-000_______________

13.1.1. Caucionar ou utilizar este Termo de Contrato para qualquer operação financeira:

13.1.2. Interromper a execução contratual sob alegação de inadimplemento por parte da 
CONTRATANTE, salvo nos casos previstos em lei.

14. CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - ALTERAÇÕES.
14.1. Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina do art. 65 da Lei n° 8.666, de 1993.

14.2. A CONTRATADA é obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou 
supressões que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial 
atualizado do contrato.

14.3. As supressões resultantes de acordo celebrado entre as partes contratantes poderão exceder o 
limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato.

15. CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - DOS CASOS OMISSOS.
15.1. Os casos omissos serão decididos pela CONTRATANTE, segundo as disposições contidas na 
Lei n° 8.666, de 1993, na Lei n° 10.520, de 2002 e demais normas federais de licitações e contratos 
administrativos e, subsidiariamente, segundo as disposições contidas na Lei n° 8.078, de 1990 - Código 
de Defesa do Consumidor e normas e princípios gerais dos contratos.

16. CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA - PUBLICAÇÃO.
16.1. Incumbirá à CONTRATANTE providenciar a publicação deste instrumento, por extrato, em Diário 
Oficial, no prazo previsto na Lei n° 8.666, de 1993.

17. CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA - FORO.
17.1. É eleito o Foro da Comarca de Santa Luzia/MA para dirimir os litígios que decorrerem da 
execução deste Termo de Contrato que não possam ser compostos pela conciliação, conforme art. 55, 
§2° da Lei n° 8.666/93.

Para firmeza e validade do pactuado, o presente Termo de Contrato foi lavrado em 02 (duas) vias de 
igual teor, que, depois de lido e achado em ordem, vai assinado pelos contraentes.

Santa Luzia/MA, 03 de maio de 2022.
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PR EFEITURA M U N IC IP A L  DE S A N T A  LU Z IA
CNPJ: 06.191.001/0001-47

Av. Nagib Haickel, s/n- - Centro, Santa Luzia - Maranhão. 
CEP: 65.390-000

CONTRATANTE:

Pnx, N°: 
Folha 
Rubrica:

FUNDO DA EDtiC/yÇAO BASICA DE SANTA LUZIA • FUNDEB 
:NPJ: 30.370.531/0001-37 
ANTÔNIO DA SILVA

Secretário Municipal de Educação e Gestor do Fundo de Manutenção e Desenvolvimento da 
Educação Básica e Valorização dos Profissionais da Educação (FUNDEB)

Portaria n° 006/2021
CONTRATADA:

V. BORGES RlBEiRO EIRELI - ME 
CNPJ: 26.324.856/0001-06 

VAGNER BORGES RIBEIRO 
CPF: 011.313.235-21 
Representante Legal

Testemunhas:
Nome: J n .  CPF n° ^ ^ 3 - O á

CPF n° ^ ^

S E C R E T A R I A  O E

EDUCACAO
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Pnx.
Polha N*: (;12: 
Rubrica;

PR EFE ITU R A M U N IC IP A L  DE S A N T A  LU Z IA
CNPJ: 06.191.001/0001-47

Av. Nagib Haickel, s /n9 - Centro, Santa Luzia - Maranhão. 
CEP: 65.390-000

CONTRATO N° 193/2022 
PROC.ADM.N0 040/2022 
PREGÃO ELETRÔNICO N° 022/2022

TERMO DE COfíTRATO QUE ENTRE SI CELEBRAM O 
MUNICÍPIO DE SANTA LUZIA-MA, ATRAVÉS DO 
'fundo MUNICIPAL DE SAÚDE DE SANTA LUZIA/MA 
:E a EMPRESA V. BORGES RIBEIRO EIRELI - ME, NA 
fORMA ABAIXO: _

O MUNICÍPIO DE SANTA LUZIA/MA, através do FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE DE SANTA 
LUZIA/MA, inscrita no CNPJ sob n° 11.487.015/0001-42, sediada na Rua da Mangueira, s/n°. Centro • 
Santa Luzia/MA, doravante designada CONTRATANTE, neste ato representado pela Secretária 
Municipal de Saúde e Gestora do Fundo Municipal de Saúde a Sra. ALINA DA SILVA MUNIZ, 
portadora do RG n° 000042157495-0 SSP/MA, CPF n° 622.990.853-00, e a empresa V. BORGES 
RIBEIRO EIRELI - ME, inscrita no CNPJ sob o n° 26.324.856/0001-06 estabelecida na Av. Roseana 
Samey, n° 102, Centro - Santa Luzia/MA, CEP: 65.390-000, neste ato denominada CONTRATADA, 
representada pelo Sr. VAGNER BORGES RIBEIRO, portadora do RG. n° 0976523183 SSP/BA, e do 
CPF n° 011.313.235-21. RESOLVEM celebrar o presente Contrato decorrente da licitação na 
modalidade Pregão Eletrônico n° 022/2022 e do Processo Administrativo n° 040/2022, com fundamento 
da Lei n° 8.666, de 21 de junho de 1993, da Lei n° 10.520, de 17 de julho de 2002 e na Lei n° 8.078, de 
1990 - Código de Defesa do Consumidor, mediante as seguintes cláusulas e condições:

1. CLÁUSULA PRIMEIRA - OBJETO:
1.1. O objeto do presente Termo de Contrato é a Contratação de empresa especializada para 
fornecimento de serviços e instalação de LINK de internet banda iarga de 942 mbps full, com 
garantia de banda larga no minimo 80% (oitenta por cento) em download e upload e com 05 
(cinco) IP’s válidos para dar suporte a Secretaria de Saúde do Municipal de Santa Luzia/MA, 
conforme especificações e quantitativos estabelecidos no Termo de Referência, anexo do Edital.

1.2. Este Termo de Contrato vincula-se ao Edital do Pregão, identificado no preâmbulo e à proposta 
vencedora, independentemente de transcrição.

1.3. Discriminação do objeto:

Hem Descrição Unid. QuanL Período/Mès Valor Unít 
do Meaa

Valor Total 
Mensal

Valor Global 
Para 12 Meses

01
Fornecimento de internet para as secretanas municipais, 
certificada pela ANATEL link dedicado com IP fixo, 24 
horas, 7 dias por semana, sem limite de tráfego

MEGA 942 12 8,54 8.044,68 96,536,16

VALOR GLOBAL 96.536,16

S E C R E T A R I A  DE

S A Ú D E
FAZENDO MUITO MAIS

P R E F E I T U R A  DE

SANTA LUZIA
F A Z E N D O  M U I T O  M A I S
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Proc.Ne:_ fíía ^ í£ 2 ,
Folha Wm‘r - ^ h  
Rubrica:___ sh

PR EFEITU R A M U N IC IP A L  DE S A N T A  LU Z IA
CNPJ: 06.191.001/0001-47

Av. Nagib Haickei s/n^ - Centro, Santa Luzia - Maranhão. 
CEP: 65.390-000

2. CLÁUSULA SEGUNDA - VIGÊNCIA.

2.1. O prazo de vigência deste Termo de Contrato é aquele fixado no Termo de Referência, com início 
na data de assinatura e encerramento em 03/05/2023, prorrogável na forma do art. 57, da Lei n° 8.666, 
de 1993.

3. CLÁUSULA TERCEIRA - PREÇO.

3.1. O valor do presente Termo de Contrato é de R$ 96.536,16 (noventa e seis mil, quinhentos e 
trinta e seis reais e dezesseis centavos).

3.2. No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes da 
execução contratual, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários, 
fiscais e comerciais incidentes, taxa de administração, frete, seguro e outros necessários ao 
cumprimento integral do objeto da contratação.

4. CLÁUSULA QUARTA - DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA.

4.1. As despesas decorrentes desta contratação estão programadas em dotação orçamentária própria, 
prevista no orçamento do Município, para o exercício de 2022, na classificação abaixo:

Dotação Orçamentária:
02.16.00.10.122.0043.2171.0000 - Manutenção e funcionamento do Fundo Municipal de Saúde.
Elemento de Despesa:
3.3.90.39.00 - Outros Serviços de Terceiros - Pessoa Jurídica.
Fonte de Recurso:
1.500.00/003.001. ___________

5. CLÁUSULA QUINTA - PAGAMENTO.

5 .1 .0  prazo para pagamento e demais condições a ele referentes encontram-se no Termo de 
Referência.

6. CLÁUSULA SEXTA - REAJUSTE.

6.1. As regras acerca do reajuste do valor contratual são as estabelecidas no Termo de Referência, 
anexo a este Contrato.

7. CLÁUSULA SÉTIMA ■ GARANTIA DE EXECUÇÃO.

7.1. Não haverá exigência de garantia de execução para a presente contratação.

P R E F E I T U R A  DE

SANTA LUZIA
SE CRET ARI A  DE

SAÚDE
FAZENDO MUrrO MAIS F A Z E N D O  M U I T O  M A I S
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Folha N * : : ^ Í £ _ _  
Rubrica: UÇ

PR EFEITURA M U N IC IP A L  DE S A N T A  LU Z IA
CNPJ: 06.191.001/0001-47

Av. Nogib Haickel, s/n^ - Centro, Santa Luzia - Maranhão. 
CEP: 65.390-000

8. CLAUSULA OITAVA - ENTREGA E RECEBIMENTO DO OBJETO.
8.1. As condições de entrega e recebimento do objeto são aquelas previstas no Termo de Referência, 
anexo ao Edital.

9. CLAÚSULA NONA - FISCALIZAÇÃO.
9.1. A fiscalização da execução do objeto será efetuada por Comissão/Representante designado pela 
CONTRATANTE, na forma estabelecida no Termo de Referência, anexo do Edital.

10. CLÁUSULA DÉCIMA - OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE E DA CONTRATADA.
10.1. As obrigações da CONTRATANTE e da CONTRATADA são aquelas previstas no Termo de 
Referência, anexo do Edital.

11. CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - SANÇÕES ADMINISTRATIVAS.
11.1. As sanções referentes à execução do contrato são aquelas previstas no Termo de Referência, 
anexo do Edital.

12. CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA ■ RESCISÃO.
12.1. O PRESENTE TERMO DE CONTRATO PODERÁ SER RESCINDIDO:

12.1.1. Por ato unilateral e escrito da Administração, nas situações previstas nos incisos I a XII e 
XVII do art. 78 da Lei n° 8.666, de 1993, e com as consequências indicadas no art. 80 da mesma 
Lei, sem prejuízo da aplicação das sanções previstas no Termo de Referência, anexo ao Edital:

12.1.2. Amigavelmente, nos termos do art. 79, inciso II, da Lei n° 8.666, de 1993.

12.2. Os casos de rescisão contratual serão formalmente motivados, assegurando-se à CONTRATADA 
0 direito à prévia e ampla defesa.

12.3. A CONTRATADA reconhece os direitos da CONTRATANTE em caso de rescisão administrativa 
prevista no art. 77 da Lei n° 8.666, de 1993.

12.4. O TERMO DE RESCISÃO SERÁ PRECEDIDO DE RELATÓRIO INDICATIVO DOS SEGUINTES 
ASPECTOS, CONFORME O CASO:

12.4.1. Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos;

12.4.2. Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos;

n
( % )

SE CRE T A Rt A  DE
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Folha N*;2S £ _ _  
Rubrica: kJ J )

PR EFEITURA M U N IC IP A L  DE S A N T A  LU Z IA
CHPh 06.191.001/0001-47

Av. Nagib Haickel, s /n5 • Centro, Santa Luzia - Maranhão. 
CEP: 65.390-000

12.4.3. Indenizações e multas.

13. CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - VEDAÇÕES.
13.1. É VEDADO À CONTRATADA:

13.1.1. Caucionar ou utilizar este Termo de Contrato para qualquer operação financeira;

13.1.2. Interromper a execução contratual sob alegação de inadimplemento por parte da 
CONTRATANTE, salvo nos casos previstos em lei.

14. CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - ALTERAÇÕES.
14.1. Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina do art. 65 da Lei n° 8.666, de 1993.

14.2. A CONTRATADA é obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou 
supressões que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial 
atualizado do contrato.

14.3. As supressões resultantes de acordo celebrado entre as partes contratantes poderão exceder o 
limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato.

15. CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - DOS CASOS OMISSOS.
15.1. Os casos omissos serão decididos pela CONTRATANTE, segundo as disposições contidas na 
Lei n° 8.666, de 1993, na Lei n° 10.520, de 2002 e demais normas federais de licitações e contratos 
administrativos e, subsidiariamente, segundo as disposições contidas na Lei n° 8.078, de 1990 - Código 
de Defesa do Consumidor e normas e princípios gerais dos contratos.

16. CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA - PUBLICAÇÃO.
16.1. Incumbirá à CONTRATANTE providenciar a publicação deste instrumento, por extrato, em Diário 
Oficial, no prazo previsto na Lei n° 8.666, de 1993.

17. CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA - FORO.
17.1. É eleito o Foro da Comarca de Santa Luzia/MA para dirimir os litígios que decorrerem da 
execução deste Termo de Contrato que não possam ser compostos pela conciliação, conforme art. 55, 
§2° da Lei n° 8.666/93.

Para firmeza e validade do pactuado, o presente Termo de Contrato foi lavrado em 02 (duas) vias de 
igual teor, que, depois de lido e achado em ordem, vai assinado pelos contraentes.

SE CRET ARI A  DE

S A Ú D E
FAZENDO MUITO MAIS

P R E F E I T U R A  DE

SANTA LUZIA
F A Z E N D O  M U I T O  M A I S
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PR EFEITURA M U N IC IP A L  DE S A N T A  LU Z IA
CNPJ: 06.191.001/0001-47

Av. Nagib Haickel, s /n9 - Centro, Santa Luzia - Maranhão. 
CEP: 65.390-000

Pnx. N-: (XoIâ/VO 
Folha
Rubrica:

Santa Luzia/MA, 03 de maio de 2022.

CONTRATANTE:

( Â kI A M a V \C\ A V  dMAA\ O
FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE [ V

CNPJ: 11.487.015/0001-42 
ALINA DA SILVA MUNIZ

Secretária Municipal de Saúde e Gestora do Fundo Municipal de Saúde
Portaria n0 406/2021

CONTRATADA:

Testemunhas:
Nome:

Nome:

' V. BORGES Ribeiro eireli - me
CNPJ: 26.324.856/0001-06 

VAGNER BORGES RIBEIRO 
CPF: 011.313.235-21 
Representante Legal

Á2 _______CPF n° O  ‘'T'6 . / yÇ / 4///3 - OS
4 -JCPF n ° _ b i ^

S E C R E T A R I A  DE

S A Ú D E
FAZENDO MUITO MAIS

P R E F E I T U R A  DE

SANTA LUZIA
F A Z E N D O  M U I T O  M A I S

Pagina Sd? S
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Rubrica;

EXTRATO DE CONTRATO N° 188/2022, PROC. ADM. N “ 005/2022, PREGAO ELETRÔNICO N° 012/2022 
ATA DE REGISTRO DE PREÇO N° 013/2022-ARP DO MUNICÍPIO DE SANTA LUZIA/MA.
CONTRAT*\NTE: Fundo MunicipaJ de Saúde de Santa Luzia/NL\, inscrita no CNPJ sob o n° 11.487.015/0001-42 
CONTR-\T..\DA: Francisco P. da Silva Comercio - ME inscrita no CNPJ sob o n° 05.759.550/0001-02 OBJETO: 
Contratação de pessoa jurídica especializada no fornecimento de cadeiras de rodas e próteses para amputação, 
confeccionadas sob medida destinados a atender as necessidades da Secretaria Municipal de Saúde de Santa Luzia/iMA. 
\ ’IGÊNCIA: 25/04/2022 até 31/12/2022, VALOR GLÜB.AL DO CONTR.\TÜ: R$ 154.079,50 (cento e cinquenta e 
quatro mil, setenta e nove reais c cinquenta centavos). MODALIDADE: Pregão Eletrônico. FUNDAMENTAÇÃO 
LEGAL: Lei n° 10.520/02, Decreto n° 10.024/2019 e subsidiariamente a Lei n0 8.666/93 e no Decreto n.° 7.892, de 
23/01/2013 (alterado pelo Decreto n.° 8.250, dc 23/05/2014). RECURSOS: Exerctcio-2022, Dotação Orçamentária:
02.16.00. 10.122.0043.2171.0000 - Manut. e Func. do Fundo Municipal dc Saúde. Elemento de Despesa: 3.3.90.32.00 - 
Material, Bem CXi Serviço Para Distribuição Gratuita. Fonte de Recurso: 1.600.00/003.001. Pela Contratante assina a Sra. 
ALINA DA SILVA MUNIZ - Secretária Municipal de Saúde e Gestora do Fundo Municipal de Saúde, Pela Contratada 
assina o Sr. FR.\NCISCü PEREIR.\ DA SILVA - Representante Legal. Santa Luzia/MA, 25/04/2022.

EXTRATO DE CONTRATO N° 189/2022, PROC. ADM. N° 033/2022, PREGAO ELETRÔNICO N 0 020/2022. 
ATA DE REGISTRO DE PREÇO N° 021/2022-ARP DO MUNICÍPIO DE SANTA LUZIA/MA.
CONTR_\TANTE: Prefeitura Municipal de Santa Luzia/NL-\, inscrita no CNPJ sob o n° 06.191.001/0001-47 
CONTR.\TADA: J B Construções Eireli - EPP, inscrita no CNPJ sob o n° 07.544.405/0001-30 OBJETO: Contratação de 
pessoa jurídica especializada no fornecimento de cadeiras de rodas e próteses para amputação, confeccionadas sob medida 
destinados a atender as necessidades da Secretaria Municipal de Saúde de Santa Luzia/^L\. VIGÊNCIA: 28/04/2022 até 
31/12/2022, VALOR GLOBAL DO CONTR_\TO: R$ 1.420.966,34 (um milhão, quatrocentos c \-inte mil, novecentos e 
sessenta e seis reais e trinta e quatro centavos). MODALIDADE: Pregão Eletrônico. FUNDAMENTAÇÃO LEGAL: Lei 
n° 10.520/02, Decreto n° 10.024/2019 e subsidiariamente a Lei n° 8.666/93 e no Decreto n.° 7.892, de 23/01/2013 
(alterado pelo Decreto n.° 8.250, de 23/05/2014). RECURSOS: Exercício-2022, Dotação Orçamentária:
02.10.00. 17.512.0088.1081.0000 - Aquisição de Equipamentos para Manutenção do Sistema de Abastecimento dc Ãgua. 
Elemento dc Despesa: 4.4.90.52.00 - Equipamentos e Material Permanente. Fonte de Recurso: 1.500.00/001.001. Dotação 
Orçamentária: 02.10.00.17.512.0088.2038.0000 - Manutenção c Funcionamento do Sistema de Abastecimento de Ãgua. 
Fdemento de Despesa: 3.3.90.39.00 - Outros Serviços de Terceiros - Pessoa Jurídica; 3.3.90.30.00 - Material de Consumo. 
Fonte de Recurso: 1.500.00/001.001. Pela Contratante assina a Sra. JUCENARIA SANTOS FR-\Z-\0 - Secretária 
Municipal dc Governo c Gestão, Pela Contratada assina o Sr. JOÃO BATISTA GONÇAL\TES DE CASTRO - 
Representante Legal. Santa Luzia/^L\, 28/04/2022.

EXTRATO DE CONTRATO N° 190/2022, PROC. ADM. N° 040/2022, PREGAO ELETRÔNICO N° 022/2022. 
CONTR\TANTE: Prefeitura Municipal de Santa Luzia/NL\, inscrita no CNPJ sob o n° 06.191.001/0001-47 
CONTR\TADA: V. Borges Ribeiro Eireli - ME. inscrita no CNPJ sob o n° 26.324.856/0001-06 OBJETO: Contratação de 
empresa especializada para fornecimento de ser\iços e instalação de LINK dc internet banda larga dc 1.024 mbps fuU, com 
garantia dc banda larga no mínimo 80% (oitenta por cento) em download e upload c com 05 (cinco) IP’s válidos para dar 
suporte a Secretaria de Administração do Municipal de Santa Luzia/^L\. VIGÊNCIA: 03/05/2022 até 03/05/2023, 
\ rALÜR GLOBAL DO CONTR\TO: R$ 104.939,52 (cento c quatro mil, novecentos e trinta e nove reais e cinquenta e 
dois centavos). MODALIDADE: Pregão Eletrônico. FUNDAMENTAÇÃO LEGAL: Ui n° 10.520/02, Decreto n° 
10.024/2019 c subsidiariamente a U i n° 8.666/93. RECURSOS: Exercício-2022, Dotação Orçamentária:
02.04.00. 04.122.0003.2016.0000 - Manut. e Func. da Secretaria dc Administração, Planejamento, Transporte e Mobilidade 
Urbana. Elemento de Despesa: 3.3.90.39.00 - Outros Serviços de Terceiros - Pessoa Jurídica. Fonte de Recurso: 
1.500.00/001.001. Pela Contratante assina a Sra. JUCENÃRIA SANTOS FR \Z .\0  - Secretária Municipal de Governo c 
Gestão, Pela Contratada assina o Sr. VAGNER BORGES RIBEIRO - Representante Ugal. Santa Luzia/NL\, 03/05/2022.

EXTRATO DE CONTRATO N° 191/2022, PROC. ADM. N° 040/2022, PREGAO ELETRÔNICO N° 022/2022. 
CONTR.\T.\NTE: Fundo Municipal de Assistência Social dc Santa Luzia/NL\, inscrita no CNPJ sob o n° 
18.165.546/0001-68 CONTR\TADA: V. Borges Ribeiro Eireli - ME, inscrita no CNPJ sob o n° 26.324.856/0001-06 
OBJETO: Contratação dc empresa especializada para fornecimento de serviços e instalação de LINK de internet banda 
larga de 696 mbps fuU, com garantia de banda larga no mínimo 80% (oitenta por cento) cm download e upload e com 05 
ícinco) IP’s \*álidos para dar suporte a Secretaria dc Assistência Social do Municipal de Santa Luzia/*NL\. MGENCIA:

----------
122. l

03/05/2022 até 03/05/2023, VALOR GLOBAL DO CONTRATO: R$ 71.326,08 (setenta e um mü, trezentos e vinte e 
seis reais e oito centavos). MODALIDADE: Pregão Eletrônico. FUNDAMENTAÇÃO LEGAL: U i n° 10.520/02,

DIÁRIO OFICIAL ELETRÔNICO PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTA LUZIA-MA
É GARANTIDA A AUTENTICIDADE DESTE DIÁRIO, DESDE QUE ACESSADO PELO ENDEREÇO:
http://santaluzia.ma.gov.br/transparencia/diario
CÓDIGO DE AUTENTICIDADE: b6ab312ac6261be5b70a596260e12916a0a54618 
PARA VERIFICAÇÃO DE AUTENTICIDADE. LEIA O QRCODE AO LADO
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Folha N*!
Rubrica:

Decreto n° 10.024/2019 e subsidiariamenre a Lei n° 8.666/93. RECURSOS: Exercício-2022, Dotaçào Orçamentária:
02.17.00. 08.244.0061.2109.0000 - Manut. e Func. do Centro de Rcf. de Assistência Social - CR_\S;
02.17.00. 08.244.0062.2107.0000 - Gestão do Bolsa Família, Elemento de Despesa: 3.3.90.39.00 - Outros Serviços de 
Terceiros - Pessoa Jurídica. Fonte de Recurso: 1.500.00/004.001; 1.660.00/004.001. Pela Contratante assina a Sra. 
CRISTATIEDD LINIL3RES DOS SANTOS - Secretária Municipal de Assistência Social e Gestora do Fundo Municipal 
de Assistência Social, Pela Contratada assina o Sr. \ TAGNER BORGES RIBEIRO - Representante Legal. Santa Luzia/^L\, 
03/05/2022.

EXTRATO DE CONTRATO N° 192/2022, PROC. ADM. N° 040/2022, PREGÃO ELETRÔNICO N° 022/2022. 
CONTR.\T.\NTE: Fundo da Educação Básica de Santa Luzia - FUNDEB, inscrita no CNPJ sob o n° 30.370.531/0001-37 
CONTR.\TAD.\: Borges Ribeiro Eireli - ME, inscrita no CNPJ sob o n° 26.324.856/0001-06 OBJETO; Contratação de
empresa especializada para fornecimento de seraáços e instalação de LINK de internet banda larga de 1.434 mbps full, com 
garantia de banda larga no mínimo 80% (oitenta por cento) em download c upload c com 05 (cinco) IP’s válidos para dar 
suporte a Secretaria de Educação do Municipal de Santa Luzia/NL\. VIGÊNCL\: 03/05/2022 até 03/05/2023, VALOR 
GLOBAL DO CONTIL\TO: R$ 146.956,32 (cento e quarenta e seis mil, novecentos e cinquenta e seis reais e trinta e dois 
centavos). MODALIDADE: Pregão Eletrônico. FUNDAMENTAÇÃO LEGAL: Lei n° 10.520/02, Decreto n° 
10.024/2019 e subsidiariamente a Lei n° 8.666/93. RECURSOS: Exercício-2022, Dotação Orçamentária:
02.15.00. 12.361.0051.2037.0000 - Manutenção e Funcionamento do Ensino Fundamental. Elemento de Despesa: 
3.3.90.39.00 - Outros Serviços de Terceiros - Pessoa Jurídica. Fonte de Recurso: 1.540.00/001.001. Pela Contratante assina o 
Sr. ANTONIO DA SILVA - Secretário Municipal dc Educação e Gestor do Fundo de Manutenção e Desenvolvimento da 
Educação Básica c Valorização dos Profissionais da Educação (FUNDEB), Pela Contratada assina o Sr. VAGNER 
BORGES RIBEIRO - Representante Legal. Santa Luzia/^L\, 03/05/2022.

EXTRATO DE CONTRATO N° 193/2022, PROC. ADM. N° 040/2022, PREGÃO ELETRÔNICO N° 022/2022.
CONTR.5T.\NTE: Fundo Municipal de Saúde de Santa Luzia/^L\, inscrita no CNPJ sob o n° 11.487.015/0001-42 
CONTILáT.̂ MDA: V. Borges Ribeiro Eireli - ME, inscrita no CNPJ sob o n° 26.324.856/0001-06 OBJETO: Contratação de 
empresa especializada para fornecimento de serviços e instalação de LINK de internet banda larga de 942 mbps fúll, com 
garantia dc banda larga no mínimo 80% (oitenta por cento) cm dou-nload c upload c com 05 (cinco) IP’s válidos para dar 
suporte a Secretaria de Educação do Municipal de Santa Luzia/^L\. VIGÊNCIA: 03/05/2022 até 03/05/2023, \ ’ALOR 
GL()B.3L DO CONTR-\TO: R$ 96.536,16 (noventa e seis mil, quinhentos c trinta c seis reais c dezesseis centavos). 
MODALID.\DE: Pregão Eletrônico. FUNDAMENTAÇAO LEGAL: Ui n° 10.520/02, Decreto n° 10,024/2019 c 
subsidiariamente a Ui n° 8.666/93. RECURSOS: ExerdcÍo-2022, Dotação Orçamentária: 02.16.00.10.122.0043.2171.0000 - 
Manutenção e funcionamento do Fundo Municipal de Saúde. Elemento de Despesa: 3.3.90.39.00 - Outros Serviços de 
Terceiros - Pessoa Jurídica. Fonte dc Recurso: 1.500.00/003.001. Pela Contratante assina a Sra. ALINA DA SILVA 
MUNIZ - Secretária Municipal de Saúde c Gestora do Fundo Municipal de Saúde, Pela Contratada assina o Sr. VAGNER 
BORGES RIBEIRO - Representante Ugal. Santa Luzia/^L\. 03/05/2022.

EXTRATO DE CONTRATO N° 194/2022, PROC. ADM. N° 031/2022, PREGÃO ELETRÔNICO N° 017/2022.
CONTR-\T.\NTE: Prefeitura Municipal de Santa Luzia/^L\, inscrita no CNPJ sob o n° 06.191.001/0001-47 
CONTR.\T.\DA: A R S Nogueira de Sales e Cia Ltda - ME, inscrita no CNPJ sob o n® 19.388.208/0001-58 OBJETO: 
Contratação de empresa especializada em locação de equipamentos multifuncionais (copiadora/imprcssora/scanner), com 
material dc consumo incluso (toner, revelador e cilindro), com assistência técnica durante o período contratual incluindo 
reposição de peças e mão-de-obra técnica. VIGÉNCLV: 03/05/2022 até 03/05/2023, VALOR GLOB.áL DO 
CONTR.3TO: R$ 169.845,12 (cento c sessenta c nove mil, oitocentos e quarenta e cinco reais e doze centavos). 
MODALID.\DE: Pregão Eletrônico. FUND.VMENTAÇÃO LEGAL: U i n° 10.520/02, Decreto n° 10.024/2019 e 
subsidiariamente a Ui n° 8.666/93. RECURSOS: Exercício-2022, Dotação Orçamentária: 02.04.00.04.122.0003.2016.0000 - 
Manut. e Func. da Secretaria dc Administração, Planejamento, Transporte e Mobilidade Urbana. Elemento de Despesa: 
3.3.90.39.00 - Outros Serviços de Terceiros - Pessoa Jurídica. Fonte de Recurso: 1.500.00/001.001. Pela Contratante assina a 
Sra. JUCENArIA S.\NT0S FR_\Z*\0 - Secretária Municipal de Governo e Gestão, Pela Contratada assina a Sra. 
ALE3N.\ R-\NIEIXY SOUZ.\ NOGUEIR.\ DE SALES - Representante Ugal. Santa Luzxa/NL\, 03/05/2022.

EXTRATO DE CONTRATO N° 195/2022, PROC. ADM. N° 031/2022, PREGÃO ELETRÔNICO N° 017/2022. 
CONTR-VT^NTE: Fundo Municipal de Assistência Social de Santa Luzia/NL\, inscrita no CNPJ sob o n° 
18.165.546/0001-68 CÜNTR-\TADA: A R S Nogueira dc Sales c Cia Ltda - ME, inscrita no CNPJ sob o n° 
19.388.208/0001-58 OBJETO: Contratação de empresa especializada em locação de equipamentos multifuncionais

DIÁRIO OFICIAL ELETRÔNICO PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTA LUZIA-MA
É GARANTIDA A AUTENTICIDADE DESTE DIÁRIO, DESDE QUE ACESSADO PELO ENDEREÇO:
http://santaIuzia.ma.gov.br/transparenda/diario
CÓDIGO DE AUTENTICIDADE: b6ab312ac6261be5b70a596260e12916a0a54618
PARA VERIFICAÇÃO DE AUTENTICIDADE. LEIA 0  QRCODE AO LADO
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KrÍS » > PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTA LUZIA
AV. NAGIB HAICKEL S/N
06191001/0001-47 Exercício: 2022

CODIGO
NO TA DE EM PENHO N° 503019

CLASSIFICAÇÃO DA DESPESA EMPENHADA
02

04
04 .00
04.122.0003.2016.0000
3.3.90.39.99

PODER EXECUTIVO
SEC. MUN. DE ADMINISTRAÇAO, PLANEJAMENTO E MOBILIDADE URBANA 
SEC. MUN. DE ADMINISTRAÇAO, PLAN.TRAN.E MOB. URBANA
Man. e Func. da Sec. de Administração, Planej. Transito e Mob. Urbana 
OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS - PESSOA JURÍDICA

A NJ?^I.0.R._____’ empenhado até a data ! VALOR DESTE EMPENHO I SALDO ATUAL
114,129,77; 2.205.870,23

FICHA..: 78 DATA..: 03/05/2022 LICITAÇAO..:

104.939,52 I 9.190,25

DOCUMENTO..: OUTROS

CREDOR..: V. BORGES RIBEIRO EIRELI 
CNPJ/CPF: 26.324.856/0001-06 
ENDEREÇO: AV. ROSEANA SARNEY

CÓDIGO: 2759
CIDADE..: SANTA LUZIA U.F..;: MA

Discriminação do Material e/ou Serviço:

npE 1SEn7JMPMRr^A ^nf; Á PRESTAÇA0 DE SERVIÇOS E INSTALAÇAO de LINK DE INTERNET BANDA PE 1-024 MBPS FULL' C0M garantia mínima de 80% EM DOWNLOARD E COM 05 IPs PARA 
AD UniD^DES ADMINISTRATIVAS DA SEC. DE ADMINISTRAÇÃO DE SANTA LUZIA - MA CONFORME CONTRATO N 190/2022 - PREGÃO ELETRÔNICO N° 022/2022. ’

TIPO DE EMPENHO: GL - Global VALOR T O T A L . . . :  1 0 4 . 9 3 9 , 5 2
cento e quatro mil, novecentos e trinta e nove reais e cinquenta e c

a s  c o n d i ç õ e s  d e s t e  d o c u m e n t o .
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PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTA LUZIA
AV. NAGIB HAICKEL S/N 
06191001/0001-47 Exercício: 2022

C0DIC30

N O T A  D E  E M P E N H O  N° 5 0 3 0 1 2

CLASSIFICAÇÃO DA DESPESA EMPENHADA
02

17
17 .00
08.244.0061.2109.0000
3.3.90.39.99

PODER EXECUTIVO
FUNDO MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL.
FUNDO MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL
Manutenção e Funcionamento do Centro de Ref. de Assit. Social - CRAS 
OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS - PESSOA JURÍDICA
! EMPENHADO ATÉ A DATASALDO ANTERIOR

263.099,12:
VALOR DESTE EMPENHO

35.663,04
SALDO ATUAL

227.436,08116.900,88

FICHA..: 1079 DATA..: 03/05/2022 LICITAÇÃO..: DOCUMENTO.. OUTROS

CREDOR..: V. BORGES RIBEIRO EIRELI 
CNPJ/CPF: 26.324.856/0001-06 
ENDEREÇO: AV. ROSEANA SARNEY

CÓDIGO: 2759
CIDADE..: SANTA LUZIA U.F..:: MA

Discriminação do Material e/ou Serviço:
VR QUE SE EMPENHA REF. A SERVIÇOS DE INTERNET P/ ATENDER O PROGRAMA CRAS, CONF. CONT N' 
191/2022, OBJETO DO PREGÃO ELETRÔNICO N° 022/2022.

TIPO DE EMPENHO: GL - Global VALOR TOTAL. . . : 3 5 . 6 6 3 , 0 4
trinta e cinco mil, seiscentos e sessenta e três reais e quatro cent

Autorizo o fornecimento e/ou a execução dos serviços a esta Prefeitura obedecidas
as condições deste documento.



PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTA LUZIA
AV. NAGIB HAtCKEL S/N
06191001/0001-47 Exercício: 2022

CODIGO

N O T A  D E  E M P E N H O  N° 5 0 3 0 1 4

CLASSIFICAÇÃO DA DESPESA EMPENHADA
02
17
17 .00
08.244.0062.2107.0000
3.3.90.39.99

PODER EXECUTIVO
FUNDO MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL.
FUNDO MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL 
Gestão do Bolsa Família
OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS - PESSOA JURÍDICA

SALDO ANTERIOR ! EMPENHADO ATÉ A DATA VALOR DESTE EMPENHO 1 SALDO ATUAL

35.741,06' 100.077,86 35.663,04 1 78,02

FICHA..: 1111 DATA..: 03/05/2022 LICITAÇÃO. .: DOCUMENTO..: OUTROS

CREDOR..: V. BORGES RIBEIRO EIRELI 
CNPJ/CPF: 26.324.856/0001-06 
ENDEREÇO: AV. ROSEANA SARNEY

CÓDIGO: 2759
CIDADE..: SANTA LUZIA U.F..:: MA

Discriminação do Material e/ou Serviço:
VR QUE SE EMPENHA REF. A SERVIÇOS DE INTERNET P/ ATENDER O PROGRAMA B.FAMÍLIA, CONF. CONT 
N° 191/2022, OBJETO DO PREGÃO ELETRÔNICO N° 022/2022.

TIPO DE EMPENHO: GL - Global VALOR TOTAL. . . ; 3 5 . 6 6 3 , 0 4
trinta e cinco mil, seiscentos e sessenta e três reais e quatro cen1

Autorizo o fornecimento e/ou a execução dos serviços a esta Prefeitura obedecidas
as condições deste documento.
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PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTA LUZIA
AV. NAGIB HAICKEL S/N
06191001/0001-47 Exercício: 2022

CODIGO

N O T A  D E  E M P E N H O  N° 5 0 3 0 1 6

CLASSIFICAÇÃO DA DESPESA EMPENHADA
02

15
15 .00
12.361.0051.2037.0000
3.3.90.39.99

PODER EXECUTIVO
FUNDO DE MAN. E DES. DA EDUC. BAS. E VAL. PROF. EDUC -FUNDEB 
FUNDO DE MAJl. E DES. DA EDUC. BÂS. E VAL. PROF. EDUC.-FUNDEB 
Manutenção e Funcionamento do Ensino Fundamental - 30%
OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS - PESSOA JURÍDICA

SALDO ANTERIOR \ EMPENHADO ATÉ A DATA VALOR DESTE EMPENHO 1 SALDO ATUAL

9 8 . 0 2 2 , 6 9 - 3 . 5 4 0 . 1 7 7 , 3 1 9 7 . 9 7 0 , 8 8  1 5 1 , 8 1

FICHA..: 651 DATA..: 03/05/2022 LICITAÇAO..: DOCUMENTO..: CONTRATO

CREDOR..: V. BORGES RIBEIRO EIRELI 
CNPJ/CPF: 26.324.856/0001-06 
ENDEREÇO: AV. ROSEANA SARNEY

CÓDIGO: 2759
CIDADE. . : SANTA LUZIA U.F..:: MA

Discriminação do Material e/ou Serviço:
VALOR QUE SE EMPENHA REFERENTE A SERVIÇOS DE INTERNET PARA ATENDER A REDE MUNICIPAL DE 
ENSINO - FUNDEB 30%, CONFORME CONTRATO N° 192/2022, OBJETO DO PREGAO ELETRONCIO N° 022/2022.

TIPO DE EMPENHO: GL - Global VALOR TO TAL...: 9 7 . 9 7 0 ,88
noventa e sete mil, novecentos e setenta reais e oitenta e oito cent

Autorizo o fornecimento e/ou a execução dos serviços a esta Prefeitura obedecidas
as condições deste documento.



Fo1'!? N°: ^

PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTA LUZIA
AV. NAGIB HAICKEL S/N
06191001/0001-47 Exercício: 2022

CODIGO

N O T A  D E  E M P E N H O  N° 5 0 3 0 1 5

CLASSIFICAÇÃO DA DESPESA EMPENHADA
02
le
16 .00
10.122.0043.2171.0000
3.3.90.39.47

PODER EXECUTIVO
FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE
FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE
Manutenção e Funcionamento do Fundo Municipal de Saúde 
OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS - PESSOA JURÍDICA

SALDO ANTERIOR EMPENHADO ATÉ A DATA 1 VALOR DESTE EMPENHO ! SALDO ATUAL

124,843,681 8 1 5 .830,98 I 64.357,44 | 60.486,24

FICH/N. . : 835 DATA..: 03/05/2022 LICITAÇÃO..: DOCUMENTO. . :

C R E D O R . . :  V. BORGES RIBEIRO EIRELI 
CNPJ/CPF: 26.324.B56/0001-06 
ENDEREÇO: AV, ROSEANA SARNEY

CÓDIGO: 2759
CIDADE..: SANTA LUZIA U.F..:: MA

Discriminação do Material e/ou Serviço:
VR QUE SE EMPENHA REF. A SERVIÇOS DE INTERNET P/ ATENDER A REDE MUNICIPAL DE SAUDE. CONF 
CONT. ti0 193/2022 - PREGAO ELETRONICO N° 022/2022.

TIPO DE EMPENHO: GL - Global VALOR T O T A L .: 6 4 . 3 5 7 , 4 4
sessenta e quatro mil, trezentos e cinquenta e sete reais e quarenta

Autorizo o fornecimento e/ou a execução dos serviços a esta Prefeitura obedecidas
as condições deste documento.
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EXTRATO DE ATA DE CONTRATO

ERRATA DO EXTRATO DE CONTRATO N" 
193/2022. A Prefeitura Municipal de Santa Euzia/MA, 
inscrita no CNPJ sob n° 06.191.001/0001-47 por meio 
da Secretaria Municipal dc Saúde, toma público aos 
interessados a Errata do 0)ntrato identificado acima 
publicado na Edição n° 264 do DIÁRIO OFICLVL DO 
MUNICÍPIO DE SANTA LUZIA/MA, SESSAO DE 
TERCEIROS com data do dia 23 dc maio de 2022 na 
p.ígina 11. ONDE SE LÊ: Contratação de empresa 
especializada para fornecimento de serviços c instalação 
dc LINK dc internet banda larga de 942 mbps fuH, com 
garantia dc banda larga no mínimo Sf/)";) (oitenta por 
cento) cm download c upload e com 05 (cinco) IP’s 
válidos para dar suporte a Secretaria de Educação do 
Municipal de Santa J-uzia/MA. LEIA-SE: Contratação 
dc empresa especializada para fornecimento de sciviços c 
instalação de LINK de internet banda larga de 942 mbps 
full, com garantia de banda larga no mínimo 80% (oitenta 
por cento) cm download c upload c com 05 (cinco) IP’s 
válidos para dar suporte a Secretaria dc Saúde do 
Municipal de Santa Luzia/MA. AUNA DA SILVA 
MUNIZ - Secretária Murúcipal dc Saúde c Gestora do 
Fundo dc Municipal de Saúde, Portaria n" 406/2021.
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